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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 4 minutos e encerra-se às 21 horas e 23 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 2ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 3 de Fevereiro de 2016

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidências dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, Romero Jucá, Elmano Férrer, José Medeiros,  
Fernando Bezerra Coelho, Dário Berger e Paulo Paim. 

﻿ 
﻿

REGISTRO

4Í
{` ? Senado Federal

55a Legislatura
? Sessão Legislativa Ordinária

2a Sessão Deliberativa Ordinária, às 14 horas
Período: 03/02/2016 07:00:00 até 03/02/2016 21:3000

Partido UF Nome Senador Presença
PDT RO Acir Gurgacz X
PSDB MG Aécio Neves X
PSDB SP Aloysio Nunes X

PSDB PR Álvaro Dias X
PT RR Ângela Portela X

PSDB MC) Antonio Anastasia X
PSB SE Antônio C Valadares X
PSDB TO Ataides Oliveira X

PP AL Benedito de Lira X
PR MT Blairo Maggi X

PSDB PB Cássio Cunha Lima x
PP PI Ciro Nogueira X
PDT DF Cristovam Buarque X

PSDB SC Dalírio Beber X
PMDB SC Dário Berger X
DEM AP Davi Alcolumbre X

PMDB MA Edison Lobão X

PSC SE Eduardo Amorim X
PTB PI Elmano Férrer X
PMDB CE Eunício Oliveira x
PT RN Fátima Bezerra X
PSB PE Fernando Coelho X
PTB AL Fernando Collor X

PSDB PA Flexa Ribeiro X
PP AC Gladson Cameli X
PT PR Gleisi Hoffmann X
PMB DF Hélio José X
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Partido UF Nome Senador Presença
PT PE Humberto Costa X

PP RO ïvo Cassol x
PMDB MA João Alberto Souza X

PSB AP João Capiberibe X
PT AC Jorge Viana X

DEM RN José Agripino X

PMDB PB José Maranhão X

PPS MT José Medeiros X

PT CE José Pimentel X

PSDB SP José Serra X
PDT RS Lasier Martins X

PT RJ Lindbergh Farias X

PSB GO Lúcia Vânia X

PRB RJ Marcelo Crivella X
PMDB SP Marta Suplicy X

PSD AM Ornar Aeiz X

PSD BA Otto Alencar X

PSDB SC Paulo Bauer X
p"r RS Paulo Paim X

PT PA Paulo Rocha X
PMDB PB Raimundo Lira X
REDE AP Randolfe Rodrigues X
PT PI Regina Sousa X
PDT DF Reguffe X
PMDB AL Renan Calheiros X
PMDB ES Ricardo Ferraço X
PMDB PR Roberto Requião X
PSB RJ Romário X
PMDB RR Romero Jucá X
DEM GO Ronaldo Caiado X
PMDB ES Rose de Freitas X
PMDB AM Sandra Braga X
PSD AC Sérgio Petecão X
PMDB MS Simone Tebet X
PSDB CE Tasso Jereissati X
PDT RR Telmário Mota X
PMDB RO Valdir Raupp X
PR TO Vicentinho Alves X
PMDB MS Waldemir Moka X
PT BA Walter Pinheiro X
PR MT Wellington Fagundes X
PDT MG Zezé Perrella X

Compareceram 69 senadores.

Emissão 03/02/2016 21:26:22
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal. 
( vide item 1.2.1 do sumário)
Queria cumprimentar os colegas aqui presentes, o Senador José Medeiros, o Senador Capiberibe, o Se-

nador Lindbergh Farias, todos que nos acompanham pela Rádio e TV Senado, os servidores que nos ajudam 
a conduzir os trabalhos.

Vamos dar início, então, à 2ª Sessão Deliberativa Ordinária, como fazemos sempre.
Nesta semana da abertura dos trabalhos aqui – começamos ontem –, vamos procurar colaborar, para 

que o País fique melhor.
Eu fiz uma inversão a pedido do Senador Lindbergh. Sou o primeiro orador inscrito, mas tenho de orga-

nizar um pouco mais minha fala. Passa a ser o primeiro orador inscrito o Senador Lindbergh, e vou pular com 
alguns colegas.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Capiberibe, V. Exª tem a palavra.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP. Sem revisão do orador.) – Requeiro 

minha inscrição para uma comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – V. Exª, meu querido e bom amigo Ca-

piberibe, é o primeiro inscrito para uma comunicação inadiável e falará logo após o Senador Lindbergh, que 
já está na tribuna.

Com a palavra, o Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, subo à tribuna para falar dos nossos trabalhos legis-
lativos no ano de 2016 e confesso que fiquei muito preocupado com a mensagem, com a fala do Presidente 
do Senado, Renan Calheiros, no dia de ontem.

O Presidente do Senado, infelizmente, apresentou uma agenda para o Senado Federal e para o Con-
gresso, que, na minha opinião, é uma agenda neoliberal radical. Não é uma agenda coerente com o momen-
to de crise econômica que nós estamos enfrentando. Eu não tenho dúvida de que a principal tarefa que este 
Congresso tem de pautar neste 2016 é de como o Brasil vai retomar o seu crescimento econômico e de como 
protegermos o emprego.

Infelizmente, a fala do Presidente Renan Calheiros não vai nesse sentido. Vai no sentido oposto. Ele lançou 
cinco propostas como prioritárias para serem analisadas pelo Senado e pelo Congresso. Primeiro, terceirização. 
Ele voltou com esse debate. Nós sabemos que o Presidente da Câmara, Eduardo Cunha, conduziu pessoalmente 
a aprovação desse projeto pela Câmara dos Deputados, mas, quando chegou aqui, no Senado, conseguimos 
parar a tramitação desse projeto, inclusive com a ajuda do Presidente Renan Calheiros. Então, para nós é uma 
surpresa ele começar falando dos projetos pelo ponto da terceirização. Nós vamos resistir aqui no Senado. Ter-
ceirização nós sabemos o que significa: redução de salário dos trabalhadores.

Mas ele não para apenas na terceirização. Ele lista aqui os projetos prioritários, Senador Capiberibe. O se-
gundo ponto de que ele fala, depois da terceirização, é independência do Banco Central, mandato fixo para o 
Banco Central. Ora, nós votamos aqui, em dezembro, projeto meu que dava uma dupla função ao Banco Central. 
Hoje, o Banco Central tem apenas a função de controle da inflação. O projeto que apresentei colocava, além de 
controle da inflação, compromisso com o crescimento econômico e geração de empregos. É assim no Banco 
Central norte-americano, no FED, e é assim no Banco Central europeu, porque em alguns momentos, como nós 
tivemos agora em janeiro, se você olhar apenas para a inflação, você desconsidera o ambiente econômico de-
teriorado que nós estamos tendo. Nós estamos vivendo uma recessão. Aumentar a taxa de juros é um absurdo.

Nós temos no Brasil, infelizmente, um Banco Central que aplica as maiores taxas de juros do mundo. Nós 
pagamos no ano passado quinhentos bilhões de juros. Nós comprometemos 8% do PIB com pagamento de 
juros. Na verdade, a tese do Banco Central independente é deixar esse Banco Central aprisionado apenas aos 
interesses do mercado.

Eu falo aqui para os Srs. Senadores: o povo elege o Presidente da República. Conversava sobre isso, um 
dia desses, com o Senador José Serra, que já foi candidato a Presidente da República. Se o Senador José Ser-
ra for eleito Presidente da República, ele tem que ter o direito de escolher o presidente do Banco Central. O 
projeto de qualquer candidato a Presidente tem que ser referendado pelo povo. O povo elege um candidato 
baseado em um programa econômico.



10  Quinta-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2016

Agora eles querem o quê, Senador Capiberibe? Um mandato fixo que perpasse os mandatos. Eu per-
gunto: de que adianta eleger um Presidente da República, se não se pode nomear o presidente do Banco do 
Central, não se pode fazer uma política monetária diferente? Então, nós temos que unir forças. Não vamos dei-
xar esse projeto passar aqui.

Agora, veja bem, primeiro item do Renan: terceirização; segundo: independência do Banco Central; ter-
ceiro: projeto do Serra sobre a Petrobras.

O que o projeto do Serra faz? Tira a Petrobras da condição de operadora única do pré-sal e tira os 30%. 
De todo o campo do pré-sal que vai ser explorado a Petrobras já tem direito a 30%. Veja bem: fomos nós que 
descobrimos o pré-sal. Ninguém tem que fazer investimento para descobrir. Está lá, foi descoberto pela Petro-
bras. O Senador Serra quer tirar como se fosse um ônus a Petrobras ter direito a esses 30%. Não é ônus; é bônus.

Agora, o mais grave é o Presidente Renan Calheiros falar em votar esse projeto neste momento, em que 
o preço do barril do petróleo está inferior a US$30. Tirar a Petrobras e fazer um leilão aqui, sinceramente, é en-
tregar a preço de banana para as grandes multinacionais do petróleo, com o real a esse preço e com o preço 
do barril de petróleo dessa forma.

O grande argumento do Senador José Serra com esse projeto era o seguinte: “A Petrobras está sem ca-
pacidade de financiamento, e nós temos que agilizar a extração do pré-sal. Para agilizar, nós temos que tirar a 
Petrobras.” Gente, a pergunta que faço é esta: nós queremos agilizar leilão de pré-sal sem a Petrobras, com o 
preço de vinte e poucos o barril de petróleo? Isso é entreguismo! Eu estou falando que é entreguismo, porque 
o Senador Renan Calheiros disse ontem, quando falou desse projeto da Petrobras: “Evocações como desna-
cionalização ou entreguismo estão completamente ultrapassadas.” Não estão ultrapassadas, não, Presidente 
Renan. É um erro, é um absurdo agilizar a exploração do pré-sal tirando a Petrobras. É entregar a preço de ba-
nana uma riqueza nossa, uma riqueza do País. É um ataque à soberania nacional.

Mas há outros pontos. Ele colocou cinco como prioritários.
O quarto é uma Lei de Responsabilidade das Estatais, projeto do Senador Tasso Jereissati que está como 

primeiro ponto da pauta. Chamo atenção porque essa é uma discussão muito complexa. Na verdade, ele trans-
forma todas as empresas públicas em sociedades anônimas. Agora, empresa de sociedade anônima é aquela 
regida principalmente para o lucro. Eu faço uma pergunta aqui: uma Embrapa. Como se vai fazer com a Em-
brapa? Vai ser transformada em uma sociedade anônima? E a Ebserh, empresa criada para cuidar dos hospitais 
universitários? A lógica não é o lucro; a lógica é o serviço público, com políticas públicas.

Vou entrar em outro exemplo: Caixa Econômica Federal. A Caixa Econômica Federal é diferente do Banco 
do Brasil, que é de economia mista. Eu fui prefeito em Nova Iguaçu. Havia Caixa Econômica em tudo que é lu-
gar! A Caixa Econômica faz o programa Bolsa Família. Se ela virar uma S.A., na verdade, não vai poder executar 
esse conjunto de políticas públicas.

O BNDES é outro exemplo. O BNDES empresta com juros menores, baseado em vários critérios: desen-
volvimento regional, desenvolvimento nacional. Se o BNDES for transformado em uma S.A., ele tem que se 
comportar como um banco com aquela lógica privada toda.

Então, esse projeto, para mim, também é um grande equívoco. Acho que está havendo pouca discussão 
neste Senado e que esse é um projeto que nós temos que aprofundar.

É um prazer ouvi-lo, Senador.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Senador, essa preocupação é muito 

importante, e eu cito um exemplo. No interior de Mato Grosso, está a cidade de Diamantino, e próximo a Dia-
mantino há um grande vilarejo. Quando visitei o Município, há poucos dias, eles me reclamaram que não con-
seguem telefonia. A comunidade está toda isolada, porque não consegue telefonia celular. Mandei todos os 
documentos aqui, pedindo. Enfim, em todo comunicado que recebi, é essa a lógica, realmente, de que financei-
ramente não é interessante para a empresa concessionária, e eles simplesmente relegam aquela comunidade 
a ficar isolada, porque a lógica, realmente, é o lucro. Aí, como não dá lucro...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Claro.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Então, em certos casos, realmente, 

concordo plenamente com V. Exª. Temos que ter essa preocupação, porque o visar ao lucro pode deixar boa 
parte dos brasileiros...

(Soa a campainha.)

O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – ... sem a prestação do serviço que eles 
esperam.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Medeiros, muito obrigado pelo aparte. 
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Eu ontem conversava com um assessor da Liderança do PT que foi da Embratel, e ele falava justamente 
disto: da época em que a Embratel era pública. Falava que eles iam trabalhar em regiões remotas da Amazônia 
e que aquilo não dava lucro; mas aquilo é que era uma empresa pública com esse sentimento aí. Então, esse 
exemplo que V. Exª falou, para mim, é muito preciso.

Nós estamos falando de empresas importantes. A Caixa Econômica Federal é um banco muitíssimo im-
portante para o nosso País, que seria muito afetado com esse projeto.

Com a palavra, o Senador Capiberibe.
Muito obrigado, Senador Medeiros, pelo aparte.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Muito obrigado, Senador Lindbergh. 

Cumprimento a todos. Estamos de volta. Nesse período de recesso, eu percorri várias comunidades do meu 
Estado que vivem sem energia elétrica, sem água tratada, sem estrada. Eu fico me perguntando: esse Brasil que 
deu certo deu certo para quem? Certamente, não é um Brasil que deu certo para a sua coletividade. É também 
esse Brasil organizado por poucos. V. Exª sabe que a Constituição de 1891 proibiu o voto aos analfabetos, e 
eles só recuperaram o direito de votar em 1985, um século depois? E o segundo censo de 1891 nos mostrava 
que o Brasil tinha 14% de alfabetizados – todos brancos. Desses 14%, 7% eram mulheres – não tinham direitos 
políticos. Então, quem organizou o Brasil foram 7% de homens brancos letrados. E organizaram muito mal esse 
País e insistem em continuar fazendo dano ao Brasil. Não há...

(Soa a campainha.)

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Eu percebo que nós não temos aqui, 
no Congresso – e, muito menos, a Presidente Dilma tem –, a dimensão exata, a dimensão geopolítica do nosso 
Brasil. Nós voltamos com essas surpresas. O Banco Central, com os controles que tem sobre o sistema mone-
tário, levou o País a entregar 50% do orçamento da União para pagar serviço da dívida pública – amortização, 
juros –, 50% do esforço de todos nós, brasileiros e brasileiras, são para entregar aos rentistas. Agora querem 
entregar de vez o Banco Central para eles! Eu acho que, daqui a pouco, eles vão colocar o Brasil num leilão, para 
leiloar este País. Uma parte já está leiloada, não é?

(Soa a campainha.)

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Então, eu acho que está na hora de 
observarmos que o Brasil que dá certo é um Brasil de poucos e que nós precisamos, aqui, nesta Casa, debater, 
discutir projetos que incluam aqueles que ficaram historicamente fora de qualquer benefício do desenvolvi-
mento, como as pessoas que eu encontrei ao longo da BR-156, uma estrada de terra batida, sem energia elétrica. 
Comunidades grandes, comunidades onde vivem 1.000, 1.500 pessoas, sem direito a eletricidade, sem direito 
a água tratada, sem direito a estrada, mas são brasileiros e brasileiras como todos nós. Obrigado.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Capiberibe, eu agradeço muito o 
aparte de V. Exª. 

Eu quero, inclusive, fazer propostas aqui, porque eu acho que nós temos que conversar com o Presidente 
Renan e dizer: “nós não aceitamos só esses termos. Nós queremos apresentar a nossa pauta, e essa pauta nós 
temos que discutir em conjunto.” Há um ponto fundamental da nossa pauta: tributação progressiva, que nós 
temos que colocar para votar no Plenário deste Senado. 

São inúmeros os projetos. Eu, por exemplo, tenho um que acaba com a isenção tributária na distribuição 
de lucros e dividendos. Senador Capiberibe, é o seguinte: no Brasil, houve até uma proposta dos Deputados do 
PT, na Câmara dos Deputados, sobre a qual, quando vi na imprensa, eu disse: “Essa proposta tem insuficiência 
técnica”, porque eles criavam faixas de Imposto de Renda para até quem ganha R$100 mil. Só que ninguém 
ganha salário neste País. Só quem ganha salário é funcionário público! Não há ninguém, no mundo privado. 
Quando a pessoa ganha R$100 mil, R$200 mil, geralmente ganha sobre distribuição de lucros e dividendos e 
não paga nada de Imposto de Renda. Isso aqui teria um acréscimo de arrecadação de R$50 bilhões. Mas não é 
só isso: há juros sobre capital próprio, há vários outros temas. 

Então, Presidente Renan, devem-se colocar esses pontos na nossa pauta. 

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – O duplo mandato do Banco Central, medi-
das de estímulo à economia. 

Eu queria, Senador Capiberibe, inclusive, pedir ajuda a V. Exª, pela sua liderança aqui. Nós temos aqui um 
grupo de Senadores progressistas que se reúnem, de vez em quando, em batalhas eventuais aqui no Plenário, 
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mas creio que nós temos que chamar uma conversa para depois do Carnaval, para listarmos os principais pon-
tos do nosso interesse, para irmos para uma negociação com o Senador Renan Calheiros, porque essa agenda 
que ele quer nos oferecer nós não vamos aceitar.

Senador Capiberibe.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Concordo plenamente. Uma urgência 

seria devolver os itens das leis que isentam os sonegadores. 

(Soa a campainha.)

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – A sonegação no Brasil é infinitamen-
te maior do que a corrupção na ponta da aplicação do dinheiro. São R$518 bilhões que foram surrupiados na 
ponta da arrecadação em 2014, R$518 bilhões. Ora, nós vamos criar mais um imposto? Por que nós não orga-
nizamos o Fisco, para acabar com a sonegação, e devolvemos a lei que pune sonegador? No Brasil, sonegar 
imposto é um bom negócio. O Congresso Nacional eliminou todas as punições para crime de sonegação. Não 
existe, no Brasil, crime de sonegação.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Basta se arrepender e devolver o do 
Fisco. É como um sujeito que rouba uma televisão que depois se arrepende e entrega de volta a televisão ao 
dono. São assim os sonegadores no Brasil. E isso não se discute aqui. Eu acho que esses são os temas. V. Exª 
tem inteira razão, Senador Lindberg. O tema aqui é discutir como o dinheiro público está se evadindo, para 
fecharmos essas torneiras.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Capiberibe.
Acho que, na terça-feira, na volta dos nossos trabalhos, após o Carnaval, nós temos que fazer essa reu-

nião, juntando Senadores de vários partidos.
O recado que eu passo aqui ao Presidente, Senador Renan Calheiros, é que nós não aceitamos aquela 

pauta apresentada por ele no dia de ontem. Ele tem que sentar conosco também para compor uma pauta uni-
tária para o ano de 2016 aqui no Senado Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento V. Exª, Senador e bom 

companheiro Lindbergh Farias.
Convido, para fazer uso da palavra, o Senador Capiberibe, para uma comunicação inadiável; depois, como 

orador inscrito, o Senador José Medeiros.
V. Exª está inscrito, Senador Lasier, como o nono na lista de oradores e também para uma comunicação 

inadiável. O primeiro é o Senador Capiberibe, e eu devo ser o próximo orador.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Perfeito, e estaremos aqui escutando V. Exª 

atentamente.
Senador Jorge Viana, fizemos uma permuta com o Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Perfeito.
Então, seria ele, eu e depois V. Exª, intercalado com o colega inscrito também para falar em nome da Li-

derança.
Senador Capiberibe.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – O Senador Medeiros me parece que também 

está.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Não há problema. Se V. Exª tiver pro-

blema de tempo, eu cedo, para que V. Exª possa falar.
Senador Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP. Para uma comunicação inadiável. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Jorge Viana, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, 
telespectadores, cumprimento todos. 

Estamos começando um novo ano legislativo e, claro, temos que renovar nossas esperanças para vencer 
os grandes obstáculos que temos pela frente.
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Eu represento aqui o Estado do Amapá, um Estado na foz do Rio Amazonas, na margem esquerda do rio. 
Um Estado preservado, um Estado com uma cobertura vegetal primária da ordem de 95, 96%, portanto é um 
Estado que preservou os seus recursos naturais, as suas paisagens cênicas, as suas belezas.

É claro que existem impactos lá irreversíveis, danos causados pela irracionalidade humana – como exis-
tem em quaisquer outros lugares –, mas represento este Estado aqui e represento todos do meu Estado, inclu-
sive aqueles que acabo de visitar. 

Eu fiz uma longa viagem, por estrada de terra, andando de canoa, andando de embarcação a motor, até 
chegar aos altos rios lá, muito próximo da Serra do Tumucumaque, onde nós encontramos uma cooperativa, 
Senador Jorge Viana, de castanheiros que produzem óleo de castanha, que são fornecedores da Natura, que é 
uma empresa multinacional, uma cooperativa de sucesso. Eles vivem em harmonia, e o trabalho deles evolui, 
eles estão diversificando a produção. 

Eu estou, agora, com um projeto para que nós consigamos um financiamento. Nós estamos buscando 
as instituições de cooperação e o Governo brasileiro para financiar um teleférico para descer a castanha da 
montanha, porque, vocês conhecem muito bem, a incidência de castanheiras é endêmica – no Acre também 
–, só que as nossas estão nas altas montanhas. Então, nós estamos trabalhando num teleférico lá, para o Irata-
puru, para a região do Maracá, para poder descer esta castanha e, é claro, também subir com turistas, porque 
é uma região maravilhosa, fantástica.

Essa viagem eu fiz de carro, pela BR-156. Essas comunidades de que eu estou falando, com 1.000, 1.500 
pessoas, até há bem pouco, possuíam iluminação 24 horas e perderam. Inclusive algumas delas se alçaram, 
revoltadas. Aconteceu um incidente lá em que um grupo de pessoas colocou fogo em uma ponte, ficou isola-
da a estrada. Na comunidade do Maracá, eu deixei a energia a 30km de lá, em 2002. De 2002 a 2016, 14 anos 
depois, eles estão dependendo da energia de diesel, de energia de termoelétrica. A energia direta já poderia 
ter chegado lá, até porque nós estamos ligados ao Sistema Nacional. Hoje nós estamos interligados, interliga-
mos no ano passado, graças às estações de rebaixamento, construídas com o esforço próprio do Estado, com 
o dinheiro do caixa do Estado, pelo Governador Camilo Capiberibe, que terminou permitindo a interligação.

Então, coisas assim nos fazem voltar para cá um pouco decepcionados com a nossa capacidade de vencer 
os obstáculos que entravam o desenvolvimento deste País, mas também há coisas interessantes. No ano passa-
do, o acordo de Paris me deixou animado. Deixou-me animado, porque esse acordo muda a matriz energética, 
só que me desanima, ao mesmo tempo, a Presidente Dilma acabar de vetar, no PPA, as políticas de incentivo 
às alternativas energéticas. Isso nos deixa triste.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Também nos deixa muito triste o 
veto à auditoria da dívida pública. Nós precisamos derrubar esse veto, Sr. Presidente. Eu quero pedir o apoio 
de todos os Senadores e de todas as Senadoras, e, também, nós vamos fazer uma grande campanha da opi-
nião pública. Não é possível: nós estamos entregando 50% do orçamento público na mão dos rentistas. Isso 
não pode continuar. 

Eu também, Sr. Presidente, queria dizer o seguinte: há uma irresponsabilidade na governança deste Es-
tado enorme, e a irresponsabilidade não é só federal, é estadual, é municipal. Uma comunidade na foz do Rio 
Amazonas, que é um ícone, uma comunidade distante, um arquipélago, na foz do Rio Amazonas, que nós tí-
nhamos energizado lá atrás, em 2000, agora voltou a ficar no escuro. É o Arquipélago do Bailique, que está sem 
energia há meses. Isso realmente é preocupante, mostra esses brasis de má governança.

Nós precisamos...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Nós sabemos, Sr. Presidente, que 
os problemas são de ordem política, e a política é o instrumento de transformação, da mudança. Dependen-
do das nossas escolhas políticas, a vida pode melhorar, ou piorar, e nós estamos vendo, neste momento, real-
mente, uma degringolada das condições de vida da sociedade brasileira. Isso é profundamente lamentável.

Quando eu falo da governança, a governança federal é mais criticada, mas ela se reproduz. Essa irres-
ponsabilidade na governança se reproduz nos Estados e nos Municípios. Há um Município no meu Estado, um 
Município do Amapá, no norte da capital, Macapá, que está há 20 anos inadimplente, porque os prefeitos e a 
elite local não conseguem gerir a sua Prefeitura. Quer dizer, esses são os graves problemas que se espalham 
pelo Brasil.

(Soa a campainha.)
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O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Eu queria fazer um apelo aqui à 
Eletronorte, à Eletrobras, à Presidente Dilma, para retomar o Luz para Todos, para ver se nós tiramos aquelas 
comunidades da escuridão e damos o mínimo de possibilidade de desenvolvimento, porque, sem energia, 
não há como avançar.

E amanhã, Sr. Presidente, a minha cidade, Macapá, completa 258 anos. Mas vamos falar do aniversário 
da minha cidade, que é uma cidade ícone, é uma cidade que fica – olha que endereço – na esquina da linha do 
Equador com o Rio Amazonas. Tem coisa mais bonita que isso?

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Capi-

beribe, querido amigo, e, já de antemão, cumprimento todos os amapaenses. Tenho uma paixão grande pelo 
Estado do Amapá, Macapá especificamente, porque já tive, graças aos convites que V. Exª fez, a oportunidade 
de estar lá várias vezes, inclusive nessa cooperativa também. Acho que, com a nova Lei da Biodiversidade e a 
lei da Ciência e Tecnologia, temos uma possibilidade enorme de a nossa população tradicional ter benefícios 
por viver na Amazônia.

Não sei se o Senador José Medeiros concorda... Então, chamarei o Senador Lasier, porque estou como 
orador inscrito e estou vendo que V. Exª está com problema de tempo. Assim, V. Exª falaria para uma comuni-
cação, e eu fico como orador inscrito, falando após V. Exª.

Senador Lasier, bom retorno. Com a palavra, V. Exª.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente Jorge Viana, prazer em reencontrá-lo. Também quero me congratular 
com os colegas Senadores e Senadoras nesta retomada dos nossos trabalhos, com o início do ano legislativo. 
Que tenhamos todos êxito em nossas atividades, no cumprimento dos compromissos que temos com o Brasil 
e, particularmente, com nossos Estados. Saúdo os nossos telespectadores e os nossos ouvintes.

Com relação ao meu Estado, Sr. Presidente, o Rio Grande do Sul teve, logo depois do começo do ano, 
problemas já bem conhecidos de dificuldades econômico-financeiras, decorrentes de finanças literalmente 
quebradas do Governo gaúcho, e com o Governador Sartori a braços com dívidas, cobranças e esforços para 
descobrir soluções. 

Se isso não bastasse, tivemos, na capital gaúcha, Porto Alegre, com suas carências também financeiras, 
um castigo muito forte, na sexta feira passada, um infortúnio traiçoeiro da natureza: um ciclone devastador, 
com ventos de mais de 120 quilômetros por hora, deixando a cidade sem luz e sem água, com milhares de 
porto-alegrenses por dois, três ou até o presente momento sem esses recursos, além de centenas de feridos, 
que só no dia de hoje estão sendo apurados pela imprensa gaúcha junto aos hospitais. Houve 2 mil árvores 
derrubadas, arrancadas; postos de iluminação também caídos; residências destelhadas; coberturas de dois 
grandes shoppings afetadas seriamente; casas da periferia arrasadas, etc., além do trânsito da capital profun-
damente prejudicado pela interdição de incontáveis ruas. Os prejuízos ainda estão sendo apurados, mas já se 
sabe que vão alguns milhões de reais.

Fiquei sabendo, inclusive, Senador Jorge Viana, que o senhor estava em Porto Alegre na noite de sexta-
-feira, visitando um familiar e, portanto, testemunhou o que aconteceu, a tempestade avassaladora que, se-
gundo os mais velhos, jamais havia acontecido na capital.

Numa circunstância catastrófica como essa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que se abateu sobre uma po-
pulosa cidade como Porto Alegre, ressalta, mais uma vez, a necessidade de possuirmos um Estado federal pro-
tetor, justo, solidário, compartilhado com os Estados-membros, não apenas com uma Defesa Civil preparada 
para o socorro urgente, o que não tem sido possível, porque não tem havido o tão desejado Pacto Federativo, 
que não passa ainda hoje de pura ficção quando se fala em autonomia administrativa pela Constituição brasi-
leira. E daí a necessidade desse Pacto inexistente.

Ora, é evidente que nenhum Estado conseguiu ou conseguirá autonomia administrativa se não tiver re-
cursos financeiros. E, no Brasil, a União, como se tem percebido há décadas, se apropria de cerca de 65% dos 
tributos recolhidos nos Estados, sem uma partilha justa do chamado bolo tributário.

Fala-se muito no Pacto Federativo, mas nada tem acontecido senão reuniões burocráticas. Enquanto isso, 
constantemente, como agora acontece, Governadores e Prefeitos acorrem aflitos à União, uma União que não 
une, mas explora os seus cidadãos que a compõem, sugando-lhes cada vez mais impostos e mais impostos, 
sem contraprestação e bons serviços públicos. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, houve uma reunião dos Líderes partidários no gabinete do Presidente do 
Senado, Renan Calheiros, para avaliar a aflição dos Governadores e Prefeitos superendividados. Houve pro-
postas, como hoje publicam os jornais, como sugestão de pauta emergencial – aliás, com uma proposta de 
sua parte, Presidente Jorge Viana, para enfrentar os desafios da crise. Mas, se não ficarmos cobrando o tempo 
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todo, diuturnamente, nada vai acontecer. A rotina tem sido de promessas não cumpridas, e o seguimento do 
que estamos vendo são regiões com dificuldades cada vez maiores.

O Governo Federal, que levou o País ao caos que hoje vivemos, agora chama a população a contribuir 
mais uma vez para amenizar seus erros gerenciais, quando ninguém mais aguenta tantos tributos e sem resul-
tados. Veja que nem mesmo a divisão dos recursos a virem da repatriação do dinheiro de brasileiros, existentes 
esses recursos em bancos estrangeiros e não declarados à Receita, nem mesmo essa distribuição equânime 
dessa verba aos Estados a Presidente quer fazer. Vetou essa lei recente do Congresso, assim como não admitiu 
a correção da tabela do Imposto de Renda, o que não deixa de ser uma espoliação, e também não permitiu o 
devido reajuste do salário dos aposentados, cada vez mais arrochados.

Enfim, o tão propalado Pacto Federativo precisa sair do discurso, para melhorar a vida dos brasileiros. Já 
se torna lugar comum ouvir a todo instante: o Brasil precisa ser menos Brasília e mais Brasil. O Governo Federal 
queixa-se, mais uma vez, da crise que ele próprio criou, dos seus déficits estratosféricos e por isso quer mais 
impostos para cobrir os seus erros, omissões e cumplicidades, como se o contribuinte não estivesse também 
sofrendo as consequências do caos administrativo e econômico.

O Governo Federal parece não perceber que milhões de brasileiros também estão em crise, que não con-
seguem pagar suas dívidas, que perdem poder aquisitivo, que sofrem dolorosa disseminação do desemprego, 
que incontáveis empresas brasileiras de toda natureza estão quebrando. E, neste quadro, o Governo, insensível, 
quer asfixiar ainda mais a população a quem deveria servir e proteger.

Que ao menos desse sinais de ações internas para melhorar essa situação, contribuindo, por exemplo, 
com o corte de ministérios, reduzindo CCs, avaliando estatais que são improdutivas, que podem ser fechadas 
para economizar recursos públicos, inclusive negociar com outros Poderes que não tenham aberto mão de 
seus privilégios, etc.

Chegamos a esta calamidade de hoje por imprevidências e passividade. Se não coisa pior, no desman-
telamento da Petrobras e outras estatais, que conspiraram para o descrédito dos brasileiros no Governo, hoje 
com 10% apenas de credibilidade; o rebaixamento no crédito internacional, porque a corrupção não foi ataca-
da no devido tempo, esta chaga que mantém uma revolta incontida da população brasileira, uma corrupção 
que foi institucionalizada e que tanto agora custa em perspectiva de recuperação.

(Soa a campainha.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Eu quero terminar, Sr. Presidente.
Eu quero saudar a eleição do presidente de uma instituição que muito tem feito pela ordem constitucional 

e pela democracia. Refiro-me à Ordem dos Advogados do Brasil, que acaba de eleger seu novo Presidente do 
Conselho Federal. E numa eleição histórica, porque consensual, unânime, sem precedentes na história da OAB.

O eleito, Dr. Cláudio Lamachia, gaúcho, recebeu o voto das 27 seccionais da Federação brasileira. Não 
houve oposição, pelo prestígio e pela qualidade do candidato. Recebeu todos os votos e será oficialmente em-
possado no próximo dia 23, aqui em Brasília. Cláudio Lamachia já era Vice-Presidente da entidade nacional e 
antes havia sido, por duas gestões...

(Interrupção do som.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Cláudio Lamachia já havia sido Presidente, por 
duas gestões, da Seccional do Rio Grande do Sul, onde deixou uma magnífica e revolucionária administração.

A propósito, Cláudio Lamachia, entre outras obras marcantes que faço questão de comunicar, participar 
e compartilhar com os nossos Senadores, telespectadores e ouvintes, inaugurou dezenas de novas sedes da 
OAB, no interior do Rio Grande do Sul; reaparelhou, qualificou e modernizou a prestação de serviços de 270 
salas da OAB, no Rio Grande do Sul; inaugurou instalações da OAB, no Rio Grande do Sul, numa unidade como 
o Sicredi; adquiriu o edifício sede de Porto Alegre, hoje um dos mais belos edifícios no centro de Porto Alegre, 
com 14 andares pertencentes à OAB.

(Soa a campainha.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Eu poderia dissecar aqui uma série de obras 
desse magnífico Presidente da OAB Nacional, que agora passaremos a ter.

Lançou, no âmbito do Rio Grande do Sul, uma campanha de combate à corrupção, declarando – e são 
palavras textuais do novo Presidente da OAB Nacional: “Defendemos uma reforma política profunda, pois a 
corrupção atrasa o desenvolvimento do nosso País e lesa a sociedade como um todo. Assim como a esmaga-
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dora maioria de nossa sociedade, também estou nauseado com toda essa corrupção que vem sendo denun-
ciada dia a dia.”

Foram palavras em discurso do novo Presidente da OAB. Cláudio Lamachia prega fervorosamente a ética 
e luta pelas políticas públicas transparentes. E verão V. Exªs que esse novo Presidente da OAB será muito falado, 
positivamente falado, por suas ações moralizadoras e construtivas. 

(Interrupção do som.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Por isso e concluindo, Sr. Presidente Jorge Via-
na, faço este registro por ter testemunhado como jornalista por muito anos no Rio Grande do Sul a edificante 
trajetória de Cláudio Lamachia, o novo Presidente da OAB, jovem, laborioso e cheio de ideais. 

Portanto, quero aproveitar para dar as boas-vindas a esse novo Presidente da OAB, que tomará posse no 
próximo dia 23, e também agradecer a tolerância, Sr. Presidente, Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Lasier e 
lhe dou as boas-vindas e a todos os demais colegas. Acabei de falar com o Fernando Bezerra, nosso Ministro 
e Senador, pernambucano.

Convido para fazer uso da tribuna o Senador José Medeiros. Peço a V. Exª, Senador José Medeiros, que 
após assuma a Presidência para que eu, como orador inscrito, possa fazer uso da tribuna hoje. Eu era o primei-
ro inscrito, mas troquei com dois colegas, o Senador Lindbergh Farias e o Senador Lasier Martins. Assim falarei 
após V. Exª.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos que nos acompanham pela Rádio e TV Senado, 
também pelas redes sociais, e os que nos acompanham aqui na Casa, inicia-se mais um ano legislativo e se inicia 
com uma grande responsabilidade para esta Casa, devido ao cenário nacional que se impõe neste momento.

Ontem, tivemos a visita da Presidente da República ao Congresso Nacional e ouvimos ali as propostas do 
Executivo para uma saída. A grande verdade é que, independentemente da questão partidária, Sr. Presidente, 
independentemente dos lados, o certo é que todos nós temos um desafio imenso sobre os ombros: nós pre-
cisamos encontrar uma saída; nós precisamos de um rumo, porque é isso que a sociedade brasileira espera.

Neste momento, sabemos que tem de haver o debate, mas sabemos que esse debate já não tem tanto 
tempo para somente retórica. Ele precisa ser acompanhado de ações, e ações que façam o Brasil caminhar. 

Neste momento, nós temos uma questão de saúde que é de imperiosa necessidade, em que todos – e, 
quando eu digo todos, refiro-me até às crianças deste País –, da classe política à classe médica, ao profissional 
liberal e a todos nós, temos um papel, porque, de repente, ficamos esperando uma saída mágica do Executivo, 
dos prefeitos, dos governadores, ou do Presidente da República, mas a responsabilidade está com todos nós. 
Estou falando aqui sobre a epidemia do mosquito Aedes aegypti. Antigamente, falávamos da dengue. Agora já 
sabemos que esse mosquito é vetor para várias doenças. Neste momento se discutem pelo menos três: zika, 
chikungunya e a dengue, já aparecendo outras, das quais o mosquito seria vetor. Mas cabe a cada um dos 
brasileiros a responsabilidade de verificar, no fundo da casa, nos entulhos, porque só assim nós vamos vencer 
essa batalha.

Há poucos dias, eu vi uma quase demonização do Ministro da Saúde, porque ele disse que o Brasil esta-
va perdendo a guerra para o mosquito Aedes aegypti. Ora, eu creio que nunca vi um ministro ser tão lúcido. É 
isto que realmente a sociedade espera: que os homens públicos venham e digam a verdade. Chega da retórica, 
chega da conversa, do “enrolódromo”, da enrolação. Ele chegou e disse: “Nós estamos perdendo a guerra para 
o mosquito”. E estamos. E essa guerra não é só dos entes públicos.

Não quero tirar a responsabilidade de ninguém, mas cada um de nós brasileiros precisamos espantar 
esse fantasma que, neste momento, nos amedronta e que está matando muito. Então, quando o Ministro vem 
e fala que estamos perdendo, é importante esse alerta, mas alguns disseram que não, acham que ele devia 
dizer: “Não, está tudo bem, nós estamos vencendo”. Vencendo coisa nenhuma! Nós estamos numa dificuldade 
imensa, e é bom que se diga a realidade dos fatos, para que se tenha a verdadeira dimensão do quanto esse 
mosquito é perigoso. 

Há poucos dias, eu estava vendo um documentário no Discovery, Sr. Presidente, que mostrava os dez 
animais que mais matam seres humanos. Eu estava imaginando leões lá na Savana, ou um tubarão, ou sei lá o 
quê. Não, sabe o que é mais que mais mata? O mosquito Aedes aegypti, aquele que fica em cada casa. Eu até 
coloquei no Twitter que eu tinha certeza de que o vetor dessa chikungunya, zika ou outras doenças fosse uma 
serpente e não tinha ela no Brasil, já estava extinta. Mas é um mosquitinho que ninguém dá muita trela, e está 
aí essa epidemia que está matando brasileiro a rodo.



Fevereiro de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  4  17 

O meu tempo é curto aqui, mas eu subi justamente para deixar este recado, este alerta de que, além dos 
entes públicos, a responsabilidade precisa ser de cada um de nós, lógico, de cada brasileiro, de cobrar das pre-
feituras, de cobrar as visitas dos agentes, mas, acima de tudo, de cada um poder fazer esse combate porque é, 
talvez, um dos problemas da maior gravidade.

Se o Presidente me permitir, concedo a palavra à Senadora Marta Suplicy, futura prefeita de São Paulo.
A Srª Marta Suplicy (Bloco Maioria/PMDB - SP) – Obrigada. Senador, eu acredito que é extremamente 

importante este pronunciamento sobre a questão da epidemia que hoje vivemos e que foi, ontem, manifesta-
ção da Presidente aqui, no Congresso Nacional. Mas nós, como participantes da Comissão de Assuntos Sociais, 
temos aqui a dizer da nossa indignação quando, em setembro, se não me engano no dia 9, veio aqui, em audi-
ência pública, o então Ministro Chioro. De forma bastante indignada, nessa audiência e depois em outra tam-
bém, nós cobramos a tragédia que já se anunciava, com toda clareza, do que ia ser a epidemia da dengue. Não 
se tinha ainda noção de que ia ser muito pior porque o zika não existia, mas já estava extremamente perigoso 
e a situação já era de alerta, em virtude de os casos no inverno já estarem ocorrendo de forma extraordinária. 
No inverno, esse problema, geralmente, ou não ocorre ou é muito pequeno. Agora, o mais importante que di-
zíamos e cobrávamos dele era a participação dos prefeitos. Por que dos prefeitos? Porque é o prefeito que tem 
contato, na ponta, com a população. É do prefeito que depende o mutirão, o programa de saúde da família, 
o Cata-Bagulho. Tenho andado na periferia da cidade de São Paulo, que está um horror: suja, abandonada. E, 
quão mais distante das áreas centrais, a situação realmente é extremamente preocupante. Isso, na cidade de 
São Paulo. Imagino que, nas outras cidades, a situação não deve ser muito diferente.

(Interrupção do som.)

A Srª Marta Suplicy (Bloco Maioria/PMDB - SP) – Isso depende de uma ação. E aí falo para todos os pre-
feitos. Fui Prefeita. Quando fui prefeita, havia uma epidemia na cidade de São Paulo. Olha o que era: na época, 
a epidemia era de 396 casos. Se não me engano, a OMS considera epidêmicos mais de 300 casos. Eram trezen-
tos e oitenta e poucos. Eu saí, e havia 10 casos. Por quê? Exatamente porque fizemos isso. O prefeito tem uma 
mídia espontânea – primeira coisa –, fala com a população. Agora, isso tem de ser feito em todas as cidades e 
depende muito também de uma ação do Ministério da Saúde com os prefeitos, principalmente com os prefei-
tos das capitais, que são menos, para que possam realmente exercer essa tarefa hercúlea. Ontem, a Presidenta 
colocou bem que...

(Soa a campainha.)

A Srª Marta Suplicy (Bloco Maioria/PMDB - SP) – ... se não tivermos a população nesse combate, não 
vamos caminhar. Vai haver uma ação, que, se não me engano, é no dia 3 de fevereiro. Aí vai entrar o Exército, 
vão entrar várias coisas. Tudo bem. Finalmente, alguma coisa. A Nação abre os olhos. Infelizmente, por causa 
dessa tragédia que está sendo a zika, estamos agora tomando as devidas providências. Mas quero parabenizá-
-lo por trazer o tema para todos nós, principalmente porque, falando-se na TV Senado, se fala para o Brasil. E 
precisamos de ações contundentes.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Senadora Marta, muito obrigado 
por esse aparte extraordinário, por essa sua fala.

Quero aqui, inclusive, dizer, Sr. Presidente, que não estou tirando dos ombros dos prefeitos, nem do Poder 
Executivo essa responsabilidade. V. Exª toca num ponto crucial. No meu Estado, o Governador Pedro Taques fez 
um programa – saiu na frente –, dando mais subsídio para os agentes das endemias – já concluo, Sr. Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – ... justamente para combater esse 
terrível mal que se anuncia.

O Governo do Estado saiu na frente, mas V. Exª muito bem colocou que é preciso justamente a união de 
todos: da União, dos Estados e principalmente dos Municípios, para que nós vençamos essa batalha.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento V. Exª, Senador. Peço-lhe 

que venha aqui, para que eu possa fazer uso da tribuna como orador inscrito.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José Medeiros. 

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Com a palavra, o Sena-
dor Jorge Viana.
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O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, caros colegas Senadores e Senadoras, não posso iniciar meu pronunciamento – até porque 
pretendo falar da divulgação dos números que trazem uma chaga mundial que é o aumento dos homicídios 
no mundo, em uma publicação que traz as cidades onde ocorrem mais homicídios no mundo – sem apresen-
tar meu voto de pesar, a minha solidariedade à família do Eli Roberto Chagas, um colega nosso, funcionário de 
carreira, que foi assassinado ontem, perto do meio-dia, quando buscava seus filhos na escola. Os colegas que 
trabalham aqui, todos estamos chocados com o que ocorreu ontem, aqui, na cidade do Guará, uma cidade-
-satélite do Distrito Federal. 

Eu já estava organizando, inclusive, no recesso, um pronunciamento sobre o aumento da violência. On-
tem, eu estava ao lado do Governador Rodrigo Rollemberg, quando ele recebeu a notícia e a acompanhava. Ele 
lamentava que alguns indicadores estão caindo no Distrito Federal, e houve essa tragédia ontem. Quer dizer, 
na frente de uma escola, um pai de família, funcionário público, colega nosso do Senado, vai buscar os filhos 
na escola e é assassinado. Não se trata de roubo. É um assassinato que aconteceu. Com 51 anos e pai do André 
Roberto Chagas, de 15, e da Sofia Chagas, de 12. Eram esses jovens que ele estava buscando, como fazem as 
mães, os pais de família, todos os dias, aqui, na Capital da República.

Então, fica aqui o meu voto de pesar. Ele trabalhava no gabinete do Senador Eduardo Amorim e era téc-
nico legislativo. Sei que falo em nome de todos os colegas que trabalham aqui, no Senado Federal.

E por que estou também apresentando esse voto de pesar e trazendo aqui os pêsames, que eu sei que 
são em nome de todos, à família do nosso colega Eli Roberto Chagas, que foi assassinado ontem? Porque estou 
apresentando um requerimento – já era a minha intenção –, convidando o Ministro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, para vir a uma audiência na Comissão de Constituição e Justiça do Senado, a fim de tratarmos de um 
tema, já que estamos voltando do recesso parlamentar, para o qual não há explicação ficar numa gaveta da 
Comissão de Constituição e Justiça. Refiro-me ao Código Penal Brasileiro ou ao Novo Código Penal.

O Código Penal Brasileiro é da década de 40. A violência assusta, amedronta e destrói famílias todos os 
dias. Eu tenho os números e acho que nós precisamos pôr na Ordem do Dia do Senado Federal a discussão de 
uma atualização da legislação brasileira, para que haja um instrumento a mais para fazer frente a essa onda de 
violência que alcança o nosso País.

Foi divulgado, recentemente, o ranking mundial das cidades mais violentas do mundo, cidades com mais 
de 300 mil habitantes. Vejam o resultado: das 50 cidades mais violentas, no Brasil há 21 – vou fazer a leitura 
de cada uma delas. Das 50 cidades mais perigosas para se viver, onde mais se mata no mundo, no Brasil há 21.

Não duvido de alguns, apressadamente, dizerem: “É coisa do PT também ou do Governo do PT.”
Esse é um tema que estudo há algum tempo. Quando fui Governador do Acre, nós desmontamos o cri-

me organizado. O Acre era o lugar mais violento do Brasil na década de 90. Rio Branco chegou a ocupar o pri-
meiro lugar como a cidade mais violenta, a capital mais violenta do Brasil. Não é mais. É ainda muito violenta.

São ainda lamentáveis os indicadores. Mas há um trabalho, feito ao longo dos anos, que, graças a Deus, 
pelo menos nos tirou de uma posição que era muito vergonhosa – apesar de ainda estarmos em uma posição 
que também não deve servir de orgulho para ninguém.

A cidade mais violenta, segundo a publicação divulgada recentemente – estou me referindo às 50 cidades 
mais violentas do mundo que tenham mais de 300 mil habitantes –, é Caracas, na Venezuela. Taxa de homicí-
dios: 119 mortes para cada grupo de 100 mil habitantes por ano. Em segundo lugar, uma cidade em Honduras; 
outra em El Salvador, terceira; e Acapulco, no México, um cartão postal do turismo, é a quarta cidade com mais 
homicídios no mundo, porque, senão, também, vamos desfigurando um pouco as coisas.

E a primeira cidade, a mais violenta, do Brasil nesse ranking é Fortaleza, em 12º lugar, com 60,77 homicí-
dios para cada 100 mil habitantes. Depois, Natal, no Rio Grande do Norte. Em seguida, Salvador e região, tam-
bém com 60, em 14º.

Para alguns que acham também que isso é coisa de país subdesenvolvido, a 15ª cidade é Saint Louis, nos 
Estados Unidos, o país das armas, o país da guerra, o país que arma a população e que conta dezenas e dezenas 
de tragédias. Vi, e fiquei comovido também – acho que isso tem que ser visto com muita seriedade –, a luta do 
Presidente Obama, que chorou, fazendo um apelo à nação para que modifique as leis americanas que permi-
tem, em vários Estados dos Estados Unidos, que qualquer um, inclusive quem tenha passagem pela polícia por 
crime, adquira arma de grande calibre e munição à vontade. Está aqui: a 15ª cidade mais violenta do mundo 
fica nos Estados Unidos. A 19ª também fica nos Estados Unidos, assim como a 28ª. Então, há várias cidades.

Falo isso, porque, se nós não agirmos, a bancada da bala está agindo lá na Câmara. Estão preparando 
a transformação da nossa política de desarmamento em política de armamento. Estão lá, querendo que se li-
bere arma para quem tem passagem na polícia; querendo aumentar a possibilidade de alguém ter, em vez de 
algumas munições em casa, para quem tem porte de arma, centenas de munições.
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É um apego à violência que só vai gerar mais violência. 
Então, nós temos aqui 21 cidades. João Pessoa é a 16ª cidade mais violenta; Maceió, a 18ª; São Luís, no 

Maranhão, a 21ª; Cuiabá, a 22ª; Manaus, a 23ª; Belém, a 26ª; e Feira de Santana, a 27ª. Depois vem Teresina; 
Vitória, também, a 31ª cidade mais violenta; Vitória da Conquista; Recife está em 37º lugar; Aracaju, em 38º; 
Campos dos Goytacazes; Campina Grande; Porto Alegre ocupa o lugar de número 43, o 43º lugar nas cidades 
mais violentas.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – E Curitiba é a 44ª cidade; depois, Macapá, a 48ª.
Então, das 50 cidades mais violentas do mundo, nós temos 21.  Por isso, estou apresentando, Senador 

Fernando Bezerra, um requerimento, convidando o Ministro da Justiça, para que se faça uma audiência pública 
na Comissão de Constituição e Justiça; que se separe, pelo menos. Já que não dá para debater o Código Penal, 
estou apresentando um projeto nesse sentido. 

Mas do capítulo que trata dos crimes contra a vida nós precisamos tratar imediatamente. Ou nós vamos 
seguir contando os mortos? Foram 53 mil assassinatos no ano passado – 53 mil! Foram 53,240 mil homicídios, 
e a média brasileira está em 26,3 para 100 mil habitantes. 

Mas eu queria dizer que há números que são, também, muito preocupantes. O número de mortos no 
trânsito também é assustador. Eu tenho aqui dados. 

Vejam só: a taxa de homicídios no Brasil agora alcança 29 assassinatos para cada 100 mil; nos Estados 
Unidos é 5,3; na França, 0,6; na Alemanha, 0,5. Para quê? Para cada 200 mil habitantes há uma morte; no nos-
so caso, para cada 200 mil habitantes há 60 assassinatos. Mas isso, Senador Fernando Bezerra, está piorando, 
também, porque está muito concentrado no Norte e Nordeste, que têm ampliado fortemente a violência.

Quando falei, ainda há pouco, que um menos avisado possa colocar coisa recente... Tenho dados aqui 
bem postos, que eu queria, rapidamente, passar. É uma sequência, desde 1980.

O Brasil tinha uma taxa de homicídios para cada 100 mil habitantes; na década de 80, era de 11 a média, 
ou seja, 11 assassinatos para cada 100 mil. Nas capitais, eram 20, em 1980. No interior do País, a taxa era de 7,5.

Vou citar o ano 2000. No ano 2000, os 11 assassinatos passaram para 26, quase a média de hoje, que está 
se mantendo em 26, 27, 28 e 29 assassinatos/homicídios a cada 100 mil. Nas capitais, mais que dobrou; saiu de 
20 para 45 homicídios para cada grupo de 100 mil. Agora, no interior, também dobrou. 

O que mais cresceu de 2000 até 2012: no interior, agora, já são 22,5 assassinatos. Então, saiu de 7 para 22. 
É exponencial o crescimento no interior; nas capitais, eram 20, são 38 e, obviamente, de 2000, quando tínhamos 
26 homicídios para cada 100 mil, passou agora para 29 no geral no País. Então, é algo que, nos últimos anos, de 
alguma maneira, não cresceu tanto nas capitais, mas, no interior, a violência está ganhando o interior do País.

Os números são gravíssimos. Nós não podemos ficar de braços cruzados. Entre as vítimas de homicídios, 
53% são jovens, dos quais 77% são negros e 93% são homens. Então, nós temos a metade dos homicídios jo-
vens sendo assassinados, pobres e negros. Talvez por isso não chame a atenção, como deveria, das autoridades. 

Eu faço um apelo ao Senado Federal: nós precisamos dar uma resposta à sociedade. Em 2014, foram 53 
mil homicídios, mais 40 mil mortes no trânsito. O Brasil, do ponto de vista nominal, é onde há o maior número 
de pessoas assassinadas no mundo, porque nós temos uma população de 200 milhões de habitantes. Então, 
é o lugar onde mais gente é assassinada no mundo. 

Nós somos o sétimo em taxa de homicídio. Mas como nós temos uma população de 200 milhões de 
habitantes, nós somos o País onde há o maior número de pessoas que morrem por assassinato. E não vamos 
fazer nada? O que podemos fazer, nós, legisladores? Trabalhar com a legislação, cobrar do Executivo políticas 
mais agressivas.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Concluindo, eu queria voltar ao meu requerimento. 
Na primeira sessão da CCJ, vou apresentar um requerimento para que o Ministro José Eduardo Cardozo, como 
convidado, com base no art. 93 do Regimento Interno do Senado, possa vir aqui para debatermos.

E vou apresentar uma proposta para que tiremos da gaveta o debate sobre o novo Código Penal Brasi-
leiro. Se não der, por conta de um debate que também está acirrado, que aí já tentam envolver religião, que já 
tentam envolver questões que não ajudam do jeito que estão sendo debatidas, vamos tratar então do capítulo 
que trata de crime contra a vida. Vamos modificar. 

Os juízes e os promotores estão cansados de tentar fazer uso de uma lei que, com todo o respeito aos 
operadores do Direito, também dificulta. Muitas mudanças foram feitas no Código Penal e, hoje, quem comete 
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alguns tipos de maus-tratos a uma criança tem uma pena muito menor que quem comete maus-tratos a um 
animal doméstico.

Esse é o resultado da distorção que a lei tem. Para uma pessoa ficar presa dez anos no Brasil tem que ma-
tar quatro. Se tiver um bom advogado, pode cometer crime, pode destruir uma família e nem preso vai, porque 
há espaço de sobra na legislação para dar cobertura a esse tipo de ação. Temos muitos casos de pessoas que 
mataram, e não cumpriram nenhum dia de prisão, quer dizer, a vida não tem valor. E, se a vida não tem valor, 
não sei mais o que podemos ter como valor nesse mundo em que vivemos.

Então, estou trazendo esse tema, estou informando que vou apresentar esse requerimento. E encerro de 
novo, reforçando o meu voto aqui, que sei que faço em nome de todos os colegas, à família do nosso servidor 
que ontem foi assassinado ali no Guará, na frente de uma escola, perto do meio-dia, quando estava lá, espe-
rando os seus dois filhos adolescentes saírem da escola: um menino de 15 anos e uma menina de 12 anos. Não 
se trata de bar, não se trata de conflito; foi um episódio ao meio-dia, na frente de uma escola.

E eu não tenho dúvida de que é só um caso no meio de vários outros que existem em qualquer Municí-
pio, em qualquer parte deste nosso País. O Brasil há mais de cem anos não entra em guerra, e faz a pior delas 
consigo mesmo. É o lugar onde mais gente é assassinada no mundo. A guerra da Síria é um terror, ninguém 
quer, queremos paz, podemos trabalhar, mas mata menos que os homicídios no Brasil. E isso é uma vergonha!

Tomara que haja sensibilidade da CCJ, do Plenário, e que se possa dar uma resposta à sociedade, mostran-
do que o Senado Federal, que o Congresso brasileiro está tomando algumas medidas no sentido de somar-se 
às famílias, às pessoas, para que a gente possa, por fim, diminuir a violência em nosso País.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Com a palavra o Sena-

dor Humberto Costa.

O Sr. José Medeiros deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Com a palavra V. Exª, Senador, Líder e 
companheiro Humberto Costa. 

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, eu quero aqui, inicialmente, registrar com muita satisfação a decisão unânime dos nossos companheiros 
da Bancada do PT, que decidiram pela minha recondução à condição de Líder do PT nesta Casa, o que, de fato, 
honra-me muito pela confiança manifestada por todos aqueles que participaram deste debate.

Quero agradecer o apreço de todos eles e assegurar que trabalharei com o mesmo empenho e o mesmo 
afinco que tive até agora, para fazer jus a confiança que todos, pelo quarto ano, depositaram em mim para a 
defesa dos interesses da nossa Bancada, do nosso Partido e, principalmente, do nosso País.

Mas gostaria, no dia de hoje, de tratar também nesta tribuna do gesto de altivez e de humildade prota-
gonizado pela Presidenta Dilma Rousseff durante a abertura dos trabalhos legislativos do Congresso Nacional, 
no dia de ontem. Altivez, porque teve a capacidade de entrar aqui com a cabeça erguida e a certeza de que 
nada deve a ninguém, de que nada a desabona, e de que ela é maior do que essa obscena aceitação de pro-
cesso de impeachment na Câmara dos Deputados feita pelo Presidente daquela Casa, alguém sem qualquer 
legitimidade para ocupar o cargo que exerce.

Dilma mostrou a força de uma Presidenta da República que não se verga a interesses escusos e a vingan-
ças pessoais, ao mesmo tempo em que veio estender a mão aos Deputados e Senadores, independentemente 
de partidos, para a construção de uma pauta que recupere o crescimento do Brasil.

Foi uma atitude de humildade e de reconhecimento pleno de que não é possível ao Executivo governar 
sem a estreita colaboração do Poder Legislativo. Seu gesto demonstrou, uma vez mais, o apreço que ela tem 
pelas instituições republicanas e a relevância que confere ao Congresso Nacional nesse processo.

A mensagem presidencial para 2016 deixou claro que precisamos combinar regras fiscais aprimoradas, 
sistema previdenciário sustentável, a médio e longo prazo, e uma avaliação obrigatória de todos os gastos 
públicos, o que permitirá ao Brasil restaurar a estabilidade fiscal de modo duradouro e dinamizar a economia.

É preciso discutir um limite global para o crescimento do gasto primário do Governo, com a finalidade 
de dar maior previsibilidade à política fiscal e melhorar a qualidade das ações, bem como adotar uma margem 
de flutuação desse resultado para acomodar a volatilidade da evolução da nossa receita. Menos engessamen-
to, mais dinamismo para agir: é esse o desafio que nos é imposto nestes novos tempos.
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No que tange a uma eventual reformulação das regras da Previdência Social, nós, da Bancada do PT, so-
mos de opinião de que o Governo deve discutir exaustivamente o tema nos foros apropriados, especialmente 
na comissão que criou, integrada por diversos setores da sociedade aos quais o assunto é afeto.

Nada de discutir um assunto dessa magnitude pelos jornais, nada de Ministros virem dar opiniões pes-
soais, nada de concordar com o mecanismo que, além de não ajudar em nada, confunde a população, atrapa-
lha o debate e desgasta o Governo.

Quando essa proposta aqui chegar, nós esperamos que ela seja fruto de amplo diálogo e que, como 
reiterou a Presidenta, respeite os direitos adquiridos dos trabalhadores, dos aposentados e dos pensionistas, 
e leve em consideração expectativas de direitos, envolvendo um razoável período de transição. Não se pode 
tocar e muito menos retirar qualquer direito das brasileiras e dos brasileiros.

Mas essas, como outras, são medidas de impactos mais distantes da realidade atual, que precisam ser 
precedidas de intervenções urgentes que estanquem a deterioração do quadro e revertam a situação. É fun-
damental que lancemos mão de medidas temporárias para a manutenção desse equilíbrio fiscal.

Temos que travar o debate sobre a CPMF, que possui uma natureza temporária e virá para sanear um 
sistema de seguridade social que não consegue mais fazer face aos desafios imediatos com os quais temos de 
lidar. É antipático como todo tributo, mas, ao menos, possui um perfil menos injusto e mais distributivo, por-
que cada um paga na exata medida do que movimenta. 

Temos ainda a própria esperança de que uma eventual retomada do crescimento mais rapidamente ou 
um sucesso pleno de determinadas proposições, como o projeto, hoje lei, de repatriação de recursos aplica-
dos no exterior, possam trazer recursos que tornem a CPMF desnecessária ou, se aprovada, em um montante 
muito menor.

E ela pode servir, largamente, a Estados e Municípios – falo aqui da CPMF –, que se encontram em situa-
ção financeira extremamente difícil, mas que terão participação no que for arrecadado de recursos a partir da 
implantação dessa nova contribuição.

Igualmente, é importante que a Câmara dos Deputados deixe para trás o imobilismo em que tem vivido, 
discutindo temas absolutamente irrelevantes para o País, alguns até de natureza retrógrada, para se dedicar 
a uma agenda do Brasil.

Nesse sentido, insere-se a análise da prorrogação da Desvinculação de Receitas da União, que precisa-
mos votar urgentemente. É vontade do Governo da Presidenta Dilma estender essa lógica para os demais entes 
federados, propondo a adoção da desvinculação de receitas também para Estados e Municípios.

Essas duas medidas irão dar o espaço necessário para a administração da política fiscal até que as refor-
mas de médio e longo prazo comecem a produzir seus efeitos, o que reitera o caráter provisório da CPMF, ou 
seja, ela só vigerá até que as reformas mais duradouras sejam sentidas.

É preciso ainda reformar o PIS-Cofins, principal imposto indireto do Governo Federal, e entrar no im-
portante tema do ICMS, cujo trabalho será fazer completar as mudanças iniciadas no ano passado, com a re-
gulamentação da Lei de Repatriação de Capitais e o direcionamento de parte dos recursos para os fundos de 
transferência criados para auxiliar os Estados.

No caso das micro e pequenas empresas, a Presidenta assumiu o compromisso da reforma do Supersim-
ples, que está em tramitação neste Congresso Nacional.

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – É imprescindível criar uma faixa de saída do 
Supersimples para superarmos o verdadeiro paredão que hoje existe entre os sistemas tributários e que gera, 
nas empresas, a chamada síndrome de Peter Pan, o medo de crescer. 

O Congresso Nacional tem a responsabilidade de discutir e aprovar as medidas que aqui já tramitam, 
responsáveis por revezar a tributação de juros sobre capital próprio das empresas e dos ganhos de capital das 
pessoas físicas. O programa de concessões, que será também um grande salto neste ano, mostrará o acerto e 
o avanço do Plano de Investimento em Logística, lançado pelo Governo.

O Minha Casa, Minha Vida, que terá a sua terceira etapa lançada agora em 2016, prevê mais de 3 milhões 
de novas moradias e a conclusão...

(Interrupção do som.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – ... e a conclusão de 1,6 milhão de moradias 
que estão em processo já de execução. 

Vamos acelerar os desembolsos do PAC nas áreas de transporte, mobilidade urbana e de recursos hídricos. 
E, no campo da educação, o nosso compromisso é de abrir 900 mil novas vagas em universidades neste ano.
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Por essas razões e em nome da Bancada do PT nesta Casa, eu queria externar aqui nossos cumprimen-
tos à Presidenta Dilma pelo seu gesto extremamente simbólico de vir pessoalmente à abertura dos trabalhos 
do Congresso Nacional, uma atitude inusitada em mais de duas décadas, e expressar nossa confiança de que 
2016 será o ano da recuperação da nossa economia, para que o Brasil possa avançar seguro a um futuro melhor.

Do lado de cá da Praça dos Três Poderes, nós Parlamentares temos um papel na consolidação desse ob-
jetivo, com a discussão, o aperfeiçoamento e a aprovação de leis que viabilizem essa retomada.

Eu peço autorização ao Sr. Presidente para ouvir rapidamente o Senador Fernando Bezerra.
O Sr. Fernando Bezerra Coelho (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Meu caro Presidente, Sena-

dor Jorge Viana, eu queria agradecer a permissão deste aparte ao Senador Humberto Costa, do meu Estado, 
para parabenizá-lo por mais uma recondução à frente da Liderança do PT nesta Casa. Eu sou testemunha do 
trabalho desenvolvido pelo Senador Humberto Costa ao longo do ano de 2015, quando ele procurou, através 
do diálogo, construir consenso que pudesse avançar numa pauta positiva, para que o Brasil possa superar a 
crise econômica, a crise social em que estamos mergulhados. Portanto, mesmo o meu Partido, o PSB, estando 
numa posição de oposição ao atual Governo Federal, quero aqui dar o meu testemunho do trabalho, do esme-
ro, da dedicação do Senador Humberto Costa, como Líder do Partido dos Trabalhadores no Senado Federal. De 
igual modo, quero também aqui me associar ao Senador Humberto Costa quando destaca e sublinha a impor-
tância da presença da Presidenta Dilma Rousseff na abertura dos trabalhadores legislativos. Que a atitude que 
foi tomada no dia de ontem possa se transformar numa rotina dos nossos Presidentes da República. É impor-
tante a presença na abertura de cada período legislativo, para que a Presidente da República, Chefe do Poder 
Executivo, possa dizer como se encontra o estado da União e apresentar sua disposição para o enfrentamento 
dos problemas nacionais. Eu apenas queria me permitir, de todas as propostas que foram ontem trazidas pela 
Presidente da República, discordar e divergir em relação à criação da CPMF. Penso que temos espaço não só 
para a redução de despesas, como o Governo Federal já vem realizando...

(Soa a campainha.)

O Sr. Fernando Bezerra Coelho (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – ... como também para a 
ampliação de receitas que possam tornar o nosso sistema tributário menos regressivo. A CPMF é um dos mais 
regressivos impostos, porque quem mais paga a CPMF são as empresas, que botam nos preços dos seus pro-
dutos e serviços. E quem termina pagando a conta desse imposto é a classe trabalhadora, são aqueles que 
menos ganham. Portanto, eu queria encerrar este meu aparte dizendo que nós vamos ter mais uma vez, na 
atuação do Senador Humberto Costa, um ponto de contato entre Governo e oposição para a construção de 
uma pauta que possa fazer avançar os interesses do Brasil. Muito obrigado.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Agradeço as palavras generosas de V. Exª, um 
Parlamentar respeitado por todos nós, grande defensor do nosso Estado, do desenvolvimento do Nordeste e 
do nosso País. Espero que possamos, de fato, cultivar essa relação política que todos, em conjunto, consegui-
mos construir aqui, nesta Casa, no interesse do País. 

E espero também e desejo que seja efetivamente possível, como disse V. Exª, que tenhamos o crescimen-
to das receitas, que tenhamos margens para mais cortes ou adaptações do nosso Orçamento, a fim de que não 
se faça necessária a adoção de mais nenhum tipo de imposto ou contribuição.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Quero cumprimentar e não o fiz antes 

porque a notícia tinha que ser dada por V. Exª, colega Humberto Costa. Quero dizer que a confiança da nossa 
Bancada e admiração que todos nós temos pelo trabalho de V. Exª é algo de grande consenso na Bancada. Ali-
ás, nós fizemos um apelo a V. Exª para que permanecesse Líder. V. Exª falou que já havia dado a sua contribui-
ção e estava disposto a também assumir outros desafios, mas o convite e o pedido foi da Bancada. Eu me sinto 
honrado por V. Exª ter aceito. Estou certo de que tem o respeito do Plenário da Casa e de todos os brasileiros. 
Vamos ter um ano de muito trabalho pela frente, liderados por V. Exª, Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – O Senador Paulo Bauer, querido cole-

ga de Santa Catarina, é o orador inscrito. Em seguida, o Senador Reguffe, que está aqui do meu lado, querido 
amigo, para uma comunicação inadiável. E depois – Cristovam não está aqui – é o Senador Fernando Bezerra, 
como Líder, depois de um orador inscrito.

Vou passar a condução dos trabalhos. Peço desculpa ao Senador Paulo Bauer, querido amigo. V. Exª tem 
a palavra. Eu vou para uma audiência. O Senador Fernando Bezerra pode assumir enquanto o Senador Paulo 
Bauer usa a palavra.
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O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB - SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente, Senador Jorge Viana. 

Saúdo a todos os Senadores e Senadoras presentes na sessão e na Casa, bem como a todos os telespec-
tadores e ouvintes que assistem a esta sessão pelos meios de comunicação.

Compareço a esta tribuna, Sr. Presidente, para aqui abordar o tema que ontem eu pretendia abordar du-
rante o meu pronunciamento, mas que não pude, por conta da estratégia da Bancada governista de fazer, na 
data de ontem, aqui, uma articulada defesa do ex-Presidente Lula, acusado de várias irregularidades, através 
dos meios de comunicação e também dos meios judiciais do País.

Na data de ontem, abordei muito superficialmente a questão da mensagem que a Presidente da Repú-
blica, Dilma Rousseff, apresentou na sessão do Congresso Nacional de instalação dos trabalhos da presente 
Legislatura, mas hoje eu penso e desejo aprofundar um pouco mais a análise que superficialmente fiz ontem. 
Começo mencionando aqui algo que me chamou a atenção no pronunciamento da Presidente: ela falou de 
muitas, de várias ações e projetos que pretende desenvolver durante este ano, à frente da Presidência da Re-
pública, mas ela não falou de nenhuma atitude, de nenhuma ação concreta que coloque a economia brasileira 
outra vez em marcha e outra vez em atividade. 

Nós estamos observando, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, que o Brasil está literalmente parado, quando 
não até andando em marcha a ré. São dezenas de milhares de empregos que se vão todos os dias. Nenhum in-
dustrial, nenhum empregador neste País pode manter, na folha de pagamentos, empregados, funcionários, se 
não tem vendas, se não tem para onde encaminhar a produção. Por isso a demissão acontece em meu Estado, 
Santa Catarina, e em todos os Estados do Brasil. Demissão de pais de família, demissão de trabalhadores qua-
lificados, profissionais competentes, Senador Dário Berger, que, do dia para a noite, veem o seu sonho acabar.

Principalmente a juventude do nosso País, que muito quer e muito deseja prosperar, progredir, ser feliz, 
perde emprego nas grandes e nas pequenas e médias indústrias e estabelecimentos comerciais.

Da mesma forma e do mesmo modo, é preciso mencionar aqui que a Presidente não mencionou e não 
citou nenhuma ação, nenhuma providência, por exemplo, na formulação ou na apresentação de uma política 
de desenvolvimento industrial para o Brasil. Todos os senhores sabem que, nos primeiros quatro anos do pri-
meiro governo da Presidente Dilma, ela adotou uma política econômica voltada para o financiamento, através 
do BNDES, subsidiado para que empresas pudessem adquirir equipamentos e pudessem se capitalizar através 
de investimentos, só que não adianta dar dinheiro para uma empresa comprar uma máquina se você não dá 
condições para que a economia nacional funcione a ponto de as pessoas comprarem o produto que aquela 
máquina gera. Para cada máquina, é necessária e indispensável a existência do trabalhador, do operador da 
máquina, das pessoas que a fomentam com matéria-prima e também as que depois se encarregam da distri-
buição do produto que ela efetivamente gera.

A Presidente não falou em política industrial, lamentavelmente, e a indústria brasileira, Senador Bezer-
ra, está recuando progressivamente. Estamos matando a galinha dos ovos de ouro porque, em todos os paí-
ses desenvolvidos do mundo – Alemanha, Estados Unidos, Inglaterra, Japão –, o governo investe e aposta no 
crescimento industrial porque ele, sim, gera mais emprego, gera mais movimento econômico, gera desenvol-
vimento, gera avanço tecnológico e faz o país virar potência. 

Nós aqui estamos infelizmente subordinados e dependentes das commodities que hoje já não são mais 
uma riqueza tão excepcional quanto foram há dez anos, há oito anos. Minério de ferro, soja, milho; tudo isso, 
em função das condições econômicas internacionais, perde valor, e, se perde valor, entram menos dólares no 
Brasil porque as nossas exportações já não são mais tão valiosas, tão importantes. Consequentemente, se nós 
não temos política industrial, nós não temos geração de emprego; se nós não temos geração de emprego, 
nós temos mais gente dependendo de seguro-desemprego, de programas sociais, de Bolsa Família, coisa que 
interessa muito ao PT, sem dúvida nenhuma. O PT é um Partido que tem uma filosofia, aquela de se mostrar 
solidário a quem está em dificuldades e a quem vive uma crise. Essa é a bandeia do Partido, sempre foi. Até 
seria louvável se fosse assim e, ao mesmo tempo, soubesse gerar riqueza, gerar desenvolvimento, acelerar a 
economia, criar oportunidades, mas isso o PT não sabe fazer – nem o Partido, nem a Presidente. 

Aliás, é necessário mencionar que, quando o Presidente Lula governava o País e crises internacionais 
aconteceram, para dar movimento econômico ao País, o Presidente isentou de impostos a linha branca, por 
exemplo, os veículos 1.0, o material de construção civil e, tudo bem, o Brasil continuou andando. Penalizaram-
-se assim os Estados, que tiveram menos receita; penalizou-se assim a própria União, que também teve menos 
receita, mas não adiantou, Senador Aloysio, dar condições para que as pessoas comprassem um carro 1.0 sem 
dar a estrada para o carro andar, sem dar uma melhoria nas condições de vida do motorista que estava devendo 
o financiamento ao banco. Fez-se tudo dentro de uma estratégia político-eleitoral que até deu certo, porque 
foram sucessivas as vitórias, tanto do PT, quando da Presidente Dilma.
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Agora eu me pergunto: a Presidente da República vem ao Congresso Nacional, perante 513 Deputados, 
perante 81 Senadores, fala de uma série de planos que ela pretende desenvolver que não são outra coisa se-
não acertar o caixa do Governo, deficitário por conta da incompetência que não gera uma economia forte que 
pague mais impostos; a Presidente vem perante o Congresso Nacional defender a criação de uma CPMF e não 
fala de política industrial, não fala de crescimento econômico, não fala da redução de juros. Ora, senhores, a 
maior taxa de juros do mundo é essa que se paga no Brasil. O desemprego, que existe em todos os lugares, in-
clusive na minha Santa Catarina raramente se viu numa situação como se vê hoje, com desemprego em todos 
os setores da economia. Aí eu pergunto a V. Exªs: é merecedor de aplauso o discurso da Presidente no dia de 
ontem? Com certeza, não.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB - SC) – Peço ao Presidente a benevolência da concessão de 
mais alguns minutos, até porque quero ter o prazer de ouvir o aparte que me solicita o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito obrigado, Sr. Presidente. Senador Pau-
lo Bauer, acompanhei seu discurso, lúcido, contundente, como sempre. Eu arriscaria uma resposta à pergunta 
que faz V. Exª, uma pergunta retórica – “O que veio fazer a Presidente Dilma no Congresso ontem?”. É uma per-
gunta retórica, porque o senhor, ao longo do seu discurso, já deu a resposta. Mas eu reafirmaria o seguinte: ela 
veio para pedir a criação da CPMF. Só, mais nada. No fundo, espremendo tudo aquilo que ela disse, ela disse 
o seguinte: “Eu quero a CPMF, porque a CPMF é a única solução que me resta hoje, a solução disponível para 
enfrentar, no curto prazo, a crise fiscal”, – que é gravíssima, crise fiscal que foi resultado das políticas irrespon-
sáveis dela e de seu antecessor. “Isso é o que quero no curto prazo; e, no longo prazo, quero fazer a reforma da 
Previdência.” Mas a reforma na Previdência ela não fará, por uma razão muito simples: o Partido dela não quer, 
o PT não quer. E ela não tem como apresentar ao Congresso Nacional uma proposta de reforma da Previdên-
cia, qualquer que seja ela, que exige maioria qualificada, porque é uma proposta de emenda à Constituição 
– três quintos dos votos –, se o próprio Partido dela rejeita. E a CPMF o Brasil não quer. Aquelas vaias que eco-
aram no plenário ontem... Quero dizer que não vaiei. Vou votar contra, mas não vou vaiar. Não vaiei. Aquelas 
vaias expressam a opinião, o sentimento da imensa maioria dos brasileiros, medidos por pesquisas feitas por 
institutos de sondagem e também por pesquisas que todos nós, políticos, fazemos, quando andamos na rua. 
Não é mais possível aumentar a carga tributária, que hoje já penaliza gravemente os brasileiros e que é um 
dos obstáculos, aliás, para a retomada do crescimento econômico. Ela veio pedir uma coisa que o Congresso 
negará e outra coisa que seu próprio Partido lhe negará.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB - SC) – Agradeço a V. Exª e digo aos Srs. Senadores e Senado-
ras que teria tido muito mais importância, valor e eco o discurso da Presidente no dia de ontem, se ela tivesse 
centrado suas palavras em três pontos... 

Pois não, Senador Aloysio.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Um post scriptum. O discurso que a Presi-

dente Dilma proferiu ontem é tão desimportante que nós tivemos no plenário do Senado uma sequência de 
Senadores petistas, e nenhum deles se referiu ao discurso da Presidente. A Presidente da República veio ao 
Congresso Nacional, em uma grande operação publicitária, faz um discurso e, meia hora depois, o Senado se 
reúne, os Senadores petistas correm para o plenário, fazem uma sequência de discursos, e nenhuma palavra – 
nenhuma palavra! – de elogio à Presidente da República.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB - SC) – É verdade.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Veja o ponto a que chegou o isolamento, a 

miséria política da Presidente Dilma Rousseff.
O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB - SC) – Agradeço a V. Exª.
Como eu dizia, se ela tivesse centrado o seu discurso em três pontos, apenas três: fazer com que a má-

quina pública custe menos e seja mais eficiente; ações na área da economia que reduzam os juros e ativem a 
economia, façam ela funcionar, gerando empregos; e o terceiro, notícias que dessem aos brasileiros mais tran-
quilidade e menos medo do crime, porque é o que nós estamos vendo e vivendo no País inteiro.

Nós temos mais medo hoje da doença, do crime, da morte? Não sei. Mas, com certeza, no crime, é onde 
o Governo mais pode atuar, porque a morte não podemos comandar. Ela depende de Deus. A doença depen-
de de uma circunstância de vida de cada um. Agora, o crime, não. O crime depende da ação do Poder Público, 
que, no Brasil, não existe, principalmente no âmbito do Governo Federal.

Ouço o Senador Cristovam Buarque, com muito prazer.
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O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador, eu também assisti lá, presente, o 
discurso da Presidente Dilma.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Enquanto eu assistia, comparei com o que 
eu assisti faz dez dias, mais ou menos: o discurso do Presidente Obama, também no Congresso americano. 
Primeiro, o nível do discurso, mas o que mais me chocou é que o Presidente Obama, quando falou das mortes 
de norte-americanos jovens em universidades, chorou, mas chorou de verdade. A Presidente Dilma falou da 
microcefalia com a frieza de um médico analisando um doente. Isso me chocou profundamente: o distancia-
mento com que ela se colocou em relação a isso. O ritmo do discurso foi igual quando ela falou de CPMF, de 
qualquer outro problema e da microcefalia, com a preocupação técnica, sem o sentimento. Isso me chocou 
profundamente, até porque as fotos – no mundo inteiro, eu creio – eram do Presidente Obama com lágrimas, 
com sentimento e com responsabilidade, como se ele fosse culpado de que não estava conseguindo parar ar-
mas nem esse mal-estar do jovem norte-americano que comete esses atos com os outros. Eu fiquei frustrado 
com o discurso dela, na sua totalidade, mas esse aspecto, quando eu o comparei com o norte-americano, me 
chocou profundamente.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB - SC) – Agradeço o aparte de V. Exª.
Sem dúvida nenhuma, o discurso, como um todo, não teve nenhum conteúdo de emoção nem de em-

polgação – nenhum conteúdo! Ele foi totalmente técnico e absolutamente inconsistente. Nós chegaremos ao 
final deste ano, e eu vou me dar ao trabalho de pegar todo o discurso da Presidente e lê-lo de novo aqui. Aí nós 
vamos ver o que aconteceu. A exemplo dos anos anteriores, vamos ver que não aconteceu nada.

Senador Dário Berger, ouço V. Exª, com muito prazer.
O Sr. Dário Berger (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Senador Paulo Bauer, acompanho com atenção, mais 

uma vez, o discurso de V. Exª. Ao final, V. Exª sintetizou algo que me chamou bastante a atenção. Primeiro pon-
to: a eficiência do Governo, a eficiência da máquina pública; segundo ponto: a questão dos juros elevados, que 
inibe a produção, a geração de emprego e a geração de oportunidade; e, terceiro: a questão da segurança pú-
blica. O Senador que o antecedeu aqui, o nosso Vice-Presidente do Senado, fez um relato da violência no Brasil, 
que é bastante significativa. Eu não quero tomar muito o tempo de V. Exª, mas quero dizer que não posso me 
conformar, como representante de Santa Catarina, assim como V. Exª, com o que estamos percebendo: Santa 
Catarina também entrou, embora depois dos outros Estados, numa descendência preocupante com relação à 
sua economia, que é forte e diversificada. Percebo o quanto nós temos que avançar nesse sentido e não posso 
admitir que o Governo Federal gaste, dos seus recursos, cerca de R$500 bilhões para pagamento do serviço 
e dos juros da dívida enquanto aplica, em saúde, R$100 bilhões. Não há como! Eu fui prefeito, V. Exª foi vice-
-governador e exerceu vários cargos do Executivo. A matemática não fecha. Quer dizer, nós temos que levantar 
fundamentalmente esses problemas, atacá-los de forma cabal e encontrar uma solução para isso. Caso con-
trário, 2016 será um ano com os mesmos problemas. A tendência, na verdade, não é a de nós encontrarmos a 
solução; é a de encontrarmos um caminho obscuro, sorrateiro, que vai prejudicar cada vez mais os brasileiros. 
E, a favor disso, eu, evidentemente, não posso colaborar.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB - SC) – Agradeço a V. Exª e quero fazer até uma observação 
antes de ouvir o Senador Dalirio Beber.

A Presidente fazia o seu pronunciamento ontem, e estavam presentes no Senado, ou melhor, no plená-
rio da Câmara, quase todos os Ministros que integram o Governo Federal, pelo menos eu vi muitos deles lá. 
E hoje, quando abri os jornais, eu imaginei que fosse encontrar dezenas de observações e manifestações dos 
Ministros do Governo explicando as ações e as notícias que a Presidente deu. Não vi nenhuma. Absolutamente 
nenhuma, de nenhum. Nem o Ministro Nelson Barbosa, que veio para o Governo para salvar o Governo, falou 
alguma coisa. Também, ele nem poderia falar; ela não falou de economia, falou de ajuste fiscal só.

Então, o Governo não tem integração, o Governo não tem articulação.
Para encerrar, Sr. Presidente, agradecendo a sua generosidade, ouço o Senador Dalirio Beber.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Peço apenas 

que seja breve no aparte, porque esta já é a terceira prorrogação de prazo.
O Sr. Dalirio Beber (Bloco Oposição/PSDB - SC) – Eu sei disso. Na verdade, eu gostaria de cumprimentar 

o nosso colega, Senador por Santa Catarina, Paulo Bauer, que faz, por longo tempo, um grande trabalho em 
defesa dos interesses do Estado, contribuindo para o bem do Brasil – com certeza, a sua manifestação hoje vem 
exatamente nesse sentido –, mas eu gostaria de aproveitar a oportunidade para informar que nós apresenta-
mos uma proposta de emenda constitucional, no dia 5 de novembro do ano passado, exatamente buscando a 
aprovação, por parte do Congresso, da criação de igual instrumento que se oferece à União, que é a desvincula-
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ção das receitas dos Estados e dos Municípios brasileiros. Na verdade, nós praticamos, ao longo desses últimos 
20 anos, uma injustiça com os nossos governadores e com os nossos prefeitos e nós gostaríamos que essa boa 
vontade, manifesta por parte da Presidente Dilma Rousseff na tarde do dia de ontem, fosse coerente com as 
outras situações em que o Governo Federal poderia ajudar os Estados e os Municípios a superar melhor as suas 
dificuldades. O próprio veto aplicado na Lei nº 13.254, retirando aqueles 15% da multa no caso da regularização 
de patrimônio de ativos no exterior, ela o apresentou em total dessintonia com essa disposição que manifestou 
ontem. O que nós vemos? Na verdade, querendo aprovar a CPMF, busca acenar para governadores e prefeitos 
com essa perspectiva de oferecer até a desvinculação da receita, quando, parece-me, esta é uma medida que, 
com certeza, tanto o Senado quanto a Câmara Federal deverão fazer, a exemplo do que se faz, há mais de 20 
anos, com a DRU, que é o instrumento usado pela União para facilitar a gestão financeira das coisas públicas.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB - SC) – Agradeço a V. Exª.
Certamente, nós, durante o ano, vamos abordar várias vezes aqueles assuntos que a Presidente apre-

sentou ontem, porque, efetivamente, estamos aqui para ajudar o Brasil, fazê-lo crescer e melhorar, mas tenho 
muitas dúvidas de que a Base do Governo no Congresso Nacional – Câmara e Senado – consiga compreender 
essas propostas do Governo e da Presidente, porque elas não estão completas: elas se referem a determinados 
pontos, mas não se referem a uma estratégia de conjunto. 

Não há como melhorar o Brasil se não tivermos segurança, pleno emprego e economia funcionando com 
juro baixo e com as indústrias crescendo e gerando riqueza econômica para o nosso País.

Durante o discurso do Sr. Paulo Bauer, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Fernando Bezerra Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Esta Presidên-
cia parabeniza o Senador Paulo Bauer pelo seu pronunciamento, sobretudo quando reclama da falta de pro-
postas de uma política industrial...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) –... tendo em 
vista que, no ano passado, o Brasil perdeu 1,5 milhão de empregos e mais de 800 mil no setor industrial. 

Portanto, um discurso oportuno de V. Exª, que recebe os cumprimentos desta Presidência.
Com a palavra, o Senador Reguffe.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, ontem a Presidente da República veio ao Congresso Nacional 
e, no seu pronunciamento, voltou a falar três vezes na recriação da CPMF. Quero aqui voltar a colocar a minha 
posição contrária à recriação da CPMF.

Não posso entender, não posso aceitar e não aceito, num país que já tem uma carga tributária de 36% 
do Produto Interno Bruto, a maior dentre os países do mundo emergente, a maior dos BRICS, maior que a da 
Rússia, maior que a da Índia, maior que a da China, maior que a da África do Sul, que se precise ainda aumentar 
essa carga, que se precise ainda de mais impostos. 

Não dá para entender que, com uma carga tributária de 36% do PIB, o Governo não dê conta das suas 
responsabilidades. Como é que a Rússia consegue, com uma carga tributária menor? A China, a Índia, a Áfri-
ca do Sul? Apenas para ficar nos países que compõem os BRICS. Como esses países conseguem suprir as suas 
necessidades com uma carga menor do que 36%, e o Brasil, que já tem uma carga maior do que todos esses 
países, uma carga de 36% do PIB, ainda queira aumentá-la, em vez de se preocupar em cortar desperdícios, 
escolher prioridades, ser mais eficiente e reduzir essa carga? Porque, reduzindo essa carga tributária, facilita a 
geração de emprego, a geração de renda, a economia vai se movimentar mais, o país vai poder se desenvolver. 

O que vai facilitar o crescimento econômico é a redução da carga. Era isso que o país tinha que estar pre-
ocupado em fazer, era isso que o Governo tinha que estar preocupado em fazer, e não o aumento dessa carga.

A CPMF ainda vai ter um efeito cascata: vai aumentar o preço dos produtos, porque não pense que isso 
não vai passar para o preço dos produtos. É um imposto que entra em cascata.

Então, não é bom para o País isso. Não tenho como concordar. Alguns falam assim: “Ah, mas, para controlar 
a movimentação financeira, é importante.” Ora, para controlar a movimentação financeira já existe o COAF hoje. 
Não é preciso ter um imposto para isso. Agora, se fosse para isso, então a alíquota deveria ser de 0,0000001, e 
não o que o Governo está discutindo.

Parece que o Governo só olha para isso. Ontem, ela repetiu três vezes no seu pronunciamento, foi o tema 
mais repetido no pronunciamento dela a volta da CPMF.
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Ela tinha que estar preocupada com uma outra discussão, em discutir uma reforma do Estado. O Estado 
brasileiro hoje não atende ao contribuinte. O Estado brasileiro hoje atende à máquina dos partidos políticos, 
atende a grupos de interesse e corporações.

Parece que ele existe não para devolver serviços públicos de qualidade ao contribuinte brasileiro. Parece 
que ele existe para construção e perpetuação de máquinas políticas. 

(Soa a campainha.)

O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – É preciso fazer uma reforma do Estado, e profunda. 
É preciso se introduzir meritocracia no serviço público, bônus por desempenho. É preciso criar um sistema de 
metas e resultados. É preciso que o Estado exista para o contribuinte, que é quem sustenta este Estado. Isso é 
que nós tínhamos que estar discutindo.

Eu respeito todas as opiniões em contrário, até como democrata que sou – do mesmo jeito que eu quero 
que a minha seja respeitada, eu tenho obrigação de respeitar as opiniões divergentes da minha –, mas eu não 
consigo entender e não consigo aceitar, num País com uma carga tributária de 36% do Produto Interno Bruto, 
que se precise criar mais um imposto.

Volto a dizer: a maior carga tributária dentre os países do mundo emergente, a maior dos BRICS, maior 
que a da Rússia, da Índia, da China e da África do Sul.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Com a palavra, 

o Senador Antonio Carlos Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - SE. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a minha saudação a V. Exª pelo retorno aos nossos trabalhos, 
depois de um recesso em que, certamente, V. Exª aproveitou não só para tirar umas férias como também para 
se aproximar mais ainda do seu eleitorado, trabalhando...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Se me permi-
te, eu não fiz a saudação correta. 

Senador Antonio Carlos Valadares, o novo Líder do PSB no Senado Federal, com a palavra.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - SE) – Agradeço a V. Exª.
Minha saudação também aos Senadores que retornaram à Casa: que tenhamos um novo ano de 2016 

muito produtivo, que a Nação possa se beneficiar com o nosso trabalho. 
Também quero saudar o Congresso Nacional pela retomada dos nossos trabalhos neste ano de 2016, 

que, seguramente, será um ano de grandes desafios para o Brasil.
Será um ano em que o País terá que demonstrar a verdadeira capacidade de superação.
Sr. Presidente, eu gostaria que V. Exª marcasse o tempo, são dez minutos.Agradeço a V. Exª.
Os esforços serão exigidos dos governos e das oposições, das autoridades públicas em todos os níveis e 

da sociedade civil, incluindo empresários e trabalhadores para que encontremos os caminhos de saída para a 
crise, que é econômica e também é política.

Temos pela frente problemas urgentes e imediatos como os ajustes das contas públicas, a retomada do 
crescimento econômico, a manutenção de empregos e questões que vão do enfrentamento do Aedes aegyp-
ti à preparação para as Olimpíadas, entre tantas outras questões que ocuparão a agenda pública neste ano.

Neste momento, eu gostaria de abordar um tema que é crucial para a garantia da estabilidade no médio 
e longo prazo, eficiência e legitimidade democrática na ação estatal. 

Sr. Presidente, venho tocar mais uma vez neste assunto da necessidade de reformas em nosso sistema 
partidário e de governo. O surgimento de tantos partidos políticos no País deve ser objeto de uma análise crí-
tica. Precisamos avaliar a participação do Poder Judiciário e as constantes ações e omissões do Poder Legisla-
tivo, que tem contribuído para distorcer o nosso frágil e movediço sistema partidário.

O pluralismo político é um dos pilares de nossa democracia, é um dos fundamentos da República Fede-
rativa do Brasil, de acordo com a Constituição de 1988, logo em seu art. 1º. É um princípio que devemos de-
fender com todas as nossas forças, contra iniciativas que buscam aniquilar a pluralidade de ideias, divisões de 
mundo e de opções política de nossa sociedade.

Esse princípio basilar do regime democrático é o que sustenta o princípio do pluripartidarismo, inscrito 
em nossa Constituição para conferir ampla liberdade de criação, fusão, incorporação e extinção de partidos 
políticos, segundo reza o art. 17.

Nosso constituinte originário quis que, juntos, esses princípios estimulassem o florescimento de partidos 
políticos e impedissem que um ato autoritário qualquer pudesse extinguir os partidos de um dia para o outro. 
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Essa ampla liberdade fez com que, em 1991, chegássemos a ter mais de 40 partidos registrados no Tri-
bunal Superior Eleitoral, 20 dos quais representados no Congresso.

A Lei Orgânica dos Partidos Políticos, a Lei nº 9.096, de 1995, promoveu certa redução do quadro parti-
dário. Chegamos ao início de 1996 com 16 partidos representados no Congresso, sendo que quatro partidos 
grandes concentravam um pouco mais de 70% das cadeiras da Câmara dos Deputados e três partidos médios 
detinham outros 20%. Ou seja, sete partidos ocupavam 90% das cadeiras na Câmara.

De lá para cá, de 1996 para cá, no entanto, o número de partidos voltou a crescer a ponto de voltarmos 
a ter, hoje, um pluripartidarismo extremado com um Congresso Nacional fragmentado, legendas sem iden-
tidade própria e sem qualquer identificação com o eleitor. Já são 35 os partidos registrados perante o Tribu-
nal Superior Eleitoral, sendo 27 com representação na Câmara dos Deputados. Isso impõe grandes desafios à 
governabilidade do País, gera preocupações com a estabilidade do Governo, seja qual for o partido titular da 
Presidência da República.

O excessivo número de partidos, que em sua maioria nada representam senão os seus próprios interes-
ses, fragiliza o modelo de Presidencialismo de coalizão. A bem da verdade também geraria instabilidade no 
Parlamentarismo ou em um sistema semipresidencialista, de modo que o debate sobre o sistema partidário é 
crucial, qualquer que seja a preferência quanto ao sistema de governo.

Mas será que temos realmente, na sociedade brasileira, 35 correntes políticas, conjunto de doutrinas ou 
ideias organizadas para disputar o poder e executar um programa partidário? É evidente que não. O partido 
político no Brasil atual é visto tão somente como um instrumento para a conquista do poder ou mais precisa-
mente de acesso ao poder, inclusive de acesso ao fundo partidário – e todos nós sabemos que, ultimamente, 
aumentou muito a contribuição da sociedade em relação ao fundo partidário.

Estamos de acordo com a crítica do eminente cientista político Paulo Bonavides, quando afirma que os 
partidos políticos são internamente despolitizados; que eles se tornaram “simples máquinas de indicar candi-
datos, recrutar eleitores e captar votos”, para ao final carrearem vantagem materiais a seus dirigentes e clientes, 
sobretudo com a investidura em funções e cargos públicos e comissionados. 

A dinâmica política é bem conhecida de todos: a personalidade política que se vê barrada ou preterida 
em uma disputa acaba criando ou estimulando a formação de um novo partido, com o qual se abrem caminhos 
para partilhar das barganhas políticas, sobretudo com acesso ao fundo partidário e ao tempo de propaganda 
em rádio e televisão, que é o direito de antena.

Se o sistema permite que o Deputado mude de partido e leve consigo uma parcela do fundo partidário e 
do tempo de propaganda, temos uma distorção grave. O mandato é conquistado não pelo candidato, individu-
almente, mas pelo partido. É inaceitável que um Deputado possa se considerar proprietário de uma parcela do 
fundo partidário e do direito de antena ou de televisão. Essa suposta propriedade ele negocia, coloca à venda, 
sem pudor ou constrangimento, em troca de um maior acesso ao poder. Daí as conhecidas denominações de 
legenda de aluguel ou até de partidos-empresas.

Seguindo essa lógica, ressalvadas dignas exceções, o número de partidos vai se multiplicando e os parti-
dos já existentes vão perdendo sua identidade, distanciando-se dos ideais que, um dia, levaram à sua criação.

Não podemos esquecer que o Poder Judiciário também deu a sua cota de participação na instalação da 
balbúrdia partidária e contribuiu para multiplicar distorções no nosso já caótico sistema político. O Judiciário 
foi decisivo para piorar o quadro em ao menos três questões: 

1) Ao derrubar a cláusula de desempenho – ou cláusula de barreira.
A Lei dos Partidos Políticos, que é de setembro de 1995, condicionava o funcionamento parlamentar a 

partidos que obtivessem pelo menos 5% do total de votos do País nas eleições para a Câmara dos Deputa-
dos, distribuídos em pelo menos nove Estados, com um mínimo de 2% em cada um deles. Não atingido esse 
desempenho, o Parlamentar eventualmente eleito teria direito apenas a votar em plenário e a discursar na 
tribuna, enquanto seu partido contaria com o tempo restrito de antena e o rateio de 1% do fundo partidário.

Previu-se, à época, que entre sete e dez partidos poderiam atingir o desempenho necessário para o ple-
no funcionamento parlamentar. Era uma barreira que não bloqueava ou excluía a representação do partido 
no Congresso Nacional, como funcionava em países como Alemanha e Grécia, nem implicava a extinção do 
registro do partido, como previa a nossa primeira Lei Orgânica dos Partidos Políticos, de 1965.

Em dezembro de 2006, no entanto, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a cláusula de 
desempenho através das ADIs 1.351 e 1.354. O Tribunal considerou que ela criava uma situação de desigual-
dade inaceitável entre os partidos e Parlamentares, ferindo o princípio do pluripartidarismo.

2) A segunda questão, que foi criada também pela Justiça, em que o Judiciário interferiu no funcionamento 
do sistema partidário diz respeito à permissão para mudança de partido, sem perda do mandato, quando sur-
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gisse um partido novo – aí é onde está a nova distorção. O tema foi incluído pelo Tribunal Superior Eleitoral na 
Resolução n° 22.610, de 30 de outubro de 2007, e confirmado, posteriormente, pelo Supremo Tribunal Federal.

A intenção era boa: delimitar as hipóteses de justa causa para troca de partido e colocar ordem no sis-
tema que já contava, à época, com 27 partidos em funcionamento.

No entanto, ao incluir a criação de partido novo entre as hipóteses de justa causa para a troca de par-
tido, o Tribunal Superior Eleitoral estimulou o surgimento de novos partidos sem consistência programática, 
cujo único objetivo seria promover a acomodação de Parlamentares interessados em ficar mais próximos das 
benesses do poder.

Após a Resolução nº 22.610, oito novos partidos foram criados no Brasil.
3) A terceira questão da interferência do Poder Judiciário: a terceira manifestação do Judiciário prejudi-

cou a saúde do nosso sistema partidário. Foi a decisão do Supremo Tribunal Federal, no âmbito das ADIs 4.430 
e 4.795, que assegurou aos partidos novos, criados após a realização das eleições para a Câmara dos Depu-
tados, o direito de acesso proporcional aos dois terços do tempo destinado à propaganda eleitoral gratuita 
no rádio e na televisão, ao permitir que o Deputado mudasse para o novo partido levando consigo o tempo 
de propaganda. A decisão teve o efeito de estimular o surgimento de novas legendas, aquecendo o mercado 
das trocas de partido e levando consigo também o direito do Deputado, que deveria ser do partido, de levar 
o fundo partidário.

Considero que esse conjunto de decisões judiciais que mencionei aqui foi ruim para o sistema partidário. 
Elas estimularam, chancelaram de alguma forma a multiplicação dos partidos. Depois delas, o sistema parti-
dário brasileiro ganhou mais nove partidos, quando o ideal seria que o sistema partidário se tornasse paulati-
namente mais enxuto.

Devo observar que o Congresso Nacional não permaneceu inerte. Destaco a aprovação da Lei nº 12.875, 
de 2013, que proibiu expressamente que o novo partido, surgido no curso da legislatura, pudesse se beneficiar 
dos recursos do fundo partidário e do tempo de rádio e de televisão...

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - SE) – ...pela migração de 
Deputados no curso do mandato.

O Congresso Nacional foi claro: os partidos novos teriam de ser construídos desde a base, conquistar no 
voto espaço parlamentar, as receitas do fundo partidário e o tempo de propaganda e não se aproveitando dos 
votos conquistados por outras legendas. Afinal, conforme postulado pelo próprio Supremo Tribunal Federal, 
os mandatos parlamentares eleitos pelo sistema proporcional não pertencem ao partido? Foi isso que disse o 
próprio Supremo Tribunal Federal.

Infelizmente, porém, o Supremo Tribunal Federal, em decisão recente, ADI 5.105, declarou mais uma vez 
inconstitucional a inovação legislativa. Contrariando o entendimento do Procurador-Geral da República, que 
defendeu a lei aprovada pelo Congresso, o Tribunal considerou que ela não superou as teses assentadas em 
2012 e que não seria possível dar aos partidos novos tratamento diverso – fundo partidário e tempo de pro-
paganda – daquele conferido aos casos de fusão e de incorporação.

Isto é, se se cria um partido novo, o partido novo vai receber Fundo Partidário, vai ter direito de tempo 
de propaganda de televisão igual a um partido que foi criado 20, 30 anos atrás.

Em 2015, tivemos respostas legislativas importantes. A Lei nº 13.107, de 21 de março, proibiu que, em 
todos os casos, a migração de Parlamentares possa alterar a distribuição do Fundo Partidário e do tempo de 
propaganda.

Por fim, a reforma eleitoral promovida pela Lei nº 13.165, de 29 de setembro, dificultou a criação de par-
tidos novos ao exigir que o apoio de eleitores seja coletado durante um período de dois anos. E disciplinou, 
expressamente, o tema da fidelidade partidária, excluindo das hipóteses de justa causa para a troca de partidos 
os casos de incorporação, fusão e o de criação de partido novo.

Quer dizer, nós consideramos aqui, no Congresso Nacional, causa excludente das hipóteses de justa causa 
para a troca de partidos os casos de incorporação, fusão e de criação de partido novo, para evitar a proliferação 
de partidos. Mas o Supremo não aceitou. Assim, essas situações não mais permitirão que o Deputado eleito 
por um partido migre para outro, se a nossa legislação for aceita, sem que ocorra o risco de perder o mandato.

Temos que registrar que o protagonismo do Congresso Nacional diante do ativismo do Tribunal Superior 
Eleitoral e do Supremo Tribunal Federal em assuntos eminentemente políticos tem sido, em grande medida, de 
um grande conformismo ou omissão. Isso tem contribuído para o seu próprio enfraquecimento e para a notória 
supremacia do Poder Judiciário, até mesmo em questões que deveriam ser resolvidas no campo da política.
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Se por um lado o Supremo Tribunal Federal tem legitimidade para decidir sobre a constitucionalidade das 
leis, por outro lado o Congresso Nacional tem legitimidade para reagir e buscar aprimorar a legislação. Quero 
crer que esse movimento, que alterna inovações legislativas e decisões judiciais, represente não um embate, 
mas, antes, um verdadeiro exemplo de diálogo institucional democrático, que conduz ao amadurecimento 
das instituições democráticas.

O Congresso Nacional inicia mais um ano legislativo com o desafio de fazer as reformas necessárias para 
que o País encontre um rumo sustentável para o desenvolvimento.

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - SE) – Já estou terminando, 
Sr. Presidente.

Nessa agenda, precisamos nos dedicar a diversos temas e, em pauta, estarão questões políticas funda-
mentais.

Destaquei um dos temas que considero fundamentais para assegurar a estabilidade de nosso regime 
democrático: a necessidade do fortalecimento da identidade dos partidos políticos que inclui a redução do 
número de partidos existentes e passa pelo debate sobre instrumentos como a cláusula de desempenho e o 
fim das coligações, inclusive para economizar o dinheiro da Nação.

Qualquer sistema de governo, presidencial ou parlamentar, só funcionará bem se o eleitor puder encon-
trar o mínimo de clareza e alguma identidade programática nos partidos políticos.

Em outra oportunidade abordarei com mais profundidade o tema da necessidade de reforma do nosso 
sistema de governo. Precisamos de um sistema que propicie mais segurança e estabilidade política ao País.

Em 2015, apresentei a PEC n° 102, com o propósito de instituir um sistema de governo de matriz par-
lamentarista, como é o semipresidencialismo. Ele é um sistema misto, ou seja, o governo é estruturado nos 
moldes do parlamentarismo e mantém a eleição direta do Presidente da República, com poderes relevantes 
na condução política do País, nos moldes do presidencialismo.

Por ora, quero desejar que, apesar de todas as adversidades, tenhamos um ano produtivo. A crise tem 
feito chegarem à pauta propostas polêmicas, que demandam diálogo e, em geral, soluções difíceis, que rara-
mente contarão com o consenso da sociedade.

Que possamos ter, aqui, debates travados com respeito e elevado espírito público, e que as diferenças 
aqui existentes sirvam, ao final, tão somente para dar mais qualidade e fortalecer o resultado de nossos tra-
balhos. Que demonstremos, pelo diálogo e trabalho republicano, que é possível encontrar convergência no 
interesse maior da Nação.

Para finalizar, Sr. Presidente, já que V. Exª me deu mais dois minutos, queria dizer que compareci, ontem, 
à reabertura dos trabalhos do Congresso Nacional e fiquei impressionado com a pauta altamente preocupan-
te, por que não dizer negativa da Presidente da República. Ela foi, a meu ver, cordial e atenciosa com o Poder 
Legislativo, mas não foi cuidadosa com os interesses maiores da Nação.

O povo brasileiro está cansado de pagar impostos e o que se falou lá foi na adoção de medidas que re-
dundarão no aumento da carga tributária. E o Brasil já está cansado disso. 

Vamos estabelecer novas alternativas, novas saídas para um Brasil novo. Por isso, a Presidente vai ter que 
mudar o seu discurso para contar com o nosso apoio, aqui, no Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – A Presidência 
cumprimenta o Senador Antonio Carlos Valadares pelo oportuno pronunciamento, quando bota o dedo na 
ferida da crise política brasileira denunciando a pulverização e a fragmentação partidária no nosso atual siste-
ma político. Os nossos cumprimentos.

Eu convido, para assumir a Presidência, o Senador Dário Berger.

O Sr. Fernando Bezerra Coelho, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Dário Berger. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Presidente Dário, eu só queria confirmar o meu 
pedido para uma breve comunicação, posteriormente ao Senador Bezerra.

O SR. PRESIDENTE (Dário Berger. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Concedo a palavra ao Senador Fernando 
Bezerra.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE. Como Líder. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, voltando do recesso parlamentar, tenho a alegria de registrar 
que, nesses últimos 20 dias, fiz o que gosto de fazer: um giro pelo meu Estado, o Estado de Pernambuco, que 
tenho a honra de representar nesta Casa. 
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Caminhei por todas as regiões de Pernambuco: Região Metropolitana, Zona da Mata, Agreste e o meu 
Sertão. Falei com prefeitos, vice-prefeitos, vereadores, lideranças sindicais. Discuti e debati com servidores pú-
blicos, com pequenos empresários, com trabalhadores. E, dessas visitas, recolhi graves preocupações que hoje, 
aqui nesta tribuna, quero compartilhar com os meus pares. 

É notória a crise financeira e fiscal que enfrentam os Municípios brasileiros e, em particular, os Municí-
pios pernambucanos. Ouvi, de pequenas a médias e grandes prefeituras, as dificuldades dos gestores de hon-
rar compromissos com o servidor público, de honrar os compromissos de custeio da máquina, sobretudo em 
relação aos serviços de educação, de saúde e de segurança. Esses serviços, atualmente, estão fortemente pre-
carizados, e quem paga a maior conta são os mais pobres, é a classe trabalhadora, que depende dos serviços 
públicos oferecidos pelos Estados e pelos Municípios brasileiros.

Falei aos gestores do esforço do Congresso Nacional, do esforço do Senado Federal, através da Comissão 
Especial do Pacto Federativo, que priorizou a votação em cima do projeto de lei do Senador Randolfe, que foi 
posteriormente agasalhado pelo Poder Executivo, que encaminhou ao Congresso Nacional, primeiro à Câmara 
e depois ao Senado Federal, a legalização dos recursos de brasileiros, pessoas físicas e jurídicas, depositados 
no exterior, para frustração dos gestores. 

Para minha frustração, a Presidenta Dilma sanciona lei de repatriação de recursos, colocando veto em 
relação à multa que estava prevista também para financiar o FPM e o FPE. Segundo a Confederação Nacional 
dos Municípios, é possível que esses recursos proporcionem de duas cotas adicionais até quatro cotas.

A Presidente, que fez a sanção da lei, de forma isolada, no Palácio do Planalto, sem ter a sensibilidade de 
reconhecer a grave crise fiscal por que atravessam os Estados e Municípios, poderia ter convocado os prefeitos 
para sancionar essa lei em conjunto, porque esse é o único recurso novo que poderá ingressar nos cofres das 
prefeituras e que pode dar a perspectiva do equilíbrio das contas. 

Portanto, quero aqui me comprometer, como já fiz com os prefeitos do meu Estado, dentro da Comis-
são Especial, dentro da minha Bancada do Partido Socialista Brasileiro, com os meus pares nesta Casa. Temos 
que criar um movimento pela derrubada desse veto, porque a proposta da Presidente é que os recursos da 
multa possam custear ou servir de funding para o fundo de compensação e permitam a unificação da alíquo-
ta do ICMS. Ocorre que os Estados estão desinteressados em relação a esse fundo de compensação, porque 
os recursos oferecidos são muito poucos face aos benefícios que hoje os incentivos fiscais proporcionam aos 
Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Portanto, é preciso que esta Casa, em defesa do equilíbrio federa-
tivo, derrube o veto presidencial e assegure recursos que possam permitir o equilíbrio das contas de Estados 
e Municípios brasileiros.

Por outro lado, como nordestino, como pernambucano, tendo sido Secretário de Desenvolvimento 
Econômico do meu Estado, no apagar das luzes do ano passado, na última reunião do Conselho Monetário 
Nacional, presidida pelo ex-Ministro Joaquim Levy, o Conselho Monetário Nacional decidiu rever as taxas de 
juros dos bancos públicos federais. Quanto a isso, nada a dizer, mas quando a decisão sai, quando se impõe ao 
banco de fomento do Nordeste brasileiro, que é o Banco do Nordeste, que administra os recursos do Fundo 
Constitucional do Nordeste; quando se impõe ao Basa, que é o banco de fomento da Amazônia; quando se 
impõe ao Banco do Brasil, que administra os fundos constitucionais do Centro-Oeste, que as taxas de repasse 
desses financiamentos sejam superiores... 

Vejam bem, Srªs e Srs. Senadores, os juros que estão sendo oferecidos neste ano para os financiamen-
tos contraídos perante os fundos constitucionais são superiores àqueles que são oferecidos pelo Programa de 
Sustentação do Investimento do BNDES. Isso é mais um tiro no equilíbrio da Federação, isso é fazer tábua rasa 
em relação à política de desenvolvimento regional. Não podemos aceitar. 

Vai aqui o meu apelo ao Ministro Nelson Barbosa, para que, na primeira reunião do Conselho Monetário 
Nacional, possa rever essa decisão. O Nordeste não aceita. Pernambuco não aceita que, para os recursos do 
Banco do Nordeste para beneficiar a indústria, o comércio e a agricultura no Nordeste, sejam praticadas taxas 
de juros superiores à taxa do BNDES. Não podemos aceitar isso e precisamos, aqui, de novo, fazer uma forte 
mobilização das bancadas do Nordeste, do Centro-Oeste e do Norte, para exigir que o Conselho Monetário 
Nacional reveja essa medida.

E quero aqui, ao encerrar estas minhas...
A Srª Fátima Bezerra (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Senador...
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Posso ouvir a palavra 

do Senador Moka e, depois, da Senadora Fátima Bezerra.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Fernando Bezerra, quero me somar – a Se-

nadora Fátima também tem essa oportunidade – a este pronunciamento e já de imediato me colocar à dispo-
sição, para que possamos cerrar a fileira. É realmente inadmissível. Esses fundos constitucionais foram criados 
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exatamente com a finalidade de estimular, de fomentar o investimento sobretudo nessa área da indústria, do 
comércio e da agricultura. E isso, para a Região Centro-Oeste, em especial para o meu Estado do Mato Grosso 
do Sul, é fundamental. Agora, com juros nesta altura, é ter o dinheiro e impedir que ele seja usado para esti-
mular o desenvolvimento e o crescimento dessa Região. Então, parabenizo-o pelo pronunciamento, somo-me 
aos seus argumentos e coloco-me à disposição de V. Exª para que possamos juntos cerrar fileira contra o que 
está acontecendo.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Senador Moka, vou 
citar mais alguns dados liberados no final do mês de janeiro. 

O volume de financiamento feito pelos bancos privados, no ano passado, no Brasil, caiu mais de 3%, e o 
aumento do financiamento dos bancos públicos federais foi de apenas 0,8%. Com esses juros, o dinheiro dos 
fundos constitucionais não terá tomadores. Estamos vivendo uma crise aguda, e a crise começa a pegar muito 
fortemente a minha Região Nordeste, os setores da indústria, do comércio e do agronegócio. E com essas taxas 
de juros exorbitantes que estão sendo impostas ao Banco do Nordeste, teremos severos prejuízos na geração 
e na manutenção do emprego.

Portanto, agradeço a V. Exª a solidariedade e o apoio a esta iniciativa.
Ofereço a oportunidade à minha companheira, Senadora pelo Rio Grande do Norte, Fátima Bezerra.
A Srª Fátima Bezerra (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Senador Fernando Bezerra, assim como o Sena-

dor Moka, peço o aparte para cumprimentá-lo pelo pronunciamento claro e objetivo. 

(Soa a campainha.)

A Srª Fátima Bezerra (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – V. Exª tem legitimidade para tratar deste tema 
em razão de ter sido Ministro da Integração Nacional e por ser nordestino, pernambucano, portanto um pro-
fundo conhecedor dos desafios e dos problemas da nossa região. Quero, de forma muito objetiva, dizer que 
o caminho a ser adotado é o que V. Exª está sugerindo aqui: a Frente Parlamentar do Nordeste, formada por 
Senadores e por Deputados Federais, mais do que nunca, agora tem que se mobilizar. Essa proposta precisa 
ser interditada imediatamente. É inaceitável! É inconcebível! Estamos clamando, estamos pedindo, o tempo 
todo, para o Governo Federal, para a Presidenta Dilma acabar com a história de aumentar taxa de juros. Ainda 
bem que o novo Ministro, Nelson Barbosa, já deu uma sinalização positiva, ao não aumentar a taxa de juros. 
Tem que baixar a taxa de juros, e não pensar em aumentar mais ainda a taxa de juros para a Região Nordeste, 
com os chamados fundos constitucionais. Eu quero aqui me somar a V. Exª e dizer que nós do Rio Grande do 
Norte estaremos a postos nesta luta, junto com V. Exª. E aproveito, Senador Fernando, para convocar a Bancada 
do Nordeste para que esteja vigilante no que diz respeito à Medida Provisória nº 707, editada pela Presidenta 
Dilma. Foi uma iniciativa sensata, importante da Presidenta, que, diante do clamor dos pequenos agriculto-
res e produtores rurais da nossa Região Nordeste, editou a medida provisória prorrogando o pagamento das 
dívidas. É de iniciativas como essa que o Nordeste precisa, e não, pelo amor de Deus, de aumento de taxa de 
juros. Conte conosco.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Senadora Fátima Be-
zerra, agradeço o aparte. V. Exª lembra muito bem: a Medida Provisória nº 707 é uma bela iniciativa do Governo 
Federal. Precisamos apenas aprimorá-la, incluindo nessa matéria aquelas execuções já iniciadas pelo Banco do 
Brasil e pelo Banco do Nordeste, para que esses agricultores – pequenos agricultores, sobretudo da agricultura 
familiar – que estejam sendo executados tenham a oportunidade de serem beneficiados também com a pror-
rogação do crédito rural. Há três anos, o Semiárido do Nordeste brasileiro não tem um inverno regular. Oxalá 
este ano possamos superar nossas dificuldades, ter água durante os meses de fevereiro e março e enfrentar as 
dificuldades que se acumularam nos últimos três, quatro anos.

Para encerrar, Sr. Presidente, agradecendo a compreensão de V. Exª, cito outro problema que foi ressal-
tado e destacado durante as minhas visitas em todas as regiões do Estado. Em todos os Municípios, ouvi crí-
ticas, sobretudo na minha cidade, Petrolina, sobre os serviços da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
As correspondências estão demorando mais de 25 dias. Dentro da mesma cidade, serviços da rede bancária, 
cartas e avisos de empresas demoram mais de 20, 25 dias para chegarem ao destinatário. A Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos está vivendo uma situação crítica. Os serviços prestados deixam a desejar e compro-
metem sua qualidade e a imagem da Empresa.  

Eu queria fazer um apelo, desta tribuna, ao Ministro André Figueiredo no sentido de verificar de que forma 
seria possível fazer uma intervenção para recuperar a qualidade dos serviços que vêm sendo prestados, por-
que eles têm comprometido o desempenho das atividades econômicas no interior do Estado de Pernambuco.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Dário Berger. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Eu que agradeço a V. Exª.
Aproveito para cumprimentá-lo pelo pronunciamento oportuno, necessário e, sobretudo, preocupante. 

V. Exª veio trazer sua preocupação com relação aos juros praticados no Brasil hoje e, mais especificamente, no 
Nordeste, em que o Banco do Nordeste está praticando uma taxa de juros maior do que a do próprio BNDES. 
Nós estamos vivendo em um cenário quase irracional, Senador Fernando Bezerra. 

Portanto, quero expressar a V. Exª a minha solidariedade e dizer que empresto minha voz para que pos-
samos discutir esse tema, que, além de tudo, inibe a produção, reduz o consumo, cria um pessimismo genera-
lizado, destrói a nossa competitividade e é extremamente nocivo à economia brasileira, no momento em que 
estamos, realmente, numa crise sem precedentes na nossa história.

Mais uma vez, parabéns a V. Exª, prezado Ministro e ilustre Senador da República do Brasil.
Dando continuidade aos nossos trabalhos, como o Senador Fernando Bezerra falou como Líder, Senador 

Requião, agora teremos a oportunidade de chamar um orador inscrito. Peço a V. Exª um minuto de paciência 
para chamar a Senadora Fátima Bezerra, a não ser que ela decline. Em seguida, V. Exª tem a palavra.

Não sei se a Senadora Fátima Bezerra... 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Dário Berger. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Pode ser? Posso fazer a permuta?
Então, com a palavra, S. Exª, nosso prezado e estimado Senador Roberto Requião, legítimo representante 

do nosso querido vizinho Estado do Paraná. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Senador Dário, quero fazer um contraponto aqui à euforia com que se saudou a abertura do Con-
gresso Nacional ontem.

Consola-me, de certa forma, a intervenção do Senador Fernando Bezerra, mas não foi o que eu esperava, 
embora, por todos os títulos, devamos elogiar a presença da Presidente da República no Congresso. Eu acho 
que em todas as aberturas de sessões a presença do Presidente da República é indispensável. 

Mas, logo na chegada, eu me aborreci. Cheguei no carro oficial, com camisa, de gravata, paletó – coisas 
cujo uso já me irrita – e fui barrado pela Polícia Federal. Informava-me um agente: “Não pode entrar ninguém 
pela frente aqui. É uma ordem de meus superiores”. “Mas eu sou Senador e quero ir ao Senado!”, respondi. “Não. 
A ordem que eu tenho é que não se pode entrar.”

A minha irritação foi enorme. Eu dei a volta e entrei por trás. Veja o tipo do constrangimento, da besteira, 
da imbecilidade de barrar a entrada de Senadores, na abertura do Congresso, pela porta da frente. 

Mas depois disso eu participei da abertura e quero fazer algumas considerações, inclusive a respeito da 
pauta bomba proclamada pelo Senador Renan Calheiros. 

A Presidenta Dilma, no discurso de abertura, fez um apelo à unidade para que o Pais supere a crise e vol-
te a crescer, mas não fez nenhuma referência ao fato de que deixou de sancionar a auditoria da dívida externa 
e que nós estamos sendo engolidos pelos juros que engolem 45% da receita nacional.

Logo a seguir, falou o Presidente do Senado, Renan Calheiros. Sob o meu ponto de vista, um discurso 
aterrorizante. A pauta de trabalho que o Presidente do Senado anunciou para este ano é de causar calafrios 
em qualquer cidadão brasileiro minimamente preocupado com os destinos da Nação. O Presidente do Sena-
do quer entregar o Banco Central para o mercado, para o capital financeiro, para o uso dos especuladores. O 
Presidente quer tornar o Banco Central independente do Brasil, do nosso povo, dos interesses nacionais, inde-
pendente do desenvolvimento nacional. 

Em uma palavra: deixa que o Banco Central seja dependente do capital vadio, da jogatina financeira e 
dos rentistas.

Por que então eleger o Presidente da República, Deputados e Senadores, se o Banco Central, na inten-
ção do Presidente do Senado, vai seguir uma política econômica própria, divorciada, distante da vontade da 
Nação, não dando a mínima para o Presidente da República e para o Congresso?

Banco Central independente é ditadura do dinheiro, dos juros, da agiotagem sobre o nosso País e sobre 
o nosso povo. Banco Central independente é liberdade total e irrestrita para que os bancos, os especuladores, 
os conglomerados multinacionais se apossem de vez do País.

É uma loucura essa proposta da independência absoluta do Banco Central! Inclusive, deveria estar sendo 
votada aqui na Mesa uma proposta do Senador Lindbergh, já aprovada pela Comissão de Economia, que intro-
duz entre as responsabilidades e competências do Banco Central a responsabilidade não pela manutenção da 
moeda, mas pelo emprego e pelo desenvolvimento, que está engavetada, não vem para o plenário. Não vem, 
e eu não sei por quê. Porque, seguindo o Regimento, já deviria ter sido votada e discutida no plenário inúme-
ras vezes, em outras inúmeras oportunidades.
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Mas o nosso Presidente não ficou por aí. Avançou um pouco mais nessa pauta que eu considero absurda. 
Ele quer também o afastamento da Petrobras da exploração das fantásticas jazidas de petróleo existentes em 
nosso pré-sal. Juntamente com o Senador José Serra e o nosso PSDB – e me desculpo se me engano, se exis-
tem alguns resistentes a essa história –, Renan pretende aprovar a entrega das maiores reservas de petróleo 
do Planeta, uma riqueza incalculável, para as empresas estrangeiras de petróleo. E, ainda por cima, debochou 
dos que defendem o petróleo brasileiro, afirmando que vocações como desnacionalização ou entreguismo 
estão completamente ultrapassadas.

Santo Deus! Quer entregar tudo, quer desnacionalizar tudo, quer tornar o Brasil ainda mais dependen-
tes e submisso. E diz que a oposição a essa barbaridade é o atraso. Quanta desfaçatez nessa visão e quanta 
ousadia do Presidente do Senado.

Diante disso, depois disso, como pensar na unidade proposta pela Presidente Dilma? Unidade com esse 
tipo de mentalidade presidindo o Congresso Nacional é uma loucura, é rigorosamente impossível. Eu acabo 
acreditando que a verdadeira unidade nacional vai ser conquistada e construída com o povo brasileiro nas ruas, 
nas escolas, nas fábricas, no campo, nos escritórios, nas igrejas. Uma unidade em cima do nacionalismo, do 
amor pelo Brasil, da soberania nacional, mas, fundamentalmente, em cima da fraternidade e da solidariedade.

Mas, desde já, garanto: nós vamos reagir a essa pauta insana. Temos aqui no Senado, e eu não tenho 
mais dúvida disso, um forte grupo de Parlamentares progressistas e nacionalistas. Vamos nos reunir para ela-
borar uma tática de combate a essa pauta conservadora, um contraponto a essa pauta que não é de interesse 
do povo brasileiro; uma pauta nacional, democrática e popular.

Mas o nosso Presidente não ficou nisso. Ele se propõe a apoiar o projeto do Senador José Serra, que 
já foi derrotado no plenário, de colocar limites ao endividamento no Brasil. Isso significa pôr fim às políticas 
anticíclicas, às políticas que viabilizam, com o endividamento do País, controlado, inteligente, a retomada do 
desenvolvimento. É uma espécie de sepultamento das ideias de Keynes, que viabilizaram a recuperação dos 
Estados Unidos e se suportaram nas ideias do alemão Hjalmar Horace Greeley Schacht, que recuperaram a 
Alemanha. Foi o economista que presidiu a economia alemã no Weimar e, posteriormente, foi o economista 
que, numa semana, acabou com a inflação alemã, viabilizando a retomada do desenvolvimento econômico. 
Hjalmar sucede Keynes. Hjalmar é pouco referido nos tratados econômicos, porque, afinal de contas, acabou 
sendo o Ministro da Economia de Hitler. Foi absolvido pelo Tribunal de Nuremberg. Independentemente de 
qualquer coisa, defendeu a Alemanha e viabilizou a retomada do desenvolvimento. 

Além disso, propõe que aprovemos como pauta do Congresso Nacional o tal órgão independente de fis-
calização que se superpõe ao Tribunal de Contas da União, um órgão autônomo, independente, com mandato 
para os seus membros, seus presidentes, passando por cima dos Parlamentares eleitos, da vontade popular 
manifestada no processo eleitoral. 

Então, quando a Presidente esquece que o problema básico do Brasil é a conta de juros, eu acho que nós 
deveríamos fazer de uma vez por todas a constitucionalmente estabelecida auditoria da dívida, para vermos 
como isso está. Pelo menos, essa auditoria iria pressionar o capital financeiro, pondo um limite nas suas exi-
gências, principalmente quando você sabe que o Equador, com essa auditoria, em uma situação semelhante 
à nossa, reduziu as suas dívidas em 70%. 

Quero lembrar aqui que, entre 1978 e 1980, os Estados Unidos, de esponte própria, fizeram uma corre-
ção da dívida brasileira e de outras dívidas que eram flutuantes, Senador Anastasia, da ordem de 20%. Se esses 
20%, por exemplo, não tivessem existido, o Brasil já teria pagado algumas vezes a dívida externa.

Portanto, é importante que os nacionalistas do Congresso Nacional, os nacionalistas que estão hoje no 
Senado da República, oponham-se a essa visão que mais parece ter sido urdida pelos economistas a serviço 
dos bancos, do capital vadio, de Mamom, como diz a Bíblia. Nisso insiste o Papa Francisco quando dá um aviso 
aos homens mais ricos do mundo e aos presidentes de países importantes reunidos em Davos: o capital é bom 
quando dá emprego, monta uma planta industrial, produz bens e serviços e viabiliza a vida em sociedade. Mas 
o capital não pode comandar o mundo e, muito menos, o Brasil.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Eu diria ao meu amigo Presidente Renan: não 
se pode servir a dois senhores, não se pode servir a Deus e a Mamom, e, principalmente, nós, que somos Par-
lamentares eleitos pelo voto popular, temos que ter a preocupação com o emprego, com o desenvolvimento, 
com o bem-estar de nosso povo e de nossa gente.

Era o que eu queria fazer desta forma breve, um contraponto à euforia. Euforia que não sei de onde veio, 
porque o discurso da nossa Presidente, ao lado da sua presença simpática, necessária e importante, não se 
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referiu à dívida, não se referiu ao capital financeiro e repete o discurso do Levy, que já deixou o ministério: é o 
discurso da austeridade e dos cortes na Previdência Social, apenas e tão somente.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Aproveitei essa minha primeira intervenção no 
plenário do Senado para estabelecer esse contraponto e convocar os Parlamentares com uma visão naciona-
lista. Há resistência. Não é em cima da necessária condenação, do indiciamento de pessoas que meteram a 
mão em dinheiro público que nós podemos acabar com instituições da República, com políticas populares, 
na linha da destruição do Estado social – que já ocorre no mundo inteiro, na Itália, na Grécia, na Espanha, em 
Portugal –, e que nós nos subordinaremos ao domínio absurdo do capital sobre as instituições republicanas.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dário Berger. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Agradeço ao Senador Roberto Requião e 

o cumprimento pelo seu pronunciamento.
Dando continuidade aos nossos trabalhos, concedo a palavra à oradora inscrita, Senadora Fátima Bezerra.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, eu também quero me somar às ideias aqui apresen-
tadas pelo Senador Requião, que acaba de fazer um contraponto principalmente quanto à agenda apresentada 
pelo Presidente da nossa Casa, Senador Renan Calheiros.

O nosso Presidente acaba de chegar, portanto, vou me dirigir a V. Exª.Com todo respeito que tenho por 
V. Exª, Senador Renan Calheiros, quero fazer minhas as palavras do Senador Roberto Requião sobre essa agen-
da que V. Exª apresentou ontem: entendemos que ela não serve ao Brasil. E temos certeza de que essa agenda 
será, antes de mais nada, objeto de amplo e profundo debate aqui na nossa Casa, com o espírito democrático 
de V. Exª – quanto a isso não temos dúvida. Nós achamos que ela não serve ao Brasil, Senador Renan, porque as 
propostas que V. Exª apresenta vêm na direção de voltar a um passado, a um passado que o Brasil já conheceu, 
a um passado do neoliberalismo radical. V. Exª mesmo é testemunha e sabe que foi um passado de sucatea-
mento do papel do Estado, de muito desemprego, dos piores salários mínimos da história deste País, de ataque 
aos direitos dos trabalhadores. Foi um passado em que a desigualdade, ao invés de diminuir, pelo contrário, 
tanto do ponto de vista social como do ponto de vista regional, só aumentou e, consequentemente, a miséria.

Quero aqui colocar que acreditamos que o Brasil pode se tornar um exemplo em um mundo em crise, 
pela sua capacidade de construir novas alternativas para a retomada do desenvolvimento. Quero aqui colocar 
o ponto de vista, inclusive, do nosso Partido, o Partido dos Trabalhadores, que tem clareza de que esses novos 
rumos que o Brasil precisa adotar devem ter como norte o combate à desigualdade social e tributária, a defe-
sa do emprego e da renda, a preservação dos direitos dos trabalhadores e o fortalecimento do Estado e dos 
serviços públicos, como ressaltou inclusive a nota divulgada recentemente pela Executiva Nacional do Partido 
dos Trabalhadores, divulgada no último dia 26.

Quero aqui também adiantar que, para avançarmos nessa direção, é importante estarmos atentos para 
barrar os retrocessos, os esqueletos, que estão ainda nas gavetas do Congresso Nacional e que constituem, 
sem dúvida nenhuma, sérias ameaças à cidadania do povo brasileiro.

Eu quero aqui mais uma vez dizer o quanto é importante barrarmos a aprovação de pautas retrógradas, 
como o Estatuto da Família, a redução da maioridade penal, o PL que criminaliza as vítimas de violência sexual, etc.

Sr. Presidente, queremos também, mais uma vez, enfatizar que é urgente a formulação de novos rumos 
para a economia nacional, mas esses rumos devem ser sempre norteados por projetos voltados para o combate 
à desigualdade social e tributária, a defesa do emprego e da renda, a preservação das conquistas, a ampliação 
dos direitos populares e o fortalecimento do Estado e dos serviços públicos.

Por isso, Presidente, não concordamos com V. Exª, repito, em que pese todo o respeito que temos, quan-
do tenta dar andamento aqui ao famigerado projeto de terceirização, aprovado na Câmara. Nós achamos que 
esse projeto, sob os argumentos de modernização...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senadora. 
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Sem querer interromper, eu não de-

fendi a aprovação do projeto de terceirização aprovado na Câmara. 
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Então, isso é lenda.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Eu tenho defendido um ponto de vista 

coerentemente aqui manifestado de que é fundamental nós estabilizarmos as relações da terceirização, que 
hoje, no Brasil, emprega 13 milhões de trabalhadores, ou seja, a regulamentação para empresas e para os tra-
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balhadores existentes – existentes. Essa posição eu sempre defendi e continuo a defender. Tenho falado, inclu-
sive, com o Senador Paulo Paim sobre ela. Isso não tem absolutamente nada a ver, nada a ver absolutamente...

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Perfeito.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – ... com a questão neoliberal que foi 

apresentada por V. Exª. Isso é modernidade. É uma questão de fato, que já existe, que precisa ser regulamen-
tada, para acabar com essa insegurança que, inclusive, dificulta investimentos. É esse o debate que nós temos 
que fazer e convergir, independentemente de posição política ou ideológica, com relação aos temas de inte-
resse do Brasil. Eu, na verdade, defendi isso. Eu não apresentei uma pauta.

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Claro.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Eu disse que o Congresso Nacional vai 

ter que deliberar sobre temas controversos. O papel do Parlamento é este: deliberar sobre temas controversos. 
Quais são os temas controversos? Aqueles que dividem pontos de vistas. São controversos porque dividem. 
O Parlamento não pode, porque um tema é controverso, deixar de deliberar sobre ele. Então, nós vamos ter 
que deliberar.

Eu sei que aqui muita gente defende a independência formal do Banco Central. Eu defendo, eu defendo. 
Eu sei que muita gente não defende. Mas porque esse tema divide, nós vamos deixar de deliberar sobre ele? 
Não! O papel do Parlamento não é esconder a cabeça debaixo do tapete; é decidir sobre as questões que são 
cruciais para a sociedade brasileira. 

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Presidente, eu me sinto...
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Presidente, aproveitando, eu peço licença...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Cristovam, sem interromper 

a Senadora Fátima Bezerra.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF.) – Eu peço licença à Senadora, e ela sabe, por-

que conheceu o personagem que está aqui... 
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Pois não.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF.) – Eu peço licença para dizer que está co-

nosco, Senador Renan, uma das figuras mais importantes na história do mundo hoje, que é o Sr. Dr. Kailash, 
engenheiro na sua juventude, Prêmio Nobel da Paz de 2015. Eu tenho o privilégio de ser seu amigo há quase 
20 anos. Ele é um amigo do Brasil há muito tempo e tem uma luta mundial contra o trabalho infantil. Graças a 
isso, recebeu o Prêmio Nobel da Paz. O Dr. Kailash está nos visitando, e ontem esteve numa audiência aqui no 
Senado Federal. Aproveito para agradecer-lhe, porque o Senador Paim fez referência ao senhor, por ter permi-
tido uma audiência antes mesmo da abertura dos trabalhos, e eu creio que é uma honra para o Senado receber 
um personagem como esta grande figura, este grande humanista: Kailash. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – É uma satisfação muito grande para 
nós recebermos a honrosa visita do Prêmio Nobel da Paz, Kailash. O Senado Federal sente-se representado, 
neste momento, pelas palavras verdadeiras, sinceras, amigas de reconhecimento do papel de V. Exª, e, ao fa-
zer isso – como eu dizia –, o Senador Cristovam Buarque interpreta o sentimento de todos os Senadores, de 
todos os partidos.

É uma honra muito grande tê-lo aqui no Senado Federal.  (Palmas.)
Senadora Fátima Bezerra, com a palavra, V. Exª.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN.) – Presidente Renan, eu estive lá na sala da Pre-

sidência quando da audiência com o Sr. Kailash, e lá acrescentava, Senador Renan: feliz a coincidência de ele 
visitar o Senado hoje, porque está exatamente previsto na pauta, conforme compromisso de V. Exª – e nós es-
peramos, inclusive, que seja o primeiro item, até porque há consenso na pauta –, o projeto de lei que trata da 
questão dos direitos da criança. Projeto de lei sobre um tema que tem tudo a ver com a luta do Sr. Kailash, luta 
essa muito nobre, muito bonita, em defesa dos direitos da criança...

Suspenda meu tempo enquanto o Presidente está recebendo o Sr. Kailash.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL. Fora do microfone.) – Suspendemos a 

sessão...

(A sessão é suspensa às 17 horas e 2 minutos, e reaberta às 17 horas e 3 minutos sob a Presidência do Sr. 
Senador Renan Calheiros.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Está reaberta a sessão.
Concedo a palavra à nobre Senadora Fátima Bezerra.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Muito obrigada, Presidente.
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Dando continuação aqui, Presidente, à reflexão que faço, eu quero aqui reforçar o que já disse: claro que, 
sabendo do espírito democrático de V. Exª, todas essas iniciativas serão objeto de um amplo debate. 

O que estou fazendo aqui, a exemplo de outros Senadores, é expressar claramente o nosso ponto de 
vista no que diz respeito a alguns temas em debate – que V. Exª, inclusive, considera extremamente polêmicos 
– que esperamos sejam objeto de discussão. E nós, Senadores que fazemos parte da Bancada Progressista, va-
mos nos organizar, vamos buscar fazer esse debate com a sociedade, vamos buscar uma ampla mobilização, 
para que este Plenário, no nosso entendimento, não aprove temas que nós julgamos não são oportunos, não 
são bons para o País, para os interesses dos trabalhadores e do povo brasileiro. 

Por exemplo, a questão da terceirização. Não se trata aqui de cercear o debate de que isso tem que ser 
regulamentado; não se trata disso; trata-se de que nós aqui seremos contrárias e contrários a qualquer propos-
ta que, sob o argumento de modernização das relações trabalhistas, vise exatamente a quê? Retirar direitos e 
reduzir salários de trabalhadores. É disso que se trata!

Assim como, Presidente, a flexibilização do atual modelo de partilha de produção, retirando da Petrobras 
a condição de operadora única e o direito de uma participação mínima de 30% na exploração de cada bloco 
licitado na chamada província do pré-sal, como garante a legislação atual. Nós achamos que mexer nessa le-
gislação é acabar com a possibilidade de destinação social desse verdadeiro tesouro que é de propriedade de 
toda a população brasileira.

Nós sabemos que esse dinheiro do pré-sal é fundamental, é muito importante, é muito especial para o 
presente e o futuro da educação do nosso País, por tudo que ele significa no sentido de fortalecer o financia-
mento da educação, para que possamos realizar as metas do Plano Nacional, assim como também é impor-
tante a parcela do pré-sal que será destinada para a saúde, para a cultura e para as outras áreas. Portanto, nós 
continuamos convencidos de que não é bom para o Brasil alterar a legislação atual que trata do marco regu-
latório da exploração do pré-sal. 

Além disso, Sr. Presidente, entendemos que, para enfrentar a recessão, o que precisamos é encontrar forma 
de recompor a capacidade de investimento do Estado brasileiro, adotando-se uma nova visão na estipulação 
dos juros básicos da economia, que, ao longo de décadas, serviu apenas para aumentar o lucro de rentistas. 
Pelas últimas indicações, o Banco Central, espero, passará a atender uma política de retomada de crescimento 
com sustentabilidade. Digo isso relacionado ao fato de que o novo Ministro da Fazenda deu uma sinalização 
positiva quando não autorizou o Presidente do Banco Central, quando não adotaram...

(Soa a campainha.)

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – ... aumento da taxa de juros, porque o que 
menos este País precisa é exatamente de juros escorchantes, o que menos este País precisa é desses juros es-
tratosféricos. 

Então, eu quero dizer aqui, Sr. Presidente, que nós achamos que a tese de um Banco Central indepen-
dente não é boa para o Brasil.

Para concluir, Presidente, quero também mencionar a proposta que se refere à Lei das Responsabilida-
des das Estatais, proposta essa em debate aqui, do Senador Tasso Jereissati, que visa transformá-las em S.A.s 
Nós achamos que essa proposta também não atende, de maneira nenhuma, aos interesses do nosso País, aos 
interesses do Estado brasileiro.

Como eu já fui advertida pelo tempo, Sr. Presidente, vou...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – ... dar continuação ao tema em outros mo-
mentos, mas deixo muito claro aqui que esta Casa é a Casa do debate – claro, essa é a marca principal; e exa-
tamente por ser a Casa do debate é que nós queremos muito debate acerca desses temas, porque nós somos 
totalmente contrários a eles, pois entendemos que não vêm na direção de fortalecer o Estado brasileiro, para 
que este prossiga na sua caminhada de preservar o emprego, o poder de compra do trabalhador, a distribui-
ção de renda, etc.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira, com 

a palavra, V. Exª.
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
como sabe V. Exª e sabe a Casa, as comissões técnicas têm a atribuição regimental de, a cada ano, elegerem 
um tema de estudo, um tema sobre o qual vão aprofundar suas indagações, audiências públicas, recolher do-
cumentos e assim por diante.

No ano que se encerrou, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional elegeu o tema da Indús-
tria Nacional de Defesa, e o Relator foi o Senador Ricardo Ferraço. Um ano de trabalho muito intenso e mui-
to produtivo, que redundou na confecção de um relatório e produção de algumas propostas. Uma delas, Sr. 
Presidente – fiquei de apresentar aqui no plenário a V. Exª, depois de ter formalizado já o requerimento nesse 
sentido –, é a realização de uma reunião, aqui no plenário, sobre esse tema, à semelhança do que fizemos em 
relação a outros temas igualmente relevantes.

A minha intervenção, no início desta Ordem do Dia, é exatamente no sentido de pedir a V. Exª que possa, 
em atenção ao requerimento já protocolado, fixar a data de realização dessa sessão a que me referi.

Muito obrigado.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, faço uma indagação a V. Exª. Há controvérsias, aqui no plenário, sobre a nossa Ordem do Dia; ainda assim, 
indago a V. Exª sobre a importância de votarmos o PLC nº 14, de autoria do Deputado Osmar Terra, que esta-
belece o novo Marco Civil para a Primeira Infância. Parece-me ser esse um tema já bastante maduro, e, salvo 
melhor juízo, não há distensão em relação a sua convergência, para que nós possamos ganhar tempo e iniciar 
a Ordem do Dia para deliberação da pauta.

Então, indago a V. Exª quais são os temas que constarão da pauta do dia.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Ontem, nós conversamos com os Lí-

deres para, hoje, objetivarmos a apreciação de três matérias: uma é essa referida por V. Exª, do Marco Civil da 
Primeira Infância, que era uma matéria que estava pronta para ser apreciada desde antes do recesso, e assumi-
mos o fundamental compromisso de que, ao voltarmos, iríamos apreciá-la. Essa é a primeira matéria.

A segunda matéria é um pedido de empréstimo para o Distrito Federal, que nos foi levado ontem pelo 
Governador do Distrito Federal, no momento em que conversávamos.

A terceira matéria, conforme compromisso assumido por todos nós, vamos começar a discutir hoje. É a 
Lei da Responsabilidade das Estatais. Nós não vamos deliberar sobre ela, a discussão já começou, essa votação 
acontecerá em dois turnos; então, vamos continuar a discussão, que já começou, e vamos, logo após o Carna-
val, objetivar a apreciação da matéria.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – E a proposta do Senador Serra, que tenho a hon-
ra de relatar, que elimina a condição da Petrobras de operadora exclusiva do pré-sal? É também uma matéria 
bastante madura, que foi alvo do pronunciamento de V. Exª ontem, na abertura do Congresso. Ou seja, nós 
vamos efetivamente, para além das controvérsias e da falta de convergência, enfrentar esse tema?

Essa é a indagação que faço também a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Vamos. Vamos, sim.
Acabei de enfatizar, numa rápida informação que incorporei ao pronunciamento da Senadora Fátima 

Bezerra: acho que o papel do Congresso Nacional é decidir sobre temas controversos de interesse do País. É 
evidente que há muitas matérias que tramitam nesta Casa ou na outra Casa do Congresso Nacional que não 
contam com a unanimidade da representação, por um lado; por outro lado, esse é um tema importantíssimo 
para o País.

Então, eu acho que devemos amadurecer a discussão e marcar com tempo a data da votação, para que 
o Senado venha a deliberar sobre esses temas.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Sr. Presidente...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Eu cumprimento V. Exª por essa determinação, 

para que nós possamos fazer o debate para além das divergências e das convicções, além do juízo de valor, 
enfim, que cada um tem.

Não tem sentido, não faz sentido nós aguardarmos aqui a unanimidade para que nós possamos enfren-
tar e deliberar sobre temas que são, a meu juízo, inadiáveis para o nosso País.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Eu cumprimento V. Exª. 
Nunca é demais lembrar que, toda vez que o Congresso se omitir sobre uma matéria controversa, a omis-

são já é reflexo de uma posição política do Congresso, o que não acontecerá. Nós vamos fazer um esforço para 
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compatibilizar o funcionamento do Congresso Nacional com as eleições deste ano e vamos deliberar sobre 
essas matérias definitivamente. Elas não podem mais ser postergadas.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
estive com V. Exª ontem à noite no seu gabinete e disse que estava representando um conjunto de Senadores 
para perguntar sobre a pauta do dia de hoje. V. Exª me respondeu que só iam entrar temas consensuais e o 
projeto da Primeira Infância. Então, começar a discussão do PL 555 hoje não tem sentido. O que ficou acertado 
conosco ontem é que íamos jogar isso para depois do Carnaval.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – A discussão já começou.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Eu posso ler as notas taquigráficas das 

últimas reuniões. Essa discussão já começou, ela vai ter continuidade.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu sei, Sr. Presidente, mas quero que tenha 

continuidade no dia de votação, para que exponhamos aqui os argumentos. V. Exª, ontem, não falou isso para 
nós. Eu tinha de estar preparado – eu e o conjunto de Senadores que discordam desse projeto. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Não vai votar, mas se encerra a discussão, o 
que é um equívoco. Nós queremos discutir na hora de votar. Eu precisava saber que o processo da discussão 
seria hoje. Então, esse é o primeiro ponto. 

O segundo ponto, Presidente Renan: a pauta que V. Exª apresentou no dia de ontem nos assustou, pois 
é de um radicalismo neoliberal impressionante! Eu cito aqui: terceirização...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Claro! Posso continuar?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Pode continuar.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – O Presidente fez a leitura da mensagem dele 

ontem, que diz o seguinte: terceirização, Banco Central independente, o projeto de que o Senador Ferraço fala, 
o do Serra, o do pré-sal. Inclusive, V. Exª falou em entreguismo. Fazer leilão e tirar a Petrobras do pré-sal com 
um preço do barril de petróleo a menos de US$30 é uma insanidade! Esse é o terceiro...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Ninguém falou em leilão. 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – O Lindbergh agora é o censor do Sena-

do, ele determina o que se pode ou não discutir. Ah, o que é isso?
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Sr. Presidente, eu posso falar? Sr. Presidente, 

V. Exª me assegura a palavra?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Eu asseguro a palavra a V. Exª para que 

conclua o raciocínio. Em seguida, ouviremos os Senadores Waldemir Moka e o Tasso Jereissati. E a V. Exª também. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – A minha crítica são os cinco pontos apre-

sentados por V. Exª no dia de ontem, além também do projeto de responsabilidade... O que estou propondo? 
Essa pauta está desequilibrada para um lado. Eu faço uma proposta a V. Exª para que, na próxima terça-feira, 
quando retornarmos os trabalhos, V. Exª faça uma reunião de Líderes, porque nós queremos apresentar a nos-
sa pauta também. Nós queremos apresentar os nossos projetos para essa pauta. Claro. Existem vários projetos 
tramitando nesta Casa, que V. Exª...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – O PT tem Líder.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Eu queria só dizer ao Senador Lindber-

gh Farias, a quem nós respeitamos muito, que essas matérias que foram elencadas, à exceção da independên-
cia formal do Banco Central, que eu defendo e sempre defendi – isso não vai contaminar a posição da maioria 
do Senado Federal, cada um tem seu ponto de vista... Ontem, eu até conversei com o Senador Serra sobre o 
assunto. Eu defendo, porque o Banco Central do Brasil nasceu formalmente independente. O primeiro ato da 
ditadura militar foi tirar a independência formal do Banco Central. Então, neste momento, para que você possa 
deixar o Banco Central focado apenas na defesa da política monetária, é muito importante conceder mandato a 
seu presidente e a seus diretores, porque aí o Banco Central estará livre de qualquer interferência, seja política, 
seja econômica, seja do sistema financeiro. Esse é um ponto de vista que eu sempre defendi. Não há nenhum 
país no mundo que tenha um programa econômico de meta de inflação que não tenha o Banco Central for-
malmente independente. O Brasil é o único que não tem, e aqui, no Brasil, há um agravante: o presidente do 
Banco Central é ministro nomeado do governo. Então, eu sempre defendi isso. Não é uma agenda do Senador 
Renan, é um tema controverso que divide o Senado e precisa ser deliberado.

Senador Tasso Jereissati e Senador Moka.
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O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE. Sem revisão do orador.) – Presidente Renan, pri-
meiro, eu gostaria de aqui levantar dois pontos.

Um é fazer uma nota do falecimento do irmão do Senador Eunício Oliveira, ocorrido ontem, no Estado 
do Ceará. Milton Lopes de Oliveira, o irmão dele, faleceu em Juazeiro. São todos os dois naturais de Lavras da 
Mangabeira, um Município muito importante, muito pobre do interior do Ceará. Esse irmão do Senador Eunício 
era um agricultor, homem simples, trabalhador do campo, muito respeitado na sua região e por todos aqueles 
que conviveram com ele. Eu queria aqui deixar os nossos pêsames ao Senador Eunício Oliveira e à sua família. 
Eu gostaria de deixar isso, acho que com a concordância de todos.

O segundo era para pedir a V. Exª, como foi acordado já no fim da gestão passada, que desse continui-
dade à discussão de um projeto que talvez seja um dos mais importantes, na minha opinião e na opinião de 
muitas pessoas, que este Senado votou ou discutiu no ano passado ainda e que votará neste ano. É uma nova 
lei de responsabilização, de transparência, e de gestão das estatais brasileiras que, depois de todos esses es-
cândalos que aconteceram no País nos últimos anos, é praticamente um clamor da opinião pública brasileira 
e uma obrigação nossa de fazer essa discussão.

Eu queria lembrar que essa discussão já foi efetuada. A matéria passou pelo menos dois a três meses 
aqui na pauta sem ser votada por uma questão de várias circunstâncias; depois foi votada e foi discutida, com 
dois meses de reunião com os próprios membros do Governo. E eu estranho muitíssimo que quem está contra 
ainda não esteja preparado. Não vai estar preparado nunca, porque, se durante esses seis meses ficaram con-
tra sem estarem preparados, quando é que vão estar preparados? Então, parece-me que isso é apenas mais 
uma questão de defender o status quo, deixando as coisas como estão, sem dar realmente a satisfação que o 
Senado precisa dar à opinião pública brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Agradecemos muito ao Senador Tasso 

Jereissati. 
E, em nome dos Senadores, a...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – ... exemplo do que fez o Senador Tasso, 

nós apresentamos, em nome da Mesa Diretora do Senado Federal, as nossas condolências ao Senador Eunício 
Oliveira, Líder da Bancada do PMDB aqui no Senado Federal, pelo falecimento do seu irmão ontem, no Estado 
do Ceará.

Senador Moka, Senador Omar e Senador Benedito de Lira.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Eu também gostaria, Sr. Presidente Renan.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS. Sem revisão do orador.) – Senador Renan Calheiros, 

primeiro, eu quero dizer que V. Exª havia prometido, no encerramento ainda no ano passado, que um dos pri-
meiros itens a serem votados seria exatamente o Projeto de Lei nº 6.998, de 2013, cujo autor, que, para a nossa 
honra, está aqui, é o Deputado Federal Osmar Terra, meu colega médico, um profundo estudioso e conhecedor 
e também Presidente da Frente da chamada primeira infância. Há o Estatuto da Criança e do Adolescente, mas 
ele fala muito de adolescente. E a primeira infância hoje muito bem estudada é a coisa mais importante que 
há. Então, a presença aqui do Osmar Terra justifica isso. Eu acho que é uma matéria consensual. 

Eu também quero finalizar me solidarizando com o Líder do meu Partido, do PMDB, o Senador Eunício, 
lamentando a sua perda. Eu tenho certeza de que faço isso em nome de todo o Partido e de toda esta Casa. 
Lamento muito. A nossa solidariedade ao Líder Eunício Oliveira pela perda do seu irmão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Agradecemos a V. Exª.
Senador Omar Aziz.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AM. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, no final do ano passado, tanto a Câmara dos Deputados como o Senado aprovaram um PDC der-
rubando uma portaria do Ministério da Agricultura e do Ministério do Meio Ambiente que acabava com o de-
feso no Brasil. O Senado e a Câmara discutiram essa matéria e tanto o Senado como a Câmara, à unanimidade, 
aprovaram um projeto de decreto legislativo derrubando essa portaria do Ministério da Agricultura e do Mi-
nistério do Meio Ambiente.

Vejam bem. De lá para cá, o que é que o Governo Federal fez? Pegou a AGU e entrou no Supremo Tri-
bunal Federal. E o Ministro Lewandowski, que estava como plantonista, com uma liminar – com uma liminar, 
Sr. Presidente –, derruba um projeto de decreto legislativo aprovado à unanimidade do Senado e da Câmara 
dos Deputados.

Eu não vou entrar na questão do mérito da interferência entre Poderes. Eu não irei entrar nessa questão, 
mas entro numa questão mais profunda: a partir do momento em que o Congresso Nacional aprovou a derru-
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bada desse decreto legislativo, os pescadores brasileiros ficaram ansiosos, pois queriam receber. Não fazendo 
isso, prejudicaram-se milhares de famílias no Brasil afora, principalmente no meu Estado, o Estado do Amazonas. 

Eu peço a V. Exª – até porque essa matéria está sendo discutida há mais de quatro meses, e o Governo 
Federal não encaminhou nem à Câmara nem ao Senado uma alternativa viável para os pescadores que estão 
sendo prejudicados neste momento – que acione o órgão que defende o Congresso Nacional, os advogados 
daqui, para que possam pedir a derrubada dessa liminar e que a liminar seja imediatamente discutida no mé-
rito da questão, porque, aí, sim, nós poderemos agir com mais rapidez.

E peço ao Ministro Lewandowski, pela sensibilidade, pelo brasileiro que é, que possa olhar com mais ca-
rinho para essa questão. É lógico que, na função como Presidente do Supremo, ele vai dar uma liminar, mas é 
necessário se discutir o mérito dessa liminar, o mérito do que foi feito aqui. 

Isso não é admissível, Sr. Presidente, por uma razão: se o Governo tivesse interesse em resolver o proble-
ma dos pescadores brasileiros, depois de cinco meses que ele fez essa portaria, ele já poderia ter encaminhado 
uma proposta alternativa e ter iniciado o recadastramento. Até hoje, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, o Governo 
não tomou nenhuma providência para isso. Ele fez uma portaria dizendo que ia fazer uma coisa e não começou 
a fazer absolutamente nada. Já estamos no mês de fevereiro, e o Governo não fez nada.

Por isso, eu peço que V. Exª, como Presidente do Congresso Nacional, acione os órgãos competentes do 
Congresso para que possamos, na Justiça, discutir o mérito dessa questão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Faremos isso, com muita satisfação, 
Senador Omar. Esse, sem dúvida nenhuma, é nosso dever funcional.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Benedito de Lira, Senador 

Aécio Neves e Senador Capiberibe.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AL) – Sr. Presidente...
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Faremos isso, Senador Capiberibe.
Senador Benedito de Lira.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AL. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, eu queria, nesta oportunidade, congratular-me com o Senador Omar, até porque todos nós 
estamos engajados no sentido de viabilizar a vida dos pescadores, quando eles ficam proibidos de pescar. É 
lógico que o Governo criou o seguro-defeso, mas agora revoga o seguro-defeso, trazendo dificuldades para 
aqueles que vivem da pesca artesanal. Então, é interessante que V. Exª intervenha junto aos órgãos jurídicos 
da Casa para defender essa tese na Corte do Supremo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Faremos isso.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AL) – Ao tempo em que, Sr. 

Presidente, tendo sido comunicado pelo gabinete do Senador Eunício Oliveira do falecimento do irmão dele, 
eu queria, aproveitando já as condolências apresentadas pelo Senador Tasso e outros, também encaminhar ao 
Senador Eunício e aos seus familiares os sentimentos e as condolências do Partido Progressista, com assento 
nesta Casa e no plenário do Senado Federal. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Agradecemos a V. Exª.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senadora Gleisi e Senador Aécio Neves.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Pre-

sidente.
Eu queria, na realidade, Sr. Presidente, fazer um apelo a V. Exª e também ao Senador Tasso Jereissati, que 

falou aqui sobre o Projeto nº 555, o Estatuto das Estatais. 
Eu acho esse projeto, Senador, extremamente relevante. E, de fato, ele esteve um tempo colocado à 

discussão. O problema é que a quantidade de matérias na Casa muitas vezes faz com que não possamos nos 
dedicar a uma matéria específica para tratá-la de forma mais aprofundada.

Estamos terminando uma discussão sobre essa matéria, preparando uma proposta de substitutivo in-
clusive, que não está pronta. E, por isso, o apelo para que pudéssemos fazer essa discussão logo em seguida 
ao carnaval e não hoje, porque temos uma pré-proposta de substitutivo, mas ainda precisamos terminar al-
gumas coisas.
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Acompanhei um pouco essa discussão, conversei também com o pessoal do planejamento. Acho que 
existem pontos extremamente importantes e interessantes. V. Exª fez um relatório de muita qualidade, avan-
çou em muitas coisas, mas existem algumas coisas de que temos dúvidas. E também vamos procurar repre-
sentantes dos trabalhadores.

Se pudéssemos conformar uma discussão e chegar a um avanço seria melhor. E se tivéssemos que fazer 
uma votação de contraposição de propostas, tenho certeza de que seriam mínimas.

Então, queria fazer esse apelo, para que pudéssemos colocar essa matéria em votação logo após o car-
naval e nos dedicaríamos hoje, conforme fez um apelo aqui o Senador Waldemir Moka, ao marco regulatório 
da primeira infância. Está aqui o autor do projeto, que considero de grande relevância. Seria muito importante 
iniciarmos os trabalhos desta Sessão Legislativa com esse tema.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Aécio Neves.
Em seguida, o Senador Roberto Requião.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Oposição/PSDB – MG. Sem revisão do orador.) – Na verdade, Presidente Re-

nan, quero trazer aqui uma contribuição a V. Exª, mas principalmente ao bom andamento dos trabalhos, lem-
brando, desde já, que este é um ano atípico. 

Em primeiro lugar, é preciso que resgatemos o procedimento habitual não apenas da gestão de V. Exª, 
mas de todas as gestões que o antecederam. É assim na Câmara dos Deputados também. É o Colégio de Líde-
res, obviamente reunido com V. Exª, que tem a prerrogativa final de definir a pauta, que deve ser ouvido. Obvia-
mente não tem o Colégio de Líderes o poder absoluto de definir se esse ou aquele tema deverá ter prioridade. 
Cabe a V. Exª ter a sensibilidade para definir quais serão aqueles que serão submetidos a voto deste plenário.

Chamo a atenção de V. Exª de que este vai ser um ano muito curto. E temo muito pelas expectativas – 
falei isso a V. Exª hoje, um pouco mais cedo – exageradas que são geradas em relação à tramitação e votação 
de matérias complexas. Depois, não obtendo êxito ou não sendo concluídas, acaba essa expectativa recaindo 
desfavoravelmente sobre esta Casa.

Minha preocupação acessória, Sr. Presidente, é de que temos hoje, na Comissão de Constituição e Justiça 
– não vejo aqui ainda a presença do Senador José Maranhão, que tem sido extremamente cordato e correto, 
inclusive com a Oposição –, um enorme volume de matérias a serem submetidas à deliberação. E, muitas ve-
zes, matérias relevantes não conseguem alcançar o momento da votação, o momento prioritário ou o espaço 
prioritário na pauta.

Seria preciso que V. Exª - e esta é a sugestão objetiva que lhe faço, Senador Renan - convocasse, logo 
no retorno do Carnaval, no primeiro dia possível, os líderes e aqueles que tiverem interesse em determinadas 
matérias, para que nós possamos não só fazer uma prévia, uma definição com o olhar um pouco mais esticado 
não apenas na semana seguinte, mas nos próximos dois ou três meses, das matérias que seriam prioritárias, 
sem prejuízo, obviamente, de demandas que venham da Câmara ou de medidas provisórias que obrigatoria-
mente teremos que votar, para que possamos chegar inclusive à Comissão de Constituição e Justiça e estender 
um pouco esse entendimento, elencando, do ponto de vista do Partido dos Trabalhadores, do PMDB, de cada 
um dos outros partidos e também da Oposição, quais são aquelas matérias que, para nós, são mais relevantes, 
quais são as prioritárias para o conjunto das forças partidárias. 

Tenho certeza de que, dessa forma, nós chegaríamos ao plenário não só com os Parlamentares prepara-
dos para o debate, mas atendidos, senão na totalidade, naquilo que é prioritário. 

Não podemos perder tempo, tentando discutir no plenário a conveniência da colocação em votação 
desta ou daquela propositura. Inúmeras questões estão pendentes. Concordo com o Senador Tasso Jereissati, 
que fez um extraordinário trabalho em relação a esse novo marco regulatório das estatais, que cria realmente, 
através de uma transparência maior, inibições ao que vem acontecendo hoje no País.

Mas, enfim, a minha sugestão é de que V. Exª convoque uma reunião mais longa, onde nós possamos, 
com o horizonte mais amplo, na compreensão de que, no final do mês de junho ou até um pouco antes disso, 
em razão das eleições municipais, já teremos dificuldades para ter aqui o quórum adequado. E sabendo que, 
no segundo semestre, pelas razões óbvias, a dificuldade será ainda maior. 

Portanto, priorizarmos. Cada bancada poderia já cuidar disso, priorizando aqueles temas que são real-
mente para elas essenciais e mais relevantes. E V. Exª poderia, nos próximos 15 dias, anunciar uma expectativa 
de pauta para dois, três meses ou, quem sabe, até mesmo para o primeiro semestre. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Quero cumprimentar o Senador Aécio 
Neves, agradecer a sua sugestão de encaminhamento para que nós possamos otimizar os trabalhos do Con-
gresso Nacional e do Senado Federal neste ano, como disse o Senador Aécio, de realização. 
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Eu aceito de pronto a sugestão de V. Exª e comunico aos Líderes que, na terça-feira depois do Carnaval, 
a partir das 11 horas, nós faremos a primeira reunião de líderes, para que possamos, na medida do possível, 
estabelecer uma pauta inclusive de urgência com relação a esta questão federativa, que envolve a necessidade 
do reequilíbrio da federação com relação a Estados...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Oposição/PSDB - MG) – E que os partidos, Sr. Presidente, coloquem sobre a 
mesa de V. Exª aqueles temas que, na óptica de cada um deles, sejam os prioritários. A partir daí caberá à sensi-
bilidade de V. Exª, obviamente numa negociação com os Líderes, definir com alguma antecedência essa pauta, 
para não ficarmos aqui sendo surpreendidos e naquela pressão em cima de V. Exª: “Não, temos esse projeto, que 
está em quarto, bote em primeiro”. Vamos fazer algo com alguma antecedência. Ganha o Senado, ganhamos to-
dos nós, e não geramos também falsas expectativas em relação ao conjunto das matérias que serão aprovadas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Permite pela ordem, 

Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Roberto Requião e Senador 

Paulo Paim na sequência. E Senador Fernando Bezerra.
Com a palavra o Senador Roberto Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR. Sem revisão do orador.) – Presidente, esse projeto 

do Senador Jereissati, a meu ver, não é um projeto para ser debatido de forma polêmica no plenário do Sena-
do. Ele é um projeto importante para o País. 

Pessoalmente, eu já havia tomado uma providência anterior em relação à Petrobras e às suas licitações. 
Esse projeto, bem anterior a esse trabalho do Senador Jereissati, está parado na Comissão de Economia do Se-
nado. Mas o Senador Jereissati incorporou a ideia daquele projeto inicial do qual ele é Relator nesse documento. 

Agora, como é que está a discussão desse projeto? Eu quero insistir numa coisa: eu não gostaria que esse 
projeto fosse um tema de debate, de polêmica no plenário, porque é uma exigência do País em relação às es-
tatais, em relação ao seu controle, à sua transparência, à forma de licitação. Mas nós começamos a aprofundar 
uma discussão e surgiram muitas dúvidas e inúmeras concordâncias. Maior número de concordâncias do que 
de dúvidas. E nós começamos a ver como estava a tramitação disso. 

O Ministério do Planejamento nos informa, através da Senadora Gleisi, que muitas ideias do Ministério 
do Planejamento foram incorporadas pelo Senador Jereissati, mas que não se concluiu a discussão.

Ontem, alguns Senadores se reuniram no meu gabinete com representantes de um número muito gran-
de de estatais, que levantaram muitas dúvidas, muitas delas, Senador Jereissati, corporativas, caminho que nós 
não iremos traçar e muito menos concordar.

Nós estamos em condição excepcional de nos sentarmos para dirimir dúvidas e para apresentar um re-
latório. Eu, por exemplo, acabei de protocolar no Sedol um substitutivo. Eu não queria fazer isso, mas o fiz em 
relação ao clima em que se está tratando essa matéria. A minha ideia era a de que esse substitutivo fosse en-
tregue ao Senador Jereissati. Eu queria fazer isso hoje pela manhã, mas não foi possível, ele não estava pronto. 
Aliás, ele não está pronto ainda. Eu o estou encaminhando como um recurso para que consigamos um enten-
dimento. Inclusive, esse substitutivo vai sem exposição de motivos. São 93 artigos. É muito difícil discutir dessa 
forma numa sessão como a de hoje, que vai ter outros temas complicados e interessantes. 

O encaminhamento que eu estava propondo era o de entregar esse substitutivo... Aliás, não seria esse. Eu 
terei amanhã um substitutivo com todas as sugestões, muitas minhas, outras de estatais. Algumas, nós podemos 
discutir e rejeitar. Nós iríamos fazer, previamente, uma nova reunião com o Ministério do Planejamento, com 
o Ministro Barbosa, para dar uma olhada nos aspectos gerais. E isso seria encaminhado ao Senador Jereissati. 

Se conseguíssemos esse acordo importante para o Brasil, nós não teríamos discussão de substitutivo 
e de emendas, praticamente, no plenário. Nós teríamos um documento só que seria, a meu ver, aprovado no 
plenário à unanimidade. E nós teríamos o apoio de todos os Senadores para acelerar a tramitação desta ma-
téria na Câmara Federal.

Eu quero, se os meus apelos não tiverem êxito, encaminhar à Mesa esse substitutivo, mas nós iríamos 
discutir 93 artigos numa situação extenuante que poderia ser eliminada.

Apresentei, já protocolei no Sedol, mas eu me disponho, em meu nome e no nome dos Senadores que 
comigo colaboraram, a retirar esse projeto e a encaminhá-lo não ao Sedol, mas ao Senador Jereissati, com a 
formulação que nós teremos amanhã, complementada por algumas outras ideias. Nós examinaríamos isso em 
conjunto com o Ministério do Planejamento. E teríamos feito um gol de placa nessa situação de opacidade, de 
falta de transparência e de complicação absoluta em que vivem as estatais brasileiras.
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A ideia inicial era a de que essa regulamentação toda se dirigisse a estatais que competem no mercado, 
que vendem bens e serviços. Estatais dependentes de forma absoluta dos recursos do Estado são verdadeiras 
autarquias. Elas não têm que ser submetidas a isso. 

Uma prefeitura do interior que resolvesse agora montar uma empresa para combater a dengue não 
estaria subordinada a essas regras. Muito pequena, muito provisória no tempo e com regras absolutamente 
desnecessárias. 

Então, se o Senador Jereissati concordar, eu acho que nós podemos trazer isso sem substitutivo, pela 
mão do Senador, depois dessa discussão com o Ministério do Planejamento. Estaríamos ganhando tempo. E 
nós teríamos o apoio de todos os Senadores para a discussão na Câmara Federal.

É a proposta que eu coloco. 
Já coloquei no Sedol o documento, mas gostaria de que, em vez de enviá-lo à Mesa, o enviasse às mãos 

do Senador - este, agora, e amanhã o outro, mais completo – e que nós encaminhássemos isso de uma forma 
solidária, numa parceira de todos os Senadores que estão interessados na moralização das estatais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Tasso Jereissati.
O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE. Sem revisão do orador.) – Senador Renan, se V. 

Exª permitir e assim concordar, eu queria, atendendo as palavras do Senador Requião e da Senadora Gleisi, 
postergar essa discussão para a próxima sessão, de maneira que possamos realmente discutir isso com maior 
profundidade. 

Assim, entendo que a discussão sobre as estatais não é uma discussão partidária nem deve ser uma dis-
cussão ideológica. Deve ser uma discussão de Estado. Interessa profunda e seriamente ao Estado brasileiro que 
essa discussão seja feita de maneira mais serena e racional possível, para que possamos retirar esses fantasmas 
que nos assustam agora de uma vez por todas da nossa frente.

Por isso, se V. Exª concordar, se V. Exª assim entender, eu acato as solicitações feitas pelos Senadores.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Senador Renan.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Roberto Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Eu acho que vamos por um bom caminho. Esta-

beleceremos um consenso, quase uma unanimidade.
E é por isso, Senador, que lá no Paraná me conhecem como “Requião, o conciliador”. (Risos.)
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – É verdade. O meu testemunho aqui.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – E se superando cada vez mais.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Eu queria agradecer muito, Senador Tasso 

Jereissati, por esse entendimento. Também vi que V. Exª anuiu.
Quero agradecer muito. Tenho certeza de que ganha esta Casa e o Brasil.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Paim, Senador José Agripino 

e Senador Fernando Coelho.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, 

quero dizer: que bom que estamos chegando a um entendimento, pela capacidade dos Senadores e, tenho 
certeza, do Relator no projeto das estatais! Mas, Sr. Presidente, eu queria me somar aos outros Senadores que 
já fizeram o apelo a V. Exª: que votemos por unanimidade – no dia de hoje, contamos com a presença aqui do 
Deputado Federal Osmar Terra – o projeto da primeira infância, o projeto do marco legal. Dele participei com 
o Senador Medeiros e com a Senadora Fátima Bezerra, como Relatora. É um projeto, Sr. Presidente, que trata 
com o carinho devido a criança na idade de 0 a 6 anos. Então, minha fala só vai na linha de me somar a isso, 
Sr. Presidente, para que esse projeto – não há nenhuma discordância dos Senadores – seja votado no dia de 
hoje, até de forma simbólica.

Era isso. Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Fernando Bezerra e Senador 

José Agripino.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente Renan Calheiros, quero apoiar a sugestão de V. Exª de convocar a reunião do Colégio de Líde-
res para a próxima terça-feira após o Carnaval, no sentido de, acatando a sugestão do Senador Aécio, já fazer a 
triagem dos projetos prioritários para este período legislativo, sobretudo neste primeiro semestre.

Eu gostaria de trazer uma sugestão a V. Exª, para que, além dos Líderes, V. Exª convidasse para essas reu-
niões os representantes das duas comissões especiais que V. Exª instituiu: a Comissão Especial da Agenda Brasil 
e a Comissão Especial do Pacto Federativo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Faremos isso. Agradeço também a su-
gestão de encaminhamento de V. Exª, Senador Fernando.
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Senador José Agripino, tem a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu hoje fui 

abordado, na porta de meu gabinete, por um grupo de pessoas que eram funcionárias de empresas estatais e 
que vinham ponderar sobre a necessidade de uma audiência pública ou de uma discussão mais aprofundada 
do projeto da iniciativa do Senador Tasso Jereissati, que é uma espécie de Lei de Responsabilidade Fiscal para 
as estatais. Eu disse a eles o seguinte: “Olha, uma matéria da lavra de Tasso Jereissati, em princípio, para mim, 
é de boa qualidade, até porque ele está trabalhando na praia dele, porque ele é um dublê de empresário e 
um político experimentado”. A proposta que aqui foi feita, do aprofundamento da discussão no plenário, é a 
proposta, até porque o Senador Tasso Jereissati é, por natureza, um sujeito sensato, é uma pessoa sensata. Se 
surgirem ideias novas, se surgirem condicionantes que tenham plausibilidade, tenho certeza absoluta de que 
S. Exª será o primeiro a acolher.

Então, aquilo que se solicitava para que fosse feito lá fora, em audiência pública, eu acho completamente 
desarrazoado, até porque nós encerramos o período legislativo anterior na discussão dessa matéria. É mais do 
que normal que a proposta que aqui foi feita para que V. Exª fizesse uma reunião de líderes para estabelecer 
uma agenda do primeiro semestre, que vai ser uma agenda complicada, poderia começar, e deve começar, 
por uma matéria que é da maior importância. Aí está se falando em problemas do Postalis, em problemas no 
Fundo de Previdência do Banco do Brasil, nisso e naquilo. Tudo isso estaria no mínimo evitado ou minimizado 
se existisse a lei proposta pelo Senador Tasso Jereissati, a qual, na sua essência, impõe limites e sanções. Nada 
melhor para coibir exageros do que o estabelecimento de limites e o estabelecimento de sanções. Foi assim 
que se concertou, em grande medida, a administração pública municipal e estadual com a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal.

Quero, portanto, associar-me à iniciativa que aqui foi colocada de que essa matéria entre realmente em 
discussão para votação.

S. Exª o Senador Tasso Jereissati, tenho certeza, se ideias novas surgirem ao longo da discussão da ma-
téria, se surgirem propostas que melhorem o texto, que aprimorem o texto, será o primeiro a acatar. Não é 
preciso que essa matéria volte às comissões, numa provocação procrastinatória clara, que é o que temos obri-
gação de evitar.

É a palavra que dou, Sr. Presidente, em nome do meu Partido.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Agradecemos também a sugestão do 

Senador José Agripino. Vamos fazer exatamente isso que foi proposto pelo Senador José Agripino, pelo Sena-
dor Aécio Neves, pelo Senador Fernando Bezerra. 

Na próxima terça-feira, Senador Romero Jucá, V. Exª está sendo convocado para presidir a sessão. Vamos 
fazer uma reunião de líderes, com a participação dos presidentes e dos relatores das comissões especiais que 
funcionam nesta Casa, para que possamos – isso também foi cobrado pelo Senador Ricardo Ferraço – formatar 
uma agenda para o primeiro semestre que seja uma agenda indiscutivelmente de interesse nacional.

Vamos ter, portanto, só duas votações consensuais, não haverá necessidade de votação nominal. Não 
teremos Ordem do Dia na próxima quinta-feira, será uma sessão não deliberativa. Na quinta-feira depois do 
Carnaval, também será uma sessão não deliberativa, não haverá Ordem do Dia. E, na terça-feira, vamos fazer 
essa reunião de líderes e priorizar a nossa pauta legislativa.

Eu queria só comunicar aos Senadores que estamos verificando alguns avanços no Senado, e muitos 
desses avanços foram observados durante o recesso.

Neste ano, o Senado completará 190 anos, Senador Wellington. São 190 anos! Nós devemos destacar a 
publicação do relatório da Presidência, que está sendo distribuído a partir de agora nas bancadas. Trata-se, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, de um dos periódicos mais antigos da República. Desde 1930, o Senado Federal 
publica no início de cada Sessão Legislativa o relatório com todas as atividades legislativas da Casa no ano an-
terior. Esse relatório não se propõe a ser um documento político. É um relatório analítico, é um extrato, é uma 
consolidação de toda a produtividade do Senado Federal.

No relatório que V. Exªs acabam de receber e têm em mão, pode-se ver, por exemplo, quantas vezes cada 
Senador usou a palavra, quantas vezes cada Senador presidiu a sessão, quantos projetos apresentou e, destes, 
quantos foram eventualmente aprovados, entre outras inúmeras informações.

Porém, o que gostaríamos de destacar, nós que fazemos a Mesa Diretora, é a inovação no formato. O 
relatório da Presidência do ano passado era este monstrengo aqui, que superava 1,1 mil páginas. O que está 
sendo lançado neste momento, este relatório aqui, possui apenas 178 páginas. São 178 páginas. No entanto, o 
seu conteúdo é inúmeras vezes superior ao conteúdo do relatório anterior. É que a edição atual do relatório da 
Presidência passou a ser eletrônica, a versão em papel é um mero resumo dela. Nela, por exemplo, podemos 
ver o número de vezes que um Senador usou a palavra. Na versão eletrônica, um clique sobre essa informação 
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nos mostra quais foram essas oportunidades e, mais ainda, traz-nos a íntegra das notas taquigráficas do que 
foi dito por V. Exªs.

Trata-se de uma verdadeira revolução na qualidade e na quantidade das informações oferecidas. Há da-
dos estatísticos do que aconteceu no Senado. A partir de agora, ele traz esses mesmos dados, mas permite, 
por meio de um clique, que o usuário, o cidadão ou o pesquisador cheguem diretamente a um projeto, a um 
pronunciamento ou a qualquer outra espécie de atuação parlamentar do Senador.

O Senado, mais uma vez, sai na frente ao inaugurar esse mecanismo de divulgação da atividade parla-
mentar.

Agradeço aos servidores da Coordenação de Estatística da Secretaria da Mesa, responsáveis por esse 
trabalho, que nos acompanham hoje da tribuna de honra do Senado Federal. Muito obrigado a todos. Mais 
uma vez, parabéns! Eu os conclamo a continuarem inovando, para facilitar o acesso do cidadão ao que é feito 
aqui, no Senado Federal.

Outra novidade é que, a partir deste ano, atendemos o pleito justíssimo da Procuradoria da Mulher e 
passamos a dispor no plenário também de banheiros femininos. Era uma dívida de décadas que o Senado Fe-
deral tinha com sua Bancada feminina, Bancada mais querida da Casa. Além de atender a ambos os gêneros, 
os banheiros também são acessíveis a cadeirantes, resolvendo outro problema de urgentíssima solução.

Finalmente, ampliamos em 30% o painel eletrônico, ampliamos em 30% o tamanho do painel eletrôni-
co, o que nos permitirá disponibilizar no painel a ementa das proposições que estamos votando, dando mais 
transparência e segurança ao voto de cada Senador, além de permitir melhor visualização das informações, 
dos eslaides e das apresentações nas sessões temáticas.

Além disso, ao longo do ano, realizaremos a atualização do chamado Túnel do Tempo.
Faremos seminários e publicações especiais em homenagem aos 190 anos do Senado Federal. Preten-

demos que essa marca histórica seja comemorada com diversas oportunidades de reflexão e de produção de 
conhecimento acerca do papel do Senado Federal na história do Brasil e de sua relevante contribuição para o 
desenvolvimento do Estado nacional, com o fortalecimento da unidade e da democracia em nosso País.

Portanto, parabéns a todos!
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - SE) – Peço a palavra, Sr. 

Presidente.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – Sr. Presidente...
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - SE) – Peço a palavra pela 

ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Vou transferir a Presidência dos nossos 

trabalhos para o Senador...
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – Sr. Presidente, eu havia pedido a pala-

vra bem antes. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Wellington.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de 

apresentar aqui um requerimento de voto de pesar, Sr. Presidente, nos termos do art. 218 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, pelo falecimento do Senador José Benedito Canellas, ocorrido em 1º de janeiro de 2016, 
com a inserção em ata das homenagens de pesar do Senado Federal à família enlutada.

Quero registrar aqui a todos os companheiros Senadores a brilhante trajetória desse homem. Ele foi can-
didato a Prefeito de sua cidade em 1965, obtendo 76% dos votos válidos da cidade. Como candidato a Vereador, 
obteve mais votos do que o Prefeito eleito. Logo após, em 1970, ele foi o candidato a Deputado Estadual mais 
votado do meu Estado, Mato Grosso. Logo em seguida, em 1978, foi também candidato a Deputado Federal, 
sendo o Deputado Federal mais votado da história de Mato Grosso, proporcionalmente. Logo em seguida, em 
1978, foi candidato a Senador da República, também concorrendo com muitos outros candidatos, sendo o Se-
nador mais votado e ganhando as eleições do Governador à época.

Portanto, teve aqui uma trajetória brilhante. Foi um dos homens mais influentes no governo Figueiredo. 
Eu guardo aqui sua memória como grande companheiro, como coordenador da minha primeira campanha.

Então, a sua trajetória política é um exemplo em Mato Grosso, porque todas as suas candidaturas foram 
vitoriosas. Depois, ele resolveu não ser mais candidato, mas sempre atuou na política.

Por isso, eu queria apresentar esse requerimento e a notificação à família.

Durante o discurso do Sr. Wellington Fagundes, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – A Mesa se associa a V. Exª, Senador Welling-
ton, e tomará as providências necessárias.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - SE) – Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Va-
ladares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - SE. Pela ordem. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, apenas quero felicitar a Mesa pela publicação desse trabalho, o relatório da 
Presidência, que realmente inovou em termos de comunicação, causando um grande impacto positivo para 
as informações que serão concedidas à comunidade, à sociedade e aos próprios Senadores.

Também ratifico o interesse do PSB pela aprovação do projeto do marco legal da primeira infância, que 
traz realmente grandes transformações, reforçando também os direitos da criança e fortalecendo o Estatuto 
da Criança e do Adolescente. O projeto faz, inclusive, alterações diversas na legislação trabalhista para propor-
cionar ao trabalhador o direito de pelo menos um dia por ano acompanhar seu filho ao exame médico.

Portanto, o Deputado Federal Osmar Terra está de parabéns. O PSB acompanha integralmente a sua pro-
posta, que foi discutida amplamente no âmbito da Câmara dos Deputados, mereceu os aplausos da sociedade 
e, certamente, merecerá o apoio de todos nós aqui no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – 

ORDEM DO DIA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 2015

Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2015 (nº 2.455/2015, na Casa de origem), que dispõe sobre as 
políticas públicas para a primeira infância, altera a Lei n° 8.069, de 1990, que dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, o Decreto-Lei n° 3.689, de 1941 - Código de Processo Penal, a Conso-
lidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1943, a Lei n° 11.770, de 
2008, e a Lei n° 12.662, de 2012.

A matéria tramita em regime de urgência, nos termos do Requerimento nº 1.420, de 2015.
Para dar parecer em plenário pelas Comissões de Educação, CAS, CDH e CCJ, passamos a palavra à Se-

nadora Fátima Bezerra.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN. Para proferir parecer. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, quero, primeiro, dizer da alegria de ter sido Relatora do proje-
to na Comissão de Educação, Senador Romero Jucá, e agora também Relatora aqui, no plenário, uma vez que, 
de acordo com o nosso Regimento, em regime de urgência, o projeto chega, finalmente, para ser apreciado. 

Quero começar saudando o Deputado Osmar Terra, com quem tive também a alegria de conviver na 
Câmara dos Deputados, e, em nome de S. Exª, autor do projeto de lei que trata do Marco Legal da Primeira In-
fância, eu quero também saudar os demais Parlamentares, Deputados e Deputadas Federais e também Sena-
dores e Senadoras que participaram intensamente desse debate.

Quero aqui também, Senador Romero, fazer um registro muito especial a respeito da Rede Nacional Pri-
meira Infância. Quero homenagear todos os integrantes da Rede pelo empenho que tiveram na formulação e 
na luta pela aprovação desse projeto. 

Peço aqui permissão para saudar a Rede Nacional da Primeira Infância na pessoa do Sr. Vital Didonet, 
Assessor Legislativo, especialista, professor, um dos maiores estudiosos da educação infantil não só no Brasil, 
mas em nível mundial.

Quero ainda, Senador, acrescentar que o projeto vem da Câmara; portanto, agora em fase conclusiva. 
Pelo visto e para a nossa alegria, será aprovado por unanimidade. Dessa forma, será sancionado pela Presidenta 
Dilma sem vetos, nós esperamos. Queremos, portanto, colocar que ele veio da Câmara depois de um intenso 
debate naquela Casa. 

É importante ressaltar que esse projeto foi objeto de um seminário internacional – Darcísio Perondi 
também está aqui, a quem quero cumprimentar –, realizado no âmbito da Câmara dos Deputados, com a par-
ticipação do Conanda, da Rede, dos Parlamentares. O seminário internacional contou com a participação de 
diversos outros países, e o projeto foi extremamente elogiado pelo seu conteúdo inovador, Senador Romero 
Jucá, do ponto de vista de fortalecer as diretrizes direcionadas exatamente para a política da primeira infância. 
Portanto, o projeto foi muito debatido.
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Quero aqui também mencionar a participação do Governo Federal, através da Secretaria de Direitos 
Humanos, do Ministério do Desenvolvimento Social, do Ministério da Educação, ou seja, o Governo Federal 
também participou intensamente desse debate.

Em síntese, Senador, demais Senadores e Senadoras, na verdade, o projeto fixa princípios e diretrizes 
para as políticas públicas voltadas para a primeira infância, na medida em que o projeto define como primeira 
infância de zero a seis anos. Esse é o período exatamente definido como primeira infância.

O projeto, evidentemente, está em perfeita sintonia com o ECA. Porém, ao apresentar uma série de pro-
posições, inclusive de iniciativas inovadoras, ele vem com o intuito exatamente de particularizar o olhar sobre 
as características etárias do desenvolvimento infantil nessa faixa, faixa esta já reconhecida pelos especialistas 
em Neurociência, em Psicologia e até em Economia, ou seja, o reconhecimento de que é exatamente nessa 
fase, de zero a seis anos, que se deve ter o maior cuidado, porque é exatamente nessa fase que se tem um pa-
pel especial do ponto de vista da formação da criança, da formação do adolescente, da formação do adulto. 
Os primeiros anos da criança são fundamentais para o bom desenvolvimento da sua capacidade cognitiva, da 
sua capacidade psicomotora, etc. 

Sr. Presidente, o projeto tem em torno de 45 artigos, só para se ter uma ideia da grandiosidade do pro-
jeto, não é, Deputado Osmar Terra? O projeto, portanto, trata do Estatuto da Criança e do Adolescente, trata 
também da CLT, também trata do Código Penal, na medida em que faz alterações ou acréscimos. 

Por exemplo, no que diz respeito à CLT, é importante aqui destacar alguns avanços, na medida em que 
o projeto aprovado vai assegurar que tenhamos um período de licença maior tanto para o pai quanto para a 
mãe. Para o pai, cuja licença-paternidade, Senador Romero Jucá, hoje, é de cinco dias, com esse projeto pas-
saria para 20 dias; e com um detalhe: isso não vai onerar a empresa, uma vez que só terão direito a essa am-
pliação da licença-paternidade, de cinco dias para mais 15 dias, aqueles trabalhadores que forem vinculados 
às empresas que participam do chamado Programa Empresa Cidadã. Esse custo da licença será equacionado 
através exatamente da renúncia fiscal. 

Outro dado interessante é que, durante o período da gravidez, o pai, o companheiro, enfim, pode dis-
por de até dois dias exatamente para acompanhar a mulher no período da gestação. Este período, todos nós 
sabemos, envolve sensibilidade e, portanto, requer atenção e cuidados mais especiais. 

Mas não são só dois dias para o período da gestação. O projeto inova também quando propõe mais um 
dia de licença após o parto, o que é muito interessante. 

O projeto inova também quando propõe que, no período de um ano, ou seja, a cada ano, o pai pode 
dispor de um dia de licença exatamente para acompanhamento dos temas ou dos assuntos de interesse da 
criança durante esse período. 

Portanto, rapidamente, quero aqui colocar, Senador Jucá, que, como já falei, o projeto foi aprovado na 
Câmara dos Deputados por unanimidade, depois de um ano de audiências públicas, seminários regionais, de-
bates em fóruns especializados dos diferentes temas abordados em discussões na própria Comissão. Já des-
taquei aqui que o Governo Federal participou intensamente desse debate, e é importante frisar que o projeto 
de lei está em consonância também com o Plano Nacional de Educação. 

Do ponto de vista conceitual, é um marco da primeira infância aqui, ora em debate. Está em total sintonia 
com os conceitos no novo Plano Nacional da Educação. Ele está também em sintonia com o PAR (Plano de Ações 
Articuladas). Como já falei, o Conanda participou intensamente, a Rede Nacional da Primeira Infância. Aqui, já 
destaco os avanços que fixam princípio e diretriz para as políticas públicas voltadas para a primeira infância.

(Soa a campainha.)

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Recomenda também mecanismos de coorde-
nação intersetorial em âmbito federal, estadual e municipal para a gestão integrada das políticas públicas que 
reduzem custo e aumentam sua eficiência e eficácia. 

Portanto, é uma legislação muito avançada. O projeto estende o olhar sobre todos os direitos da criança 
na primeira infância e na sua relação com a família: saúde, educação infantil, proteção social, defesa contra as 
diferentes violências, aleitamento e formação do vínculo, convivência familiar e comunitária, identificação de 
sinais de risco para o desenvolvimento sadio da criança. 

O projeto trata ainda de ações de orientação e apoio às famílias em situação de vulnerabilidade; trata 
também de garantir a formação continuada dos profissionais que atuam diretamente com a criança nas dife-
rentes áreas.

(Interrupção do som.)
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A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – O projeto também determina o acompanha-
mento e a avaliação das políticas e ações, visando à sua qualificação permanente e o melhor resultado dos 
investimentos. Já falei aqui que estende a licença paternidade por 15 dias, bem como outras licenças que são 
asseguradas.

Enfim, Senador Romero, solicito à Mesa que considere na íntegra o relatório de nossa autoria, ao tempo 
em que pedimos aqui o apoio dos nossos pares, Senadores e Senadoras, para aprovação desse projeto.

Sem duvida nenhuma, é um projeto que podemos denominar Agenda Cidadã, porque não existe agenda 
mais cidadã, Senador Romero, do que aquela que trata exatamente dos direitos da criança e do adolescente.

E acrescento ainda mais, para terminar: nesse seminário internacional, onde este projeto foi amplamente 
debatido, os países que lá estavam destacaram o conteúdo desse projeto, na ocasião, inclusive, já adiantando 
que essa é uma legislação inovadora e que uma vez aprovada aqui, no Brasil, querem levar para os seus países 
exatamente como exemplo a ser seguido. Na verdade, o projeto é olhar a criança no conceito da filósofa Han-
nah Arendt, que diz que a criança é sujeita e portadora de direitos.

Alguém já disse que se pode reconhecer o valor de um país pelo modo como trata suas crianças. Portan-
to, é disso que trata o projeto de lei. (Vide item 1.2.3.1 do Sumário)

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB - MS) – V. Exª me concede um aparte?
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Pois não.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Por economia de tempo mesmo, quero apenas me 

somar ao pronunciamento que faz V. Exª e dizer que esse é um trabalho muito importante. Quero saudar Os-
mar Terra, mas também Perondi, dois médicos, colegas, os dois pediatras, pela importância que tiveram e que 
têm, porque tenho certeza de que essa será uma grande contribuição para o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente. Mais do que isso: os estudos modernos – e, aí, a convite do Osmar Terra e do Perondi, tenho acom-
panhado – mostram, e estou convencido, que, se quisermos realmente uma sociedade melhor, temos que 
apostar exatamente na primeira infância; temos que apostar exatamente quando o sistema nervoso central, 
o comportamento emocional, sobretudo, afetivo, está sendo formado, para que se transformem em pessoas 
de bem. Portanto, minha cara Senadora, somo-me ao grande pronunciamento que faz V. Exª, saudando esses 
dois companheiros Osmar Terra e Perondi, dizendo que essa talvez seja, nos últimos anos, uma das melhores 
contribuições que algum Parlamentar poderia dar a este País. Muito obrigado.

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Obrigada, Senador Moka. Com prazer, incor-
poro as considerações de V. Exª ao nosso pronunciamento.

Senador Romero, aqui tenho as emendas. É necessário que eu as leia ou...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Pelo projeto de V. Exª, não estão sendo 

aceitas emendas. Vai ser votado com o texto da Câmara.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Não, as emendas que estou apresentando – 

rapidamente – são emendas de redação.
Bem rapidinho. Por todos...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Não é necessário ler as emendas. 
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Não é necessário?
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Basta dizer o número de emendas. Elas 

estão anexas ao processo. Portanto, serão apreciadas.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – São uma, duas, três... É que não estão nume-

radas aqui. Bandeira, por favor.
Na verdade, é bem rapidinho, Senador Romero.
A primeira emenda é: “Substitua-se, no art. 5º do Projeto de Lei da Câmara, a expressão ‘aos meios de 

comunicação’ por – abre aspas – ‘à comunicação mercadológica’”.
A outra é: “Substitua-se, no art. 12 do Projeto de Lei da Câmara, a expressão ‘na formação humana’ por – 

abre aspas – ‘no desenvolvimento do ser humano’”. 
E a outra emenda é: “Dê-se ao art. 18 da Lei da Câmara nº 14, de 2015, a seguinte redação...”, que é o pa-

rágrafo único, mais as emendas, todas elas de redação.
Por favor, então, isso...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – As emendas de redação estão incorpora-

das ao relatório de V. Exª.
Nós votaremos o relatório com as emendas.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Com certeza. Nós tivemos esse cuidado exa-

tamente de as emendas terem apenas o caráter de redação, para que daqui vá para o gabinete presidencial e 
sancionada pela Presidente Dilma sem vetos.
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Obrigada, Senador Romero.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – O parecer é favorável em todas as comis-

sões. Eu quero registrar a importância deste projeto.  Eu diria que o Congresso, o Senado Federal abre este ano 
de votações com a primeira matéria uma matéria extremamente favorável e importante para o futuro do País, 
que é a primeira infância. Quero saudar o relator da matéria, que, com sua competência, com sua articulação, o 
Deputado Osmar Terra aprovou, por unanimidade, na Câmara dos Deputados, e o Deputado Darcísio Perondi, 
que atuou no sentido de aprovar esta matéria também.

Então, a matéria é extremamente relevante. Quero dizer que foi uma prioridade deste Senado dar urgên-
cia a esta matéria. E a Senadora Fátima, que brilhantemente relatou a matéria na Comissão de Educação, foi 
designada por esta Mesa para que relatasse em todas as outras comissões, tendo em vista o seu conhecimento 
e o seu compromisso com a primeira infância.

Está em discussão a matéria.
Com a palavra, o Senador Ricardo; depois, o Senador Medeiros e o Senador Cristovam.
Com a palavra, o Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, Senador Romero Jucá, Srªs e Srs. Senadores, a Senadora Fátima Bezerra, na condição de relatora, esboçou 
com absoluto detalhe a importância, o alcance, a dimensão, a necessidade deste projeto que estamos votando 
aqui. Foi cirúrgica, pontuou cada um dos avanços que estão consignados neste projeto de autoria do Deputa-
do Federal Osmar Terra, que é um antigo, experiente militante dessa causa, tendo sido Secretário de Estado da 
Saúde do Estado do Rio Grande do Sul durante oito anos, e deixou um legado no Estado do Rio Grande do Sul.

E falo isso, Srª Senadora Fátima Bezerra, não apenas por ouvir dizer, eu falo isso, Senador Moka, porque, à 
época, eu era Vice-Governador do Estado do Espírito Santo e fui até o Estado do Rio Grande do Sul conhecer o 
programa Primeira Infância Melhor, de extraordinária fundamentação teórica e acadêmica, mas também com 
um elevado resultado prático, um programa reconhecido não apenas nacionalmente, mas um programa que 
é referência para a Unesco e para um conjunto de outras entidades multilaterais mundo afora, que cuidam e 
entendem a importância de proporcionarmos à primeira infância políticas, ações, diretrizes que possam efeti-
vamente tratar, para além das palavras, de ações e políticas públicas que possam dar a essa fase, que é das mais 
importantes, ou a mais importante – a neurociência classifica essa fase como fase fundamental na formação, 
na estruturação do ser humano –, por ser a primeira infância a fase em que pelo menos 80% das conexões dos 
neurônios se formam. 

E havia, na prática, uma lacuna de políticas e ações voltadas para o fortalecimento da primeira infância, 
porque a primeira infância é adotada como prioridade em alguns Estados, em alguns Municípios, dependen-
do do grau de comprometimento daquele governante – de comprometimento, de conhecimento e assim por 
diante –, porque mesmo, Senador Moka, quando você não conhece, mas você tem comprometimento, você 
faz desse comprometimento resultado extraordinário.

E o Deputado Osmar Terra, que é o autor deste projeto, eu dizia que eu fui até o Estado do Rio Grande do 
Sul porque queria trazer para o meu Estado do Espírito Santo aquela exitosa experiência que lá foi implantada 
com excepcionais resultados. Resultados não no campo teórico, mas resultados no campo prático.

Este projeto é, portanto, produto e resultado de muitas discussões, de muitos debates, de muitas audi-
ências públicas na Câmara Federal e também aqui no Senado Federal. Ele chega, portanto, aqui pronto, ma-
duro, depois de muitos debates que estão aqui muito bem detalhados no caderno, na cartilha, Marco Legal da 
Primeira Infância, que nos é trazida pelo Deputado Osmar Terra.

Mas, Sr. Presidente, a construção desse Marco Civil da Primeira Infância é, de fato, um reconhecimento 
da importância da primeira infância como base para todas as aprendizagens humanas. Estudos demonstram 
que a qualidade de vida de uma criança entre o nascimento e os seis anos de idade pode determinar ou não 
as contribuições que ele trará à sociedade quando adulto. Se esse período incluir suporte para o crescimento 
cognitivo, o desenvolvimento da linguagem, habilidades motoras, adaptativas e aspectos socioemocionais, a 
criança seguramente terá uma vida escolar bem-sucedida e relações sociais fortalecidas.

Aliado à boa alimentação, Senador Cristovam Buarque, o estímulo adequado à criança de até seis anos 
gera benefícios que vão desde o aumento da aptidão intelectual até a formação de adultos preparados para 
aprender e lidar com os desafios do cotidiano humano. Nesse sentido, a educação fundamental é precondição. 
A primeira etapa da educação básica complementa a ação da família no desenvolvimento físico, psicológico, 
intelectual e social. 

Oferecida em creches ou entidades equivalentes para crianças de até três anos de idade e em pré-escolas 
para crianças de quatro a cinco anos, a atividade, de fato, exige atenção especial.
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Mais uma vez, reforço: os estudos demonstram que é durante a primeira infância que o cérebro huma-
no desenvolve a maioria das ligações entre os neurônios. Até os três anos de idade, as cerca de 100 bilhões de 
células cerebrais com as quais uma criança nasce desenvolvem 1 quatrilhão de ligações. O número é o dobro 
das conexões que um adulto possui. Aos quatro anos, estima-se que a criança tenha atingido a metade do seu 
potencial intelectual. É disso que se trata.

Quando focado em famílias em situação de pobreza, o desenvolvimento infantil pode romper um ciclo 
de falta de oportunidades. No Brasil, o grupo é um dos mais vulneráveis da população. Segundo Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios, quase metade, 45% das famílias brasileiras com crianças de zero a seis anos 
vivem com rendimento mensal per capita de até meio salário mínimo, altas taxas de mortalidade, desnutrição 
infantil, falta de Registro Civil, violência doméstica e a tradição do cuidado básico em detrimento da prática 
educacional são algumas das condições adversas ao pleno desenvolvimento infantil que devem ser observa-
das nas políticas públicas.

Decerto, com esse Marco Civil que seguramente estaremos aprovando aqui, Deputado Perondi, que é 
um ativo militante e ativista dessa causa, nós não estaremos, com certeza, resolvendo todos os problemas. 
Não, mas nós estaremos dando um passo muito importante na direção de criarmos diretrizes nacionais, na 
condição de integrarmos esses programas com os demais programas do Ministério da Saúde e do Ministério 
da Educação, para que nós possamos criar ambiente e horizonte de virarmos essa página.

De modo que eu rendo aqui as minhas homenagens à militância desse extraordinário médico, sanitarista, 
ex-Secretário de Estado da Saúde do Estado Rio Grande do Sul e valente Deputado Osmar Terra.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Com a palavra, o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, eu agradeço ao Senador Medeiros que eu possa passar um pouquinho na frente, até porque, em 
breve, eu vou ter que estar em outro lugar, fazendo uma palestra.

Senador, o que eu quero dizer aqui é muito simples: é que este projeto do Deputado Osmar Terra pre-
enche uma lacuna fundamental que o Brasil vem sofrendo.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Cada criança que não é bem cuidada na 
primeira infância é um pedaço do futuro que é consumido do Brasil inteiro. O que o Deputado Osmar Terra trou-
xe foi a possibilidade de resolvermos esta lacuna, esta brecha, este buraco: como o Brasil cuida de suas crianças.

A Senadora Heloísa Helena dizia aqui, algum tempo atrás, que se o Brasil cuidasse de uma geração, essa 
geração, depois, cuidaria do Brasil. O Deputado Osmar Terra, com o seu projeto, traz a possibilidade de nós 
cuidarmos das nossas crianças na primeira infância. E a Senadora Fátima Bezerra, com o seu relatório, traz to-
dos os argumentos necessários para que não adiemos, nem um minuto mais, a aprovação desse projeto do 
Deputado Osmar Terra.

Por isso, aqui, o meu apoio total para que esse projeto seja aprovado.
Agora, Senador, eu não gostaria de deixar de pedir ao senhor – e que tem a ver com isso – é a gente vo-

tar esse pedido, esse requerimento que os Líderes colocaram na Mesa, e assinaram, a meu pedido, do projeto 
relacionado às características que definem trabalho escravo no Brasil. Temos que debater isso nas comissões. 
Não seria bom votar isso no plenário. E aqui está um dos maiores defensores, um dos maiores lutadores contra 
o trabalho escravo contemporâneo, que é o Senador Paulo Rocha. Vamos mandar para as comissões e debater 
se a atual caracterização de trabalho escravo está ou não errada. Eu nem vou dizer que está plenamente certa, 
mas mudar isso neste momento é ruim.

E, segundo, eu quero dizer que o requerimento foi entregue ao Presidente em exercício naquele instan-
te, o Senador Viana, e está na Mesa. Eu deixo aqui, portanto, o meu desejo de aprovação imediata ao PL do 
Deputado Osmar Terra e também de que nós votemos esse requerimento tirando o regime de urgência para 
o projeto relacionado ao trabalho escravo no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Com a palavra, o Senador José Medeiros.
Eu quero registrar aqui a presença, além do autor e do articulador, Osmar Terra e Darcísio Perondi, das 

Deputadas Maria Helena Veronese e Bruna Furlan, que se dedicaram também à aprovação...
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – E Carmen Zanotto, grande lutadora.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – E Carmen Zanotto, que se dedicaram tam-

bém à aprovação desta matéria extremamente importante para o futuro do Brasil.
Com a palavra, o Senador José Medeiros.
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O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com muita alegria que faço a discussão deste projeto, porque partici-
pei ativamente das discussões e do início da Frente da Primeira Infância, juntamente com a Deputada Bruna, 
a Deputada Maria Helena, a Deputada Shéridan, o Deputado Osmar Terra e o Dr. Perondi. 

Quero parabenizar a relatora, que fez um relatório magnífico, Senadora Fátima Bezerra, parabenizar a 
Fundação Maria Cecília Souto Vidigal e todos que trabalharam para que chegasse este momento. 

Sr. Presidente, para não me delongar, quero contar aqui uma pequena história que o Senador Cristovam 
não nos repassou, por modéstia, mas que achei muito interessante e importante contar a todos os meus Pares 
neste momento. Em certa oportunidade, o helicóptero da Presidência da República que levava o Presidente 
Lula, no seu primeiro mandato, sofreu uma pane e teve que fazer um pouso forçado no Sertão de Pernambuco. 
Havia algumas crianças pequenas à beira de uma cerca. Imaginem o que foi para essas crianças, que mal veem 
um automóvel, lá no interior de Pernambuco, verem descer daquela máquina magnífica da FAB o Presidente 
da República, o então Presidente Lula. Um fotógrafo que estava por ali tirou uma foto do Presidente Lula aga-
chado perto da cerca com aquelas crianças. 

A foto rodou os jornais e o Senador Cristovam Buarque teve a presença de espírito de visitar, no sertão 
de Pernambuco, aquelas crianças. Foi conhecer quem eram elas, quem eram suas famílias e qual a história de 
cada criança. Voltou para Brasília e escreveu uma carta ao Presidente Lula, relatando o que simbolizava para 
aquelas crianças de repente baixar no quintal da sua casa o helicóptero do Presidente da República. Mostrou 
que aquilo poderia simbolizar o início da mudança da relação do Brasil com a educação infantil, da relação 
do Brasil com suas crianças. Ele escreveu essa carta e recentemente escreveu um magnífico artigo relatando 
esse fato e dizendo que, após dez anos, ele foi a Pernambuco visitar aquelas crianças, para ver como estavam. 

Infelizmente, ele se deparou com um estado desolador. Porque ele tinha escrito ao Presidente Lula que 
ali era uma oportunidade de o Presidente mudar a vida daquelas crianças e simbolicamente mudar a vida das 
crianças brasileiras. Mas o que aconteceu? Ele se deparou com alguns presos, outros que tinham saído da escola, 
outro que já tinha morrido. Enfim, um cenário desolador. Ele escreveu outra carta, dessa vez para a Presidente 
Dilma, dizendo que não tinha sido possível o Brasil mudar a vida daquelas crianças, mas que um deles teve 
uma filha na adolescência e aquela criança estava dando uma nova oportunidade para que o Brasil pudesse 
mudar sua relação com suas crianças. Eu estou citando esse texto porque exemplifica a realidade do que é, na 
maioria dos casos, o tratamento com as crianças no Brasil. 

Sr. Presidente, o Marco Legal da Primeira Infância vem justamente fazer essa mudança pela qual lutava 
naquele momento o Senador Cristovam Buarque: mudar a relação com que o País trata suas crianças. 

Ontem, Sr. Presidente – e falo agora de segurança –, aconteceu um fato lamentável aqui no Entorno de 
Brasília: um funcionário daqui da Casa, do gabinete do Senador Eduardo Amorim, foi assassinado por uma 
criança, por um adolescente de 15 anos de idade. Aqui, de repente, vocês me perguntam: o que tem a ver o 
Marco Legal da Primeira Infância com segurança pública? Tem tudo a ver. 

Sr. Presidente, tive o orgulho e a felicidade de participar de um curso na Universidade de Harvard pro-
porcionado por este Senado Federal. Ali, uma série das melhores cabeças do mundo fez um estudo que é o 
embrião, o nascedouro desse projeto do Marco Legal da Primeira Infância; esse curso também foi feito pelo 
Deputado Osmar Terra. Ali começou a gestação desse projeto. Esses estudiosos diziam justamente o que foi 
falado aqui pelo Senador Ricardo Ferraço: de zero a seis anos de idade, existe uma janela de oportunidade em 
que são construídas as pilastras que vão sustentar aquele adulto, é o momento propício, se não houver nenhum 
obstáculo à sua formação, para essa criança vir a ser um adulto de sucesso. 

Destaco aqui um estudo que foi feito pelos doutores ali, fizeram um estudo de duplo-cego. Numa comu-
nidade de extrema vulnerabilidade, Sr. Presidente, eles pegaram dois grupos: eles acompanharam um grupo 
direcionando Políticas Públicas para que as crianças não sofressem nenhum obstáculo à sua formação; nesse 
mesmo grupo, acompanharam também outro, simplesmente o acompanharam. O resultado foi que, aos 18 
anos, eles observaram um gráfico com situações totalmente opostas. Aquelas crianças que foram acompanha-
das de 0 a 6 anos com Políticas Públicas direcionadas tiveram alto índice de aprendizagem, menor índice de 
criminalidade, enfim, todos os indicadores foram positivos. Ao passo que o gráfico daqueles que não tiveram 
apoio, que não tiveram acompanhamento, foi desastroso, com alto índice de criminalidade, com alto índice de 
drogadição, enfim, um desastre total.

Chegaram à conclusão de que, se o Estado não investir na primeira infância por uma questão humani-
tária, que o faça por uma questão econômica. Por que isso? Porque chegaram à conclusão, Senadora Fátima 
Bezerra, de que, para cada dólar gasto com aquele grupo em que houve o acompanhamento por Políticas Pú-
blicas do Estado, tiveram de gastar sete depois com aqueles que não foram acompanhados, com cadeias, com 
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tratamento psiquiátrico, enfim, com tratamento para recuperação do vício em drogas e do alcoolismo. Enfim, 
chegaram à conclusão de que gastar com a primeira infância não é despesa, mas investimento.

Hoje no Senado Federal brasileiro, Senador Jucá, V. Exª ressaltou muito bem a importância desse projeto. 
Creio que simboliza, para nós, neste momento, que enfrentamos um período de extrema aflição, de crise no 
País, creio que é simbólico esta Casa, neste momento, como primeiro projeto, aprovar o Marco Legal da Primeira 
Infância. Sabe por quê? Porque aponta para o futuro, aponta para uma saída, aponta para aquela tecla na qual 
o Senador Cristovam Buarque sempre bate aqui, que é a educação. Só temos uma saída e é pela educação. 
Tenho dito sempre que ele aqui tem sido como João Batista, a voz que clama no deserto sobre esse assunto.

Neste momento, eu me emociono ao saber que estamos fazendo história no Senado Federal brasileiro, 
não tenho dúvidas. Políticas Públicas nós temos muitas, mas espalhadas. O que faz esse projeto? Não faz ne-
nhum milagre, mas direciona, condensa e mostra um rumo para os Municípios, para os Estados e para a União 
de que a saída é investir dos 0 aos 6, na primeira infância, porque depois fica mais caro e mais difícil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.    
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Com a palavra o Senador José Serra.
V. Exª dispõe de até dez minutos para discutir a matéria.
O SR. JOSÉ SERRA (Bloco Oposição/PSDB - SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Meu caro Presiden-

te Senador Jucá, Srªs e Srs. Senadores, venho aqui com muita satisfação encaminhar o voto favorável do PSDB 
a este projeto, que é um dos projetos mais importantes que já votamos nesta nossa Legislatura.

Quero aqui me congratular com a nossa Relatora, a Senadora Fátima, e com o grupo de autores do proje-
to, encabeçado pelo Deputado Osmar Terra, pelo Deputado Perondi, pelas Deputadas Carmen Zanotto, Bruna 
Furlan, Maria Helena, enfim, por um grupo de Parlamentares na Câmara que soube dar forma, que soube dar 
conteúdo a uma questão crítica para o nosso País, que é precisamente a questão da primeira infância.

Na verdade, o que a pessoa vai ser ou deixar de ser na vida depende muito do que vai acontecer nesse 
período. A preocupação, portanto, para quem tem olho no longo prazo no País, é privilegiar o atendimento e 
o desenvolvimento adequado das crianças que estão nessa faixa etária, que tendeu historicamente no Brasil a 
ter um papel acessório, um papel de resíduo com relação a políticas educacionais, políticas que preparam as 
crianças para a vida. Portanto, aqui enfatiza-se a visão que temos de longo prazo. 

Eu me lembro, no Ministério da Saúde, que nós criamos na época um programa, o Bolsa-Alimentação. O 
Bolsa-Alimentação visava a alimentação das gestantes durante toda a fase de amamentação e, no período pos-
terior até dois anos, dava ênfase à saúde das crianças. Isso porque estava comprovado – e o Deputado Osmar 
Terra conhece melhor do que ninguém isso – que uma alimentação deficiente nesse período torna as crian-
ças mais inaptas para o aprendizado posterior, cria um obstáculo, uma barreira, um peso ao desenvolvimento 
dessas crianças. Isso se estende aos seis anos não apenas no que se refere à alimentação, mas no que se refere 
à educação propriamente dita, no que se refere ao cuidado, no que se refere à socialização. 

Quero enfatizar também que o projeto abre caminho para um fortalecimento da profissão dos educado-
res da primeira infância, o que também é algo tratado de maneira improvisada no Brasil, embora seja um setor 
da área educacional extremamente complexo. O projeto abre caminho para isso e também para a integração 
de uma rede tocada pela sociedade, pela área privada, nesse processo de cuidado com a primeira infância. O 
projeto cria condições institucionais que facilitarão tanto a carreira, o desenvolvimento e o fortalecimento dos 
educadores nessa faixa etária quanto a rede privada, a rede da sociedade que, obrigatoriamente, tem que se 
associar a esse processo.

Quero aqui aproveitar também para fazer uma homenagem muito especial ao autor, que foi o primeiro 
subscritor, o Deputado Osmar Terra, que tem uma trajetória longa nessa batalha pela infância no Brasil, da qual 
a Comunidade Solidária foi precisamente um dos momentos. Eu conheci, aliás, o Deputado quando ele era o 
Secretário-Executivo da Comunidade Solidária, conjuntamente com a Ruth Cardoso. Ele fez um trabalho me-
morável no seu Estado, Rio Grande do Sul, durante vários governos, não só em função da saúde, mas também 
em relação à questão da primeira infância. E fez um trabalho que pode ser considerado heroico, porque a crise 
fiscal do Rio Grande do Sul vem desde tempos imemoriais. (Risos.)

Eu me lembro das dificuldades que o Antônio Britto, depois o Olívio Dutra, depois o Germano Rigotto, 
todos os governadores desde então atravessaram, independentemente da coloração partidária. E sublinho aqui 
a importância do trabalho do Deputado que, sendo meu amigo pessoal, tive a oportunidade de acompanhar 
mais de perto. É um Parlamentar muito valoroso. 

Ao lado dele, o nosso também Darcísio Perondi, que foi um dos pontos de apoio essenciais da nossa 
atuação no Ministério da Saúde. Capiberibe, o Perondi foi essencial para a nossa gestão no Ministério, atuan-
do aqui dentro do Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados. Eu queria fazer essa homenagem pública 
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ao meu querido amigo competente, boa gente e batalhador, Deputado Darcísio Perondi. Não posso deixar de 
aproveitar esta oportunidade.

Naturalmente, as nossas Deputadas mulheres que se colocaram não só à frente do projeto, mas também 
na elaboração deste projeto. 

Portanto, é com muito agrado que venho aqui fazer este encaminhamento. O Senado vai aprovar por 
unanimidade e o projeto depois vai ter que virar realidade. Isso será a segunda etapa da nossa batalha.

O trabalho parlamentar não se pode esgotar na aprovação da lei; tem que se projetar no controle do 
Governo, para que a lei seja cumprida, para que a lei comece a ser implantada e implementada. Portanto, fica 
colocado também esse desafio aqui a todos nós. 

E subscrevo, quero dizer, as palavras que ouvi aqui de vários Senadores, entre eles o Cristovam, nosso 
Senador Ferraço, nosso queridíssimo Senador e batalhador do Mato Grosso e do PPS, diga-se de passagem, 
que tão bem soube aqui exprimir aquilo que o projeto tem de essencial. E me congratulo com todos, e com a 
nossa Relatora. 

Fátima, é bom a gente estar do mesmo lado em certos momentos, você concorda? (Risos.)
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia. 
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - GO. Para discutir. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, eu gostaria aqui de render as minhas homenagens 
ao Deputado Osmar Terra pela sua sensibilidade e, principalmente, pelo comprometimento com a criança e 
adolescente. Quando criou o PIM (Primeira Infância Melhor), eu era Secretária Nacional de Assistência Social 
no Governo Fernando Henrique, e ali a gente já sabia que, da cabeça de Osmar Terra, teria que nascer um pro-
jeto dessa natureza. 

Mas também, ao mesmo tempo em que cumprimento o Osmar, quero cumprimentar a Relatora Fátima 
Bezerra, que, com sensibilidade, inteligência, dedicação, relatou esse projeto tão importante para a sociedade 
brasileira.

Quero cumprimentar a Deputada Maria Helena, Deputada Bruna Furlan, Deputado Darcísio Perondi, De-
putada Carmen Zanotto. E quero dizer às Deputadas que é um prazer, uma honra tê-las aqui, e, principalmente 
para nós, da Bancada Feminina, é importante que as mulheres estejam aqui coesas, juntas, para que possamos 
mostrar à sociedade brasileira a importância da mulher no Parlamento. 

Esse projeto é um projeto que marca o Parlamento brasileiro. É um projeto que vem corrigir uma falha 
do ECA e, sem dúvida nenhuma – já foi colocado aqui por vários oradores que me antecederam –, mostra a 
importância da atenção específica à criança nessa faixa etária de zero a seis anos, quando se formam as prin-
cipais conexões cognitivas.

Portanto, está em apreciação este projeto, que aguarda a votação nesta Casa. Trata-se do PLC 14, de 2015, 
de autoria do nobre Deputado Osmar Terra. O projeto já passou por discussões inclusive no III Seminário Inter-
nacional do Marco Legal da Primeira Infância e na VI Reunião da Rede Hemisférica de Parlamentares e ex-Parla-
mentares pela Primeira Infância, no final de junho e início de julho do ano passado, na Câmara dos Deputados.

De fato, o projeto em questão lança as bases do Marco Legal da Primeira Infância no Brasil. Ele estabele-
ce políticas públicas para a primeira infância, que abrange a criança do nascimento até os seis anos de idade. 
Resumidamente, o projeto pretende complementar o Estatuto da Criança e do Adolescente, porque, quando 
o ECA foi criado, em 1990, não contávamos com pesquisas tão avançadas sobre essa fase da infância.

Portanto, para não me alongar muito, eu queria apenas destacar três partes do projeto. Primeiro: os prin-
cípios e diretrizes para as políticas públicas para a primeira infância. Segundo: garantia de direitos da criança 
até seis anos de idade em ações importantes para a vida e o desenvolvimento infantil. Terceiro: criação de ou-
tras medidas e ações em outras leis que concorrem para o atendimento mais amplo dos direitos da criança na 
primeira infância (CLT, Código de Processo Penal, Lei nº 11.770, de 2008, e Lei nº 12.662, de 2012).

Por fim, quero destacar alguns números perversos que dizem respeito à infância brasileira. De acordo 
com levantamento realizado pelo IBGE, 25% das famílias brasileiras estão na faixa de pobreza. Há um detalhe, 
porém, que torna essa informação ainda mais cruel: quando consideramos apenas as famílias que têm criança 
entre zero e seis anos, ou seja, na primeira infância, observamos que 45% delas estão na faixa da pobreza. Em 
outras palavras, as famílias com mais crianças são exatamente aquelas que têm menos condições de assegurar-
-lhes a devida atenção.

O atendimento à criança, concluímos, não se faz apenas com a elaboração de leis, mas com políticas pú-
blicas que deem condições de cidadania à população brasileira.
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Portanto, este é um projeto que engrandece esta Casa, o Congresso Nacional. É um projeto que diz res-
peito à criança e que, sem dúvida alguma, mostra a importância não só da Bancada Feminina nesta Casa, como 
também de Deputados que têm grande sensibilidade para a questão da infância e da adolescência.

Encerro as minhas palavras cumprimentando e abraçando Osmar Terra e as Deputadas e Senadoras que 
se engajaram nesse projeto.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Com a palavra, o Senador Fernando Be-

zerra. S. Exª tem até dez minutos para proferir o seu discurso. (Pausa.)
Com a palavra, o Senador Marcelo Crivella. (Pausa.)
Com a palavra, o Senador Dário Berger.
V. Exª dispõe de até dez minutos.
O SR. DÁRIO BERGER (Bloco Maioria/PMDB - SC. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Presidente Ro-

mero Jucá, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, quero também me associar aos demais Senadores e Senadoras 
que já se manifestaram e enalteceram o presente projeto de lei.

Quero inicialmente cumprimentar o Deputado Federal Osmar Terra, primeiro subscritor dessa matéria; 
cumprimentar também a Senadora Fátima Bezerra, uma legítima representante aqui, no Senado Federal, dos 
assuntos relacionados à educação, onde a infância efetivamente está representada. Quero cumprimentar a 
catarinense Carmen Zanotto e, em nome dela, cumprimentar as demais Deputadas Federais que nos honram 
com sua presença aqui, neste momento histórico para o Senado Federal e para a Câmara dos Deputados.

E quero acrescentar ainda que hoje me parece se tratar de um dia histórico para o Senado Federal. Esse 
projeto de lei engrandece a nossa Casa e dá respaldo às nossas crianças, que representam a esperança viva de 
um futuro melhor.

A proposta cria princípios e diretrizes para a formulação e implementação de políticas públicas voltadas 
à primeira infância, em atenção às especificidades e à relevância dos primeiros anos de vida – até os seis anos 
de idade – e ao desenvolvimento infantil.

Se nós desejamos ter um futuro melhor para o nosso País, temos que começar desde cedo investindo 
nas nossas crianças e nos nossos jovens. E eu penso que nós, homens públicos, Parlamentares, não podemos 
poupar recursos nem esforços para criarmos uma logística necessária para atender às nossas crianças em tem-
po real, com o que existe de melhor, para que efetivamente elas possam ter uma formação adequada e repre-
sentar o nosso País no futuro.

Entre tantas medidas já destacadas e defendidas aqui pelos Senadores e pelas Senadoras que me ante-
cederam, quero ainda acrescentar que, entre as medidas propostas, destaca-se a ampliação da qualidade do 
atendimento das crianças de zero a seis anos de idade e a possibilidade de ampliação da licença-paternidade 
por até 15 dias, além dos 5 dias previstos em lei.

A relevância dessa matéria é reforçada por diversas pesquisas no âmbito na neurociência que compro-
vam que as experiências dos primeiros anos de vida têm um impacto duradouro, fundamental, essencial, vital 
para a arquitetura do cérebro e sedimentam a base para todo o comportamento e aprendizado das crianças 
para o resto da sua vida.

Portanto, este, na minha opinião, não é um simples projeto: ele é um projeto essencial, sublime, fantás-
tico, que tenta criar uma logística toda própria, que cria efetivamente um novo marco legal, um novo estatuto, 
que vai atender as nossas crianças e os nossos adolescentes. Por essa razão, eu não poderia, na condição de 
Senador, representante do Estado de Santa Catarina, deixar de me manifestar nesta oportunidade.

Além do que, Deputado Osmar Terra, eu tive o privilégio, na minha carreira pública, de ser prefeito por 16 
anos consecutivos e, quando exerci esses mandatos, procurei estabelecer prioridades, como todo administrador 
público tem que estabelecer. E uma das minhas prioridades fundamentais estava voltada para a educação. E 
o Município, todos nós sabemos, atende a primeira infância e atende também o ensino fundamental. E eu tive 
a oportunidade, quando fui prefeito de São José, de fazer uma revolução na educação. A Deputada Carmen 
Zanotto, que foi a nossa Ministra estadual da Saúde, em algumas oportunidades, em Santa Catarina, parceira 
nossa de políticas públicas e sociais, pode comprovar que nós demos uma atenção toda especial a essa questão. 

Posteriormente, como prefeito de Florianópolis – só para não me tornar enfadonho ao fazer uma apre-
ciação pessoal a respeito desse assunto –, em oito anos de mandato, construímos mais salas de aula do que 
todos os governos de Florianópolis juntos construíram em toda a sua história. E olha que Florianópolis vai fa-
zer, em breve, 400 anos. Na educação infantil, nós mais do que dobramos o número de vagas em creches em 
período integral. Se fosse em meio período, nós teríamos quadruplicado esse número.



56  Quinta-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2016

Então, falo com a consciência livre, tranquila, pois tenho conhecimento dessa matéria e, quando tive 
oportunidade de fazer, fiz. E hoje posso perceber que nós estamos criando uma nova logística para atendi-
mento das nossas crianças e dos nossos adolescentes.

Portanto, mais uma vez, cumprimento V. Exª, Deputado Osmar Terra, médico, conhecedor dessa maté-
ria, e também a minha prezada e estimada Carmen Zanotto, que é ligada completamente à questão da saúde 
e, sobretudo, às nossas crianças. Quero me congratular com V. Exªs e com a Senadora Fátima Bezerra por essa 
matéria e, evidentemente, dizer que esse é um dia histórico, do qual tenho muita honra de participar e de ex-
pressar o meu voto favorável a essa matéria. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Com a palavra, o Senador Lasier Martins.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Presi-

dente Jucá, companheiros, muito já foi dito e muito poderia ser ainda dito. 
Eu também quero-me regozijar com o Parlamento pela iniciativa do marco legal da primeira infância e 

estou muito orgulhoso de ver figurando nesse trabalho dois grandes Deputados Federais do Rio Grande do 
Sul, dois médicos, Osmar Terra e Darcísio Perondi, e os demais participantes. Com a relatoria da nossa colega 
Fátima Bezerra, esse é um trabalho extraordinário, que se preocupa com a proteção à infância.

E aproveito para lembrar que um outro gaúcho teve preocupação com o tema. O nosso Pedro Simon, 
Senador a quem tive a honra de substituir aqui, no Senado, apresentou em 2007 a Lei nº 11.523, que instituiu a 
Semana Nacional de Prevenção da Violência na Primeira Infância, um diploma que se junta a este agora e que 
valoriza este tema que tanto tem nos preocupado que são os cuidados com a primeira infância.

(Soa a campainha.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Cumprimentos todos os participantes desse 
trabalho.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Com a palavra, a Senadora Rose de Freitas.
A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB - ES. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Presidente, 

antes de mais anda, eu gostaria de parabenizar. Eu acho que o País só avança, Relatora Senadora Fátima, nessa 
direção dos bons projetos, das boas iniciativas. Eu quero parabenizar o Deputado Osmar Terra e o Deputado 
Perondi.

E quero dizer das amigas que aqui estão, Maria Helena e Carmen Zanotto, dizer da luta dessas mulheres 
e dizer ao Deputado Osmar que V. Exª adentra numa votação como essa construindo e fazendo história. Nós 
mulheres cansamos de falar do que era importante para as nossas crianças, e as mães sabem disso. 

Eu não vou falar muito, porque eu quero encarecidamente pedir que haja esse quórum do Plenário e 
que votemos esta matéria tão importante para o Brasil.

Vou divulgar no nosso Estado o trabalho que V. Exªs realizaram.
Peço, Presidente, que o senhor possa colocar em votação imediatamente para que haja esse quórum 

qualificado dentro do plenário do Senado.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Agradeço à Senadora Rose de Freitas.
Eu vou passar a palavra ao Senador Paulo Paim; como penúltimo orador, ao Senador Marcelo Crivella; e, 

logo após, à Senadora.
Com a palavra, o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

como gaúcho, eu não poderia deixar de falar sobre esse tema que é de iniciativa de dois gaúchos. 
Presidente, hoje é o primeiro dia em que me refiro, num pronunciamento em plenário, ao meu amigo 

Perondi. Tivemos um desencontro no debate de um projeto, mas ele sabe que cada um de nós tem nossas po-
sições. E eu quero homenageá-lo aqui, de público. Você foi, junto com Osmar Terra, um brilhante construtor 
dessa proposta. Ficam aqui meus cumprimentos. Divergências pontuais existem, e, num momento deste, eu 
tenho o maior orgulho de dizer que vou votar no projeto de vocês, construção de vocês.

Osmar Terra me convidou inúmeras vezes – inclusive, para ir aos Estados Unidos – para participar de 
conferências. Participei de três conferências aqui e percebi a grandeza desse projeto.

Em nome de Osmar Terra, em nome de vocês dois, cumprimento todos que trabalharam nessa constru-
ção. É uma alegria poder dar esse depoimento e dizer, Perondi, em nome desse projeto, que eu queria, neste 
momento, dar a mão a você e que você fizesse aqui a nossa conciliação, porque sempre fomos amigos. (Palmas.)

Só o seguinte, Sr. Presidente: não foi falado – e eu quero destacar – que aqui, no projeto, vai se estender a 
licença-paternidade para até vinte dias. São cinco mais quinze, mediante, claro, a conciliação com o empregador.
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Um abraço à Câmara e ao Senado e aos dois Parlamentares gaúchos. Abraçando-os, eu abraço todos 
aqueles que construíram a proposta.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Com a palavra, a Senadora Simone Tebet, 
logo após o Senador Marcelo Crivella. Como V. Exª é cavalheiro, eu vou ceder a palavra à Senadora Simone Te-
bet, e, logo após, V. Exª encerra com chave de ouro.

A SRª SIMONE TEBET (Bloco Maioria/PMDB - MS. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Muito obri-
gada, Sr. Presidente. 

Serei muito breve.
Eu não poderia, como mulher e como mãe, deixar de me pronunciar neste momento. 
Parabenizo o autor da proposição, que já foi muito bem elogiado, o Deputado Federal Osmar Terra e 

todos os subscritores da proposta; a Comissão Especial da Frente da Primeira Infância na Câmara Federal, e o 
faço na pessoa da Deputada Federal Carmen Zanotto, nossa colega; a Relatora, a Senadora Fátima Bezerra, pelo 
belíssimo relatório, que tive a oportunidade de ler. 

E aqui quero fazer apenas uma prece: que essa não seja apenas mais uma lei dentre tantas leis que exis-
tem neste País e que esse Marco Legal da Primeira Infância seja uma verdadeira bíblia a acobertar e a proteger 
todas as crianças, desde a sua tenra idade, desde o feto até os seis anos e daí por diante. Essas crianças são ver-
dadeiras sementes que precisam realmente de proteção, para que, no futuro, possam não só se protegerem, 
mas protegerem e fazerem por este País. Que as políticas públicas aqui preconizadas, impostas à sociedade, 
impostas ao Poder Público, impostas à família, impostas a qualquer cidadão brasileiro, possam ser cumpridas. 
E que nós possamos fazer pelos nossos filhos e pelos filhos de outras mães aquilo que idealizamos: garantir-
-lhes dignidade e o direito à vida, à segurança, à saúde, à educação, para que possam ser no futuro verdadeiros 
cidadãos brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Com a palavra, para encerrar a discussão, 
o Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco União e Força/PRB - RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu quero aqui também prestar reverente e solene homenagem aos companheiros do Rio Grande do 
Sul Perondi e Terra e dizer da importância desse projeto que hoje estamos aprovando.

Eu queria também aqui, Sr. Presidente, falar sobre um assunto que está hoje na internet, que é caso do 
menino Samuel. O menino Samuel estava vivendo com a mãe aqui, no Riacho Fundo, quando um Juiz da Vara 
da Infância e da Adolescência recebeu uma carta precatória de um Juiz de Capivari, de São Paulo, mandando 
que o menino voltasse para o pai. Nesse instante, o menino se desespera – houve uma gravação. É comovente. 
Senador Jucá, Srªs e Srs. Senadores, se vissem o menino implorar para ficar com a mãe... Ele não queria voltar 
para o pai. 

Isso traz para nós todos a lembrança do Bernardo, porque o Bernardo também dizia que não queria ficar 
com a madrasta. O juiz tomou a decisão, ouvindo o Ministério Público da União e o Conselho Tutelar, decidindo 
que o menino tinha que voltar. E o menino disse: “Olha, eles vão me matar. Eu vou morrer!” Palavras textuais. 
E foi morto. Mataram o menino. 

Eu quero aqui, do Senado Federal, neste momento tão bonito em que nós estamos cuidando da vida de 
nossas crianças, fazer um apelo ao juiz de Capivari. O art. 161 do Estatuto da Criança e do Adolescente, no seu 
§3º, já diz que na oitiva tem que se ouvir a criança. 

Eu peço ao senhor, Excelência, que inclua nos autos a gravação que está na internet do menino Samuel. 
O senhor vai ver que milhões de pessoas – eu fui um que compartilhei – que fazem um apelo para que não 
ocorra a mesma coisa que aconteceu com o Bernardo. 

Neste momento em que nós estamos aqui votando e aprovando um projeto de grande relevância em fa-
vor das crianças, que são diretrizes políticas para as crianças e os adolescentes, eu faço esse apelo pelo Samuel, 
para que não ocorra com ele o que houve com o menino Bernardo, também do Rio Grande do Sul.

Muito obrigado. Sr. Presidente.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR MARCELO CRIVELLA EM SEU PRONUNCIA-
MENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– https://www.youtube.com/watch?v=MEEGjNO4KoY

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Encerrada a discussão.
Em votação o projeto sem prejuízo das emendas. 
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As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado. (Palmas.)
Em votação, em globo, as emendas de redação, todas configuradas, apresentadas pela Relatora. 
As Senadoras e os Senadores que aprovam permaneçam como estão.  (Pausa.)
Aprovadas. 
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final, que será publicada na forma 

regimental. (Vide item 1.2.3.1 do Sumário)
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
Eu quero aqui registrar a minha satisfação de estar presidindo o Senado nesta primeira sessão com a 

aprovação dessa matéria. 
Eu quero registrar a importância do trabalho dos Deputados e Deputadas que estão aqui: Deputado Os-

mar Terra, Deputado Darcísio Perondi, Deputada Maria Helena Veronese, Deputada Bruna Furlan, Deputada 
Carmen Zanotto. Quero registrar também o trabalho importante da Senadora Fátima Bezerra. (Palmas.)

Eu quero registrar a importância do trabalho da Rede Nacional Primeira Infância e parabenizar o Sr. Vital. 
E eu quero parabenizar o Sr. Eduardo, da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal. 

E eu deixo aqui, ao finalizar essa matéria, um convite: convido aquelas pessoas que se interessarem por 
uma ação concreta em favor da primeira infância a conhecerem o trabalho que está sendo realizado pela Pre-
feitura de Boa Vista, pela Prefeita Teresa e sua equipe, denominado Família que Acolhe, que trabalha desde a 
gestação até os seis anos, garantindo atendimento de saúde, acompanhamento, acompanhamento de nasci-
mento, material às famílias carentes e vaga obrigatória nas creches do Município.

Eu quero aqui registrar a importância desse projeto sobre a primeira infância que é aprovado hoje como 
primeira matéria deste Congresso Nacional no dia da retomada dos seus trabalhos no ano de 2016. 

Está aprovada a matéria. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Antes de encerrar a Ordem do Dia, eu 

quero registrar aqui duas votações rápidas. 
Primeiro, requerimento do Senador Cristovam Buarque e de diversos Líderes que pedem que a matéria 

que trata da questão do regulamento do trabalho escravo seja encaminhada a algumas comissões. 
Eu quero registrar que sou Relator dessa matéria, que é extremamente importante para definir efetiva-

mente as questões de produção no Brasil; é uma matéria que tem diversos aspectos, porque o Brasil é díspar nas 
suas condições. Entendo que é urgente votar essa matéria, mas entendo também, Senador Cristovam, a con-
tribuição que pode vir das comissões e especialmente do trabalho de V. Exª, que encabeça esse requerimento. 

Em homenagem a V. Exª, nós estamos colocando em votação o requerimento para as comissões. 
As senhoras e os senhores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado. 
Coloco, em seguida, em votação – nós votamos aqui a urgência; agora vamos votar o teor da matéria.
Aqueles que concordam com o requerimento permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado. (Vide item 1.2.3.2 do Sumário)
A matéria vai às Comissões. (Palmas.)
Eu faço um apelo às comissões para que, em um prazo de 60, 90 dias, possa ser discutida essa matéria, 

que poderá ser votada aqui.
Para encerrar a Ordem do Dia – também requerimento do Senador Cristovam Buarque –, nós vamos vo-

tar o requerimento de urgência para discussão do Projeto de Resolução nº 1, de 2016.
Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com o requerimento permaneçam como estão.  (Pausa.)
Aprovado. (Vide item 1.2.3.2 do Sumário)
Vou apreciar o requerimento já, agora. O projeto de resolução será apreciado. 
O autor é o Senador Cristovam Buarque. 

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 1, DE 2016
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Esse projeto prorroga o prazo para o exercício de autorização estabelecido no art. 4º da Resolução 
nº 33, de 3 de setembro de 2014, que trata de matéria aprovada pela CAE, de financiamento ao GDF. 

Como houve um atraso na apreciação, o prazo está vencendo.
O projeto de resolução restabelece o prazo. 
Em votação o projeto de resolução.
As Srªs e os Srs. Senadores permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado. 
Aprovado, o Projeto de Resolução nº 1 vai à publicação.
(Vide item 1.2.3.3 do Sumário)
Encerrada a Ordem do Dia, vamos à comemoração pela aprovação da matéria aprovada. (Palmas.)
Encerrada a Ordem do Dia, voltamos à lista de oradores e convidamos o Senador Paulo Paim para pre-

sidir a sessão.

O Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Vamos à lista de oradores.
Pela ordem aqui, seria eu em primeiro lugar. É claro que estou presidindo, então, Flexa Ribeiro.
Ricardo Ferraço.
Enquanto o Senador Ricardo Ferraço vem à tribuna, quero cumprimentar a aprovação do projeto do De-

putado Osmar Terra por esta Casa e dizer que essa foto é simbólica por um segundo motivo. Senador Romero 
Jucá, eu queria dizer-lhe que estamos orgulhosos do acordo que V. Exª fez com o Senador Cristovam e com 
todos os Líderes, permitindo que o debate sobre o trabalho escravo se ampliasse um pouco mais e não fosse 
votado em regime de urgência.

Meus cumprimentos mais uma vez a V. Exª. É muito, muito importante a decisão do requerimento apro-
vado no dia de hoje. Meus parabéns.

Senador Ricardo Ferraço com a palavra.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente, estimado Senador Paulo Paim, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, uma 
decisão tomada pelo Conselho Monetário Nacional, em dezembro último, representou um duro golpe nas 
atribuições do FNE, fundo constitucional voltado para as áreas atendidas pela Sudene, ao elevar de maneira 
brutal os custos referentes as suas operações de crédito.

Pela resolução do Conselho Monetário Nacional, Sr. Presidente, que estabeleceu patamar mais pesado 
de encargos, as novas taxas dos fundos constitucionais para 2016 – pasmem, Srªs e Srs.  Senadores – implica-
rão aumento de 80% nos juros reais dos recursos do Fundo Nacional do Nordeste, que é um fundo gerenciado 
pelo Banco do Nordeste e disponível para os Estados e as regiões que são atendidas pela Sudene.

Esse aumento foi de 4,3% para 7,7%. Além da disparada dos juros, esse percentual maior, referente aos 
financiamentos das empresas de grande porte, de 7,7%, é também pouco maior do que o oferecido às mini e 
microempresas, de 6,6%.

Os recursos que antes eram disponibilizados para essas empresas de pequeno porte, que representavam 
35% dos encargos para as empresas de grande porte, hoje representam 80%, ou seja, está se financiando ou 
se pretende financiar, de acordo com essa decisão do Conselho Monetário Nacional, nas mesmas condições, 
não importando a dimensão nem o tamanho da empresa.

Na prática, as mudanças nas tabelas dos juros do FNE reduziram a distância entre as taxas cobradas do 
grande investidor, cobradas pelo pequeno. Antes o pequeno lidava com um percentual, agora sim de maneira 
precisa, a 35% do cobrado do grande investidor. Agora isso chegou aproximadamente 90%. Ora, isso repre-
senta um claro contrassenso, considerando a natureza das instituições envolvidas.

Criado junto com a Constituição de 88 e regulamentado no ano seguinte, o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste, conseguiu se confirmar e se afirmar ao longo dos anos como um dos principais 
instrumentos para sustentar a Política Nacional de Desenvolvimento Regional.

O Fundo Nacional do Nordeste tem o claro objetivo de contribuir para o desenvolvimento econômico e 
social do Nordeste por meio do BNB, instituição financeira federal de caráter regional, mediante a execução de 
programas de apoio aos setores produtivos, em harmonia com os planos de desenvolvimento.

Poderia me indagar o Senador Elmano Ferrer por que um Senador do Estado do Espírito Santo estaria 
defendendo ou combatendo a manutenção de uma decisão equivocada como essa por parte do Conselho 
Monetário Nacional.
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Em primeiro plano, por absoluta solidariedade a esse importante instrumento de desenvolvimento re-
gional, que tem permitido aos Estados emergentes brasileiros a atração de importantes investimentos, funda-
mentais para a geração de oportunidades. Não apenas por conta disso, mas porque também uma região do 
meu Estado, o Espírito Santo, os Municípios que estão ao norte do nosso Rio Doce, assim como alguns Muni-
cípios do Estado de Minas Gerais, em função de serem consideradas regiões absolutamente desafiadoras, são 
contemplados com recursos da Sudene.

Se nós temos o que comemorar no Espírito Santo, sobretudo os investimentos que conseguimos atrair... 
Neste momento, nós estamos, por exemplo, na antessala de inaugurarmos, Senador Dário Berger, uma fábrica 
para a construção de carrocerias de ônibus da Marcopolo. Se conseguimos atrair esse empreendimento para 
o nosso Estado foi graças a esse importante instrumento de desenvolvimento regional.

Por isso, essa decisão do Conselho Monetário Nacional nos dias finais de dezembro é de fato uma decisão 
absolutamente equivocada, que precisa merecer uma revisão, porque não há como compararmos a destina-
ção desses recursos que são utilizados pelo FNE, pelo Banco do Nordeste, com os recursos que são ou foram 
utilizados pelo BNDES. Os recursos que utilizados pelo BNDES são subsidiados pelo contribuinte brasileiro, 
porque o Governo emite títulos, vai ao mercado, paga 14,25, empresta por uma taxa muito menor, via BNDES, 
e tem que cobrir a diferença.

Essa não é a realidade dos recursos disponibilizados pelo Fundo Nacional do Nordeste, pelo Banco do 
Nordeste. Na verdade, o que o Governo quer fazer com essa medida é primário: não disponibilizar esses recur-
sos para que eles estejam prontos para ser contemplados nessas regiões.

A Lei nº 7. 827, de 1989, Senadora Rose de Freitas, estabelece explicitamente a necessidade de adoção por 
parte do Fundo Nacional do Nordeste de prazos, carência, limites de financiamentos, juros e outros encargos 
diferenciados e favorecidos, justamente em função dos aspectos sociais e econômicos dos empreendimentos, 
sob a inspiração de uma estratégia regional de desenvolvimento.

No caso particular do FNE, essa diferenciação nas taxas de juros também se torna mais relevante em situ-
ação de grave adversidade climática, como é o atual quadro de estiagem prolongado não apenas no Nordeste, 
mas em toda a região Norte do meu Estado.

Sei que o Senador Fernando Bezerra esteve na tribuna hoje fez uma fala veemente na direção de cha-
mar a atenção, na direção de sensibilizar o Governo Federal, de sensibilizar o Ministério da Fazenda, o Ministro 
Nelson Barbosa, o Ministro Armando Monteiro, homem que conhece as necessidades e o desenvolvimento 
regional do nosso País, que sabe da importância desse instrumento como ferramenta de favorecimento e pro-
moção dos Estados e das regiões mais deprimidas do nosso País.

Preciso frisar - e faço isso de maneira mais intensa agora - que as características dos financiamentos do 
BNB se diferem das características do BNDES, que repassa aos tomadores recursos com elevado subsídio público.

Os recursos do FNE não têm subsídio, porque são recursos constitucionais, sem a necessidade de o Gover-
no emitir títulos de dívida para viabilizá-los, assim como decidiu e definiu o Congresso brasileiro, o Congresso 
constituinte primário. Portanto essa é uma decisão eivada, a meu juízo, de ilegalidade.

Por conta disso, estou ultimando o conteúdo para entrar com um decreto legislativo nesta Casa revo-
gando a decisão do Conselho Monetário Nacional, que não pode usurpar, que não pode se apropriar de uma 
prerrogativa do Congresso brasileiro em prejuízo de uma importante e estratégica ferramenta para a promo-
ção do desenvolvimento das regiões mais deprimidas do nosso País, Ministro e Senador Fernando Bezerra.

Quero crer que a partir de um decreto legislativo esta Casa irá se afirmar na direção de defender esse 
instrumento, considerando a sua importância, o seu legado e a sua história de promoção do desenvolvimento 
regional brasileiro, capixaba e das regiões emergentes do nosso País.

Ouço com prazer o Senador Fernando Bezerra.
O Sr. Fernando Bezerra Coelho (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Sr. Presidente, prezado Se-

nador Ricardo Ferraço, como V. Exª sublinhou, já tive oportunidade de me pronunciar sobre esse tema na ses-
são de hoje, mas, ouvindo atentamente o seu pronunciamento, considero importante trazer mais informações 
para poder me solidarizar e apoiar essa iniciativa que V. Exª traz à Casa de patrocinar um decreto legislativo 
que possa rever essa triste decisão tomada pelo Conselho Monetário Nacional. Recentemente, lia um artigo 
sobre o sucesso econômico da Alemanha, país da Comunidade Europeia que apresenta a maior taxa de cres-
cimento, a menor taxa de desemprego e uma vigorosa pauta de exportação, calcada no apoio à pequena e 
média empresa. Noventa e quatro por cento das exportações alemãs estão em cima de pequenas e médias 
empresas, diferentemente daqui, do nosso Brasil, em que a exportação é centralizada nas grandes empresas, 
multinacionais e nacionais. E um dos fatores do sucesso econômico da Alemanha são os programas de desen-
volvimento regional. Existem bancos públicos na Alemanha que são obrigados por lei a emprestar apenas nos 
seus Estados. Veja a importância de gerar equilíbrio do desenvolvimento econômico num país que já é desen-
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volvido como a República Alemã. Aqui no Brasil, eu fui Ministro da Integração Nacional no primeiro Governo 
da Presidenta Dilma Rousseff. E ficamos atentos a esses instrumentos de política de desenvolvimento regio-
nal. A Professora Tânia Bacelar, uma profunda conhecedora desse tema, em audiência pública que promovi 
no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos, explicava que o crescimento do Nordeste acima da média 
nacional durante os primeiros 12 anos da administração petista se deveu às políticas de inclusão social, à po-
lítica de salário mínimo e à política fruto dos financiamentos dos fundos constitucionais, que promoveram a 
atração de investimentos, que promoveram a modernização da indústria, do varejo e do turismo no Nordeste 
do Brasil. Como Ministro da Integração Nacional, consegui, por meio de decreto presidencial, que as taxas do 
FNE não fossem alteradas se não fosse por proposta do Ministro da Integração Nacional, porque o Ministro da 
Integração Nacional tem o dever de zelar pelas políticas de equilíbrio federativo e de promover as políticas de 
desenvolvimento regional. Pois muito bem, na última reunião do Conselho Monetário Nacional realizada no 
ano passado sob a Presidência do ex-Ministro Joaquim Levy, houve o debate se o Conselho Monetário Nacional 
poderia alterar as taxas do FNE se não havia proposta do Ministério da Integração Nacional. Terminaram fazendo 
uma interpretação: se era o Conselho Monetário Nacional que aprovava as taxas, ele poderia, então, fixar no-
vas taxas sem a manifestação ou a anuência do Ministro da Integração Nacional. Por isso, acho que a sugestão 
de V. Exª vem em boa hora, porque apenas não está ferindo a Constituição Federal, o que já seria o bastante, 
mas fere também dispositivo de regulação de fixação dessas taxas que foram rasgadas e feitas letras mortas na 
última reunião do Conselho Monetário Nacional. Portanto, quero dizer da oportunidade do pronunciamento 
de V. Exª e, sobretudo, da sugestão que traz para que este Senado Federal, para que o Congresso Nacional, por 
meio dessa iniciativa, possa corrigir essa injustiça! O Nordeste brasileiro já apresenta sinais de desaceleração, 
de queda nas suas receitas de ICMS, de queda dos seus investimentos, o que nós não podemos tolerar. Como 
V. Exª bem disse, o que este Governo está querendo é gerar superávit primário com os recursos do FNE, num 
momento em que é preciso injetar ânimo, confiança, para que os empresários, sobretudo os pequenos e mé-
dios empresários do Nordeste, possam voltar a investir. Se essas taxas forem mantidas – nisso não acredito! –, 
a reação em Pernambuco, na Bahia, no Ceará, no Piauí...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – No Espírito Santo.
O Sr. Fernando Bezerra Coelho (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – ...no Espírito Santo e em 

muitos outros Estados da Região já se fará sentir. Quero ser justo: o Ministro Armando Monteiro se reuniu com 
esses economistas e com consultores que alertaram, pelos jornais, sobre a imprudência e a insensatez do Go-
verno Federal ao adotar taxas de juros dessa magnitude, o que vai inviabilizar importantes segmentos econô-
micos do Nordeste brasileiro. Muito obrigado.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Eu é que agradeço o concurso de V. Exª, até pela 
larga experiência que tem como Prefeito, como Secretário de Estado, como Ministro de Estado e agora como 
Senador da República, profundo conhecedor dos desafios do nosso Nordeste e da importância de o Conselho 
Monetário rever essa situação, porque não há, como disse V. Exª, apenas a violação constitucional. Como pode 
uma decisão do Conselho Monetário Nacional divergir de uma diretriz constitucional? A elevação das alíquo-
tas, das taxas de juros do Conselho Monetário Nacional nivela a microempresa à grande empresa, o mesmo 
recurso disponibilizado com o custo basicamente igual para esses dois segmentos absolutamente diferentes, 
distintos. Além disso, V. Exª está correto, não há provocação por parte do Ministério da Integração Nacional 
para que o Conselho Monetário Nacional pudesse adotar tal decisão. 

Por essas violações é que estamos subscrevendo este decreto legislativo, revogando esta que foi uma 
decisão equivocada do Conselho Monetário Nacional. 

Eu gostaria de convidar V. Exª para que juntos pudéssemos ser signatários deste decreto legislativo, para 
que pudéssemos aprofundar este debate no âmbito do Senado. Isso não é possível, não é razoável em um am-
biente como este de elevada recessão, de recessão contínua. É a recessão mais profunda e mais contínua da 
história republicana brasileira, com elevadas taxas de juros. E não é apenas isso. Na carteira do Banco do Nor-
deste, há um conjunto de projetos e de contratos em via de serem assinados, que não foram assinados, e, por 
isso mesmo, eles terão de ser contratados por essas novas regras, o que torna esses projetos absolutamente 
inviáveis.

Não estamos aqui pedindo qualquer tipo de favor ou de privilégio, Senador Elmano. Estamos aqui pe-
dindo reconhecimento e respeito pela contribuição que nossos Estados e nossas regiões dão ao desenvolvi-
mento nacional.

Então, essa decisão precisa ser revista.
O Sr. Elmano Férrer (Bloco União e Força/PTB - PI) – Senador...
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O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Como eu disse aqui e volto a afirmar, não há como 
confundir! Quer dizer, os recursos do FNE não têm subsídios, porque são constitucionais, sem a necessidade 
de o Governo emitir títulos da dívida para viabilizá-los.

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Portanto, isso não tem pé nem cabeça. É como 
prega, reza e canta o poeta: “É o avesso do avesso do avesso”.

Ouço com prazer o Senador Elmano, que, seguramente, vai trazer aqui sua experiência não apenas como 
Senador, mas também como excepcional Prefeito que foi da capital do Piauí, Teresina.

O Sr. Elmano Férrer (Bloco União e Força/PTB - PI) – E técnico da Sudene.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pronto!
O Sr. Fernando Bezerra Coelho (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Um dos mais profundos 

conhecedores do desenvolvimento regional, Secretário de Planejamento do Estado do Piauí e um dos grandes 
inspiradores das políticas de fomento do Nordeste brasileiro.

O Sr. Elmano Férrer (Bloco União e Força/PTB - PI) – É muita bondade do nosso eterno Ministro da Inte-
gração, nosso Senador Fernando Bezerra. Mas eu queria me congratular com o nobre Senador Ricardo Ferraço, 
Senador capixaba combativo, e dizer que vou fazer um pronunciamento logo mais sobre esse tema. Eu queria 
dizer que me sinto feliz aqui neste momento por estar ao lado de V. Exª e do nosso Senador Fernando Bezerra 
Coelho, que tem sido um baluarte neste Senado, um defensor eloquente, intransigente e sábio do que se re-
fere à defesa da Região Nordeste. Então, eu me congratulo com V. Exª e, logo mais, farei um pronunciamento 
sobre esse tema. Creio que isso atinge não só nós nordestinos, mas também o centro de financiamento da 
Amazônia e o Centro-Oeste. Todos esses incentivos e fundos constitucionais estão realmente comprometidos 
com essa equivocada decisão do Conselho Monetário Nacional, através daquela resolução de 17 de dezem-
bro do ano passado. Creio que temos de fazer uma frente. Acredito nessa proposta de V. Exª, que veio à tona 
agora, dessa resolução legislativa.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Decreto legislativo.
O Sr. Elmano Férrer (Bloco União e Força/PTB - PI) – É um decreto legislativo, digo melhor, revogando 

esse inaceitável aumento de juros de 8,2% para algo em torno de 14%. É o custo desse dinheiro, que vai to-
talmente, neste momento de crise, desestimular sobremaneira a atração de investimentos, como disse V. Exª, 
quando da provável atração de uma empresa de carrocerias de ônibus para o Estado de V. Exª, o Espírito Santo. 
Então, eu me congratulo. Vamos nos somar. Farei, logo mais, um pronunciamento sobre essa questão do mais 
alto interesse do Nordeste, sobretudo, mas também da própria Amazônia e do Centro-Oeste do Brasil.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Nós estaremos aqui atentamente para acompa-
nharmos a manifestação de V. Exª.

Reitero: tenho ainda a expectativa de que o bom senso possa prevalecer e de que, prevalecendo o bom 
senso, o Conselho Monetário Nacional possa rever uma decisão equivocada como essa, porque os juros subi-
ram 80%!

Não há como se comparar – já falei aqui por duas vezes e vou reiterar – esses recursos com os recursos 
subsidiados do BNDES quando o Governo tem de emitir títulos, pagar a taxa Selic, emprestar a uma condição 
bem mais barata e pagar a diferença. Portanto, isso, sim, representa um enorme subsídio. 

Se o Governo se lambuzou nas suas práticas, se o Governo foi além do que devia na sua chamada nova 
matriz econômica, não podemos pagar essa conta. Isso não é justo! Isso não é justo! Isso significa um golpe 
muito duro na política de desenvolvimento regional. Isso significa que estamos inviabilizando o FNE, isso sig-
nifica que estamos inviabilizando o Banco do Nordeste, isso significa que estamos inviabilizando a Sudene! 
Não há como nós não encararmos de frente um debate como esse.

Por isso, esse decreto legislativo tem de ser compreendido como um gesto e um movimento coletivo do 
Senado Federal, para que o Conselho Monetário possa rever sua posição. Que o Conselho Monetário possa se 
reunir ainda antes! O Conselho Monetário se reúne todo mês ou deveria reunir-se todo mês. Terá, portanto, a 
chance e a oportunidade de rever essa decisão, que é, de longe, uma decisão absolutamente equivocada, que 
representa um duro golpe e um retrocesso nas políticas de desenvolvimento regional do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Ricardo Ferraço, 

que concluiu o seu pronunciamento!
Agora, como Líder – fala um orador e, em seguida, um Líder –, falará o Senador Wellington Fagundes. 
Antes que V. Exª use a palavra, coloco em votação os seguintes requerimentos.
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Foram lidos os Requerimentos nºs 6, 7 e 8, de 2016, de autoria dos Senadores Roberto Requião, Hum-
berto Costa e Ana Amélia, que solicitam, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos da 
Casa para representar o Senado Federal no exterior. 

Os requerimentos serão publicados na forma do Regimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O Senador Wellington Fagundes está com a palavra.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu já tive oportunidade de apresentar este requerimento e de anunciá-lo aqui 
na sessão, mas faço questão de ler, inclusive, a sua justificativa.

Nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro voto de pesar pelo falecimento 
do Senador José Benedito Canellas, ocorrido em 1º de janeiro de 2016, com a inserção em ata das homenagens 
de pesar do Senado Federal à família enlutada.

Mato Grosso, Sr. Presidente, começou o ano de 2016 com uma grande perda: a morte do ex-Senador Be-
nedito Canellas, meu amigo pessoal, homem experiente, de gosto refinado e de uma lucidez que o manteve 
ativo no mundo político, onde começou como Vereador em Cáceres, ainda em 1965.

Sr. Presidente e Senador Elmano, esse brilhante político do meu Estado, na sua primeira candidatura a 
Vereador da cidade de Cáceres, obteve 72% dos votos válidos da cidade, mais votos do que o Prefeito eleito 
da cidade. Acho que isso é inédito no País.  

Logo depois, elegeu-se Deputado Estadual também como o mais votado na história do Mato Grosso, 
em 1970. Quatro anos depois, em 1974, foi eleito também o Deputado Federal mais votado à época. Quatro 
anos após, foi eleito Senador da República, concorrendo, inclusive, com o ex-Governador à época e com outros 
candidatos, tendo sido também o mais votado.

Por isso, teve uma brilhante carreira política, principalmente naquilo que é mais importante, o reconhe-
cimento da população através do voto.

Canellas foi um desbravador, desses que marcam a história de Mato Grosso, da mesma estirpe de Ênio 
Pipino, fundador de Sinop e de outras cidades do Norte e também de Norberto Schwantes, na região do Ara-
guaia. Ele enfrentou o Cerrado e abriu novas cidades na região da Grande Cáceres como São José dos Quatro 
Marcos, Reserva do Cabaçal e inúmeras outras cidades.

Na época, ele presidia a Codemat (Companhia de Desenvolvimento do Estado de Mato Grosso), que foi 
extinta. Recebeu essa missão de seu amigo pessoal, o então Governador Pedro Pedrossian, que o havia con-
vencido a trocar São Paulo por Mato Grosso. 

Como Senador, Canellas chegou a ser um dos homens mais influentes da República. Fazia parte do res-
trito grupo que despachava diretamente com o então Presidente João Baptista Figueiredo, a quem empres-
tava a sua sensibilidade política e visão estratégica. Mato Grosso ganhou muito com essa proximidade entre 
Canellas e o Presidente da República.

Foi um período em que o Governo Federal fez grande aporte de recursos lá no nosso Estado, que resul-
taram na abertura de muitas estradas, construção de pontes e o surgimento de muitas cidades.

Alguns anos depois, Canellas começaria a vida política em Rondonópolis. Ele, que começou também 
sua trajetória como uma grande liderança, e eu, como candidato ao meu primeiro mandato, ele, espontanea-
mente, foi à minha cidade, Rondonópolis, oferecer-se para ser o meu coordenador de campanha. Ele teve toda 
essa trajetória e não perdeu nenhuma eleição, ou seja, houve todas essas candidaturas que aqui citei, todos 
os mandatos, mas resolveu não ser mais candidato. E foi o meu coordenador, para a minha felicidade. Eu não 
tinha nenhuma experiência, mas, na região da grande Cáceres, eu tive uma estupenda votação, já no meu pri-
meiro mandato, sendo o terceiro Deputado mais votado do meu Estado. Durante todos os meus mandatos, 
do primeiro ao sexto mandato, sempre o Senador Canellas estava lá me ajudando, coordenando as minhas 
campanhas, o que me fez também ser o Deputado Federal mais votado, por duas vezes consecutivas, e o mais 
votado da história do Mato Grosso.

Claro, aprendi muito com Canellas. Por isso, quero aqui dizer que ele foi um incentivador da minha car-
reira. Sempre me emprestou a sua experiência, a sua lucidez para guiar os meus passos. Ele foi o primeiro a me 
entusiasmar pela candidatura. Foram sete campanhas eleitorais, como eu disse, seis de Deputado Federal e 
agora também a minha campanha para Senador. Ele, com muito mais limitação, dada à sua fragilidade, estava 
lá me ajudando, visitando pessoas, já não com a mesma energia para visitar as cidades do interior, mas sem-
pre também me incentivando nessa trajetória. Aliás, tive a felicidade de ser agora Senador pelo meu Estado. 
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É a primeira vez que, na história do meu Estado, um Senador é eleito sem estar no palanque do governador, 
eleito também no primeiro turno. 

Claro, sem dúvida nenhuma, quero aqui enaltecer também a figura do Senador Canellas por ser um con-
ciliador, por ser um homem do diálogo, um homem que sempre procurava incentivar para que vencêssemos 
as dificuldades.

Todos esses desafios que enfrentei e que consegui vencer foram muito em decorrência da personalidade 
e do ensinamento do Senador Canellas. Por isso, quero aqui reconhecer que o meu Estado deve muito a esse 
homem, que, às vezes, é até incompreendido também, porque, principalmente pela sua trajetória brilhante, as 
lideranças não concordavam com ele em parar com a política, porque, às vezes, a política é assim: dizem que 
entramos pelos amigos e não saímos pelos inimigos.

Mas ele soube o momento certo não só de deixar a sua trajetória política eleitoral, mas nunca deixou a 
sua trajetória política de influência junto a todos nós, da classe política de Mato Grosso. 

Quero dizer que não tenho como negar essa influência do Canellas, não só na minha trajetória política, 
mas também na minha vida pessoal. Ao tomar posse como Senador da República, em fevereiro passado, fiz 
questão de dizer que, como referência para o meu mandato, estava essa figura brilhante. Levo comigo algumas 
lições que aprendi com ele e que nunca esquecerei. 

Por isso, neste momento de tristeza de todo o meu Estado, requeiro que o Senado Federal, irmanado 
com todos nós, aprove e envie à família enlutada a nossa homenagem de pesar pelo falecimento do Senador 
José Benedito Canellas. E, claro, estarei também, depois, apresentando um projeto de lei em que pretendo 
homenageá-lo com o nome de umas das obras importantes que estamos realizando naquela região.

Sr. Presidente, quero ainda dizer que, no ano passado, desta tribuna, falei diversas vezes sobre a BR-163, 
a rodovia que corta todo o Estado de Mato Grosso, no sentido norte-sul, passando pelas grandes regiões pro-
dutoras de grãos, verdadeiros centros geradores de riquezas. Eu falava sobre a importância da duplicação dos 
800km dessa estrada, mencionando muitas vezes o aspecto econômico para o Brasil, bem como para o próprio 
Estado de Mato Grosso. E posso dizer com toda a certeza: é impossível – isso mesmo – pensar o desenvolvi-
mento de Mato Grosso, é impossível pensar o crescimento do Estado, é impossível buscar as oportunidades 
para a nossa gente que Iá está, para aqueles que acreditam na força do trabalho, sem que haja a estruturação 
das rodovias como um todo, mas, principalmente, essa grande rodovia como eixo fundamental do Estado, 
que é a BR-163, da divisa do Mato Grosso do Sul até a divisa do Pará, seguindo por todo aquele grande Estado. 
Por isso, por muitos anos, como Deputado Federal, lutei pela sua duplicação. Conseguimos fazer com que ela 
entrasse no programa de concessões do Governo Federal. Foi uma luta enorme, com grande mobilização po-
lítica e social, inúmeras audiências, reuniões e apelos a Ministros e também a muitos governadores, para que 
buscássemos a oportunidade de iniciar essa duplicação.

Hoje, os trabalhos de duplicação estão em andamento, em um modelo de concessão compartilhada 
entre o Governo, por meio do DNIT, e a iniciativa privada, no caso a Rota-Oeste, vencedora da concorrência. A 
parte da duplicação da concessionária, como todos sabem, avançou muito. Porém, a parte que cabe ao DNIT, 
Ministério dos Transportes, por causa da crise econômica, acabou atrasando muito por falta do cumprimento 
do cronograma físico financeiro das obras. Ao mesmo tempo em que defendíamos a não paralisação das obras 
de duplicação, alertávamos sobre a importância fundamental de manter as rodovias, sobretudo a BR-163, em 
condições de trafegabilidade, afinal, o período de chuvas estava se aproximando. 

E eis que agora o pior aconteceu, Sr. Presidente. Aquilo que mais temíamos, em função de todo esse em-
baraço administrativo e econômico que o País vem enfrentando, é hoje uma verdadeira luta para todos nós de 
Mato Grosso, principalmente em relação ao trecho de Rondonópolis a Cuiabá, que hoje é de responsabilidade 
do DNIT. Fizemos várias reuniões com o Ministro dos Transportes, o Ministro Antônio Carlos, com a diretoria 
da ANTT, com o Dr. Eduardo Jorge, no sentido de encontrar uma solução, porque, hoje, todas as obras do DNIT 
são pagas na fila, ou seja, uma medição entra, a outra entre em seguida. Assim, em função do atraso, acabam 
ocorrendo muitos atrasos, e as empresas paralisam.

Após muitas discussões, conseguimos, então, fazer com que esse trecho, pelo menos a sua manutenção, 
passasse também para a concessionária, mas os entraves burocráticos fizeram com que até hoje não fosse pos-
sível assinar essa delegação à concessionária por parte da ANTT. 

Hoje, estive com o Deputado Valtenir, conversamos com o Eduardo Jorge, com o Presidente da ANTT, e ele 
nos afirmava que ainda esta semana será assinado. E aqui eu quero, desta tribuna, cobrar. Assim como falei com 
o Ministro Antônio Carlos, quero aqui cobrar também da ANTT não só a fiscalização, porque foram suspensos 
os trabalhos de manutenção, obras que já estavam licitadas por parte do DNIT. Com isso, não temos nenhuma 
manutenção desse trecho tão importante. O volume de acidentes, já disse aqui e repeti muitas vezes, nesse 
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trecho que vai de Rondonópolis a Cuiabá, Posto Gil, é o trecho em que mais acidentes frontais ocorrem no Bra-
sil. E, com acidentes frontais, não podemos titubear, porque, normalmente, eles representam perda de vidas.

Felizmente, com as obras que já foram feitas, conseguiu-se diminuir em 28% o número de acidentes, mas 
agora, neste período de chuva, não pode haver nenhum vacilo nas obras de manutenção.

Por isso, quero aqui fazer um apelo à ANTT, ao Ministro dos Transportes e fazer até uma justificativa à 
população do meu Estado, porque a nossa obrigação é esta: cobrar não só para que as obras sejam feitas, mas 
também para que os contratos sejam cumpridos. 

E o pior: após a concessão, já foram implantadas as praças de pedágio, já se está cobrando pedágio da 
população. É claro que uma estrada pedagiada não pode ter buracos. A responsabilidade cível e criminal é 
evidente.

Então, quero aqui me somar às pessoas de Mato Grosso que utilizam essa estrada e que estão reclaman-
do. Quero aqui dar razão a toda a população mato-grossense, a todos os brasileiros que trafegam nessa estra-
da, que estão pagando pedágio e que não têm, hoje, no trecho de Rondonópolis a Cuiabá, uma estrada com 
conservação adequada, condizente com uma estrada pedagiada.

Por isso, quero aqui não só cobrar veementemente da ANTT, do Ministério dos Transportes, como também 
quero me somar a todos aqueles que quiserem inclusive buscar os seus direitos – e devem buscá-los – na Justiça.

Claro que não queremos que aconteça nenhum acidente, principalmente com perda de vidas, como 
qualquer outro tipo de acidente que possa causar danos. O tempo da trafegabilidade é também um impediti-
vo para o desenvolvimento não só de Mato Grosso, como do Brasil. Por essa estrada, passa a maioria da carga 
produzida no Estado de Mato Grosso, que tem respondido ao Brasil como um dos Estados que mais produzem 
neste País, principalmente as commodities agrícolas, em que somos campeões. Somos o maior produtor de 
soja, o maior produtor de algodão, o maior produtor de milho, o maior produtor de proteína animal. Estamos 
no centro do Brasil. Temos extensas áreas territoriais, mas temos dificuldades, principalmente na nossa logís-
tica, ou seja, tanto para importar os nossos insumos quanto para exportar aquilo que produzimos, porque as 
distâncias são muito longas.  No nosso Estado, são 900 mil quilômetros quadrados, e a maioria do nosso trans-
porte ainda se dá através das rodovias.

Por isso, tenho persistido, insistido, trabalhado tanto para que possamos fazer com que o Brasil, prin-
cipalmente o Governo Federal, reconheça que Mato Grosso merece ter mais investimento nessa questão da 
nossa logística de transporte.

Felizmente, a ferrovia já chegou ao Município de Rondonópolis. Hoje, ela transporta grande parte dessa 
produção, mas Rondonópolis já está praticamente na divisa, na região sul de Mato Grosso, e esse grande vo-
lume tem que passar de Rondonópolis a Cuiabá, a todo o Norte de Mato Grosso.

Por isso, quero aqui não só registrar que Mato Grosso merece, tem direito a esses investimentos, mas 
também cobrar aqui, de forma veemente, que a ANTT e o Ministério dos Transportes tomem as providências. 
Não dá mais para esperar nem uma semana, nem um dia. Espero que, realmente, esse contrato seja assinado 
esta semana e que as obras de manutenção ocorram de forma intensiva, que haja um trabalho de 24 horas, por 
causa das chuvas intensas. É bom dizer também que estamos fazendo a colheita nesse momento. Ao mesmo 
tempo em que colhemos, temos que exportar essa produção, e, claro, a sobrecarga nessa rodovia é muito maior.

Quero aqui agradecer, Sr. Presidente, este espaço e me congratular com todos os companheiros que es-
tiveram aqui na volta do recesso parlamentar.  

A Presidente Dilma esteve aqui, na abertura dos nossos trabalhos, pela primeira vez. Agora há pouco, 
assinei uma PEC do Senador Ferraço, no sentido de passar a exigir que, em todo início de ano legislativo, o Pre-
sidente da República – não estamos falando do atual, mas do futuro – tenha a obrigação de vir aqui dar satis-
fação do seu planejamento dentro do ano fiscal e do seu trabalho. A Presidente Dilma deu o exemplo. Agora, 
espero que, como falou, ela amplie esse diálogo, no sentido de encontrarmos os caminhos para promover o 
desenvolvimento e, principalmente, a geração de riqueza e de emprego no nosso País. 

A situação é preocupante. Eu já disse, em outras oportunidades, que nesses 25 anos em que aqui estou, 
nunca houve uma crise política e uma crise econômica ao mesmo tempo. Por isso a gravidade é muito maior. 
Em alguns momentos, já houve crise econômica; em outros, crises políticas. Agora não, há duas crises acumu-
ladas. E, claro, sem dúvida nenhuma, neste momento, o que temos que fazer para enfrentar essas dificuldades 
é trabalhar. E cabe ao Presidente, ao Governo principalmente, fazer o diálogo. 

Tenho certeza de que o Congresso Nacional, principalmente o Senado da República,...

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – ... como disse o nosso Presidente Re-
nan, não vai se furtar, não vai ser o promotor da crise. Afinal de contas, esta é a Casa da experiência, da maturi-
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dade. Todos os Parlamentares são pessoas que já viveram muitas experiências não apenas no Legislativo, mas 
também no Executivo. Todos podemos contribuir muito para o País, mas, claro, queremos, acima de tudo, que 
o Governo tenha agilidade e diálogo a fim de vencermos a crise, pois quem está lá na ponta, quem está per-
dendo o emprego, quem está passando por dificuldades não tem como esperar.

Eu sempre tenho dito e repetido: quem está na fila de espera, a mãe ou o pai com seu filho doente, num 
posto de saúde, tem pressa. Quem está numa estrada esburacada tem pressa, tem direito e tem razão de exigir, 
principalmente da classe política,...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – ... mais diálogo e mais solução para o 
Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Wellington Fagundes.
De acordo com a lista de inscrição, estão inscritos Ivo Cassol, Valdir Raupp, Ângela Portela e Elmano Férrer.
Agora é o Senador Ivo Cassol, que está entre aqueles que não sabíamos se iria chegar. Ele chegou.
Com a palavra, o Senador Ivo Cassol.
O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO. Pronuncia o seguinte discurso. 

Sem revisão do orador.) – Obrigado. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com alegria que mais uma vez, usando a tribuna desta Casa, cum-

primento os meus pares e o Presidente Paim e, ao mesmo tempo, cumprimento nossos amigos e nossas ami-
gas, especialmente do meu Estado de Rondônia, assim como dos demais Estados da Federação.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, por onde os meus amigos têm passado, ouvem falar do ex-Governa-
dor e ex-Prefeito de Rondônia e atual Senador Ivo Cassol. Muitas vezes, quando as pessoas falam de políticos, 
falam negativamente, Dário, mas, graças a Deus, quando falam de Ivo Cassol, falam positivamente, pela pos-
tura, pela posição que tenho adotado na tribuna deste Senado. Por mais que alguém diga: “Puxa, mas o Cassol 
usou a tribuna ontem e vai voltar a usar hoje para falar da fosfoetanolamina!”, mas essa é a pílula do câncer, a 
pílula que dá uma oportunidade para os pacientes que estão em tratamento contra o câncer. 

Eu quero aproveitar este momento, nesta semana que antecede o carnaval, para dizer que amanhã é o 
Dia Mundial de Combate ao Câncer. Portanto, para todos os brasileiros, para todos os que nos acompanham, 
esse deve ser um dia especial, que não só deve comover o Senador Ivo Cassol, mas também todos os meus 
pares, especialmente os familiares daqueles amigos e daquelas amigas que se encontram internados em hos-
pitais ou mesmo em casa, enfermos, em tratamento e buscando uma oportunidade, uma expectativa e um 
sopro de vida no tratamento do câncer. 

Podem dizer: “O Senador Ivo Cassol é radical. Ele fala como se a fosfoetanolamina fosse a única alternativa 
para a cura do câncer”. Não! Vamos deixar bem claro aqui que a fosfoetanolamina é como outras descobertas 
de outros pesquisadores, de outros cientistas. Virão novas descobertas pela frente. O que não podemos fazer, 
de maneira nenhuma, é desprezar a fosfoetanolamina, que está aqui e que já foi pesquisada.

Há pouco, um cidadão, um amigo me ligou de São Paulo – não o conheço, mas quando alguém liga, eu 
digo que é um amigo –, desesperado, indagando, Senador Dário, de que maneira eu poderia ajudar sua irmã, 
que está enferma, com câncer, e não existe tratamento alternativo, não existe outra oportunidade ou espe-
rança em que se agarrar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Permita-me dizer que eu estava aqui e 
ouvi essa fala. Sou testemunha dessa fala. Eu não diria isso se não fosse verdadeiro. 

O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – Tanto é verdade que acaba 
nos emocionando, Senador Dário e Senador Paim. A todo instante, a todo momento, dos quatro cantos do País, 
alguém consegue o meu telefone e liga para saber de que maneira pode participar, ajudar na liberação desse 
medicamento. Até há pouco eu sugeria aos familiares que entrassem na Justiça. Até então, entrar na Justiça 
dava certo, porque eram poucas as liminares para a USP de São Carlos. Mas, posteriormente, isso se transfor-
mou em uma avalanche, em um tsunami. Resultado: o próprio laboratório da USP não deu conta dos pedidos.

É necessário que o Governo Federal libere urgentemente mais laboratórios para produzir esse medica-
mento, essa droga, essa cápsula, a pílula do câncer, não importa como e de que maneira, mas que libere.

Concedo a palavra ao Senador Dário para um aparte.
O Sr. Dário Berger (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Senador Paim, eu também não consigo me calar dian-

te de um projeto ou de uma mensagem dessa natureza, que envolve a saúde e o desespero de milhares e 
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milhares de brasileiros que buscam uma alternativa para o tratamento de suas doenças. A saúde, eu sempre 
tenho dito, é o bem maior que todos temos. V. Exª mesmo, Senador Paulo Paim, por quem tenho profundo 
respeito e admiração, num curto espaço de tempo, enfrentou alguns problemas e, graças a Deus, está bem 
novamente, restabelecido. Mas não é o caso de centenas, talvez milhões de brasileiros que estão em busca de 
uma esperança que foi levantada nesta Casa. E o meu aparte é no sentido de enaltecer a coragem de V. Exª, 
Senador Cassol, que, inclusive, antes de levantar essa polêmica, me convidou para participar com V. Exª dessa 
trincheira, dessa luta, dessa batalha. Até porque essa luta se iniciou com um cidadão em Pomerode, se não 
me engano, que acabou preso, etc. Ele era de Santa Catarina e V. Exª também nasceu em Santa Catarina. Quer 
dizer, naquele momento, de certa forma, eu senti um pouco de perplexidade com relação ao assunto. Depois 
acompanhei V. Exª naquela audiência pública. Foi a primeira audiência pública de que participei do início ao 
fim. Ouvi os relatos e pude perceber o quanto foram importantes os pronunciamentos, as denúncias que V. 
Exª fez dessa tribuna, no sentido de verificar, na prática, se esse tipo de substância tem efeito absolutamente 
real no tratamento de pessoas portadoras de câncer. Eu quero dizer a V. Exª que um dos laboratórios que está 
fazendo essa analise fica em Florianópolis, no Sapiens Parque, um polo tecnológico. Florianópolis se destaca 
pela indústria do turismo propriamente dito, pelo turismo de verão, pelas belezas naturais, pelas belas praias, 
mas se destaca também pela tecnologia da informação. Esse polo já se destaca como um dos principais veto-
res econômicos da cidade de Florianópolis. Eu fiquei muito satisfeito ao ouvir que um laboratório de última 
geração que se instalou recentemente no Sapiens Parque está iniciando, vamos dizer, pesquisas para verificar, 
na prática, a eficiência da fosfoetanolamina. Então, eu quero parabenizar V. Exª por ter elevado discurso nes-
ta Casa com relação à saúde. A saúde é um bem de expectativa infinita. As pessoas querem viver mais e viver 
melhor, e em certos momentos se desesperam. Nós precisamos fazer todo um esforço – e queira Deus que 
isso possa ser realmente uma fonte de inspiração – no sentido de encontrar uma solução para milhares e mi-
lhares de pessoas que têm esperança em V. Exª. Hoje V. Exª se tornou uma referência para pessoas portadoras 
de câncer. Eu parabenizo e agradeço V. Exª pela coragem e determinação. Talvez, nesta legislatura, Senador 
Paim, essa seja a principal bandeira levantada nesta Casa, sobretudo porque estamos tratando de saúde pú-
blica, e a luta é para entregar esse medicamento de graça para que as pessoas possam efetivamente se tratar. 
Eu quero me congratular com V. Exª. Parabéns pela iniciativa. Hoje, se for necessário, empresto minha voz para 
fazer coro na luta, a fim de que cheguemos ao final desses estudos, que, se Deus quiser, serão extremamente 
positivos para todos os brasileiros.

O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – E um final feliz para todos!
Obrigado, Senador Dário. Com certeza, a sua participação, a sua voz já está incluída na soma dos defensores, 

para que possamos dar mais uma oportunidade de tratamento para quem hoje, infelizmente, está com câncer. 
A exemplo disso, ontem, quando iniciávamos o ano legislativo, estava presente o Ministro Celso Pansera, 

que falou sobre a pesquisa que já está sendo realizada pelo Ministério de Ciência e Tecnologia em laboratórios 
no Ceará e em Florianópolis. Os estudos estão avançados, já chegaram à conclusão de que esse medicamento, 
Senadores, não faz mal para a saúde. Ontem eu ouvi do Ministro Celso Pansera que o medicamento já pode ser 
usado como compassivo. Eu não sei que termo a área médica utiliza, mas de uma coisa tenho certeza: aqueles 
que acham que a fosfoetanolamina, a pílula do câncer não dá resultado, estão equivocados. 

E vou citar aqui o exemplo de uma cidade do Estado de que foi prefeito da capital o nosso colega Se-
nador Dário Berger, o Município de Brusque. Eu tenho um amigo que morou em Rondônia, amigo do peito, 
Désio Adão Lira, pecuarista no Estado de Rondônia, empresário bem-sucedido. O Erasmo também morava em 
Rondônia, e a sobrinha dele estava com câncer. Tão logo eu comecei, aqui no Senado, a conversar com pes-
quisadores e com pacientes, eu sugeri que ele fosse visitar esse cidadão lá de Brusque, cujo nome me fugiu 
da memória, que havia até sido preso. Ele curou sua mãe com esse medicamento e depois distribuiu gratui-
tamente para outras pessoas. O Erasmo Lira e seus familiares foram à Justiça e conseguiram o medicamento 
para a sobrinha. Essa sobrinha foi desenganada pelos médicos, que disseram que ela poderia ir para casa para 
morrer. Ela começou a tomar o medicamento e hoje está andando, está dirigindo, indo ao mercado, fazendo 
compras e cuidando da casa.

Na semana passada, ele me ligou, Sr. Presidente, Senador Paim, desesperado. Ele falou: “A minha sobrinha 
está tão feliz, está tão alegre, mas o desespero bateu na nossa casa e na nossa família, porque o medicamento 
acabou. Não temos mais a fosfoetanolamina, e ainda ela não está curada. Diminuíram os tumores no corpo, 
mas ainda não está curada.” Então, assim estão milhares de pessoas hoje no Brasil. 

Eu queria fazer um pedido especial neste dia. Além dos meus colegas Senadores, pedir à justiça de primei-
ra instância, de segunda instância, ao Supremo Tribunal Federal que nos ajude nesta luta. Está lá na Constitui-
ção, não sei qual é o artigo que diz que todo cidadão, todo ser humano tem direito à vida. Se já buscou outros 
tratamentos, já buscou tratamento alternativo e não deu certo, por que proibir esses pacientes de usar fosfo? 
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Quem será o responsável se eles tomarem? O próprio paciente assina um documento. Qualquer ser humano 
que quer continuar vivendo junto com seus familiares, com seus amigos, vai fazer de tudo e buscar qualquer 
alternativa e oportunidade que tenha pela frente. Por que estou fazendo este pedido especial aqui? Porque 
amanhã é o Dia Mundial do Câncer. 

Ao mesmo tempo, lembro que a fosfoetanolamina não é um medicamento que combate o câncer, na 
verdade, já a temos no nosso organismo – eu queria ter feito medicina, não fiz –, a fosfoetanolamina só marca 
as células cancerosas, só marca as células mortas, e o próprio organismo absorve, o próprio organismo que não 
está produzindo a fosfo. Você toma a fosfo sintética só para marcador e, com isso, acaba diminuindo. 

Alguém vai dizer: Cassol, isso cura 100% dos cânceres? Gente, se alguém perguntar para vocês: gripe 
mata? Lógico que mata. Uma infecção no dedão do pé mata? Mata, se tiver uma infecção generalizada, acaba 
matando, às vezes, o antibiótico não dá conta. A gripe mata? Mata também. Mas como mata? Ela acaba virando 
o quê? Uma pneumonia. Alguém fala: dengue mata? Olha, se não for hemorrágica, não mata, mas se for, acaba 
levando a vida das pessoas muitas vezes. Portanto, é outra alternativa de tratamento que temos. Mas por que 
não liberam? Porque o custo é muito inferior. Infelizmente, a maioria dos homens só pensa em dinheiro, nes-
sa desgraça alheia, pensa no dinheiro dos outros. Quero lembrar a essas pessoas que só pensam no dinheiro 
que, quando vocês forem para o inferno, esse dinheiro não vai fazer nada, porque vai queimar tudo antes de 
chegar lá. Tenho certeza de que cada um de nós sempre tem pedido a Deus que nos leve pelo caminhe Dele, 
para o céu. Para ter isso, precisamos fazer o bem. 

Está aqui na minha mão, está nos meios de comunicação, não sou eu que estou inventando, está na in-
ternet, vou dar aqui vários depoimentos.aqui tem o caso de uma pessoa, vou citar o nome, é público: câncer de 
colo. Eliminação do tumor do colo. Histórico. Paciente: Esmeralda C., 62 anos. Tipo de câncer: adenocarcinoma 
de colo. Início do uso da fosfo: março de 2014. Evolução da doença após uso da fosfoetanolamina: em 40 dias, 
foi diagnosticada ausência do tumor. Não sou eu que estou inventando. Estão aqui os laudos, os documentos. 
Tenho documentos, vários.

Outro paciente. Redução de tumor no pulmão. Paciente: José Luiz S. Não colocou o nome completo. Início 
da fosfo: 13/10/2015. Evolução da doença após o uso da fosfoetanolamina: os nódulos do pulmão reduziram-
-se à metade após 35 dias do início do tratamento.

Chegou nas minhas mãos hoje e eu não trouxe aqui junto, ficou em um documento, porque estou aguar-
dando uma audiência com a Presidente Dilma. Ela, com uma caneta só, se alguém tem caneta e tinta neste País 
é a nossa Presidente Dilma, que já passou por isso. Presidente, pelo amor de Deus, libere isso para as pessoas 
que já fizeram todo o tratamento convencional. São 14 milhões de pessoas que estão com câncer, são 50, 70 
milhões de pessoas envolvidas, incluindo os familiares, porque cada paciente de câncer tem, no mínimo, cinco 
pessoas. Temos 7,5% da população do Brasil com câncer! Sei que há muitos tratamentos que já curaram tam-
bém, mas quero lembrar que a quimioterapia, além de matar as células doentes, acaba matando as boas. Isso 
acontece com muitas pessoas. Está aqui, gente, documento que tenho em mãos para entregar.

Se o próprio Ministro Celso Pansera falou que o medicamento não faz mal à saúde humana, que já pode 
usar em sistema compassivo, pergunto: e a Anvisa? A Anvisa está pouco se lixando por nós, porque não é a mãe 
deles que está com câncer, não é o filho deles, desses diretores, do pessoal que está lá que está com câncer.

Aí vem a pergunta que não cala, não consigo entender. Está aqui nas minhas mãos. Yervoy. A Anvisa 
aprovou, em março do ano passado, o preço de Yervoy, considerado um avanço no tratamento do melanoma 
por aumentar significativamente a sobrevida dos pacientes. 

O tratamento custa R$240 mil no Brasil, cinco ampolas só para prolongar uns dias a mais na vida. Esse 
foi aprovado. Uma câmera pode mostrar isso aqui? Mostra para o Brasil inteiro que, para cinco ampolas, para 
pagar R$240 mil, a Anvisa aprovou; agora, a fosfoetanolamina não, porque custa R$0,10, um custo irrisório, é 
pouca coisa.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – Quero aqui conclamar toda 
a sociedade brasileira. Eu vi um vídeo que uma senhora me enviou esta semana que dizia o seguinte: neste 
Brasil se faz manifestação para tudo, menos pela vida. Ela não está errada; ela está certa. Faz-se manifestação 
para consertar uma estrada; faz-se manifestação para produzir mais, para vender mais; faz-se manifestação 
para baixar preço de passagem de ônibus circular na cidade; faz-se manifestação para o impeachment; faz-se 
manifestação contra o político a, b ou c, mas, infelizmente, a sociedade não tem coragem de fazer manifesta-
ção para defender a vida. É isso que é preciso. Nós precisamos, o Brasil inteiro, a população inteira se mobilizar 
para defender a vida. Hoje as vítimas são vocês que estão me assistindo e que estão com câncer, quem nos 
garante que amanhã não seremos nós? 
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O pior disso tudo é que, no momento em que você descobre que está com câncer, uma semana depois, 
vinte, trinta dias depois, parece que triplicam as células mortas no corpo da gente. Por quê? Porque infelizmen-
te as pessoas caem em desespero, caem em depressão, as pessoas se deixam cair. Quero pedir a todo paciente 
que está de cama, que está em tratamento de câncer: não desista. Eu não estou desistindo, eu estou de cabeça 
em pé, não estou preocupado com o grupo econômico que infelizmente suga o nosso povo, suga o dinheiro 
das pessoas humildes e simples nos tratamentos convencionais que existem por aí, dos laboratórios que são 
uma máfia, um esquema podre. 

Por que falo isso, gente? Porque tenho um projeto nesta Casa – é vergonhoso! – que obriga, Srs. Sena-
dores, as prefeituras, o Estado, o hospital público a comprar medicamentos diretamente dos laboratórios pelo 
preço que eles vendem para as distribuidoras. Não passa das comissões, gente, não consegue andar! Qual é a 
garantia que o laboratório tem de receber – o Dário foi prefeito e sabe – do FPM como garantia, Senador? Se 
com trinta dias não pagou, desconta na conta. A Furp de São Paulo produz medicamento que, quando eu era 
prefeito, custava R$0,10 o comprimido, na farmácia custava R$2,00! 

Então, gente, o que nós precisamos? Nós precisamos diminuir o custo com tratamento de saúde, para 
que todo mundo seja atendido com dignidade. Hoje não tem dinheiro. Olha o que aconteceu, o Jornal Nacio-
nal mostrando o Amapá e outros Estados que não têm nem quimioterapia, que não têm nem um médico para 
atender, as pessoas estão morrendo à míngua. Isso é triste, gente! É triste! Esse medicamento à disposição e 
está barato. Mesmo que o remédio não faça efeito, mas só a fé cura, só a fé também cura! Mas não, é o contrá-
rio! Várias categorias não têm interesse, muitos políticos não têm interesse, porque são donos de laboratórios 
ou sócios. Às vezes, não aparece diretamente, mas por trás aparece. Volta e meia eu fico sabendo: olha, tem 
muitos políticos aí que são donos de laboratório, não vai passar nunca, é uma dificuldade.

Quero aqui fazer um pedido especial neste dia, para encerrar o discurso aqui, Sr. Presidente. A nossa Pre-
sidente Dilma, estou aguardando, falei ontem com ela, no almoço com o Presidente Evo Morales: “Presidente, 
aproveito esta oportunidade, sei que a economia vai mal, sei que a coisa não está bem. Não vamos conseguir 
mudar isso do dia para a noite, mas pelo menos traga o restante da sociedade, o rico e o pobre, ou a classe mé-
dia e a classe alta, o vereador, o juiz, o promotor, o desembargador e o ministro; do vereador ao Senador, traga 
ao seu lado, ganhe essas pessoas no coração”. A expectativa que essas famílias... E olha, gente, o mais triste não 
é quando descobre que está com câncer, o mais triste é quando chega aos dias finais do câncer. Você acaba 
morrendo praticamente junto com esses pacientes.

Eu quero dizer que Hitler, quando cometeu o genocídio, botava direto o pessoal para dentro, não sei 
se era no gás ou no que era, o pessoal não sofria para morrer. Na situação em que estamos hoje, as pessoas 
querem pelo menos o direito de viver com dignidade; estão morrendo humilhadas. As pessoas querem duas 
coisas na vida: viver com qualidade e morrer com dignidade. Mas o paciente de câncer não consegue morrer 
com dignidade, porque vê à sua volta os seus familiares sofrendo junto com ele. 

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – Os seus familiares ao lado 
rezando, orando, cada um à sua maneira, para que Deus leve a pessoa, porque o sofrimento é muito grande.

Quero aqui pedir aos amigos, às amigas, à Presidente Dilma que comprem essa briga, que deem essa 
oportunidade para o povo, são praticamente 14 milhões de pacientes com câncer, para que possam ter um 
alento e uma oportunidade. Que todo mundo junto hoje, na igreja ou em casa, no final de semana, nesse Car-
naval, possa orar para que as nossas autoridades liberem esse medicamento para estar à disposição de todos.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Meus cumprimentos ao Senador Ivo 

Cassol pela sua fé, sua fibra, sua raça, sua coragem de enfrentar essa questão nacional.
Conversei com V. Exª por duas vezes, permita-me que eu tome essa liberdade. Eu tenho feito muitas au-

diências na Comissão de Direitos Humanos e lá eu tenho recebido essa sua demanda. A Comissão de Direitos 
Humanos tem falado de todos os temas, é direitos humanos, que é a tese que V. Exª defende, porque a vida é 
direitos humanos. Se for necessário, de imediato, já, quero disponibilizar a Comissão de Direitos Humanos, para 
realizar outra audiência, chamando todo mundo que tiver que chamar. Vamos fazer outra lá, porque o tema 
exige. E tomara que outras comissões também façam. Eu vejo a sua forma de falar. V. Exª falou comigo aqui, 
o Senador Caiado também deu a sua opinião, conversamos. Se existe uma esperança para a vida, porque nós 
não nos dedicarmos mais a esse tema? Se V. Exª concordar, vamos fazer outra.

O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – Eu preparei já o requerimen-
to para convidar – e eu até falei ontem, aqui, na tribuna – o pesquisador que já está fazendo a parte, esqueci o 
nome agora, também o Duvanei, o Gilberto, o Renato e o grupo de trabalho nomeado pelo Ministério da Saú-
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de, que está começando a aplicar esse remédio em ratos, quando nós já estamos com milhares e milhares de 
pessoas que já testaram, que já passaram dessa fase. Então, você vê o interesse que alguns têm. O Ministério 
da Ciência e Tecnologia já está mais avançado, convidando essas pessoas. A minha ideia e minha sugestão, tão 
logo abram as comissões, é nós fazermos, na Comissão de Ciência e Tecnologia, junto com Direitos Humanos 
e a Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Fica acertada já a nossa participação 
com as três comissões.

O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – Então, está combinado. Subs-
crevem junto o senhor e os demais Senadores aqui, para fortalecer ainda mais o requerimento.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – O.k., muito bem.
Com a palavra, agora, Senador Elmano Férrer.
O SR. ELMANO FÉRRER (Bloco União e Força/PTB - PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, nós vamos tratar de um assunto que já foi 
levantado aqui no princípio desta sessão pelo Senador Fernando Bezerra Coelho, bem como agora, recente-
mente, pelo Senador Ricardo Ferraço.

Sr. Presidente, as federações das indústrias de todos os Estados do Nordeste, em nota pública veiculada 
na imprensa regional, protestaram contra a elevação, em mais de 70%, dos juros incidentes sobre os emprésti-
mos dos fundos constitucionais por meio da Resolução nº 4.452, de 17 de dezembro do ano próximo passado, 
do Conselho Monetário Nacional.

No caso do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), operacionalizado pelo Banco do 
Nordeste do Brasil, com diretrizes fixadas pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), 
as taxas foram modificadas de 8,2% para 14,1% ao ano. Ou seja, um aumento de 71,4%.

Sendo assim, é de todo procedente a justa preocupação dos setores produtivos do Nordeste, uma vez 
que a ampliação de juros terá reflexos na redução de investimentos, no aumento do desemprego, na diminui-
ção da renda da Região e, portanto, no agravamento da atual conjuntura do nosso País.

Meu Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a equivocada decisão do Conselho Monetário Nacional, fruto da 
visão distorcida e preconceituosa que muitos têm sobre o Nordeste, remete-nos a uma reflexão maior sobre o 
financiamento do desenvolvimento regional e, em última instância, a um questionamento da política nacional 
de desenvolvimento regional, em que os pálidos mecanismos de ação, os fundos de incentivos, são despro-
porcionais às necessidades da Região e não guardam a mínima relação com os pressupostos doutrinários e 
com os preceitos constitucionais que tratam do desenvolvimento das regiões menos dinâmicas do nosso País.

Muito antes do agravamento da crise, lá pelos idos de 2012/13, o próprio Ministério da Integração Na-
cional, à época dirigido pelo nosso brilhante companheiro que aqui se expressou sobre a matéria, o Senador 
Fernando Bezerra, proclamava a necessidade de se criarem políticas diferenciadas para os financiamentos a 
serem concedidos nas regiões mais carentes, principalmente no Nordeste, que tem uma renda per capita infe-
rior a 50% da média nacional, chegando, em algumas áreas, a um quarto da média da renda nacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por que o então Ministro da Integração Fernando Bezerra, que há 
poucos instantes se expressou nesta Casa, proclamava a necessidade de se criarem políticas diferenciadas para 
o financiamento do Nordeste? Ele perguntava muito isso. Por quê? Porque, àquela época, apesar de todo o 
esforço dos órgãos do Ministério e de bancos oficiais, a redução dos encargos financeiros e o próprio diferen-
cial de taxas já não se revelavam suficientemente atrativos para direcionar os investimentos privados para as 
regiões mais carentes como o Nordeste e também as Regiões Norte e Centro-Oeste.

Ora, se àquela época já se fazia necessário tornar as taxas de juros mais atrativas, a vigência da resolução 
do Conselho Monetário Nacional inviabilizará a chegada de investimentos às regiões mais pobres do nosso 
País, aumentará a reconcentração industrial no Sul e no Sudeste, agravando as já extremadas disparidades re-
gionais de desenvolvimento.

A nossa Carta Magna, em diversos artigos, coloca, de maneira clara e incontestável, a responsabilidade 
da União Federal e de todos nós na correção das desigualdades regionais.

A redução das desigualdades regionais e sociais está entre os objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil, nos termos do inciso III do art. 3º da nossa Constituição Federal.

Já o art. 151, inciso I, trata dos incentivos fiscais como um dos mecanismos destinados à promoção do 
equilíbrio regional.

Já o art. 165, §§6º e 7º, trata da regionalização do orçamento, que se tornou letra morta, ante a crescente 
setorialização da administração e concentração de poderes na Administração Central, descambando, o mais 
das vezes, para um personalismo estéril.
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Peço aqui, no entanto, a devida vênia para me estender, em outra oportunidade, sobre os problemas do 
desenvolvimento regional e do federalismo brasileiro. Mas não sem antes comentar, en passant, o inciso VII do 
art. 170 da Constituição Federal, que inclui, entre os princípios gerais da atividade econômica, a observância 
da redução das desigualdades regionais.

Por sua vez, ainda tratando da ordem econômica e financeira, o art. 192, em sintonia com o art. 170, am-
bos da nossa Carta Magna, determina que o Sistema Financeiro Nacional será estruturado de forma a promover 
o desenvolvimento equilibrado do nosso País.

Não bastasse a inobservância de normas constitucionais expressas, a questionada resolução do Conselho 
Monetário Nacional, ao elevar os juros dos fundos constitucionais, vai na contramão dos princípios embasado-
res da Política Nacional de Desenvolvimento Regional, de precedência obrigatória em um país de dimensões 
continentais como o nosso Brasil.

Os recursos dos fundos constitucionais destinados ao Nordeste são irrisórios se comparados à nossa 
população e à extensão territorial. O Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) deve alcan-
çar, no corrente ano, R$14 bilhões. O Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE), diretamente ligado à 
Sudene e destinado a grandes projetos estruturantes da nossa economia, não deve passar dos R$2 bilhões no 
corrente exercício.

Mas são fundos financeiros, que têm a grande vantagem de não gerar impacto no superávit primário do 
orçamento federal, já que os recursos são destinados a empréstimos privados via bancos oficiais, com garan-
tias contratuais de retorno. Por outro lado, em face da carência geral de recursos fiscais, os governos estaduais 
têm grande interesse em tais investimentos privados, que vão gerar, além de emprego e renda, aumento na 
arrecadação estadual.

O grande obstáculo no sentido de criarem-se condições diferenciadas para o desenvolvimento do Nor-
deste reside no excessivo viés setorial da Administração Federal, que termina por privilegiar as necessidades 
de investimentos em áreas de forte concentração de renda. É o caso do centro-sul do País, da região Sudeste 
e da própria Região Sul.

Sob esse aspecto, os investimentos do BNDES (Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e So-
cial), à conta de subvenções do Tesouro, mostram um grande descompasso com a região, onde as aplicações 
daquele banco oscilam entre 10% a 12% nas últimas décadas, pulverizadas, salvas duas ou três honrosas exce-
ções, em investimentos não impactantes na economia regional.

Urge, pois, que haja um alinhamento dos agentes financeiros federais, nos termos da Constituição, no 
sentido de implementar condições financeiras diferenciadas de atendimento ao Nordeste, ao Norte e ao Cen-
tro-Oeste.

Além do aumento das taxas do Fundo Constitucional do Nordeste (FNE), o Fundo de Desenvolvimento 
do Nordeste (FDNE), de responsabilidade direta da Sudene, teve também aumento substancial de suas taxas 
de juros. Antes da impensada resolução do CMN, os recursos para os grandes projetos do FDNE, como, por 
exemplo, a Transnordestina, a Fiat e as indústrias pesadas de outras naturezas, tinham juros que oscilavam de 
7,5% a 9,5% ao ano, dependendo da localização e do tipo de empreendimento. Hoje, tais juros oscilam entre 
12% a 13% ao ano, o que inviabiliza investimentos estruturais na economia da nossa Região Nordeste.

É preciso dar um rumo às coisas. Por ironia cruel, o BNDES, que, por se dizer nacional, não tem demons-
trado interesse no investimento de natureza regional, passa a ter juros mais baratos que o Banco do Nordeste 
e da Sudene, e mais baratos do que os agentes do desenvolvimento regional do nosso País.

Por último, peço a atenção dos meus ilustres companheiros do Senado: atentos aos nobres propósitos 
do Constituinte de 1988, impõe-se que o Congresso Nacional promova os desdobramentos necessários à di-
minuição dos desníveis regionais.

Nesta oportunidade, associo-me aos que manifestaram de público, especialmente às nove federações 
de indústrias do Nordeste, sobre tão equivocada resolução, que afeta também o setor agrícola, o comércio e 
os serviços, na esperança de que prevaleça o bom senso e que o equívoco seja revisto por S. Exª o Sr. Ministro 
da Fazenda e pelas demais autoridades do nosso País.

Eram essas, Sr. Presidente, as palavras que queríamos proferir na presente sessão.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Elmano Férrer, cumprimento 

V. Exª e, ao mesmo tempo, convido-o se não pode presidir a sessão... Eu ficarei no plenário.
Agora vai falar o Senador Ronaldo Caiado, e, depois de S. Exª, eu falarei, se V. Exª concordar; se não, eu 

ficarei para assistir à fala de S. Exª assim mesmo.
O SR. ELMANO FÉRRER (Bloco União e Força/PTB - PI. Fora do microfone.) – Concordo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito obrigado.
Passamos a tribuna, como Líder, ao Senador Caiado.
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O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srªs e Srs.
Parlamentares, na manhã de hoje, foi feita a primeira audiência pública com o objetivo de discutir a venda das 
Centrais Elétricas do Estado de Goiás, empresa essa que chegou a ser a maior empresa do Centro-Oeste brasileiro. 

Essa empresa foi, para nós, orgulho, durante todo o tempo em que o corpo técnico, a equipe da Celg 
dignificava o nosso Estado de Goiás em relação a atendimento, qualidade de energia, manutenção de rede. 
Era uma empresa comparável ao que é hoje uma Cemig. No entanto, essa empresa foi usada muito mais, nes-
ses últimos anos, com interesse eleitoreiro do que realmente com o objetivo de manter ali um corpo técnico 
qualificado. A empresa foi espoliada, foi sugada, foi usada como a Petrobras foi usada nacionalmente. A Celg 
serviu mais para o processo de fazer conchavos políticos, financiamentos de campanhas, objetivando alicerçar 
e, cada vez mais, propagandear o governo, do que realmente para os interesses do Estado de Goiás.

O interessante, Sr. Presidente, é que abriram hoje a audiência para poder discutir a venda da Celg. Eu tive 
a oportunidade de ir rapidamente ao meu Estado – eu não poderia estar ausente, uma vez que, como Senador 
da República, é a nossa obrigação defender o nosso Estado quando ele está sendo espoliado ou assaltado. Com 
esse objetivo, cheguei lá. Havia representantes do Estado, uma vez que hoje 51% já não são do Estado mais, 
são da Eletrobras. O Governador, para não fazer diretamente a privatização, buscou uma maneira para poder 
tergiversar e transferir para a Eletrobras a responsabilidade da venda das Centrais Elétricas de Goiás.

Ora, a pergunta inicial foi: qual é o benefício de entregar a Celg para a Eletrobras? O que isso trouxe de 
resultado para Goiás? Isso ocorreu há três anos, quando 51% da Celg foram transferidos para a Eletrobras a 
preço de R$1. No entanto, a Eletrobras disse: “Eu só aceito a Celg se o Governo de Goiás assumir todo o passi-
vo da empresa” – o Estado de Goiás, então, puxou para ele todo o passivo da empresa, tirando-o da empresa 
Celg – e “Eu só aceito a Celg se Goiás fizer R$5 bilhões de empréstimos para quitar dívidas já existentes”. O Go-
verno de Goiás fez dois empréstimos: um de R$3,5 bilhões e outro de R$1,9 bilhão. A Eletrobras assume a Celg. 
O que ela traz de positivo para nós em Goiás? Nada. Investimento nenhum. A Celg é hoje a pior distribuidora 
de energia elétrica do País. 

Existia, naquela época, Sr. Presidente, a tese em que os defensores, para poder abafar aquele caixa dois 
que existia em decorrência das campanhas eleitorais e transferir a Celg para a Eletrobras, vinham com o se-
guinte argumento: “Nós precisamos entregar para a Eletrobras, porque a concessão da Celg vai caducar agora 
em junho de 2015. E, se nós não entregarmos para a Eletrobras, nós vamos perder tudo”. Isso não é verdade. O 
Tribunal de Contas da União deu parecer favorável, de acordo com a orientação da Aneel, e simplesmente 42 
distribuidoras de energia elétrica no País tiveram as suas concessões prorrogadas por 30 anos, mas só a Celg 
foi dada para a Eletrobras, transferida para a Eletrobras. 

A Eletrobras não fez nada em Goiás, não investiu nada em Goiás. De repente, do maior patrimônio do 
povo goiano, 51% são transferidos para uma empresa estatal do Governo Federal, que, agora, diz: “O interesse 
meu agora é vendê-la”. Mas vocês não iam recuperar a empresa, vocês não iam investir na empresa? “Não, não 
nos interessa agora, nos interessa agora só vender a empresa”. 

Ora, chegando a este momento, com este quadro, fui para a audiência pública de hoje e perguntei ao 
Presidente da Celg, que hoje é indicado pela Eletrobras, o Sr. Sinval Gama, qual o preço pelo qual será coloca-
da à venda a Celg. “Não sei”. Dirijo-me, então, ao Secretário do Tesouro do meu Estado de Goiás perguntando 
qual é o passivo que Goiás assumiu em decorrência desse enxugamento que foi feito na Celg, retirando todo 
o passivo e dívidas dela para a Eletrobras assumir, ou seja, quanto é que o Estado de Goiás assume do passivo 
da Celg. “Não posso responder”. Eu disse: “Mas como? Isso é uma audiência pública ou é uma farsa?” Eu estava 
como Senador da República em uma audiência pública para discutir a venda de uma empresa do meu Estado 
de Goiás, e as pessoas que lá estavam representando a Eletrobras, Celg hoje, e o Tesouro do Estado de Goiás 
não puderam responder às minhas perguntas, dizendo que depois me encaminhariam uma resposta. Eu disse: 
“Mas com que condições V. Sªs estão aqui sentados para promover uma audiência pública se não sabem ou 
não querem exatamente dizer os dados reais?” 

Resumidamente, Presidente, o passivo hoje, calculado por aqueles que trabalham lá na estrutura da Celg, 
é que esse repasse chegará a R$2,3 bilhões. O Estado assume uma dívida junto ao BNDES de R$3,7 bilhões. Com 
isso, nós já vamos para R$6 bilhões entre o passivo mais o empréstimo no BNDES. Não satisfeitos, impuseram 
mais uma dívida a Goiás, para que a Eletrobras assumisse a empresa, de R$1,9 bilhão. Goiás, então, já passa a 
ter uma dívida, só pelo fato venda da Celg, de R$7,9 bilhões. 

E qual a previsão da venda da Celg? A última previsão é de que a Celg poderá ser vendida por R$2,9 bi-
lhões. E Goiás só tem 49%.

Ora, fica claro e evidente que há dois objetivos e dois interesses nítidos por parte do Governo Estadual e 
do Governo Federal. O Governo Federal, em primeiro lugar, herda, de graça, uma empresa e coloca no seu caixa 
– vamos dizer que foram R$3 bilhões – R$1,5 bilhão, que vão ao Tesouro fazer caixa para o Governo. O Estado 
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de Goiás receberia, então, R$1,49 bilhão e, com isso, buscaria junto ao Governo o parcelamento dessas dívidas 
e seu adiamento para usar esse dinheiro, vendendo uma empresa que estrategicamente é a mais importante 
do nosso Estado de Goiás para fomentar o desenvolvimento e o atendimento às suas áreas mais carentes. E, 
de repente, vamos assistir a Goiás receber apenas R$1,4 bilhão e a Eletrobras, que nada fez, nada investiu, pois 
a manteve como sendo a pior distribuidora, receber R$1,5 bilhão, simplesmente porque, à época, diziam que, 
se a Eletrobras não assumisse, seria cassada a concessão da Celg. Isso não é verdade, porque, como já disse, 
todas as distribuidoras tiveram mais 30 anos de prorrogação.

Sr. Presidente, é triste imaginar um quadro como este a que estamos assistindo, em que a Votorantim 
Metais, que há 40 anos explora uma mina de níquel na cidade de Niquelândia, que é a base de sustentação da 
economia desse Município e de muitos outros, fechou 100% de suas atividades. E a argumentação deles foi 
que a causa da demissão dos funcionários e do seu fechamento é que o preço da energia elétrica no Estado 
teve um aumento de 52,5%, o que nos impede de competir mundialmente.

Diante de uma situação como essa, em que assistimos a um Estado que ainda tem necessidade de investir 
na eletrificação rural, principalmente nas regiões do nordeste e do norte do Estado, e na melhoria na qualidade 
de energia, o Governo agora se propõe a vender aquilo que sempre fez o diferencial em Goiás: a presença de 
uma empresa altamente competente, com um corpo técnico altamente qualificado, que era exemplo no País 
e que foi o braço alavancador do desenvolvimento do Estado de Goiás, descentralizando a convergência so-
bre a capital e as maiores cidades e pulverizando as indústrias no interior do Estado. Hoje, o Governo de Goiás 
caminha exatamente com o objetivo de gastar aquilo que ele não tem, vendendo um patrimônio do Estado 
que tem um objetivo: desenvolver o Estado.

Ora, Sr. Presidente, eu sei muito bem, como Parlamentar que sou, as funções do Estado. Não vou dizer 
amanhã que o Estado tem que se ocupar de todas as atividades; pelo contrário, até porque pertenço a um 
Partido que sempre defendeu a livre iniciativa e a segmentação das ações do Estado. O Estado deverá ter o 
controle de estruturas como aquelas que nós determinamos – segurança, educação, saúde –, mas também de 
agências reguladoras em outras áreas. Sabemos que a energia elétrica é, sem dúvida nenhuma, o elemento 
alavancador de um Estado em desenvolvimento – como o Estado de Goiás, como outros Estados do Centro-
-Oeste e também no Norte do País – e o elemento fundamental para atrair empresas amanhã e diversificar o 
desenvolvimento nosso Estado.

Tive oportunidade de estar lá hoje e de ter a tristeza de assistir a algo melancólico: as pessoas que lá de-
veriam defender o Estado de Goiás estavam acanhadas, totalmente desconfortáveis, porque sabiam, no íntimo, 
que estavam ali entregando a maior empresa do Centro-Oeste brasileiro. 

E, o pior, com a conivência do Governador, com a orientação do Governador. Em todas as campanhas 
eleitorais, o que mais dizia era: “A Celg será e continuará sendo a maior empresa do Centro-Oeste e ela é o bra-
ço responsável pelo desenvolvimento do Estado de Goiás”.

Hoje, depois de todo esse processo de espoliação da distribuidora de energia elétrica do Estado de Goi-
ás, nós estamos assistindo à venda proposta pela agora Eletrobrás, já que a Eletrobrás tem 51% da nossa em-
presa, pelo valor de R$2,9 bilhões.

Com o potencial que tem o meu Estado de Goiás, um Estado que, por condições geográficas e logísti-
cas, é hoje indiscutivelmente o Estado que mais cresce, até pelas condições climáticas e geográficas que tem, 
esse Estado perde hoje a sua ferramenta que sempre foi o diferencial para que Goiás também chegasse a esse 
patamar em que chegou. 

Vou contestar, Sr. Presidente, durante todo o tempo em que o Governo deverá colocar à venda essa nossa 
empresa, porque tudo está sendo feito em conivência com o Governo Federal, com a orientação da Presidente 
da República, para que Celg seja toda lapidada para ser entregue a alguma empresa.

Nós vamos descobrir. Eu não sei ainda qual está sendo trabalhada para receber essa grande joia do 
meu Estado de Goiás. Isso não aconteceu por acaso. Isso realmente tem endereço certo. Se não tem CPF, tem 
CNPJ. Mas realmente estão fazendo isso para que alguém possa ter o controle acionário da maior empresa do 
Centro-Oeste brasileiro, que foi um orgulho para nós, goianos, e foi totalmente dilapidada pela visão política, 
demagógica, egocentrista de quem acha que é a propaganda o objetivo principal de um projeto de governo.   

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo o tempo que V. Exª me concedeu e dizendo ao povo do meu Estado 
de Goiás que continuarei firme, na tribuna do Senado Federal e nas audiências públicas, denunciando o fato e 
buscando uma saída que seria a mais honrosa que este Governo poderia oferecer ao Estado, que seria devol-
ver a concessão ao Estado de Goiás e fazer com que o financiamento que é dado a tantas empresas chamadas 
campeãs pelo BNDES pudesse ser repassado ao nosso Estado, colocando um corpo técnico qualificado... 

(Soa a campainha.)
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O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO. Sem revisão do orador.) – ...de pessoas vincula-
das, sim, à ética, à competência, à meritocracia, buscando reerguer essa empresa do nosso Estado de Goiás. 

Essa é uma luta que já encampei e continuarei nela durante todo o meu mandato nesta Casa. É um ab-
surdo o que Goiás assiste e é triste ver hoje Goiás abrir mão da sua principal ferramenta de desenvolvimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.   

Durante o discurso do Sr. Ronaldo Caiado, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Elamano Férrer, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Agradeço as palavras de V. Exª e con-
vido o Senador Paulo Paim para assumir a tribuna como um grande Senador do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Elmano Férrer, já são 21h04.

Na retomada dos trabalhos é o primeiro momento que eu venho à tribuna e farei aqui rápidos registros. 
Um deles, Sr. Presidente, é que, durante o recesso parlamentar, eu fui à região sul do meu Estado, mas 

precisamente a Rio Grande e Pelotas, e fiquei muito preocupado com as informações que lá recebi, principal-
mente numa reunião que fiz com empresários, trabalhadores, líderes sindicais e o Prefeito de Rio Grande.

Benito Gonçalves, que é o presidente do sindicato, nessa reunião, foi muito claro. Ele estava muito pre-
ocupado com a situação do polo naval. 

Participaram da reunião, além do Prefeito de Rio Grande, o líder Alexandre Lindenmeyer, o Prefeito de 
São José do Norte, Jorge Madruga, diretores dos estaleiros, representantes de sindicatos, não só do estaleiro, 
mas também de outras entidades, como alimentação, educação e rodoviários.

Há uma preocupação muito grande, Sr. Presidente, devido ao desemprego que avança, queiramos ou 
não, em todo o País. É fato e é real. Podia falar, agora, recentemente, de Caxias do Sul, de Rubber Soul, uma 
empresa antiga da minha cidade natal, com 600 trabalhadores, que de uma hora para outra fechou as portas. 
Fechou totalmente as portas. Esse é um dos casos, Sr. Presidente.

No caso específico de que falo aqui, a preocupação, por exemplo, é que havia um compromisso de mais 
plataformas serem construídas em Rio Grande. Eu mesmo interferi na época. Conseguimos em parte avançar, 
mas há uma preocupação relatada por todos.

Esse é o documento que eles me entregaram, que vai na linha, primeiro, de que os trabalhadores da re-
gião sejam contratados para as atividades do estaleiro; segundo que as micro e pequenas empresas da região 
também sejam contratadas, porque ali gerarão outros empregos, e não mandar fazer peças que vão ter que 
usar no estaleiro fora do Estado; e o terceiro é que o Fundo da Marinha Mercante, como havia sido acordado, 
fosse também em parte usado naquela região e que houvesse mais compromisso de todos com os programas 
sociais para toda a Região Sul. 

Depois dessa reunião, Sr. Presidente, ficou acertado que me será encaminhado um documento que vou 
então encaminhar aos poderes constituídos aqui em Brasília e também à Petrobras, que, de forma direta, diga-
mos, é responsável pela retomada dos empregos se houver a compreensão das demandas da região. 

Quero também, Sr. Presidente, fazer outro registro. Fui convidado para a posse do Presidente do Sindi-
cato dos Metalúrgicos de Porto Alegre, onde foi mais uma vez empossado o líder Lírio Segalla Martins Rosa na 
última sexta-feira.

Eu não pude estar presente, mas ressalto aqui a importância desse sindicato para os trabalhadores não 
só de Porto Alegre, mas do Estado.

Quero também, Sr. Presidente, fazer um pequeno registro dos trabalhos da Comissão dos Direitos Hu-
manos nesse ano que passou.

Nós realizamos em torno de 150 reuniões, mais de 100 audiências públicas, em torno de 40 sessões de-
liberativas e outras audiências que realizamos fora do Senado. Foram praticamente duas audiências públicas 
por cada... Não, a cada dois dias fizemos uma audiência pública. É um recorde, até mesmo de todos os traba-
lhos que eu tive em todo o período em que estou no Congresso, há mais de 30 anos. 

Ouvimos em torno de 600 painelistas. Os dados são do Senado. Não fui eu que levantei os dados. Foram 
ouvidos na Comissão, esse ano, 600 painelistas, passaram pela Comissão em torno de 15 mil trabalhadores, 
sem ainda constar aqui o número de pessoas que participaram nos Estados, inclusive no Estado de V. Exª, onde 
eu estive.

Ontem iniciamos com um debate sobre a questão do trabalho escravo, com resultado positivo hoje, a 
participação inclusive do Prêmio Nobel da Paz 2014 – ele esteve conosco – e uma delegação enorme de juízes 
do mundo do trabalho.
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Foi um debate muito, muito positivo. E tomamos lá a decisão de que hoje, acompanhados do Prêmio 
Nobel da Paz, nós iríamos à Presidência do Senado para que não se desse a urgência que tinha sido aprovada 
neste plenário ao PL que regulamenta o trabalho escravo, porque nós entendemos que o trabalho escravo 
tem que ser proibido. 

Eu quero agradecer muito a todos os Senadores que participaram ontem e hoje, porque hoje, neste Ple-
nário, nós retiramos a urgência do PL que iria aprovar aquilo que, no nosso entendimento, é um retrocesso, 
porque iria garantir que jornada exaustiva e trabalho degradante não seriam penalizados.

O Senador Cristovam foi um dos articuladores, conseguiu a assinatura dos Líderes; o Senador Paulo Ro-
cha trabalhou intensamente e outros Senadores também trabalharam de forma tal que conseguimos, no dia 
de hoje, retirar a urgência.

Então, eu anuncio a milhões de pessoas que têm interesse nesse debate que, a partir do movimento 
que iniciamos ontem, com a presença do Prêmio Nobel da Paz e com inúmeros juízes do trabalho, inclusive o 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, nós conseguimos chegar a esse acordo.

Agradeço também ao Senador Romero Jucá, que entendeu a nossa solicitação, ele que é o Relator, e 
acabou também concordando com a retirada da urgência.

Sr. Presidente, faço só um resumo devido ao horário.
Quero ainda registrar, Sr. Presidente, que, no dia 24 de janeiro, é lembrado o Dia Nacional dos Aposen-

tados e Pensionistas. É uma marca histórica na vida da nossa Previdência Social.
Quero aqui, de improviso, mas deixo o registro na íntegra, cumprimentar os aposentados e pensionistas 

de todo o País, cumprimentar a Federação dos Aposentados do Rio Grande do Sul, que me convidou para estar 
lá nesse dia, num evento com cerca de 600 pessoas, cumprimentar o Pedro, que é o Presidente da entidade, e 
todos os seus diretores, cumprimentar o Warley, que é o Presidente Nacional da Cobap, cumprimentar todas as 
entidades que ajudam, articulam e colaboram para melhorar a vida dos idosos do nosso País, cumprimentar os 
clubes que têm as suas organizações locais com os aposentados e pensionistas, cumprimentar as associações 
de aposentados e pensionistas, cumprimentar todos aqueles que lutam por uma previdência justa.

E dizer, Sr. Presidente, que, é claro, fiquei preocupado com o discurso de ontem da Presidenta Dilma, de 
forma muito pontual, em relação à reforma da Previdência.

Nós fizemos uma reforma da Previdência há praticamente três meses, aprovando aqui uma nova fórmu-
la, a 85/95, que diz que a mulher se aposentaria com 55 anos e o homem com 60, desde que ambos tivessem 
contribuído, o homem por 35 anos e 30 a mulher. Agora já estão falando numa outra idade, que seria de 65 
anos, dez anos a mais do que a mulher trabalha hoje para efeito de aposentadoria.

O que foi feito há três meses foi uma isonomia, servidor público e trabalhadores do Regime Geral da 
Previdência com o mesmo patamar, 55 e 60. 

Lamento e espero que essa proposta não venha para o Congresso.
Eu me preocupei muito, porque vi que um conselheiro antigo da Presidenta, que não é do Governo, 

aconselhou. E me disseram que parte do Governo o ouve muito. Não vou citar nome, porque não é o caso. Ele 
teria dito que ela teria que fazer três coisas: um ajuste fiscal mais rígido, que significa mais uma vez fazer com 
que os trabalhadores paguem a conta; segundo, uma reforma trabalhista, que seria também jogar para os tra-
balhadores pagarem a conta; e, terceiro, uma reforma radical na Previdência.

Espero que nenhuma dessas três questões, da forma como foram colocadas, seja encaminhada para o 
Congresso. Se elas forem encaminhadas, teremos aqui um debate muito duro.

Pode ter a certeza de que não só eu, mas também grande parte dos partidos da Base do Governo não 
concorda com esse ponto de vista. É claro que não posso falar aqui por todos os partidos nem por todos os 
Senadores, mas, com certeza, na maioria dos partidos da Base do Governo, haverá discordância se esses pro-
jetos aqui forem encaminhados.

Falo isso de forma muito tranquila, como uma maneira de querer ajudar. Num momento como este de 
dificuldade na economia, poderíamos pensar em tributar, por exemplo, grandes heranças, poderíamos pensar 
em diminuir a taxa de juros e em aumentar a fiscalização, o combate à sonegação, já que os auditores falam 
que daria para arrecadar em torno de R$500 bilhões a mais se fosse dada a infraestrutura para que fizessem a 
devida fiscalização e arrecadação.

Tenho de, neste momento, levantar essas questões para o bom debate que, com certeza, faremos aqui 
durante este ano.

Quero ainda, Sr. Presidente, deixar aqui outro documento em que fiz um balanço dos trabalhos aqui no 
Congresso durante o ano de 2015. É claro que tivemos vitórias e derrotas, mas, por outro lado, Sr. Presidente, 
resistimos aqui e conseguimos não aprovar o fim da NR 12, que é aquela que garante a segurança no trabalho, 
para que não aconteçam acidentes com os trabalhadores.
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Conseguimos resistir – fui a 21 Estados e vou aos outros seis que faltam até o mês de maio – e não apro-
var a terceirização na atividade fim. É claro que isso foi importante. Conseguimos aqui rejeitar o projeto que 
veio meio de contrabando da Câmara. Hoje, até me aproximei do Deputado que tinha sido o autor da emenda. 
São discordâncias pontuais. Mas eu o elogiei aqui pelo projeto da primeira infância, junto com outro Deputa-
do e com os Senadores gaúchos. Falo também daquele do negociado sobre o legislado. Conseguimos fazer 
com que ele não fosse aprovado.

Aprovamos o Estatuto da Pessoa com Deficiência. Não dá para não lembrar que essa foi uma vitória tam-
bém de nós todos que trabalhamos nesse sentido. V. Exª, Senador Elmano Férrer, foi um dos companheiros 
nossos nessa trincheira de luta.

Por fim, Sr. Presidente, peço que V. Exª considere na íntegra estes meus pronunciamentos.
Eu queria, como última fala, dizer que me preocupa muito, muito, muito a situação do desemprego no 

País. Não é só o caso de Caxias, não é só o caso dos estaleiros do Brasil todo, não é só o caso da construção ci-
vil, não é só o caso do setor de indústria de ponta – lembro aqui os metalúrgicos –, não é só o caso da área do 
serviço público, que vimos. Nós consideramos colaborar, numa audiência que fizemos hoje pela manhã, com a 
questão da greve dos peritos. A partir dessa audiência, mediante articulações que fizemos nos últimos 15 dias, 
os peritos foram recebidos ontem e tiveram outra reunião nesta tarde para tratar desse tema.

Amanhã, Sr. Presidente, teremos uma grande audiência pública. Será a terceira desta semana. Tivemos 
uma audiência na terça, uma audiência na quarta e uma audiência na quinta. Agradeço ao Presidente Renan, 
que me permitiu que eu fizesse uma audiência pública na terça-feira de manhã, com a presença do Prêmio 
Nobel da Paz, para discutir o trabalho escravo.

Amanhã, vamos discutir a reforma da Previdência e a dita reforma trabalhista, numa medida preventiva 
para não abrir mão, em hipótese nenhuma, doa a quem doer, dos direitos dos trabalhadores, dos aposentados 
e dos pensionistas. Sabemos muito bem que, quando falam em reforma trabalhista, é para retirar direito dos 
trabalhadores. Não vamos aceitar isso! Vamos fazer aqui o bom combate.

E também há a reforma da Previdência. Quando se fala em reforma da Previdência, eu já coloco minha 
barba de molho. A minha barba, que já está branca, já foi preta, mas vai ficar amarela de tanta preocupação! 
Quando se fala em reforma da Previdência, já antevejo que vão meter a mão nos direitos dos servidores pú-
blicos, que vão entrar junto. Quanto à tal da idade mínima, podem saber os servidores públicos que estão nos 
ouvindo que para eles vai sobrar. Não vão mais ficar as idades de 55 anos e de 60 anos, não!

Preocupou-me muito aquela carta chamada “Ponte para o Futuro”. Ali consta, inclusive, mexer até no sa-
lário mínimo em relação ao benefício do aposentado, como se os aposentados não pudessem receber o mes-
mo salário mínimo de quem está na ativa.

Do resto já falei aqui.
O debate de amanhã vai contar com especialistas no tema. Uma estudiosa vem do Rio de Janeiro. O título 

do livro que ela escreveu e que embasa suas palestras, a que tivemos acesso, é A Farsa do Déficit da Previdência.
De uma vez por todas, vamos demonstrar que a Previdência brasileira é superavitária. Quando começam a 

querer alegar que ela é deficitária, fazem-no sempre numa lógica de querer usar o dinheiro da Previdência para 
outros fins. Nós conhecemos essa história. Estou aqui no Parlamento há 30 anos. Vem a história do déficit, e, daí 
a alguns dias, é anistia para cá, é anistia para lá, e retiram contribuições que deviam ir para a Previdência, como 
foi recentemente esta. O empregador pagava 20% sobre o total da folha e, de repente, passou a pagar 1,5%, 
1% ou 0,5%. Dizem que isso vai dar um déficit de R$70 bilhões! “Mas o Tesouro cobre!” O Tesouro não cobriu 
coisa nenhuma. Aí vai dar déficit mesmo se continuarmos a permitir... Vem a DRU aí. E da DRU já não querem 
mais 20%; já estão falando em 30% da DRU, e sai parte da seguridade social, onde está também a Previdência.

Estou levantando preocupações. Quero mais que o Governo acerte o rumo e entre nos trilhos de uma 
visão progressista e de uma visão positiva e que o País volte a crescer, que a inflação não ultrapasse os dois 
dígitos como está ultrapassando, que o desemprego não ultrapasse os dois dígitos como está ultrapassando. 
A taxa de juros está ultrapassando os dois dígitos já mensalmente. É com isso que nós estamos preocupados 
e queremos colaborar. Queremos aqui construir uma proposta de desenvolvimento para todos, para empre-
sários, para trabalhadores, para quem atua no campo, para quem atua na cidade, para que todos possam me-
lhorar a qualidade de vida.

Perguntaram-me um dia – vou terminar, Sr. Presidente – se eu era contra o lucro. Eu digo: não, não sou 
contra o lucro. O lucro é tão bom, que eu queria que fosse dividido para todos. Não há problema nenhum. Não 
tenho problema nenhum com o lucro.

É isso, Sr. Presidente. Obrigado a V. Exª pela tolerância, para que eu pudesse fazer este pronunciamento.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, no dia 23 de janeiro, eu estive no Sindicato dos Metalúrgicos de Rio Grande 
(RS), a convite do presidente da entidade, Benito Gonçalves. Na ocasião, eles fizeram uma explanação 
sobre as dificuldades do setor.  

Também estavam lá os prefeitos de Rio Grande (Alexandre Lindenmeyer) e São José do Norte (Jor-
ge Madruga), e alguns diretores dos três estaleiros, representantes de sindicatos da região, entre eles 
alimentação, educação e rodoviários. 

Toda aquela região, os seus poderes públicos, os movimentos sindical e social, enfim, a sociedade 
civil exige uma resposta concreta do governo federal para que se possa amenizar os impactos da atual 
crise que atinge esse importante setor da economia brasileira.

O desemprego ali é assustador. É um verdadeiro tsunami... Há muitas demissões nos estaleiros.  
Me foi relatado, e aqui, eu peço uma maior atenção, de que as demissões estão ocorrendo em par-

te devido ao atraso da chegada das plataformas, como por exemplo, a P-74, que está sendo construída 
no estaleiro Inhaúma no estado do Rio de Janeiro.

Segundo eles, com esse atraso, não existem condições de segurar toda a mão-de-obra que está 
parada.

Eles também cobram um aproveitamento maior dos trabalhadores qualificados, que passam de 
dez mil e que na maioria das vezes, ficam fora das melhores vagas. Deve haver um maior aproveitamen-
to das empresas locais.

Sr. Presidente, milhares de vidas dependem hoje do setor naval brasileiro. Isso é indiscutível. Espe-
cificamente falo aqui das regiões de Rio Grande e São José do Norte, litoral sul do meu Rio Grande Sul. 

Faço um apelo ao governo federal para que olhe com carinho a situação que aqui eu relatei. 
Srªs e Srs. Senadores, por fim, registro que fui convidado pelo Presidente do Sindicato dos Metalúr-

gicos de Porto Alegre, Lírio Segalla Martins Rosa, para a Cerimônia de Posse da Nova Diretoria do STIME-
PA - Gestão 2016-2019, que ocorreu em dia 29 de janeiro de 2016, na Escola Mesquita, em Porto Alegre.

Por uma questão de compromissos assumidos anteriormente, não pude me fazer presente em 
importante evento. Fica aqui a minha saudação. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, a minha intenção é fazer um pequeno relato dos trabalhos da Comissão de 
Direitos Humanos no ano de 2015. 

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal – sob a minha pre-
sidência, e Vice-presidência do Senador João Capiberibe, manteve as diretrizes estabelecidas no Plano 
de Trabalho da CDH para o Biênio 2015/2016, alcançando resultados bastante positivos e de grande re-
levância social.

A CDH e suas Subcomissões realizaram 138 reuniões, entre Audiências Públicas, Reuniões Delibe-
rativas e Reuniões de Trabalho.

Foram 99 Audiências com a finalidade de instruir proposições legislativas ou debater assuntos 
da mais alta relevância para o país, com temas instigantes e bastante variados, como diversificada foi 
a autoria dos requerimentos que as determinaram, que envolveu mais da metade dos seus membros.

Destas, 93 foram Audiências Interativas, garantindo a participação popular ao vivo, com perguntas, 
questionamentos e comentários, por meio do Portal e-Cidadania e do Alô Senado. 

E a resposta foi muito ativa e intensa. 
Centenas de internautas tiveram oportunidade de interagir com os debatedores convidados, que 

incluíram desde Ministros de Estado até acadêmicos, religiosos e representantes de diversos movimen-
tos sociais.

A lista de temas é de enorme repercussão social... direitos trabalhistas, previdência social, trabalho 
escravo, discriminação e racismo, terceirização... 

Foram mais de 600 painelistas e um público de mais de 15 mil pessoas. Esses encontros foram 
transmitidos pela TV Senado e atingiram mais de 300 mil telespectadores.  

Nesse período, a Comissão realizou 29 Reuniões Deliberativas, examinando 76 proposições legisla-
tivas. Destaque para a aprovação do Estatuto da Pessoa com Deficiência e o PLS nº 518/2015, que define 
o crime de racismo praticado na Internet.  

Além disso, a CDH aprovou 5 emendas de texto e 3 emendas ao anexo de metas e prioridades à 
LDO e 112 requerimentos apresentados por seus Senadores Membros.
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A Comissão recebeu, no período, 56 denúncias referentes a violações de direitos humanos, que, 
após análise de pertinência, geraram providências, visando seu esclarecimento e solução.

Realizou 24 diligências. Destaques: uma com o objetivo de debater conflitos e o andamento do 
processo de consolidação de assentamento definitivo das famílias acampadas no Acampamento Tira-
dentes, em São Sebastião/DF; outra para debater os excessos cometidos pela Polícia do Estado do Paraná 
aos professores e demais manifestantes, em Curitiba/PR.

Foram realizadas 21 audiências públicas sobre terceirização nos estados, em parceria com as as-
sembleias legislativas. 

Até maio de 2016 concluiremos as audiências nos 27 estados, que são: Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Sergipe, Alagoas, Tocantins e Goiás.

Sr. Presidente, como mostrei aqui, resumidamente, a CDH teve um 2015 de muito trabalho. Para-
béns a equipe e a todos os senadores que compõem esta comissão. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-

te, Srªs e Srs. Senadores, no dia, 24 de janeiro, em decorrência da antiga Lei Eloy Chaves, comemora-se 
o Dia Nacional do Aposentado - marco histórico da Previdência Social.

Primeiramente, gostaria de agradecer o convite feito pela Confederação Brasileira de Aposenta-
dos, Pensionistas e Idosos – COBAP, para participar da comemoração do Dia Nacional do Aposentado, 
realizada em Aparecida do Norte - São Paulo. 

Nesta data, estava cumprindo agenda no Rio Grande do Sul, motivo pelo qual não pude compa-
recer a este grande evento.

Quero saudar e externar meu respeito e profunda admiração aos profissionais que dedicaram sua 
vida ao trabalho, e que contribuíram ativamente para o desenvolvimento econômico e social do nosso país. 

Envelhecer faz parte da vida! Mas o grande mérito é viver com dignidade. 
Sem dúvida alguma, não apenas neste dia a classe deve ser lembrada, mas sim, recompensada com 

uma legítima política pública de efetiva proteção social, nos termos em que assim ponderou a Consti-
tuição da República Federativa do Brasil. 

Nossa Carta Magna considerou a Previdência como um legítimo direito social, evidenciando que a 
política previdenciária não pode ser desprezada ou mesmo barganhada no campo político, mas rotineira-
mente aprimorada, para garantir futuramente o bem-estar de milhões de trabalhadores e aposentados.

A previdência social constitui-se um dos assuntos mais polêmicos dos dias atuais, principalmente 
quando o tema é o suposto “déficit” previdenciário, e o discurso de que esse sistema é economicamente 
insustentável.

Ao longo da minha vida política, nos últimos 20 anos, tenho defendido que a seguridade social 
(Previdência, Assistência social e saúde) é superavitária. 

Ao contrário do que vem sendo divulgado o sistema da previdência não está em crise e nem ne-
cessita de reformas que visem o ajuste fiscal.

O sistema dispõe de bases de financiamento sólidas, que estão asseguradas nas receitas de con-
tribuições definidas pela Constituição Federal, sendo suficientes para atender aos gastos com os três 
setores da seguridade e ainda gerar superávit. 

Entretanto, o que se observa é que uma parte expressiva das receitas propostas à saúde, assistên-
cia social e previdência, são desviadas para serem aplicadas no orçamento fiscal.

Quanto a capacidade de sustentação futura do sistema, é importante que haja crescimento eco-
nômico no país, principalmente geração de empregos e melhores salários, para que alcancemos a mo-
bilidade social. 

Outro fato importante seria a defesa e inclusão de um grande contingente populacional que hoje 
se encontra desprotegido. 

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad/IBGE), vinte e nove milhões 
de pessoas, com idade entre 16 e 59 anos, não têm qualquer proteção previdenciária. 

Desses, 15,4 milhões recebem mais de um salário mínimo e, apesar de terem renda, não contri-
buem para previdência.

Devo lembrar que a luta pelos direitos e pela dignidade dos aposentados são causas defendidas 
por mim, durante toda a minha vida pública, primeiramente como sindicalista e, depois, como deputado 
federal e, agora, como Senador da República. 

Entre as mais relevantes bandeiras dessa causa que tenho defendido com muita honra, estão:
O PLS 201/2006 que estabelece o fim do fator previdenciário.
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Aprovamos Projeto de Lei de Conversão nº 15/2015, transformada em norma jurídica com veto par-
cial, proveniente da Medida Provisória nº 676/2015 que dispõe sobre os planos de benefícios da previdên-
cia social, cujo tema principal era a adoção de uma regra para afastar a incidência do fator previdenciário 
no cálculo das aposentadorias por tempo de contribuição do Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

A PEC nº 22/2007 que estabelece normas para o reajuste das aposentadorias e pensões acima do 
reajuste do salário mínimo.

O PL 4434/2008, que tenta recuperar as perdas das aposentadorias e pensões do INSS, para o 
mesmo número de salários da época da concessão, além de determinar reajustes anuais iguais aos do 
salário mínimo.

Os PLS 91/2010 e PLS 172/2014 que possibilitam ao trabalhador aposentado ou pensionista o di-
reito à desaposentadoria, entre outros.

O Executivo ambiciona encaminhar este ano ao Congresso Nacional uma proposta de reforma no 
sistema de Previdência Social em que um dos principais objetivos é a redução dos gastos com aposen-
tadorias. 

Proposta esta que sou radicalmente contra. Pois os recursos que se quer economizar, lesionando 
direitos, fazendo cortes e protelando a aposentadoria dos servidores, não resolvem o problema eco-
nômico atual, além de serem utilizados não para melhorar as aposentadorias, mas para pagar juros da 
dívida pública.

Confesso que fiquei preocupado com a fala da presidenta Dilma Rousseff no dia de ontem, na 
abertura do ano legislativo. Ela defendeu a aprovação de uma reforma da Previdência, ressaltando que 
poucos efeitos serão sentidos em sua gestão.

Como a imprensa vem divulgando, o Ministério da Fazenda fechou uma proposta de reforma da 
Previdência que adota uma idade mínima e acaba com as diferenças nas regras para a aposentadoria 
entre homens e mulheres, funcionalismo público e setor privado, trabalhadores da cidade e do campo. 

A imprensa também divulga que o ministro do Trabalho e Previdência, Miguel Rossetto, está resis-
tindo, defendendo que não é preciso urgência para modificar as regras de aposentadoria.

O fato, Sr. Presidente, é que a ladainha é a mesma toda vez que o País não apresenta níveis decen-
tes de crescimento. A ordem é arrebentar a corda no lado mais fraco. 

Também é fato alguns dados. Conforme a Associação dos Auditores-Fiscais da Receita Federal 
do Brasil (Anfip), através do estudo ‘Análise da Seguridade Social 2014’, não há déficit, e, sim, superávit.

Vejamos: Superávit em 2006: R$ 59,9 bilhões; 2007: R$ 72,6 bilhões; 2008: R$ 64,3 bi; 2009: R$ 32,7 
bi; 2010: R$ 53,8 bi; 2011: R$ 75,7 bi; 2012: R$ 82.6 bi; 2013: R$ 76,2 bi; 2014: R$ 54 bi.

Ainda conforme a Anfip, os resultados da Seguridade poderiam ser ainda bem melhores, se não 
fosse a sonegação e a inadimplência.

A sonegação foi de R$ 15 bi no ano de 2013, R$ 13,6 bi em 2012 e R$ 13,1 bi em 2011. Segundo a 
Anfip, esses números podem ser até 10 vezes maiores.

E ainda tem a inadimplência: R$ 34,9 bilhões. 
Portanto, a quem interessa a mentira do “rombo” nas contas da Seguridade?
A quem interessa o desgaste da imagem da Previdência?
E por que o Congresso Nacional não vota a proposta de emenda à Constituição (PEC 24/2003), 

de nossa autoria, que determina que o dinheiro da Seguridade não pode ser desviado para outros fins?
Senhoras e Senhores, quero reafirmar o meu compromisso com os aposentados e pensionistas, 

trabalhadores, servidores públicos, elaborando cada vez mais projetos que visem a proteção e defesa 
das suas vidas. 

Especificamente sobre o idoso, lembro o art. oitavo, expresso na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos: “o envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social”.

Quero ressaltar que é obrigação do Estado garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, 
mediante efetivação de políticas públicas que permitam seu envelhecimento saudável e em condições 
de dignidade.

A luta continua em 2016! Vamos continuar fazendo o bom combate.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-

te, Srªs e Srs. Senadores, o tema que apresento, hoje, para reflexão é o do papel do Congresso Nacional 
na governabilidade e no desenvolvimento do País.

Somos o poder de maior significado para a Democracia, por nossa importância como represen-
tantes das vontades populares. 
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Os membros do Poder Legislativo são os únicos cuja escolha realiza-se integralmente de eleitos 
por votação popular.

O Poder Judiciário é formado por quem realiza concurso, e temos excelentes quadros em razão 
desse critério de seleção. 

Nosso sistema de concursos públicos é muito eficiente para a escolha de magistrados. 
O Poder Executivo é chefiado por uma pessoa eleita pelo voto popular e por vários indicados po-

líticos. 
Os ministros de estado são indicados pelo Presidente dentre pessoas de sua confiança, obviamente, 

levando em consideração a compatibilidade da trajetória profissional do ministro com o tema da pasta 
para a qual foi designado.

O Poder Legislativo, por sua vez, é aquele, a meu ver, cuja vontade das urnas deve refletir de forma 
mais direta no trabalho. 

Quero lhes dar, nesse sentido, um exemplo do que considero justo e devido por nós, parlamen-
tares: se o Senador é eleito pela maioria de seu Estado, ele deve ser fiel ao desejo de seus eleitores; não 
me parece justo que o parlamentar ceda ao poder do lobby, ao poder econômico. 

Por essa razão, represento os meus eleitores e o trabalhador brasileiro ao me posicionar contra a 
terceirização da atividade-fim, da maneira como estava no Projeto de Lei da Câmara nº 4.330, de 2004. 

Depois de aprovado pelos deputados, o projeto veio para o Senado Federal, e está tramitando na 
forma do PLC nº 30, de 2015. 

Sou o relator deste projeto e pretendo convencer a todas as Senadoras e a todos os Senadores da 
importância de reforma desta proposição. 

Meu entendimento é de que devemos querer o bem de quem representamos. Este é o papel do 
parlamentar!

Há, nesse aspecto, conquistas sociais adquiridas ao longo da história e que não podem ser anuladas 
por pressões de quem detém o poder econômico, senão correremos o risco de privilegiar uma minoria, 
em lugar de atendermos ao interesse maior, que é o interesse do povo.

Não podemos desconectar as propostas de flexibilização das leis trabalhistas, as quais temos visto 
nos últimos anos, das conquistas sociais acumuladas ao longo dos tempos. 

Podemos perceber que não é novidade que em todo momento de dificuldade econômica surgem 
propostas oportunistas para enfraquecer as relações de trabalho, como se as medidas dessa natureza 
fossem conferir competitividade à nossa indústria em definitivo, de uma hora para outra, sem qualquer 
tipo de outro esforço. Não é essa, a meu ver, a atitude a ser tomada! 

Avançamos muito na questão social; não vejo razão para combatermos os problemas da econo-
mia com o retrocesso nessa área. 

Quando há crise econômica, a classe trabalhadora já é demais penalizada. 
Essa é a classe que mais sofre com as agruras da inflação e do desemprego. 
Quando jogamos nas costas dos trabalhadores o peso de novas medidas de austeridade, estamos 

restringindo a muitas pessoas o acesso a uma condição digna de sobrevivência.
Em nosso entendimento, os custos da crise devem ser compartilhados, não podem ser suporta-

dos por uma única classe, mas devem ser verificadas as condições mínimas de sobrevivência na hora de 
partilharmos os custos de uma crise que não foi, de modo algum, causada pelo trabalhador.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 2015 foi um ano de ensinamentos, no sentido de que, uma vez 
mais, vimos que os ganhos sociais não podem retroceder. 

As pessoas precisam de condições mínimas de sobrevivência, entre as quais está o direito ao de-
senvolvimento, reconhecido como um dos direitos humanos da terceira geração. 

Todo ser humano tem o direito de buscar sua própria evolução e a de sua família.
Para o desenvolvimento, temos de oportunizar garantias mínimas de ascensão a cada um do povo, 

como escola e saúde de qualidade, moradia digna, acesso à cultura.   
Mas o ano de 2015 registrou mais do que isso. 
Percebemos que é possível avançar em direitos humanos em momento de crise econômica. 
A meu ver, nos momentos de crise econômica podemos escolher um de dois caminhos:
1º) ou se limita o acesso das pessoas aos bens culturais e se restringe a qualidade da educação; ou
2º) fazemos o que é mais justo e digno, e promovemos novos direitos, ampliamos o acesso à edu-

cação e buscamos, na inovação e no trabalho capacitado, alternativas aos entraves econômicos.
Vimos que inúmeras proposições foram apresentadas no Congresso e que pareciam querer nos 

levar na contramão da Democracia.  
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Toda vez que se tem recessão, surge a mesma tentativa de se mutilar a Constituição, mas sem sucesso. 
Há grupos de pressão para que a CLT seja deteriorada, para que o negociado passe a valer mais 

do que a lei.
Se isso viesse a acontecer, seria como retroceder à época em que se aplicava a lei do mais forte, 

antes de o Estado ter avocado para si o dever precípuo de dizer o Direito. 
Essa mudança, que atribuiu ao Estado o papel da jurisdição, foi um avanço da civilização, foi o que 

viabilizou a construção do Poder Judiciário. Não é pouca coisa!
Mas estamos reagindo a essas iniciativas pouco republicanas. 
Estou viajando pelo Brasil todo e estou votando e aprovando a carta de cada Estado, e nessa carta 

está expressa a reprovação da proposta de terceirizar a atividade-fim. 
Não podemos deixar de mencionar, também, que sempre tentam atacar nosso modelo previden-

ciário. 
Nosso regime previdenciário é alvo fácil nos momentos de crise. 
Porém, posso provar a qualquer um que a média de superávit da seguridade social do regime geral 

da previdência social é de 50 bilhões de reais por ano. Por isso, discordo de quem diga que ela é deficitária.
Mas há, finalmente e graças a Deus, as ações do Congresso Nacional em benefício do País. 
Podemos perceber na retrospectiva do ano que o Congresso foi profícuo em políticas que favo-

recem a população. 
Realizou, em diversos momentos, seu papel de representante supremo dos interesses da Democracia: 
–	 Aprovamos o cálculo 85/95 da aposentadoria, atendendo a uma reivindicação antiga da socie-

dade e que é justa com os trabalhadores; 
–	 Aprovamos o Estatuto da Pessoa com Deficiência, de minha autoria, em favor da promoção 

da acessibilidade a todos que tenham algum tipo de impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial que, em interação com uma ou mais barreiras, possa obstruir sua parti-
cipação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas;

–	 Aprovamos, na Comissão de Direitos Humanos, o Projeto de Lei nº 518, de 2015, de minha 
autoria, no qual se prevê que a veiculação de informações que induzam ou incitem a discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional na internet, ou em outra rede de com-
putadores destinadas ao acesso público, torne-se crime com pena de um a três anos de reclusão e multa;

–	 Promovemos, na Comissão de Direitos Humanos, discussões sobre temas variados e de grande 
responsabilidade social e humana. 

Foram muitos os avanços em 2015, e sabemos que há muito para avançarmos em 2016. 
Espero que possamos, por exemplo, incorporar em definitivo as seguintes convenções interame-

ricanas: sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos; Contra o Racismo, a Discriminação Racial e 
Formas Conexas de Intolerância; e Contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância.

Percebemos neste ano que se encerra o quanto ainda temos por fazer nos campos social e trabalhista.
Apesar de termos evoluído bastante nos últimos anos, surgiram novos desafios, principalmente 

na área econômica, uma vez que houve redução dos níveis de crescimento. 
Pudemos perceber, por tudo o que narramos, que o Congresso Nacional tem enfrentado grandes 

desafios para fortalecer as conquistas no campo dos Direitos Humanos, considerados em todas as suas 
acepções, e para manter o curso democrático. 

Há, nesta Casa, homens de bem que irão garantir a nossa agenda positiva. 
Meu prognóstico para 2016 é o do começo de tempos melhores para todos os brasileiros e o for-

talecimento da democracia pela vontade popular!
Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Senador Paim, como Presidente da 
Mesa desta sessão, no apagar das luzes dos trabalhos deste dia, eu queria congratular-me com V. Exª e para-
benizá-lo pelo grande trabalho realizado à frente da Comissão de Direitos Humanos. O Brasil é testemunha, os 
trabalhadores do Brasil são testemunhas da eficiência e da competência de V. Exª. Daí por que eu o parabenizo! 
Continue com esse entusiasmo por mais 30 anos à frente de serviços prestados aos trabalhadores e ao povo 
brasileiro. Que Deus o ilumine e o guarde, para que seja essa pessoa comprometida com os trabalhadores e 
com o destino do nosso País!

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito obrigado, Senador Elmano Férrer.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Não havendo mais nenhum orador 

inscrito, declaramos encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 23 minutos.)
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PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS E DOCUMENTOS

EXPEDIENTE

Arquivamento
Nos termos do art. 222, § 3º, do Regimento Interno, os Requerimentos nºs 150, 174, 449, 704, 705, 726, 

963, 975 e 1.261, de 2015, serão arquivados definitivamente.

As matérias vão ao Arquivo.
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Expedientes de Ministros de Estado

- Aviso nº 1, de 8 de janeiro de 2016, do Ministro de Estado de Minas e Energia, em resposta ao Requeri-
mento de Informações nº 1.243, de 2015, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;

- Aviso nº 2, de 8 de janeiro de 2016, e Aviso nº 3, de 20 de janeiro de 2015, do Ministro de Estado de Minas 
e Energia, em resposta ao Requerimento de Informações nº 1.240, de 2015, de autoria do Senador Jorge Viana;

- Aviso nº 3, de 11 de janeiro de 2016, do Presidente do Banco Central do Brasil, em resposta ao Reque-
rimento de Informações nº 1.257, de 2015, de autoria do Senador João Capiberibe;

- Aviso nº 7, de 11 de janeiro de 2016, do Ministro de Estado da Fazenda, em resposta ao Requerimento 
de Informações nº 1.189, de 2015, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;

- Aviso nº 10, de 11 de janeiro de 2016, do Ministro de Estado da Fazenda, em resposta ao Requerimento 
de Informações nº 1.108, de 2015, de autoria do Senador Tasso Jereissati;

- Aviso nº 276, de 28 de dezembro de 2015, do Ministro de Estado de Minas e Energia, em resposta ao 
Requerimento nº 649, de 2015, de autoria do Senador José Medeiros;

- Aviso nº 277, de 28 de dezembro de 2015, do Ministro de Estado de Minas e Energia, em resposta ao 
Requerimento de Informações nº 1.115, de 2015, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin; 

- Aviso nº 278, de 28 de dezembro de 2015, do Ministro de Estado de Minas e Energia, em resposta ao 
Requerimento de Informações nº 1.190, de 2015, de autoria da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária;

- Aviso nº 279, de 28 de dezembro de 2015, do Ministro de Estado de Minas e Energia, em resposta ao 
Requerimento de Informações nº 1.205, de 2015, de autoria do Senador Ricardo Ferraço;

- Ofício nº 1, de 7 de janeiro de 2016, do Ministro de Estado da Educação, em resposta ao Requerimento 
de Informações nº 1.197, de 2015, de autoria da Comissão de Educação, Cultura e Esporte;

- Ofício nº 2, de 7 de janeiro de 2016, do Ministro de Estado da Educação, em resposta ao Requerimento 
de Informações nº 1.248, de 2015, de autoria da Comissão de Educação, Cultura e Esporte;

- Ofício nº 3, de 11 de janeiro de 2016, do Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, em resposta ao Requerimento de Informações nº 1.149, de 2015, de autoria do Senador Aécio Neves;

-Ofício nº 3, de 7 de janeiro de 2016, do Ministro de Estado da Educação, em resposta ao Requerimento 
de Informações nº 978, de 2015, de autoria do Senador Aécio Neves;

- Ofício nº 7, de 5 de janeiro de 2016, do Ministro de Estado do Meio Ambiente, em resposta ao Reque-
rimento de Informações nº 1.220, de 2015, de autoria da Senadora Sandra Braga;

- Ofício nº 16, de 20 de janeiro de 2016, do Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to, em resposta ao Requerimento de Informações nº 1.086, de 2015, de autoria da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária;

- Ofício nº 20, de 19 de janeiro de 2016, do Ministro de Estado da Integração Nacional, em resposta ao 
Requerimento de Informações nº 1.187, de 2015, de autoria da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle;

- Ofício nº 25, de 20 de janeiro de 2016, do Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to, em resposta ao Requerimento de Informações nº 1.089, de 2015, de autoria da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária;

- Ofício nº 437, de 30 de dezembro de 2015, do Ministro de Estado das Cidades, em resposta ao Reque-
rimento de Informações nº 665, de 2015, de autoria do Senador José Agripino;

- Ofício nº 439, de 30 de dezembro de 2015, do Ministro de Estado das Cidades, em resposta ao Reque-
rimento de Informações nº 924, de 2015, de autoria do Senador Aécio Neves;

             As informações foram encaminhadas, em cópia, aos requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.
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À COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÒMICOS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1, DE 2016

Dispõe sobre requisitos para a apreciação pelo 
Congresso Nacional de Protocolos de Adesão ao 
MERCOSUL. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Este decreto legislativo estabelece as normas relativas à 
decisão definitiva do Congresso Nacional, referida no art. 49, inciso I, da 
Constituição Federal, sobre Protocolos de Adesão de Países-Membros ao 
MERCOSUL.  

Art. 2º Nos termos do Art. 6º da Decisão do Conselho do Mercado 
Comum Nº 28, de 2005, que regulamentou o Artigo 20 do Tratado de Assunção, 
os Protocolos de Adesão deverão necessariamente conter, em seus textos, os 
resultados das negociações técnicas entre o Estado aderente e os Estados Partes 
do MERCOSUL relativas à: 

I – Adesão ao Tratado de Assunção, de 26 de março de 1991; ao 
Protocolo de Ouro Preto, de 17 de dezembro de 1994; e ao Protocolo de Olivos 
para Solução de Controvérsias do MERCOSUL, de 18 de fevereiro de 2002; 

II – Adoção da Tarifa Externa Comum (TEC) do MERCOSUL, 
mediante a definição de um cronograma de convergência para sua aplicação, se 
for o caso; 

III – Adesão do Estado aderente ao Acordo de Complementação 
Econômica nº 18 e seus Protocolos Adicionais, por meio da adoção de um 
programa de liberalização comercial; 

IV – Adoção do acervo normativo do MERCOSUL, incluindo as 
normas em processo de incorporação; 
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 Projeto de Decreto Legislativo
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V – Adoção dos instrumentos internacionais celebrados no marco do 
Tratado de Assunção, de 26 de março de 1991; e 

VI – Declaração de modalidade de incorporação aos acordos 
celebrados no âmbito do MERCOSUL com terceiros países ou grupos de países, 
bem como sua participação nas negociações externas do bloco em curso. 

Art. 3º Para fundamentar a apreciação pelo Congresso Nacional dos 
Protocolos de Adesão, a Mensagem do Presidente da República deverá incluir: 

I – Relatório circunstanciado dos impactos positivos e negativos, por 
setor econômico nacional, da adesão do novo membro ao bloco, elaborado pelo 
Governo brasileiro; 

II – Avaliação estratégica e política da nova adesão para o Brasil e 
para o MERCOSUL, elaborada pelo Governo brasileiro; e 

III – Relatório do Observatório da Democracia do MERCOSUL 
sobre a adequação do regime político do Estado aderente às cláusulas do 
Protocolo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático, de 24 de julho de 1998, 
e demais compromissos democráticos do MERCOSUL. 

Art. 4º Se, ao final de cronogramas eventualmente previstos no 
Protocolo de Adesão e outros documentos firmados pelo Estado aderente, as 
metas estabelecidas não estiverem cumpridas, o Congresso Nacional aprovará 
Decreto Legislativo revogando o ato de aprovação de adesão do Estado ao 
MERCOSUL e informará o feito ao Poder Executivo.  

Art. 5º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A decisão sobre a adesão de um novo Estado Parte ao MERCOSUL 
é uma tarefa complexa e de grande responsabilidade, face aos enormes impactos 
econômicos, comerciais, sociais e políticos que tal decisão acarreta. 

Para garantir esse cuidado, a Decisão do Conselho do Mercado 
Comum nº 28, de 2005, que regulamentou o Artigo 20 do Tratado de Assunção, 
dispôs, em seu Art. 6º, que os resultados das negociações técnicas, entre o Estado 
Aderente e os Estados Partes do MERCOSUL, relativas à incorporação da 
nomenclatura do bloco, à liberalização do comércio, a adesão à Tarifa Externa 
Comum (TEC), a adesão aos acordos com terceiros países, entre outras, teriam de 
já estar incorporados aos textos dos Protocolos de Adesão.  

Verificou-se, entretanto, que, no caso da adesão da Venezuela ao 
MERCOSUL, verifica-se que isso não ocorreu. Preferiu-se criar o Grupo 
Negociador a posteriori, e não a priori.   

Tal procedimento colocou o Congresso Nacional na constrangedora 
posição de avalizar um protocolo que ainda demanda o cumprimento de 
exigências técnicas cruciais. Deste modo, parece-nos de todo conveniente que o 
Congresso Nacional, no exercício soberano da sua prerrogativa constitucional 
exclusiva prevista no artigo 49, inciso I, da Constituição Federal, dite normas 
precisas e consistentes para a futura apreciação de novas adesões ao 
MERCOSUL.  

Para maior rigor nesses processos, além das exigências técnicas já 
previstas na referida Decisão do Conselho do Mercado Comum, incluímos como 
requisitos para fundamentar a apreciação pelo Congresso Nacional, relatório 
circunstanciado dos impactos positivos e negativos da adesão do novo membro 
ao bloco por setor econômico nacional, avaliação política e estratégica da nova 
adesão e relatório sobre o cumprimento pelo Estado aderente dos compromissos 
democráticos do MERCOSUL, instituídos pelo Protocolo de Ushuaia.  

Temos certeza que, ao assegurar que os resultados das negociações 
estejam incluídos nos textos dos Protocolos de Adesão e ao prever o envio, na 
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Mensagem presidencial, dos subsídios mencionados, o Congresso Nacional 
poderá pronunciar-se com segurança e propriedade sobre eventuais futuras 
adesões de novos países ao MERCOSUL.  

Ao mesmo tempo, e como é benéfico e desejável nos tempos atuais, 
essa proposta fortalece as prerrogativas do Congresso Nacional relativas à política 
externa do país.  

Em vista do exposto, solicitamos e estamos seguros do apoio dos 
nobres pares a esta importante propositura.  

Sala das Sessões, 

Senador TASSO JEREISSATI 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

 

 
SENADO FEDERAL 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 2, DE 2016 

 

Altera a Resolução nº 93, de 1970, do Senado Federal – 
Regimento Interno do Senado Federal, acrescentando 
parágrafo ao art. 99, para estabelecer que o Presidente 
do Banco Central do Brasil compareça à Comissão de 
Assuntos Econômicos, em audiência pública, para 
apresentar as justificativas caso a inflação acumulada no 
ano civil fique fora do intervalo de tolerância da meta de 
inflação. 
 
 
 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º O art. 99 da Resolução nº 93, de 1970, do Senado federal, passa a 
vigorar acrescido do seguinte dispositivo: 

“Art. 99 ....................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º Caso a inflação acumulada no ano civil fique fora do intervalo de 
tolerância da meta de inflação fixado pelo Conselho Monetário Nacional, o 
Presidente do Banco Central do Brasil apresentará, em audiência pública na 
Comissão de Assuntos Econômicos, as justificativas necessárias com 
descrição detalhada das causas do descumprimento, as providências para 
assegurar o retorno da inflação ao limite estabelecido e o prazo esperado para 
que surtam efeito, no prazo de sessenta dias após o encerramento do ano 
civil.” (NR) 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação oficial. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A inflação em 2015 estourou, e muito, o teto da meta de inflação 
fixada pelo Conselho Monetário Nacional, o que é muito grave. Como bem 
sabemos, seus efeitos são deletérios para todos os segmentos sociais, 
desorganizando e comprimindo o orçamento das famílias. Além disso, restringe 
o horizonte temporal de organização das empresas, suprimindo-lhes 
capacidade de investimento. O resultado é a redução tanto do consumo dos 
trabalhadores quanto do investimento produtivo, afetando o nível de atividade 
econômica. 

Apesar de contarmos com a sistemática de metas de inflação como 
diretriz para fixação do regime de política monetária, desde 2009 não temos 
uma inflação controlada em torno do centro da meta. De 2010 a 2014, o Banco 
Central adotou uma política de maior tolerância com a inflação, que se manteve 
consistentemente próxima do teto superior do intervalo de tolerância. O ápice 
ocorreu em 2015, com o total descontrole de preços, quando a inflação oficial 
atingiu dois dígitos. 

Diante da gravidade e do forte impacto social derivado desse quadro, com 
repercussões negativas inclusive em relação à percepção externa da estabilidade de nossa 
economia, entendemos ser necessário aprimorar a institucionalização da relação entre 
política monetária e sociedade. 

Para tanto, propomos aprimorar o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF) para deixar clara a necessidade de o Presidente do Banco Central apresentar em 
audiência pública as justificativas pertinentes em caso de descumprimento da meta de 
inflação. Hoje, isso ocorre apenas no âmbito do Poder Executivo por meio de carta emitida 
pela Autoridade Monetária ao Ministro da Fazenda, nos termos do parágrafo único do art. 4º 
do Decreto nº 3.088, de 21 de junho de 1999. 

Essa modificação é importante, pois as audiências regulares com o Presidente 
do Banco Central junto da Comissão de Assuntos Econômicos, previstas nos parágrafos 1º e 
2º do art. 99 do RISF, caracterizam-se tão somente por discutir as diretrizes, implementação 
e perspectivas futuras da política monetária, sem prever, de modo específico, a avaliação do 
resultado da política monetária executada.  

Conto com o apoio dos ilustres pares para a aprovação de tão importante 
matéria. 

Sala das Sessões, 

Senador RICARDO FERRAÇO 
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SENADO FEDERAL
PROJETO DE LEI DO SENADO

Nº 15, DE 2016
(Complementar)

Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,

Art. 1º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 20. .................................................................................................
.................................................................................................................

§ 6º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, 
no inciso III, não serão computadas as despesas com programas 
especiais como:

a) P.S.F, Programa saúde da família

b) CRAS, Centro de Referência de Assistência Social 

c) CAPS, Centro de Atenção Psicossocial

d) Conselho Tutelar.” (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do exercício financeiro
subsequente.

JUSTIFICAÇÃO

O cenário econômico atual é de estagnação do crescimento econômico. Como 
71% do Produto Interno Bruto é oriundo da prestação de serviços, a arrecadação tributária 
municipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza irá cair em 2016.

 Projetos de Lei do Senado 
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2
Ademais, a não existência de compensação aos municípios em decorrência da 

política de desoneração tributária federal implicou perda de recursos financeiros. Segundo o 
Tribunal de Contas da União, o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), entre 2008 e
2012, deixou de receber R$ 61,6 bilhões. São recursos que deixaram de ser aplicados em 
educação, saúde e segurança pública. Assim, em 2016, a possível queda da receita corrente 
líquida (RCL) aliada à política de valorização do salário mínimo, que tem aumentado o custo 
da folha salarial dos municípios, poderá levar as municipalidades ao descumprimento do
limite total para as despesas com pessoal. Isso impedirá que elas recebam transferências 
voluntárias voltadas à execução de investimentos, bem como de contratar operações de 
crédito.

A União criou inúmeros programas sociais com a obrigação dos municípios de 
executá-los, sem repassar recursos suficientes. É notório que os munícipios passam por 
grandes dificuldades financeiras com diminuição de arrecadação devido à crise, do repasse 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e seus prefeitos tem que ter suas contas 
públicas aprovadas por tribunais de contas. Hoje, vários prefeitos têm sido 
responsabilizados, tendo suas contas reprovadas e se tornam inelegíveis pela Lei da Ficha 
Limpa, além de correrem risco de enfrentar um processo por improbidade administrativa.

Nesse sentido, apresentamos o presente projeto de lei que exclui da 
composição do índice com pessoal do Executivo Municipal, ou seja, dos 54% da receita 
corrente líquida, as despesas com pessoal dos programas sociais, Programa Saúde da 
Família (PSF), Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) e Conselho Tutelar.

Motivo pelo qual, a Senadora Ana Amélia também apresentou um projeto que 
compensa a concessão de benefícios fiscais que incidam sobre a base de cálculo das 
receitas dos Fundos de Participação dos Estados e do Distrito federal e do Fundo de 
Participação dos Municípios, pela União.

Portanto, contamos com o apoio de nossos ilustres Pares para a aprovação 
desta proposição nesta Casa.

Sala das Sessões, 

Senador OTTO ALENCAR

LEGISLAÇÃO CITADA

Lei Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000 - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL -
101/00

3

(À Comissão de Assuntos Econômicos)
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 16, DE 2016 

 

Denomina Rodovia Antônio Francisco da Cunha o trecho 
da BR-235 que liga os municípios de Carira e Aracaju, 
passando por Itabaiana, no estado de Sergipe. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica denominado Rodovia Antônio Francisco da Cunha o trecho da BR-
235 que liga os municípios de Carira e Aracaju, passando por Itabaiana, no estado de Sergipe. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Antônio Francisco da Cunha foi um comerciante nascido em 7 de janeiro de 1929 
na cidade de Itabaiana no estado de Sergipe. Foi o quarto filho, de um total de sete, do casal 
Miguel Antônio da Cunha e Maria Ceciliana da Cunha, ambos agricultores residentes no 
povoado Água Branca. 

De uma infância humilde e sempre trabalhando na roça para ajudar no sustento 
da família, Rolopeu, como era conhecido em toda Itabaiana, arriscou na juventude viajar a 
São Paulo a fim de negociar e dar uma melhor qualidade de vida aos seus pais e irmãos. Ele 
tinha o comércio e empreendedorismo no sangue. 

Mais tarde, retornou à Itabaiana e foi na feira livre da cidade do agreste sergipano 
que ele começou a negociar com a farinha de mandioca, ou farinha da terra como era 
conhecida na época. Nos anos 50 passou a viajar com itabaianenses conhecidos por Zé 
Charuto e Tonho de Chagas e nos anos 60 adquiriu seu primeiro caminhão, passando a 
exportar cereais para a cidade de Salvador. 

Analfabeto, seu principal sonho era aprender a escrever o seu próprio nome para 
poder abrir sua empresa, ter folhas de cheque e vender suas mercadorias com notas fiscais. 

Em 1965, sempre devoto de Santo Antônio, Rolopeu foi à procura do pároco a 
fim de fazer uma noite dentro do trezenário em honra ao santo padroeiro da cidade e em 
homenagem aos caminhoneiros da região. Aceito o pedido, nascia ali a maior festa dos 
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2 

caminhoneiros do Brasil, consagrando, 50 anos depois, a cidade de Itabaiana como Capital 
Nacional do Caminhão. 

Inicialmente, ele recolhia dinheiro de amigos caminhoneiros para a compra de 
fogos e brindes para sortear entre todos. Na última noite do trezenário, dezenas de caminhões 
se reuniam no povoado Mundéz (atual Rio das Pedras) para acompanhar o andor de Santo 
Antônio até a Igreja Matriz localizada na Praça Fausto Cardoso. 

Posteriormente, a festa tornou-se famosa pela propagação dada pelo deputado 
federal José Teles de Mendonça, filho do deputado estadual Francisco Teles de Mendonça, o 
Chico de Miguel, que também havia sido caminhoneiro e era amigo pessoal de Rolopeu. 

A influência de Rolopeu era grande no comércio e junto à população. Amigo de 
todos, ele sempre ajudou aos necessitados que o procuravam. Quando não tinha dinheiro em 
mãos, doava sacos de farinha para que os mesmos revendessem na feira livre. Na Semana 
Santa, inúmeras pessoas dirigiam-se à sua residência onde ele distribuía peixes e cestas 
básicas para os mais necessitados. 

Em 14 de outubro de 2009, vítima de um acidente vascular cerebral, aos oitenta 
anos de idade, Antônio Francisco da Cunha faleceu e foi sepultado no Cemitério de Santo 
Antônio e Almas de Itabaiana. Em sua residência ainda reside a Sra. Lúcia, sua última esposa 
com qual conviveu em seus últimos momentos. Em seu cortejo fúnebre, fogos foram soltos e 
diversos caminhões acompanharam buzinando. Foi a forma de amigos e familiares 
homenagearem o precursor do crescimento de Itabaiana.   

Em reconhecimento à importância e à grandiosidade da festa idealizada por 
Rolopeu, por meio da Lei nº 13.044, de 2014, de nossa autoria, o Município de Itabaiana 
recebeu o título de Capital Nacional do Caminhão. 

Por essas razões, conclamo os nobres colegas parlamentares a apoiarem a 
iniciativa que ora apresento, no sentido de homenagear esse cidadão brasileiro e sergipano, 
humilde trabalhador, que com seu trabalho, sua dignidade, amor à sua terra, à sua gente e às 
suas tradições, contribuiu para o desenvolvimento econômico e cultural de sua região e 
consequentemente do nosso País. 

Sala das Sessões, 
 
Senador EDUARDO AMORIM 

 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Lei nº 13.044,  de 19 de novembro de 2014 - 13044/14 
 

 
(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa) 
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SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO
Nº 5, DE 2016

Requeremos, nos termos dos artigos 154 e 199 do Regimento Interno do 

Senado Federal, a realização de Sessão Especial do Senado a realizar-se no dia 18

de abril de 2016, segunda-feira, às 11h, destinada a homenagear o centenário de

nascimento do ex-senador, professor e sociólogo, Pompeu de Sousa, falecido em 11 

de junho de 1991, aos 77 anos.

JUTIFICAÇÃO

Considerado um político lúcido e combativo, Pompeu de Sousa foi responsável, 

na Assembleia Nacional Constituinte (ANC), pelo artigo 220, que proporcionou aos 

meios de comunicação ampla liberdade de imprensa. Em sua atuação política no 

Distrito Federal, contribuiu para a elaboração do plano diretor do DF, as diretrizes da 

política urbana, a fixação de normas para licitação e contratos da administração 

pública, e o financiamento, pela União, de sistemas de educação e saúde.

Foi especialmente um dos mais importantes líderes da luta pela autonomia do 

distrito Federal. 

Democrata convicto, defensor da liberdade e da Justiça, educador emérito, co-

fundador da Universidade de Brasília, e um dos mais importantes e influentes 

jornalistas do país, foi o criador do lead, parágrafo principal de um texto jornalístico, 

que estabelece uma comunicação imediata com os leitores. No jornalismo, trabalhou 

no Diário Carioca e foi contemporâneo de Carlos Castello Branco, Armando Nogueira, 

Jânio de Freitas e Evandro Carlos de Andrade. Na política e no mundo artístico, 

conviveu com Juscelino Kubitschek, Assis Chateaubriand, San Thiago Dantas, Afonso 

 Requerimentos
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2

Arinos, Paulo Mendes Campos, Nelson Rodrigues, Claudio Santoro, Nelson Pereira 

dos Santos, Ferreira Gullar e Otto Lara Rezende.

Pompeu de Sousa não foi apenas um grande líder, Senador, jornalista; é para 

sempre um símbolo na luta brasileira pelo progresso democrático com uma imprensa 

livre.

Sala das Sessões,

Senador CRISTOVAM BUARQUE
Senador ELMANO FÉRRER
Senadora GLEISI HOFFMANN
Senador HÉLIO JOSÉ
Senador LINDBERGH FARIAS
Senador TELMÁRIO MOTA

(Será votado oportunamente)
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SENADO FEDERAL 

REQUERIMENTO 
Nº 9, DE 2016 

 

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, que seja 
solicitado ao Tribunal de Contas da União (TCU) o encaminhamento de cópia integral do 
relatório de fiscalização nas políticas públicas de comunicação realizada pelo órgão, a fim de 
subsidiar os trabalhos desta Casa.  

 
 

JUSTIFICAÇÃO 

Reportagem veiculada no jornal Valor Econômico, em 21 de janeiro de 2016, 
trouxe dados preocupantes para o setor de telecomunicações brasileiro, como resultado de 
ampla fiscalização nas políticas públicas de comunicação realizada pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU). 

De acordo com o relatório, os dois fundos criados para assegurar a fiscalização 
e a universalização dos serviços de telecomunicações no país (Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações – Fistel e Fundo de Universalização das Telecomunicações – Fust) 
arrecadaram aproximadamente R$ 100 bilhões até junho de 2015, mas aplicaram menos de 
5% desse montante nas atividades-fim. O relatório apontou o uso do dinheiro para pagamento 
de pensões, auxílio alimentação, assistência farmacêutica, modernização de aeronaves das 
Forças Armadas, entre outros e indicou enorme discrepância entre os números da Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel) – que é a gestora dos fundos – e a Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

Esses fundos recebem recursos cobrados das operadoras de telefonia, banda 
larga e TV por assinatura e uma quantia significante da verba vem das receitas originárias das 
outorgas de concessão, permissão e autorização para prestação desses serviços. 

Segundo a matéria, “o relator da fiscalização, ministro Bruno Dantas fez duras 
críticas à gestão dedicada ao setor pelo governo. “É de causar calafrios”, afirmou o ministro, 
que recebeu respaldo dos colegas de plenário. “Não é à toa que o setor de telecomunicações 
no Brasil está na atual situação”. 

Diante do exposto, é necessário que seja solicitado ao TCU cópia integral do 
relatório da fiscalização nas políticas públicas de comunicação do país, acompanhado por 
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documentos que a instituição julgar adequados para subsidiar esta Casa. Pelos fatos aqui 
noticiados, peço apoio dos Srs e Sras Senadores para aprovação do presente requerimento. 

 
Sala das Sessões, 

 
Senador RICARDO FERRAÇO 

 

(À publicação) 
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SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO

Nº 10, DE 2016

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal 

(RISF), voto de pesar pelo falecimento do Senador José Benedito Canellas, ocorrido em 1º 

de janeiro de 2016, com a inserção em ata das homenagens de pesar do Senado Federal à 

família enlutada.

JUSTIFICAÇÃO

Mato Grosso começou o ano de 2016 com uma grande perda: a morte do 

ex-senador Benedito Canellas. Homem experiente, de gosto refinado e de uma lucidez que o 

manteve ativo no mundo político, onde começou como vereador em Cáceres, ainda em 1965 

(conquistou 1.313 dos 1.800 votos válidos do município). Depois, elegeu-se deputado 

estadual mais votado em 1970, federal mais votado em 1974 e senador mais votado em 

1978 (o primeiro a ser eleito logo após a divisão de Mato Grosso). A partir de então, resolveu 

não mais se candidatar e só atuar no suporte partidário.

Canellas foi um desbravador, desses que marcam a história de Mato 

Grosso. Com a mesma estirpe de Enio Pepino (fundador de Sinop e outras cidades do 

Norte) e Norberto Schwantz (na região do Araguaia), ele enfrentou o cerrado e abriu novas 

cidades na região de Cáceres, como São José dos Quatro Marcos e Reserva do Cabaçal. 

Na época, ele presidia a Codemat (Companhia de Desenvolvimento de Mato Grosso), hoje 

extinta. Recebeu essa missão do seu amigo pessoal, o então governador Pedro Pedrossian, 

que o havia convencido a trocar São Paulo por Mato Grosso. 

Como senador, Canellas chegou a ser um dos homens mais influentes da 

República. Fazia parte do restrito grupo que despachava diretamente com o então 

presidente João Batista Figueiredo, a quem emprestava a sua sensibilidade política e visão 
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estratégica. E Mato Grosso ganhou muito com essa proximidade entre o Canellas e o 

presidente da República. Foi um período em que o governo federal fez grandes aportes de 

recursos para o Estado, que resultaram na abertura de novas estradas, construção de 

pontes e o surgimento de novas cidades.

Alguns anos depois, eu começaria a minha vida política em Rondonópolis e 

meu primeiro desafio era ser candidato a deputado federal (1990). Nesse intento, fui 

incentivado por Canellas, que sempre me emprestou a sua experiência e lucidez para guiar 

os meus passos. Ele foi o primeiro coordenador da minha campanha e sempre fez parte de 

todas as outras, até na última (a de senador) em 2014, quando atuou como membro do 

Conselho Político. Foram sete campanhas eleitorais (seis como deputado federal e um como 

senador) e todas vitoriosas. Nunca deixei de me aconselhar com Canellas. Conhecedor 

profundo da política do Estado, era muito bem informado e nos municiava com informações 

estratégicas. Era um conciliador nato. Faleceu sem nunca ter tido um inimigo, apesar da vida 

política que, em alguns momentos, nos leva a embates.

Não tenho como negar a sua influência em minha vida política e na vida 

pessoal. Ao tomar posse como senador da República, em fevereiro passado, fiz questão de 

dizer que, como referência para o meu mandato, estava a figura de Benedito Canellas. Levo 

comigo algumas lições que aprendi com ele e que nunca esquecerei.

Nesse momento de tristeza de todo o Estado de Mato Grosso, requeiro que 

o Senado Federal, irmanado com todos nós, aprove e envie à família enlutada a nossa 

homenagem de pesar pelo falecimento do Senador José Benedito Canellas.

Sala das sessões,

Senador WELLINGTON FAGUNDES

(Encaminhe-se)
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MATÉRIAS DO CONGRESSO NACIONAL

Comunicação
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DELIBERAÇÕES DA ORDEM DO DIA

Projeto de Lei da Câmara nº 14/2015
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 SENADO FEDERAL 
 

COMISSÃO DIRETORA 

 

PARECER Nº 3, DE 2016 

 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 14, de 2015 (nº 6.998, de 
2013, na Casa de origem). 

 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto de Lei da Câmara nº 
14, de 2015 (nº 6.998, de 2013, na Casa de origem), que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância, altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal, a Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 
9 de setembro de 2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012, consolidando as 
emendas de redação aprovadas pelo Plenário. 

 

Sala de Reuniões da Comissão, em 3 de fevereiro de 2016. 

 

ROMERO JUCÁ, PRESIDENTE 

ELMANO FÉRRER, RELATOR 

JORGE VIANA 

SÉRGIO PETECÃO 
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ANEXO AO PARECER Nº 3, DE 2016. 

 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 14, de 2015 (nº 6.998, de 
2013, na Casa de origem). 

 

Dispõe sobre as políticas públicas para a 
primeira infância e altera a Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-
Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), a 
Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 
11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 
Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação 
de políticas públicas para a primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos 
primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano, em 
consonância com os princípios e diretrizes da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente); altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente); altera os arts. 6º, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de Processo Penal); acrescenta incisos ao art. 473 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
altera os arts. 1º, 3º, 4º e 5º da Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008; e acrescenta 
parágrafos ao art. 5º da Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância o período que abrange 
os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança. 

Art. 3º A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança, do adolescente e do 
jovem, nos termos do art. 227 da Constituição Federal e do art. 4º da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, implica o dever do Estado de estabelecer políticas, planos, programas e 
serviços para a primeira infância que atendam às especificidades dessa faixa etária, visando a 
garantir seu desenvolvimento integral. 

Art. 4º As políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança na primeira 
infância serão elaboradas e executadas de forma a: 
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I – atender ao interesse superior da criança e à sua condição de sujeito de direitos e de 
cidadã; 

II – incluir a participação da criança na definição das ações que lhe digam respeito, em 
conformidade com suas características etárias e de desenvolvimento; 

III – respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar 
a diversidade da infância brasileira, assim como as diferenças entre as crianças em seus 
contextos sociais e culturais; 

IV – reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da 
criança na primeira infância, priorizando o investimento público na promoção da justiça 
social, da equidade e da inclusão sem discriminação da criança; 

V – articular as dimensões ética, humanista e política da criança cidadã com as 
evidências científicas e a prática profissional no atendimento da primeira infância; 

VI – adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade, por meio de suas 
organizações representativas, os profissionais, os pais e as crianças, no aprimoramento da 
qualidade das ações e na garantia da oferta dos serviços; 

VII – articular as ações setoriais com vistas ao atendimento integral e integrado; 

VIII – descentralizar as ações entre os entes da Federação; 

IX – promover a formação da cultura de proteção e promoção da criança, com apoio dos 
meios de comunicação social. 

Parágrafo único. A participação da criança na formulação das políticas e das ações que 
lhe dizem respeito tem o objetivo de promover sua inclusão social como cidadã e dar-se-á de 
acordo com a especificidade de sua idade, devendo ser realizada por profissionais qualificados 
em processos de escuta adequados às diferentes formas de expressão infantil. 

Art. 5º Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância a 
saúde, a alimentação e a nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e comunitária, a 
assistência social à família da criança, a cultura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio 
ambiente, bem como a proteção contra toda forma de violência e de pressão consumista, a 
prevenção de acidentes e a adoção de medidas que evitem a exposição precoce à comunicação 
mercadológica. 

Art. 6º A Política Nacional Integrada para a primeira infância será formulada e 
implementada mediante abordagem e coordenação intersetorial que articule as diversas 
políticas setoriais a partir de uma visão abrangente de todos os direitos da criança na primeira 
infância. 

Art. 7º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, nos 
respectivos âmbitos, comitê intersetorial de políticas públicas para a primeira infância com a 
finalidade de assegurar a articulação das ações voltadas à proteção e à promoção dos direitos 
da criança, garantida a participação social por meio dos conselhos de direitos. 

§ 1º Caberá ao Poder Executivo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios indicar o órgão responsável pela coordenação do comitê intersetorial previsto 
no caput deste artigo. 

§ 2º O órgão indicado pela União nos termos do § 1º deste artigo manterá permanente 
articulação com as instâncias de coordenação das ações estaduais, distrital e municipais de 
atenção à criança na primeira infância, visando à complementaridade das ações e ao 
cumprimento do dever do Estado na garantia dos direitos da criança. 
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Art. 8º O pleno atendimento dos direitos da criança na primeira infância constitui 
objetivo comum de todos os entes da Federação, segundo as respectivas competências 
constitucionais e legais, a ser alcançado em regime de colaboração entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios. 

Parágrafo único. A União buscará a adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios à abordagem multi e intersetorial no atendimento dos direitos da criança na 
primeira infância e oferecerá assistência técnica na elaboração de planos estaduais, distrital e 
municipais para a primeira infância que articulem os diferentes setores. 

Art. 9º As políticas para a primeira infância serão articuladas com as instituições de 
formação profissional, visando à adequação dos cursos às características e necessidades das 
crianças e à formação de profissionais qualificados, para possibilitar a expansão com 
qualidade dos diversos serviços. 

Art. 10. Os profissionais que atuam nos diferentes ambientes de execução das políticas e 
programas destinados à criança na primeira infância terão acesso garantido e prioritário à 
qualificação, sob a forma de especialização e atualização, em programas que contemplem, 
entre outros temas, a especificidade da primeira infância, a estratégia da intersetorialidade na 
promoção do desenvolvimento integral e a prevenção e a proteção contra toda forma de 
violência contra a criança. 

Art. 11. As políticas públicas terão, necessariamente, componentes de monitoramento e 
coleta sistemática de dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta dos 
serviços à criança e divulgação dos seus resultados. 

§ 1º A União manterá instrumento individual de registro unificado de dados do 
crescimento e desenvolvimento da criança, assim como sistema informatizado, que inclua as 
redes pública e privada de saúde, para atendimento ao disposto neste artigo. 

§ 2º A União informará à sociedade a soma dos recursos aplicados anualmente no 
conjunto dos programas e serviços para a primeira infância e o percentual que os valores 
representam em relação ao respectivo orçamento realizado, bem como colherá informações 
sobre os valores aplicados pelos demais entes da Federação. 

Art. 12. A sociedade participa solidariamente com a família e o Estado da proteção e da 
promoção da criança na primeira infância, nos termos do caput e do § 7º do art. 227, 
combinado com o inciso II do art. 204 da Constituição Federal, entre outras formas: 

I – formulando políticas e controlando ações, por meio de organizações representativas; 

II – integrando conselhos, de forma paritária com representantes governamentais, com 
funções de planejamento, acompanhamento, controle social e avaliação; 

III – executando ações diretamente ou em parceria com o poder público; 
IV – desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no conceito de 

responsabilidade social e de investimento social privado; 

V – criando, apoiando e participando de redes de proteção e cuidado à criança nas 
comunidades; 

VI – promovendo ou participando de campanhas e ações que visem a aprofundar a 
consciência social sobre o significado da primeira infância no desenvolvimento do ser 
humano. 

Art. 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apoiarão a participação 
das famílias em redes de proteção e cuidado da criança em seus contextos sociofamiliar e 



Fevereiro de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  4  233 

 5 

comunitário visando, entre outros objetivos, à formação e ao fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários, com prioridade aos contextos que apresentem riscos ao 
desenvolvimento da criança. 

Art. 14. As políticas e programas governamentais de apoio às famílias, incluindo as 
visitas domiciliares e os programas de promoção da paternidade e maternidade responsáveis, 
buscarão a articulação das áreas de saúde, nutrição, educação, assistência social, cultura, 
trabalho, habitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, com vistas ao 
desenvolvimento integral da criança. 

§ 1º Os programas que se destinam ao fortalecimento da família no exercício de sua 
função de cuidado e educação de seus filhos na primeira infância promoverão atividades 
centradas na criança, focadas na família e baseadas na comunidade. 

§ 2º As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência social e nos 
órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente que se encontrem em 
situação de vulnerabilidade e de risco ou com direitos violados para exercer seu papel 
protetivo de cuidado e educação da criança na primeira infância, bem como as que têm 
crianças com indicadores de risco ou deficiência, terão prioridade nas políticas sociais 
públicas. 

§ 3º As gestantes e as famílias com crianças na primeira infância deverão receber 
orientação e formação sobre maternidade e paternidade responsáveis, aleitamento materno, 
alimentação complementar saudável, crescimento e desenvolvimento infantil integral, 
prevenção de acidentes e educação sem uso de castigos físicos, nos termos da Lei nº 13.010, 
de 26 de junho de 2014, com o intuito de favorecer a formação e a consolidação de vínculos 
afetivos e estimular o desenvolvimento integral na primeira infância. 

§ 4º A oferta de programas e de ações de visita domiciliar e de outras modalidades que 
estimulem o desenvolvimento integral na primeira infância será considerada estratégia de 
atuação sempre que respaldada pelas políticas públicas sociais e avaliada pela equipe 
profissional responsável. 

§ 5º Os programas de visita domiciliar voltados ao cuidado e educação na primeira 
infância deverão contar com profissionais qualificados, apoiados por medidas que assegurem 
sua permanência e formação continuada. 

Art. 15. As políticas públicas criarão condições e meios para que, desde a primeira 
infância, a criança tenha acesso à produção cultural e seja reconhecida como produtora de 
cultura. 

Art. 16. A expansão da educação infantil deverá ser feita de maneira a assegurar a 
qualidade da oferta, com instalações e equipamentos que obedeçam a padrões de 
infraestrutura estabelecidos pelo Ministério da Educação, com profissionais qualificados 
conforme dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), e com currículo e materiais pedagógicos adequados à proposta 
pedagógica. 

Parágrafo único. A expansão da educação infantil das crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos 
de idade, no cumprimento da meta do Plano Nacional de Educação, atenderá aos critérios 
definidos no território nacional pelo competente sistema de ensino, em articulação com as 
demais políticas sociais. 

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão organizar e 
estimular a criação de espaços lúdicos que propiciem o bem-estar, o brincar e o exercício da 
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criatividade em locais públicos e privados onde haja circulação de crianças, bem como a 
fruição de ambientes livres e seguros em suas comunidades. 

Art. 18. O art. 3º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 3º ......................................................... 

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a 
todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, 
situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 
condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou 
outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade 
em que vivem.” (NR) 

Art. 19. O art. 8º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 8º É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e 
às políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, às 
gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, ao parto 
e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal integral 
no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

§ 1º O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da 
atenção primária. 

§ 2º Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão 
sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao estabelecimento 
em que será realizado o parto, garantido o direito de opção da mulher. 

§ 3º Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às 
mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar responsável 
e contrarreferência na atenção primária, bem como o acesso a outros 
serviços e a grupos de apoio à amamentação. 

....................................................................... 

§ 5º A assistência referida no § 4º deste artigo deverá ser prestada 
também a gestantes e mães que manifestem interesse em entregar seus 
filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que se encontrem 
em situação de privação de liberdade. 

§ 6º A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante 
de sua preferência durante o período do pré-natal, do trabalho de parto 
e do pós-parto imediato. 

§ 7º A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento 
materno, alimentação complementar saudável e crescimento e 
desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer a 
criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento integral 
da criança. 

§ 8º A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante 
toda a gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecendo-se a 
aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por motivos 
médicos. 
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§ 9º A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que 
não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, bem como da 
puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. 

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com 
filho na primeira infância que se encontrem sob custódia em unidade 
de privação de liberdade, ambiência que atenda às normas sanitárias e 
assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhimento do filho, 
em articulação com o sistema de ensino competente, visando ao 
desenvolvimento integral da criança.” (NR) 

Art. 20. O art. 9º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 1º e 2º: 

“Art. 9º ......................................................... 

§ 1º Os profissionais das unidades primárias de saúde 
desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao 
planejamento, à implementação e à avaliação de ações de promoção, 
proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimentação 
complementar saudável, de forma contínua. 

§ 2º Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão 
dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta de leite 
humano.” (NR) 

Art. 21. O art. 11 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas 
à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único 
de Saúde, observado o princípio da equidade no acesso a ações e 
serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde. 

§ 1º A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, 
sem discriminação ou segregação, em suas necessidades gerais de 
saúde e específicas de habilitação e reabilitação. 

§ 2º Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que 
necessitarem, medicamentos, órteses, próteses e outras tecnologias 
assistivas relativas ao tratamento, habilitação ou reabilitação para 
crianças e adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado voltadas 
às suas necessidades específicas. 

§ 3º Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de 
crianças na primeira infância receberão formação específica e 
permanente para a detecção de sinais de risco para o desenvolvimento 
psíquico, bem como para o acompanhamento que se fizer necessário.” 
(NR) 

Art. 22. O art. 12 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as 
unidades neonatais, de terapia intensiva e de cuidados intermediários, 
deverão proporcionar condições para a permanência em tempo 
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integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação de 
criança ou adolescente.” (NR) 

Art. 23. O art. 13 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 2º, numerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 13. ....................................................... 

§ 1º As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar 
seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem 
constrangimento, à Justiça da Infância e da Juventude. 

§ 2º Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os 
serviços de assistência social em seu componente especializado, o 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) e os 
demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das 
crianças na faixa etária da primeira infância com suspeita ou 
confirmação de violência de qualquer natureza, formulando projeto 
terapêutico singular que inclua intervenção em rede e, se necessário, 
acompanhamento domiciliar.” (NR) 

Art. 24. O art. 14 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 2º, 3º e 4º, numerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 14. ....................................................... 

§ 1º ............................................................... 

§ 2º O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde bucal 
das crianças e das gestantes, de forma transversal, integral e 
intersetorial com as demais linhas de cuidado direcionadas à mulher e 
à criança. 

§ 3º A atenção odontológica à criança terá função educativa 
protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, por 
meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no sexto e no 
décimo segundo anos de vida, com orientações sobre saúde bucal. 

§ 4º A criança com necessidade de cuidados odontológicos 
especiais será atendida pelo Sistema Único de Saúde.” (NR) 

Art. 25. O art. 19 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e educado 
no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que 
garanta seu desenvolvimento integral. 

....................................................................... 

§ 3º A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à 
sua família terá preferência em relação a qualquer outra providência, 
caso em que será esta incluída em serviços e programas de proteção, 
apoio e promoção, nos termos do § 1º do art. 23, dos incisos I e IV do 
caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei. 

............................................................” (NR) 
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Art. 26. O art. 22 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo único: 

“Art. 22. ....................................................... 

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos 
iguais e deveres e responsabilidades compartilhados no cuidado e na 
educação da criança, devendo ser resguardado o direito de transmissão 
familiar de suas crenças e culturas, assegurados os direitos da criança 
estabelecidos nesta Lei.” (NR) 

Art. 27. O § 1º do art. 23 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 23. ........................................................ 

§ 1º Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação 
da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de 
origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços e 
programas oficiais de proteção, apoio e promoção. 

............................................................” (NR) 

Art. 28. O art. 34 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 3º e 4º: 

“Art. 34. ........................................................ 

....................................................................... 

§ 3º A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento 
em família acolhedora como política pública, os quais deverão dispor 
de equipe que organize o acolhimento temporário de crianças e de 
adolescentes em residências de famílias selecionadas, capacitadas e 
acompanhadas que não estejam no cadastro de adoção. 

§ 4º Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e 
municipais para a manutenção dos serviços de acolhimento em família 
acolhedora, facultando-se o repasse de recursos para a própria família 
acolhedora.” (NR) 

Art. 29. O inciso II do art. 87 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 87. ........................................................ 

....................................................................... 

II – serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social 
de garantia de proteção social e de prevenção e redução de violações 
de direitos, seus agravamentos ou reincidências; 

............................................................” (NR) 

Art. 30. O art. 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes incisos VIII, IX e X: 

“Art. 88. ........................................................ 

....................................................................... 
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VIII – especialização e formação continuada dos profissionais que 
trabalham nas diferentes áreas da atenção à primeira infância, 
incluindo os conhecimentos sobre direitos da criança e sobre 
desenvolvimento infantil; 

IX – formação profissional com abrangência dos diversos direitos 
da criança e do adolescente que favoreça a intersetorialidade no 
atendimento da criança e do adolescente e seu desenvolvimento 
integral; 

X – realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento 
infantil e sobre prevenção da violência.” (NR) 

Art. 31. O art. 92 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 7º: 

“Art. 92. ........................................................ 

....................................................................... 

§ 7º Quando se tratar de criança de 0 (zero) a 3 (três) anos em 
acolhimento institucional, dar-se-á especial atenção à atuação de 
educadores de referência estáveis e qualitativamente significativos, às 
rotinas específicas e ao atendimento das necessidades básicas, 
incluindo as de afeto como prioritárias.” (NR) 

Art. 32. O inciso IV do caput do art. 101 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 101. ...................................................... 

....................................................................... 

IV – inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de 
proteção, apoio e promoção da família, da criança e do adolescente; 

............................................................” (NR) 

Art. 33. O art. 102 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes §§ 5º e 6º: 

“Art. 102. ..................................................... 

...................................................................... 

§ 5º Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer 
tempo, do nome do pai no assento de nascimento são isentos de 
multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade. 

§ 6º São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do 
reconhecimento de paternidade no assento de nascimento e a certidão 
correspondente.” (NR) 

Art. 34. O inciso I do art. 129 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 129. ...................................................... 

I – encaminhamento a serviços e programas oficiais ou 
comunitários de proteção, apoio e promoção da família; 

............................................................” (NR) 
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Art. 35. Os §§ 1º-A e 2º do art. 260 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 260. ...................................................... 

....................................................................... 

§ 1º-A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os 
recursos captados pelos fundos nacional, estaduais e municipais dos 
direitos da criança e do adolescente, serão consideradas as disposições 
do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e as 
do Plano Nacional pela Primeira Infância. 

§ 2º Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos da 
criança e do adolescente fixarão critérios de utilização, por meio de 
planos de aplicação, das dotações subsidiadas e demais receitas, 
aplicando necessariamente percentual para incentivo ao acolhimento, 
sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e para programas de 
atenção integral à primeira infância em áreas de maior carência 
socioeconômica e em situações de calamidade. 

............................................................” (NR) 

Art. 36. A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 265-A: 

“Art. 265-A. O poder público fará periodicamente ampla 
divulgação dos direitos da criança e do adolescente nos meios de 
comunicação social. 

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o caput será 
veiculada em linguagem clara, compreensível e adequada a crianças e 
adolescentes, especialmente às crianças com idade inferior a 6 (seis) 
anos.” 

Art. 37. O art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos 
X e XI: 

“Art. 473. ..................................................... 

...................................................................... 

X – até 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas e exames 
complementares durante o período de gravidez de sua esposa ou 
companheira; 

XI – por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de até 6 (seis) 
anos em consulta médica.” (NR) 

Art. 38. Os arts. 1º, 3º, 4º e 5º da Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a 
prorrogar: 

I – por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista 
no inciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição Federal; 



240  Quinta-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2016

 12 

II – por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos 
termos desta Lei, além dos 5 (cinco) dias estabelecidos no § 1º do art. 
10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 1º A prorrogação de que trata este artigo: 

I – será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao 
Programa, desde que a empregada a requeira até o final do primeiro 
mês após o parto, e será concedida imediatamente após a fruição da 
licença-maternidade de que trata o inciso XVIII do caput do art. 7º da 
Constituição Federal; 

II – será garantida ao empregado da pessoa jurídica que aderir ao 
Programa, desde que o empregado a requeira no prazo de 2 (dois) dias 
úteis após o parto e comprove participação em programa ou atividade 
de orientação sobre paternidade responsável. 

§ 2º A prorrogação será garantida, na mesma proporção, à 
empregada e ao empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção de criança.” (NR) 

“Art. 3º Durante o período de prorrogação da licença-maternidade e 
da licença-paternidade: 

I – a empregada terá direito à remuneração integral, nos mesmos 
moldes devidos no período de percepção do salário-maternidade pago 
pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS); 

II – o empregado terá direito à remuneração integral.” (NR) 

“Art. 4º No período de prorrogação da licença-maternidade e da 
licença-paternidade de que trata esta Lei, a empregada e o empregado 
não poderão exercer nenhuma atividade remunerada, e a criança 
deverá ser mantida sob seus cuidados. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput 
deste artigo, a empregada e o empregado perderão o direito à 
prorrogação.” (NR) 

“Art. 5º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá 
deduzir do imposto devido, em cada período de apuração, o total da 
remuneração integral da empregada e do empregado pago nos dias de 
prorrogação de sua licença-maternidade e de sua licença-paternidade, 
vedada a dedução como despesa operacional. 

............................................................” (NR) 
Art. 39. O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do 

caput do art. 5º e nos arts. 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto no art. 38 desta Lei e o incluirá 
no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que acompanhará 
o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da 
publicação desta Lei. 

Art. 40. Os arts. 38 e 39 desta Lei produzem efeitos a partir do primeiro dia do exercício 
subsequente àquele em que for implementado o disposto no art. 39. 
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Art. 41. Os arts. 6º, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 6º ......................................................... 

...................................................................... 

X – colher informações sobre a existência de filhos, respectivas 
idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de 
eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa 
presa.” (NR) 

“Art. 185. ...................................................... 

....................................................................... 

§ 10. Do interrogatório deverá constar a informação sobre a 
existência de filhos, respectivas idades e se possuem alguma 
deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos 
cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa.” (NR) 

“Art. 304. ...................................................... 

....................................................................... 

§ 4º Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar a 
informação sobre a existência de filhos, respectivas idades e se 
possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual 
responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa.” 
(NR) 

“Art. 318. ...................................................... 

....................................................................... 

IV – gestante; 

V – mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; 

VI – homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho 
de até 12 (doze) anos de idade incompletos. 

............................................................” (NR) 

Art. 42. O art. 5º da Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 3º e 4º: 

“Art. 5º ......................................................... 

...................................................................... 

§ 3º O sistema previsto no caput deverá assegurar a 
interoperabilidade com o Sistema Nacional de Informações de 
Registro Civil (Sirc).  

§ 4º Os estabelecimentos de saúde públicos e privados que realizam 
partos terão prazo de 1 (um) ano para se interligarem, mediante 
sistema informatizado, às serventias de registro civil existentes nas 
unidades federativas que aderirem ao sistema interligado previsto em 
regramento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).” (NR) 

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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 SENADO FEDERAL 
 

COMISSÃO DIRETORA 

 

PARECER Nº 4, DE 2016 

 

Redação final do Projeto de 
Resolução nº 1, de 2016. 

 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto de Resolução nº 1, de 
2016, que prorroga o prazo para o exercício da autorização estabelecido no art. 4º da 
Resolução nº 33, de 3 de setembro de 2014. 

 

Sala de Reuniões da Comissão, em 3 de fevereiro de 2016. 

 

 

ROMERO JUCÁ, PRESIDENTE 

 

ELMANO FÉRRER, RELATOR 

 

JORGE VIANA 

 

SÉRGIO PETECÃO 

Projeto de Resolução nº1/2016
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ANEXO AO PARECER Nº 4, DE 2016. 

 

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 1, de 2016. 

 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 48, 
inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

 
RESOLUÇÃO 

Nº        , DE 2016 
 

Prorroga o prazo estabelecido no art. 4º 
da Resolução nº 33, de 3 de setembro de 
2014. 

 
O SENADO FEDERAL resolve: 

 
Art. 1º É prorrogado em 180 (cento e oitenta) dias o prazo estabelecido no art. 4º da 

Resolução nº 33, de 3 de setembro de 2014. 

 Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
Bloco-PT - Walter Pinheiro*
Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PDT - Lasier Martins**

Amazonas
Bloco-PMDB - Sandra Braga* (S)

Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Bloco-PSB - Romário**

Ceará
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
Bloco-PMDB - Roberto Requião*
Bloco-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Bloco-PMDB - Edison Lobão*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza*
Bloco-PSB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
Bloco-PMDB - Raimundo Lira* (S)

Bloco-PMDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
Bloco-PMDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço*
Bloco-PMDB - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio do Amaral*
Bloco-PMDB - Waldemir Moka*
Bloco-PMDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Douglas Cintra* (S)

Bloco-PT - Humberto Costa*
Bloco-PSB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

Bloco-PTB - Elmano Férrer**

Distrito Federal
Bloco-PDT - Cristovam Buarque*
Bloco-PMB - Hélio José* (S)

Bloco-PDT - Reguffe**

São Paulo
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira*
Bloco-PMDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Serra**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Ivo Cassol*
Bloco-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
Bloco-PDT - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
Bloco-PMDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
Bloco-PT - Donizeti Nogueira** (S)

Goiás
Bloco-PSB - Lúcia Vânia*
Bloco-PP - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Benedito de Lira*
Bloco-PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTB - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PR - Blairo Maggi*
Bloco-PPS - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Bloco-PSC - Eduardo Amorim*
Bloco-DEM - Ricardo Franco** (S)

Roraima
Bloco-PT - Angela Portela*
Bloco-PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PDT - Telmário Mota**

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco de Apoio ao Governo - 19
PT-13 / PDT-6

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Angela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RR
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Delcídio do Amaral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / MS
Donizeti Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / TO
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RS
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR
Walter Pinheiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MG

Bloco da Maioria - 19
PMDB-18 / PMB-1

Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / SC
Edison Lobão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MA
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / CE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RN
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMB / DF
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PA
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PB
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / SP
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PB
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / AL
Ricardo Ferraço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / ES
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RR
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / ES
Sandra Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / AM
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MS

Bloco Parlamentar da Oposição - 15
PSDB-11 / DEM-4

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Aloysio Nunes Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PR
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Ricardo Franco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO

Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia - 10

PSB-7 / PPS-1 / PCdoB-1 / REDE-1
Antonio Carlos Valadares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / PE
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / MT
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / MA
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / RJ
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

Bloco Parlamentar União e Força - 9
PTB-3 / PR-4 / PSC-1 / PRB-1

Blairo Maggi. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Douglas Cintra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE
Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / SE
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PI
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / AL
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Marcelo Crivella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT

Bloco Parlamentar Democracia Progressista - 9
PP-6 / PSD-3

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Benedito de Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Ivo Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / GO

Bloco de Apoio ao Governo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Bloco da Maioria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Bloco Parlamentar da Oposição. . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia. . . . . . . . . 10
Bloco Parlamentar União e Força. . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Bloco Parlamentar Democracia Progressista. . . . . . . . . . 9
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81



248  Quinta-feira  4  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Fevereiro de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Garibaldi Alves Filho* (Bloco-PMDB-RN) Raimundo Lira* (Bloco-PMDB-PB)

Aloysio Nunes Ferreira* (Bloco-PSDB-SP) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Randolfe Rodrigues* (Bloco-REDE-AP)

Alvaro Dias** (Bloco-PSDB-PR) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Hélio José* (Bloco-PMB-DF) Reguffe** (Bloco-PDT-DF)

Angela Portela* (Bloco-PT-RR) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Renan Calheiros* (Bloco-PMDB-AL)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) Ivo Cassol* (Bloco-PP-RO) Ricardo Ferraço* (Bloco-PMDB-ES)

Antonio Carlos Valadares* (Bloco-PSB-SE) Jader Barbalho* (Bloco-PMDB-PA) Ricardo Franco** (Bloco-DEM-SE)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) João Alberto Souza* (Bloco-PMDB-MA) Roberto Requião* (Bloco-PMDB-PR)

Benedito de Lira* (Bloco-PP-AL) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Roberto Rocha** (Bloco-PSB-MA)

Blairo Maggi* (Bloco-PR-MT) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Romário** (Bloco-PSB-RJ)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Romero Jucá* (Bloco-PMDB-RR)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Maranhão** (Bloco-PMDB-PB) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Cristovam Buarque* (Bloco-PDT-DF) José Medeiros* (Bloco-PPS-MT) Rose de Freitas** (Bloco-PMDB-ES)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Sandra Braga* (Bloco-PMDB-AM)

Dário Berger** (Bloco-PMDB-SC) José Serra** (Bloco-PSDB-SP) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) Lasier Martins** (Bloco-PDT-RS) Simone Tebet** (Bloco-PMDB-MS)

Delcídio do Amaral* (Bloco-PT-MS) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Donizeti Nogueira** (Bloco-PT-TO) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Telmário Mota** (Bloco-PDT-RR)

Douglas Cintra* (Bloco-PTB-PE) Lúcia Vânia* (Bloco-PSB-GO) Valdir Raupp* (Bloco-PMDB-RO)

Edison Lobão* (Bloco-PMDB-MA) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSC-SE) Marcelo Crivella* (Bloco-PRB-RJ) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Elmano Férrer** (Bloco-PTB-PI) Marta Suplicy* (Bloco-PMDB-SP) Waldemir Moka* (Bloco-PMDB-MS)

Eunício Oliveira* (Bloco-PMDB-CE) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Walter Pinheiro* (Bloco-PT-BA)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Fernando Bezerra Coelho** (Bloco-PSB-PE) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Wilder Morais* (Bloco-PP-GO)

Fernando Collor** (Bloco-PTB-AL) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS) Zeze Perrella* (Bloco-PDT-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL

PRESIDENTE
Renan Calheiros - (PMDB-AL)  

1º VICE-PRESIDENTE
Jorge Viana - (PT-AC)  

2º VICE-PRESIDENTE
Romero Jucá - (PMDB-RR)  

1º SECRETÁRIO
Vicentinho Alves - (PR-TO)  

2º SECRETÁRIO
Zeze Perrella - (PDT-MG)  

3º SECRETÁRIO
Gladson Cameli - (PP-AC)  

4ª SECRETÁRIA
Angela Portela - (PT-RR)  

 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

2º  João Alberto Souza - (PMDB-MA)

3º  Elmano Férrer - (PTB-PI)

4º  Douglas Cintra - (PTB-PE)
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LIDERANÇAS

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT) - 19

Líder
Humberto Costa - PT   (22,24)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (10,36)

Walter Pinheiro   (35,38,42)

Telmário Mota   (9,34,41,52)

Regina Sousa   (43)

....................
Líder do PT - 13

Humberto Costa   (22,24)

Vice-Líderes  do PT
Paulo Rocha   (32,50)

Walter Pinheiro   (35,38,42)

Lindbergh Farias   (31)

Fátima Bezerra   (30)

Líder do PDT - 6
Acir Gurgacz   (10,36)

Vice-Líder  do PDT
Telmário Mota   (9,34,41,52)

Bloco da Maioria
(PMDB/PMB) - 19

Líder
Eunício Oliveira - PMDB   (61)

....................
Líder do PMDB - 18

Líder do PMB - 1
Hélio José   (49,59)

Bloco Parlamentar da Oposição
(PSDB/DEM) - 15

Líder
Alvaro Dias - PSDB   (21)

Vice-Líderes
Ataídes Oliveira   (33)

Antonio Anastasia   (47)

....................
Líder do PSDB - 11

Cássio Cunha Lima   (18,58)

Vice-Líderes  do PSDB
Paulo Bauer   (23)

Aloysio Nunes Ferreira   (40)

Líder do DEM - 4
Ronaldo Caiado   (3)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (39)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(PSB/PPS/PCdoB/REDE) - 10

Líder
Lídice da Mata - PSB   (17,25)

Vice-Líderes
José Medeiros   (14,19,28)

Vanessa Grazziotin   (20,26)

....................
Líder do PSB - 7

João Capiberibe   (1,13)

Vice-Líder  do PSB
Roberto Rocha   (45)

Líder do PPS - 1
José Medeiros   (14,19,28)

Líder do PCdoB - 1
Vanessa Grazziotin   (20,26)

Líder do REDE - 1
Randolfe Rodrigues   (27,29)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP/PSD) - 9

Líder
Omar Aziz - PSD   (11,54)

Vice-Líderes
Benedito de Lira   (15,16,44,53,57)

Otto Alencar   (60)

....................
Líder do PP - 6

Benedito de Lira   (15,16,44,53,57)

Líder do PSD - 3
Omar Aziz   (11,54)

Vice-Líder  do PSD
Sérgio Petecão   (12)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC/PRB) - 9

Líder
Fernando Collor - PTB   (7,8)

Vice-Líderes
Blairo Maggi   (6)

Eduardo Amorim   (5)

Marcelo Crivella   (2,4)

....................
Líder do PTB - 3

Fernando Collor   (7,8)

Líder do PR - 4
Wellington Fagundes   (51,55)

Vice-Líder  do PR
Vicentinho Alves   (56)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim   (5)

Líder do PRB - 1
Marcelo Crivella   (2,4)

Governo
Líder

Delcídio do Amaral - PT   (48,62)

Vice-Líderes
Hélio José   (49,59)

Paulo Rocha   (32,50)

Wellington Fagundes   (51,55)

Telmário Mota   (9,34,41,52)

Notas:
1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
3. Em 01.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. s/n-2015/DEM).
4. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
5. Em 01.02.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
6. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
7. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
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8. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
9. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
10. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
11. Em 03.02.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
12. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
13. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
14. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
15. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
16. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. s/n GSCN).,
17. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
18. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
19. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
20. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
21. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
22. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
23. Em 10.02.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado 1º vice-líder do PSDB (Of. 12/15 GLPSDB).
24. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
25. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
26. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
27. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
28. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
29. Em 29.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder da REDE (Of. 67/2015/GSRROD).
30. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
31. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
32. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
33. Em 03.03.2015, o Senador Ataídes Oliveira foi designado vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
34. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
35. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
36. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
37. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
38. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
39. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
40. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
41. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel
(Of. 32/2015-GLDBAG).
42. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 32/2015-GLDBAG).
43. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
44. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 2º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro (Of. 32/2015-GLDBAG).
45. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
46. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
da Oposição).
47. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar da Oposição).
48. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
49. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
50. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
51. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
52. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
53. Em 15.10.2015, o Senador Benedito de Lira deixou de exercer a função de segundo Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em virtude da
criação do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. s/n/2015-GLPP).
54. Em 03.11.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (of. 1/2015).
55. Em 19.11.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do PR (Ofício s/n - GABLIDPR).
56. Em 19.11.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado vice-líder do PR (Ofício s/n-GABLIDPR).
57. Em 24.11.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando Vice-Líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 2/2015-GLDP).
58. Em 08.12.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi reconduzido líder do PSDB para o exercício de 2016 (Of. s/n GLPSDB).
59. Em 10.12.2015, o Senador Hélio José foi designado líder do PMB (Mem. 12-193/2015-GSHJOSE).
60. Em 16.12.2015, o Senador Otto Alencar foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 003/2015).
61. Em 16.12.2015, o Senador Eunício Oliveira foi designado líder do Bloco da Maioria (Of. 290/2015-GLPMDB).
62. O senador Delcídio do Amaral está afastado do exercício pelo motivo "Privação de liberdade" no período de 29/01/2016 a 28/02/2016.



252  Quinta-feira  4  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Fevereiro de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Designação: 04/02/2014

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 3303-3492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR
O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA

Finalidade: Acompanhar, nos termos do Requerimento nº 976, de 2015, o Programa de habitação
popular Minha Casa Minha Vida. 

MEMBROS
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA AVALIAÇÃO DA
APLICAÇÃO DO ECA NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

Finalidade: Avaliar a aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), nos Estados e
Municípios. 

Requerimento nº 700, de 2015

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

MEMBROS
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRAÇAR
DIAGNÓSTICO DA CRISE HÍDRICA

Finalidade: Traçar diagnóstico da atual crise hídrica brasileira e de suas consequências e, assim, propor
soluções eficazes, prazo de noventa dias. 

Requerimento nº 44, de 2015

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA PROCEDER
DILIGÊNCIAS NAS OBRAS DE RESTAURAÇÃO DA BR-364

Finalidade: Proceder diligências nas obras de restauração da BR-364, no dia 07 de maio de 2015,
visando tratar da qualidade dos serviços executados sob responsabilidade do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes - DNTI. 

Requerimento nº 419, de 2015

MEMBROS
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO
DAS OBRAS DA TRANSPOSIÇÃO E REVITALIZAÇÃO
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar, no prazo de doze meses, todos os atos, fatos relevantes, normas e
procedimentos referentes às obras da Transposição e do Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica
do Rio São Francisco. 

Requerimento nº 40, de 2015

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (1)

RELATOR:   Senador Humberto Costa (PT-PE)  (1)

Designação: 07/04/2015
Instalação: 15/04/2015

Prazo final: 15/04/2016
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)  1.     

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
*. Em 07.04.2015, os Senadores Humberto Costa e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel e Fátima
Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 55/2015-GLDBAG).
**. Em 07.04.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Eduardo Amorim, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar União e Força, para compor a Comissão (Of. 27/2015-BLUFOR).
***. Em 07.04.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular e a Senadora Lídice da Mata, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Of. 37/2015-GLBSD).
****. Em 07.04.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição para compor a Comissão (Of.
91/2015-GLPSDB).
*****. Em 07.04.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 102/2015-
GLPMDB).
1. Em 15.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Raimundo Lira e o Senador Humberto Costa, respectivamente, Presidente e Relator deste
Colegiado (Memo. 1/2015 - CTBHSF).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33035492

Fax: 61 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRATAR DAS
AGÊNCIAS REGULADORAS PERTINENTES À

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
Finalidade: Visitar a Casa Civil e tratar sobre a situação atual das agências reguladoras pertinentes à
Comissão de Serviços de Infraestrutura. 

Requerimento nº 231, de 2015

Número de membros: 3

MEMBROS
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8) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO
DO GARIMPO IRREGULAR NO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA (MT)
Finalidade: Verificar "in loco" a situação do garimpo irregular no município de Pontes e Lacerda, no
Estado de Mato Grosso. 

Requerimento nº 1.208, de 2015

Número de membros: 3

MEMBROS
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9) COMISSÃO TEMPORÁRIA DA POLÍTICA
NACIONAL DE SEGURANÇA DE BARRAGENS

Finalidade: Avaliar toda a PNSB - Política Nacional de Segurança de Barragens, criada pela Lei
12.334/2010, bem como o SNISB - Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens, a
partir do acidente ocorrido com o rompimento de duas barragens de rejeitos de minérios no município
de Mariana/MG e, assim, propor soluções eficazes. 

Requerimento nº 1.305, de 2015

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)
RELATOR:   Senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES)

Instalação: 01/12/2015
TITULARES SUPLENTES

Senador Jorge Viana   (PT-AC)
Senador Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senador Wilder Morais   (PP-GO)
Senadora Rose de Freitas   (PMDB-ES)

 
 
 
 
 
 

 
Notas:
*. Em 19.11.2015, a Presidência designou os Senadores Antonio Anastasia e Ricardo Ferraço para ocupar, respectivamente, os cargos de Presidente e
Relator da Comissão.
**. Em 19.11.2015, a Presidência designou os Senadores Jorge Viana, Ricardo Ferraço, Antonio Anastasia, Fernando Bezerra Coelho, Wilder Morais
e Rose de Freitas para compor o Colegiado.

Secretário(a): Felipe Costa Geraldes
Telefone(s): 33034854

E-mail: coceti@senado.leg.br



Fevereiro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Quinta-feira  4  261 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

10) COMISSÃO ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL
Finalidade: Destinada a propor soluções que promovam o desenvolvimento nacional. 

Requerimento nº 935, de 2015

Número de membros: 17  titulares e 17 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Romero Jucá (PMDB-RR)  (1)

RELATOR:   Senador Blairo Maggi (PR-MT)  (1)

Instalação: 01/09/2015
Prazo final: 22/12/2015

Prazo final prorrogado: 22/12/2016
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (8)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (2)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 2.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
 3.  Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
 4.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 5.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)   (5,13)

Maioria (PMDB)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11)

Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (6)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 3.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 4.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)   (7)

 5.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (12)

 3.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)   (3)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (4)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)

 1.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (9)

 2.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)   (10)

 
Notas:
*. Em 26.08.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular e o Senador Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
**. Em 26.08.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Simone Tebet, Romero Jucá e Raimundo Lira foram designados membros titulares; e os Senadores
Valdir Raupp, Garibaldi Alves Filho e Waldemir Moka, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Of. 224/2015-
GLPMDB).
***. Em 26.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
****. Em 26.08.2015, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Fátima
Bezerra, Paulo Paim e Cristovam Buarque, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 105/2015-
GLDBAG).
*****. Em 26.08.2015, os Senadores Antonio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e o Senador José Serra, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a Comissão (Ofs. 159 e 162/2015-GLPSDB).
******. Em 26.08.2015, os Senadores Douglas Cintra e Blairo Maggi foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a Comissão (Of. 63/2015-BLUFOR).
*******. Em 27.08.2015, foi aprovado o Requerimento nº 982, de 2015, que amplia o número de vagas da comissão de 14 para 17.
********. Em 12.11.2015, foi aprovado o Requerimento nº 1.289, de 2015, que prorroga o prazo final de funcionamento da Comissão para
22.12.2016.
1. Em 1º.09.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar, Romero Jucá e Blairo Maggi, respectivamente, Presidente, Vice Presidente e
Relator deste Colegiado (Mem. 1/2015-CDNE).
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2. Em 01.09.2015, o Senador Benedito de Lira foi indicado membro titular, e o Senador Gladson Cameli, membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a comissão (Of. 106/2015-GLDBAG).
3. Em 01.09.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho passa a compor a Comissão como membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues como
membro suplente, em sua substituição (Memo. 82/2015-BLSDEM).
4. Em 01.09.2015, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a
Comissão (Memo. 82/2015-BLSDEM).
5. Em 01.09.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado membro titular e a Senadora Angela Portela membro suplente, para compor a Comissão, pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Ofício nº 109/2015-GLDBAG).
6. Em 01.09.2015, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Ofício nº 234/2015-
GLPMDB).
7. Em 03.09.2015, as Senadoras Sandra Braga e Lúcia Vânia foram designadas membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a comissão
(Of. 238/2015-GLPMDB).
8. Em 29.09.2015, a Senadora Gleisi Hoffman foi designada membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao senador Humberto
Costa, que deixa de compor a Comissão (Of. 122/2015-GLDBAG).
9. Em 30.09.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 69/2015-BLUFOR).
10. Em 06.10.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado membro suplente, para compor a Comissão, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. 71/2015-BLUFOR).
11. Em 07.10.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição ao senador Eunício Oliveira, que
deixa de compor a Comissão (Of. 255/2015-GLPMDB).
12. Em 28.10.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 193/2015-GLPSDB).
13. Em 19.11.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à senadora
Angela Portela, que deixa de compor a Comissão (Of. 136/2015-GLDBAG).
14. Em 15.12.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco da Oposição em substituição ao Senador Wilder Morais,
que deixa de compor a Comissão (Of. nº 120/2015-GLDEM).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33033492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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11) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento e
oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple, inclusive,
a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli 
Instalação: 07/07/2010

Prazo final prorrogado: 19/12/2014
Prazo final prorrogado: 19/06/2015
Prazo final prorrogado: 17/06/2016

MEMBROS
  Admar Gonzaga Neto 
  Arnaldo Versiani Leite Soares 
  Carlos Caputo Bastos 
  Carlos Mário da Silva Velloso 
  Edson de Resende Castro 
  Fernando Neves da Silva 
  Hamilton Carvalhido 
  Joelson Costa Dias 
  José Antonio Dias Toffoli 
  José Eliton de Figuerêdo Júnior 
  Luciana Müller Chaves 
  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
  Márcio Silva 
  Marcus Vinicius Furtado Coelho 
  Roberto Monteiro Gurgel Santos 
  Raimundo Cezar Britto 
  Torquato Lorena Jardim 
  Geraldo Agosti Filho 
  José Rollemberg Leite Neto 
  Walter de Almeida Guilherme 
  Roberto Carvalho Velloso 
  Henrique Neves da Silva 
  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de 2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de 2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.
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***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de dezembro
de 2014.
****************. Em 08.12.2015, foi publicado o Ato do Presidente nº 43, de 2015, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 17 de junho de
2016.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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12) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
DE ANTEPROJETO DE LEI GERAL DO DESPORTO BRASILEIRO

Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojeto de Lei Geral do Desporto Brasileiro, reunindo,
sistematizando, e atualizando a legislação em vigor sobre o tema, e regulamentando as relações jurídicas
oriundas da prática desportiva ainda pendentes de disciplina legal. 

Ato do Presidente nº 39 de 2015

Número de membros: 13

PRESIDENTE:   Caio Cesar Vieira Rocha 
VICE-PRESIDENTE:   Álvaro Melo Filho   (1)

RELATOR:   Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos 
Instalação: 29/10/2015

Prazo final: 06/06/2016
MEMBROS

  Caio Cesar Vieira Rocha 
  Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos 
  Marcos Motta    (2)

  Álvaro Melo Filho 
  Ana Paula Terra 
  Carlos Eugênio Lopes 
  Flávio Diz Zveiter 
  Luiz Felipe Bulus Alves Ferreira 
  Luiz Felipe Santoro 
  Pedro Trengrouse 
  Roberto de Acioli Roma 
  Marcos Santos Parente Filho 
  Mizael Conrado de Oliveira 

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 39, de 27 de outubro de 2015, fixa em 11 o quantitativo de membros da Comissão de Juristas, indicando os Senhores Caio
César Vieira Rocha, Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos, Alexandre Sidnei Guimarães, Álvaro Melo Filho, Ana Paula Terra, Carlos Eugênio
Lopes, Flávio Diz Zveiter, Luiz Felipe Bulos Alves Ferreira, Luiz Felipe Santoro, Pedro Trengrouse e Roberto de Acioli Roma, indicando também
os Senhores Caio César Vieira Rocha e Waldimyr Vinycius de Moraes Camargos, para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente e Relator do
Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 40, de 11 de novembro de 2015, altera o Ato do Presidente nº 39, de 2015 para incluir os Senhores Marcos Santos Parente
Filho e Mizael Conrado de Oliveira como membros integrantes deste Colegiado.
1. Em 29.10.2015, foi designado Vice-Presidente o Senhor Álvaro Melo Filho (Memorando nº 01/2015-CJDB)
2. O Ato do Presidente nº 44, de 16 de dezembro de 2015, substitui o senhor Alexandre Sidnei Guimarães pelo senhor Marcos Motta.

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): (61) 3303-3514
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13) COMISSÃO DE ESPECIALISTAS DE REFORMA
DO CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, anteprojeto de reforma do Código Brasileiro de Aeronáutica.

(Ato do Presidente nº 11, de 2015)

Número de membros: 24

PRESIDENTE:   Georges de Moura Ferreira 
VICE-PRESIDENTE:   Dorieldo Luiz dos Prazeres 

RELATORA:   Maria Helena Fonseca de Souza Rolim 
Designação: 16/06/2015
Instalação: 16/06/2015

Prazo final: 12/12/2015
Prazo final prorrogado: 15/03/2016

MEMBROS
  Georges de Moura Ferreira 
  Donizeti de Andrade 
  Respício Antônio do Espírito Santo Júnior 
  Maria Helena Fonseca de Souza Rolim 
  Dorieldo Luiz dos Prazeres 
  Antônio Ivaldo Machado de Andrade 
  Celso Faria de Souza 
  Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira 
  Tercio Ivan de Barros 
  Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva 
  Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira 
  Kerlington Pimentel de Freitas 
  Ronei Saggioro Glanzmann 
  Ricardo Bisinotto Catanant 
  Thiago Pereira Pedroso 
  Roberto José Silveira Honorato 
  Claudio Jorge Pinto Alves 
  Geraldo Vieira    (2)

  Enio Paes de Oliveira    (1,3)

  Ricardo Nogueira da Silva 
  José Adriano Castanho Ferreira 
  Ricardo Bernardi 
  Fernando Silva Alves de Camargo 
  Carlos Ebner 
  Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira 

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 11, de 16 de junho de 2015, fixa em 17 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Georges de Moura Ferreira, Donizeti de Andrade, Respício Antônio do Espírito Santo Júnior, Maria Helena Fonseca de Souza Rolim, Dorieldo Luiz
dos Prazeres, Antônio Ivaldo, Celso Faria de Souza, Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira, Tercio Ivan de Barros, Rinaldo Mouzalas de Souza e
Silva, Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira, Kerlington Pimentel de Freitas, Ronei Saggioro Glanzmann, Ricardo Bisinotto Catanant, Thiago Pereira
Pedroso, Roberto José Silveira Honorato, Claudio Jorge Pinto Alves para compor a Comissão, indicando também os Especialistas Georges de Moura
Ferreira e Maria Helena Fonseca de Souza Rolim para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente e Relatora do Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 16, de 25 de junho de 2015, fixa em 24 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Eduardo Sanovicz, Milton Arantes Costa, Ricardo Nogueira da Silva, José Adriano Castanho Ferreira, Ricardo Bernardi, Fernando Silva Alves de
Camargo e Carlos Ebner para compor a Comissão.
***. O Ato do Presidente nº 30, de 14 de setembro de 2015, fixa em 25 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando o Especialista
Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira para compor o Colegiado.
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****. O ato do Presidente nº 42, de 24 de novembro de 2015, prorroga o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão para o dia 15 de março de
2016.
1. Em 17.08.2015, o Sr. Milton Arantes Costa deixou de compor a comissão (Mem. 12/2015-CERCBA).
2. Em 21.08.2015, o Sr. Geraldo Vieira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 25, de 2015).
3. Em 1º.09.2015, o Sr. Enio Paes de Oliveira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 27, de 2015).

Secretário(a): Eduardo do Lago de Sá - Adjunto - Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 3303 3511

E-mail: coceti@senado.leg.br
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14) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas, o trato com o cidadãos e
promover a revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal. 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

Número de membros: 17

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques 
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro 

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli 
Leitura: 19/08/2015

Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 11/04/2016

MEMBROS
  Mauro Campbell Marques 
  José Antonio Dias Toffoli 
  Paulo Rabello de Castro 
  João Geraldo Piquet Carneiro 
  Mauro Roberto Gomes de Mattos 
  Ives Gandra Martins 
  Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Aristóteles de Queiroz Camara 
  Mary Elbe Queiroz 
  Eumar Roberto Novacki 
  Gabriel Rizza Ferraz 
  Antonio Helder Medeiros Rebouças 
  Daniel Vieira Bogéa Soares 
  Luciana Leal Brayner 
  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 
  Everardo de Almeida Maciel 
  Eduardo Maneira 
  Leandro Paulsen 
  Heleno Taveira Torres 
  Paulo Ricardo de Souza Cardoso 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para
compor o colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como,
respectivamente, Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.
*****. O Ato do Presidente nº 37, de 6 de outubro de 2015, fixa em 20 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Leandro Paulsen,
Heleno Taveira Torres e Paulo Ricardo de Souza Cardoso para compor o Colegiado; o Ato altera, ainda, a finalidade da Comissão, para acrescentar a
promoção da revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal.
******. O Ato do Presidente nº 46, de 15 de dezembro de 2015, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, indicando o Senhor Eduardo
Maneira para compor o Colegiado.
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Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DAS PRÓTESES
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar, no prazo de 180 dias, as irregularidades
e os crimes relacionados aos procedimentos médicos de colocação de órteses e próteses no País, desde
a indicação e execução dos procedimentos até a cobrança pelos produtos e serviços prestados. 

Requerimento nº 93, de 2015

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)  (3)

RELATOR: Senador Humberto Costa (PT-PE)  (3)

 
Leitura: 02/03/2015

Designação: 25/03/2015
Instalação: 31/03/2015

Prazo final: 28/09/2015
Prazo final prorrogado: 15/08/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)  (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)
Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (6)

 1.  Senador Wilder Morais   (PP-GO)   (6,7)

 

Maioria (PMDB)
Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (2)

 1.     
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
 VAGO    (4)  1.   VAGO    (5)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Magno Malta   (PR-ES)  1.     

 
Notas:
*. Em 25.03.2015, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Socialismo e Democracia, para compor a CPI (Of. 27/2015-GLBSD).
**. Em 25.03.2015, os Senadores Humberto Costa e Paulo Paim foram designados membros titulares, e o Senador Donizeti Nogueira, membro
suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 28/2015-GLDBAG).
***. Em 25.03.2015, o Senador Magno Malta foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI (Of. 16/2015-
BLUFOR).
****. Em 25.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro titular, pelo Bloco da Oposição, para compor a CPI (Of. 82/2015-
GLPSDB).
*****. Em 25.03.2015, o Senador Marcello Crivella foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI, em
vaga cedida pelo Bloco da Maioria (Of. 24/2015-BLUFOR).
******. Em 25.03.2015, o Senador Romero Jucá foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Maioria, para compor a CPI (Of. 77/2015-
GLPMDB).
*******. Em 08.09.2015, foi lido o Requerimento nº 1.032, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão até o dia 22 de dezembro de 2015.
********. Em 03.12.2015, foi lido o Requerimento nº 1.394, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão em 180 dias.
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 25.03.2015, vaga cedida ao Bloco Parlamentar União e Força (Of. 66/2015-GLPMDB).
3. Em 31.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Aloysio Nunes Ferreira e Humberto Costa, respectivamente, Presidente,
Vice-Presidente e Relator deste colegiado (Memo. 1/2015-CPIDPRO).
4. Em 28.04.2015, o Senador Romário deixa de integrar, como titular, a CPI das Próteses (Of. 50/2015-BLSDEM).
5. Em 13.05.2015, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter deixado de integrar a Comissão (Of. 56/2015-BLSDEM).
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6. Em 15.10.2015, o Senador Donizeti Nogueira passa a ocupar como membro titular, pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Paulo Paim, que deixa de ocupar a Comissão (Ofício nº 131/2015-GLDBAG).
7. Em 15.10.2015, o Senador Wilder Morais é designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofício nº 132/2015-GLDBAG).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 61 33033492/3501

Fax: 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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2)CPI DO HSBC
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por onze senadores titulares e seis suplentes,
para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades praticadas pelo HSBC na abertura de
contas na Suíça. 

Requerimento nº 94, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Paulo Rocha (PT-PA)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues (REDE-AP)  (3)

RELATOR: Senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES)  (3)

 
Leitura: 02/03/2015

Designação: 18/03/2015
Instalação: 24/03/2015

Prazo final: 21/09/2015
Prazo final prorrogado: 30/04/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)  (1)

Senador Paulo Rocha   (PT-PA)
Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (9)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (9)

 2.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (5,6,7)

 
 

Maioria (PMDB)
Senador Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
Senador Otto Alencar   (PSD-BA)   (2,10)

Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.     
 2.     
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (8)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (4)
 1.  Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)  1.  Senador José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Blairo Maggi   (PR-MT)  1.  Senador Wellington Fagundes   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 18.03.2015, os Senadores Ricardo Ferraço, Waldemir Moka e Sérgio Petecão foram designados membros titulares pelo Bloco da Maioria, para
compor a CPI (Of. 75/2015-GLPMDB).
**. Em 18.03.2015, os Senadores Paulo Rocha, Fátima Bezerra, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; os Senadores Ciro
Nogueira e Paulo Paim, membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Ofs. 29 e 37/2015-GLDBAG; e Mem. 51/2015-
GLDPP).
***. Em 18.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular, e o Senador Wellington Fagundes, membro suplente, pelo Bloco União e
Força, para compor a CPI (Of. 15/2015-BLUFOR).
****. Em 18.03.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular, e o Senador Aloysio Nunes Ferreira, membro suplente, pelo Bloco
da Oposição, para compor a CPI (Ofs. 60 e 61/2015-GLPSDB).
*****. Em 18.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, e o Senador José Medeiros, membro suplente, pelo Bloco
Socialismo e Democracia, para compor a CPI (Of. 26/2015-BLSDEM).
******. Em 08.09.2015, foi lido o Requerimento nº 1.031, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão por 180 dias.
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
2. Em 19.03.2015, vago em virtude de o Senador Waldemir Moka ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 81/2015-GLPMDB).
3. Em 24.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Rocha, o Senador Randolfe Rodrigues, e o Senador Ricardo Ferraço, respectivamente,
Presidente, Vice-Presidente e Relator deste Colegiado (Memo nº 1/2015 - CPIHSBC).
4. Em 25.03.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. nº 24/2015-GLDEM).
5. Em 30.03.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Paim ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 45/2015-GLDBAG).
6. Em 31.03.2015, vaga cedida ao Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 46/2015-GLDBAG).
7. Em 31.03.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em vaga cedida
pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 43/2015-BLSDEM).
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8. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 104/2015-GLPSDB).
9. Em 05.05.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Regina Sousa,
que passou a compor a Comissão como membro suplente (Of. 67/2015-GLDBAG).
10. Em 20.05.2015, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 161/2015-GLPMDB).

Secretário(a): Eduardo Bruno do Lago de Sá
Telefone(s): 61 33033511/10

Fax: 61 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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3)CPI DO ASSASSINATO DE JOVENS
Finalidade: Investigar o assassinato de jovens no Brasil, no prazo de 180 dias. 

Requerimento nº 115, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Lídice da Mata (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS)  (1)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias (PT-RJ)  (1)

 
Leitura: 05/03/2015

Designação: 29/04/2015
Instalação: 06/05/2015

Prazo final: 03/11/2015
Prazo final prorrogado: 14/03/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

Senador Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora Angela Portela   (PT-RR)
Senador Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)

 1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)
 
 

Maioria (PMDB)
 VAGO    (2)

Senador José Medeiros   (PPS-MT)   (3)

   

 1.  Senadora Simone Tebet   (PMDB-MS)   (2)

 2.     
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (7)

   
 1.     
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (5)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)  1.  Senador Douglas Cintra   (PTB-PE)   (6)

 
Notas:
*. Em 29.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a
Comissão, em vaga cedida pelo Bloco da Maioria (Ofs. 129/2015-GLPMDB e 51/2015-GLBSD).
**. Em 29.04.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular; e o Senador Randolfe Rodrigues, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Of. 35/2015-GLBSD).
***. Em 29.04.2015, a Senadora Simone Tebet foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 128/2015-
GLPMDB).
****. Em 29.04.2015, a Senadora Maria do Carmo foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição para compor a Comissão (Of.
18/2015-GLDEM).
*****. Em 29.04.2015, o Senador Magno Malta é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força para compor a Comissão (Of.
17/2015-BLUFOR)
******. Em 29.04.2015, os Senadores Paulo Paim, Angela Portela, Telmário Mota e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa e Fátima Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Ofs. 42 e
52/2015-GLDBAG).
*******. Em 27.10.2015, lido o Requerimento nº 1.213, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão por 90 dias.
1. Em 06.05.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Lídice da Mata, Paulo Paim e Lindbergh Farias, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Memo. 1/2015-CPIADJ).
2. Em 06.05.2015, vago em virtude de a Senadora Simone Tebet deixar de ser membro titular e passar a compor a Comissão na condição de membro
suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 141/2015-GLPMDB).
3. Em 25.08.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia em vaga cedida pelo Bloco da
Maioria, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que deixa de compor a comissão (of. 78/2015-BLSDEM).
4. Em 26.08.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular, pelo Bloco União e Força, no lugar do Senador Magno Malta, que deixa
de compor a Comissão (Of. 62/2015-BLUFOR).
5. Em 02.09.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição
ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de compor a Comissão (Of. 84/2015-BLSDEM).
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6. Em 06.10.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente, pelo Bloco União e Força (Of. 70/2015-BLUFOR).
7. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).

Secretário(a): Leandro Cunha Bueno - Adjunto - Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 33033508/3514

Fax: 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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4)CPI DOS FUNDOS DE PENSÃO
Finalidade: Investigar irregularidades e prejuízos ocorridos a partir de 2003 na administração de recursos
financeiros em entidades fechadas de previdência complementar (Fundos de Pensão) nas sociedades de
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente pela União 

Requerimento nº 478, de 2015

Número de membros: 13 titulares  e 8  suplentes

 
Leitura: 06/05/2015

Designação: 16/07/2015
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador Telmário Mota   (PDT-RR)   (1)

Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

   

 1.  Senadora Angela Portela   (PT-RR)   (1)

 2.     
 
 

Maioria (PMDB)
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senadora Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.     
 2.     
 
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (3)

Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

 2.     
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senador João Capiberibe   (PSB-AP)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (2)  1.  Senador Blairo Maggi   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 16.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, e o Senador Blairo Maggi, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CPI (Of. 53/2015-BLUFOR).
**. Em 16.07.2015, os Senadores João Alberto Souza, Sandra Braga, Otto Alencar e Sérgio Petecão foram designados membros titulares pelo Bloco
da Maioria, para compor a CPI (Of. 167/2015-GLPMDB)
***. Em 16.07.2015, os Senadores Humberto Costa, José Pimentel e Gleisi Hoffmann foram designados membros titulares pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado)
****. Em 16.07.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular, e o Senador João Capiberibe, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado).
*****. Em 16.07.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e o Senador
Paulo Bauer, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CPI (Of. 119/2015-GLPSDB e 52/2015-GLDEM).
1. Em 17.07.2015, os Senadores Humberto Costa, Telmário Mota e Regina Sousa foram designados membros titulares e a Senadora Ângela Portela,
como membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 93/2015-GLDBAG).
2. Em 05.08.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixa de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLUFOR).
3. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Of. 155/2015-GLPSDB).
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5)CPI DO FUTEBOL - 2015
Finalidade: Investigar a Confederação Brasileira de Futebol (CBF) e o Comitê Organizador Local da
Copa do Mundo FIFA Brasil 2014 (COL), no prazo de 180 dias. 

Requerimento nº 616, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Romário (PSB-RJ)  (3)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)  (6)

 
Leitura: 28/05/2015

Designação: 07/07/2015
Instalação: 14/07/2015

Prazo final: 22/12/2015
Prazo final prorrogado: 16/08/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)
Senador Zeze Perrella   (PDT-MG)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (1)

 1.  Senador Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 2.   VAGO    (9,11)

 
 

Maioria (PMDB)
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (7)

Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador Omar Aziz   (PSD-AM)

 1.  Senador Hélio José   (PMB-DF)
 2.  Senador Eunício Oliveira   (PMDB-CE)   (8)

 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (5)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
 1.  Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (10)

 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador Romário   (PSB-RJ)  1.  Senador Roberto Rocha   (PSB-MA)   (4)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Fernando Collor   (PTB-AL)  1.  Senador Wellington Fagundes   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 07.07.2015, os Senadores Humberto Costa e Zezé Perrella foram designados membros titulares; e o Senador Ciro Nogueira, membro suplente
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 76/2015-GLDBAG).
**. Em 07.07.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Romero Jucá e Omar Aziz foram designados membros titulares; e o Senador Hélio José, membro
suplente, pelo Bloco da Maioria, para compor a CPI (Of. 180 e 191/2015-GLPMDB).
***. Em 07.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membros titular; e o Senador Wellington Fagundes, membro suplente pelo Bloco
União e Força, para compor a CPI (Ofs. 39 e 40/2015/BLUFOR).
****. Em 07.07.2015, os Senadores Alvaro Dias e Davi Alcolumbre foram designados membros titulares pelo Bloco da Oposição, para compor a CPI
(Of. 123/2015-GLPSDB e Of. 64/2015-GLDEM).
*****. Em 07.07.2015, o Senador Romário foi designado membros titular; e a Senadora Lídice da Mata, membro suplente pelo Bloco Socialismo e
Democracia, para compor a CPI (Mem. 58/2015-BLSDEM).
******. Em 11.11.2015, foi lido o Requerimento nº 1.288, de 2015., que prorroga o prazo da comissão por 180 dias.
1. Em 08.07.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 82/2015).
2. Em 08.07.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que passou a compor a comissão como titular (Of. 82/2015).
3. Em 14.07.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Romero Jucá, respectivamente, Presidente e Relator deste colegiado (Memo.
1/2015-CPICBF).
4. Em 14.07.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Lídice
da Mata (Memo. 68/2015-BLSDEM).
5. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias,
que deixa de compor a Comissão (Of. 154/2015-GLPSDB).
6. Em 11.08.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2015-CPIDFDQ).
7. Em 01.09.2015, o Senador João Alberto Souza foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que deixa de compor a Comissão (Of. 233/2015-GLPMDB).
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8. Em 02.09.2015, o Senador Eunício Oliveira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 235/2015-GLPMDB).
9. Em 24.09.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 121/2015-GLDBAG).
10. Em 30.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of.
180/2015-GLDPSDB).
11. Em 15.10.2015, vago em virtude de o Senador Lasier Martins ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 133/2015-GLDBAG).

Secretário(a): Leandro Cunha Bueno - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 061 33033508/3501

E-mail: coceti@senado.leg.br
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6)CPI DAS BARRAGENS
Finalidade: Apurar e analisar possíveis irregularidades na fiscalização e manutenção das barragens da
Samarco Mineradora S.A., no Município de Marina/MG, bem como para investigar responsabilidades
pelo desastre ambiental causado pelo rompimento dessas barragens, ocorrido no dia 5 de novembro de
2015, além de averiguar a situação atual de outros locais de mineração em que haja risco de desastres
semelhantes. 

Requerimento nº 1.343, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 24/11/2015

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

   
   
   

 1.     
 2.     
 

Maioria (PMDB)
   
   
   

 1.     
 
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
   
   

 1.     
 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
    1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
    1.     

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
    1.     
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral (PT-MS)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
Senador  Reguffe   (PDT-DF)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (10,16)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 5.  Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (5)

 6.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 7.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (19)

 8.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

Maioria (PMDB)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
  VAGO    (12)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
 3.  Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)
 4.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (9)

 6.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (11)

 7.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (13)

 8.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )  (8,14)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (17)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
Senador  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (1)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 3.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (15)

 4.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 5.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (2,18,20)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 3.  Senador  José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
 3.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (4)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Douglas Cintra, Marcelo Crivella e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Amorim e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAE (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Fernando Bezerra Coelho, Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os
Senadores Lídice da Mata, Roberto Rocha e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CAE (Of.
3/2015-GLBSD).
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***. Em 25.02.2015, os Senadores Gleisi Hoffmannn, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias, Walter Pinheiro, Reguffe e Telmário Mota foram
designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Humberto Costa, Fátima Bezerra e Jorge Viana, como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio de Apoio ao Governo, para compor a CAE (Of. 4/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Ronaldo
Caiado, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes
Oliveira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Of. 13/2015-
GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Camelli e Ivo
Cassol membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CAE (Mem. 21 a 24/2015-GLDPP).
*******. Em 05.03.2015, os Senadores Romero Jucá, Waldemir Moka, Raimundo Lira, Sandra Braga, Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Omar Aziz
e Luiz Henrique foram designados membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Eunicio Oliveira, José Maranhão e Hélio José, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria para compor a CAE (Of. 043/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador José Serra
(Of. 23/2015-GLPSDB)
2. Em 03.03.2015, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo Bauer
(Of. 42/2015-GLPSDB)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição à
Senadora Fátima Bezerra (Of. 20/2015-GLDBAG).
6. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio do Amaral e Raimundo Lira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 17/2015-CAE).
7. Em 18.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente em vaga cedida ao PSDB pelo Bloco da Maioria (Ofs. 51/2015-GLPMDB
e 81/2015-GLPSDB)
8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Antonio
Anastasia, Ataídes Oliveira, Ronaldo Caiado e Davi Alcolumbre (Of. 89/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 121/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy (Of. 65/2015-GLDBAG).
11. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 142/2015-GLPMDB).
12. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
13. Em 18.05.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 159/2015-GLPMDB).
14. Em 19.05.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Ataídes
Oliveira e Antonio Anastasia (Of. 112/2015-GLPSDB).
15. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia, que deixa de integrar a Comissão (Of. 112/2015-GLPSDB).
16. Em 02.07.2015, o Senador Acir Grugacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Donizeti
Nogueira(Of. 90/2015-GLDBAG).
17. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 109/2015-GLDEM).
18. Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da
Oposição (of. 109/2015-GLDEM).
19. Em 07.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao
Senador Gladson Cameli (Of. 130/2015-GLDBAG).
20. Em 08.12.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 121/2015-GLDEM).

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034544

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA
TRIBUTÁRIO NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (2)

Instalação:  16/09/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)  1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)

Maioria (PMDB)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)  1.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)   (1)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  1.     

 
Notas:
1. Em 1º.09.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 129/2015-CAE).
2. Em 16.09.2015, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste Colegiado (Of. 152/2015-CAE).
*. Em 18.08.2015, foi lido o ofício 110/2015-CAE, que indica os senadores Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Roberto Requião, Wilder Morais,
Vanessa Grazziotin, Lídice da Mata e Marcelo Crivella para comporem o colegiado.

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Telefone(s): 61 33033516

Fax: 61 33034344
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
E DO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS
ESTRUTURAIS E DE LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 12, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão (PMDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE)  (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (4)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (11)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.    VAGO    (11)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 4.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
 5.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

Maioria (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (10)

Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)   (6)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (6,10)

 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (12)

 6.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14,15)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (13)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (13)

 1.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
 2.    VAGO    (5,8)

 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )  (1)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (9)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  Romário   (PSB-RJ)   (9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )  (1)

Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (3)

 1.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (2,3)

 2.    VAGO 
 3.     

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Amorim, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAS (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto
Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CAS (Of. 04/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Regina Sousa e Angela Portela como membros
titulares; e os Senadores Paulo Paim, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Walter Pinheiro e Fátima Bezerra como membros suplentes, pelo Bloco de
Apoio ao Governo, para compor a CAS (Of. 7/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Wilder Morais, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAS (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Lúcia Vânia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CAS (Of. 15/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Benedito de Lira membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CAS (Mem. 25 e 26/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores João Alberto Souza, Rose de Freitas, Waldemir Moka, Dário Berger, Sérgio Petecão e Otto Alencar foram
designados membros titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria,
para compor a CAS (Of. 010/2015-GLPMDB).
1. A partir de 25.02.2015, o Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e o Bloco Parlamentar União e Força compartilham as vagas de terceiro
titular e terceiro suplente.
2. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 11/2015-BLUFOR).
3. Em 03.03.2015, o Senador Eduardo Amorim deixou a suplência e foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of.10/2015-
BLUFOR).
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4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 14/2015-GLDBAG).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 47/2015-GLPSDB).
6. Em 12.03.2015, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passou a compor a comissão
como membro suplente (Of. 53/2015-GLPMDB).
7. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Edison Lobão e Maria do Carmo Alves, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CAS).
8. Em 18.03.2015, o Senador Tasso Jereissati deixou de integrar, como suplente, a CAS (Of. 80/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Romário, que passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 47/2015-GLBSD).
10. Em 14.04.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que
passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 119/2015-GLPMDB).
11. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 61/2015-GLDBAG).
12. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 143/2015-GLPMDB).
13. Em 19.05.2015, os Senadores Dalirio Beber e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of.
113/2015-GLPSDB).
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Maranhão (PMDB-PB)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel (PT-CE)  (5)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (8)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (25,29)

 1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
 2.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (9,28)

 3.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 4.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 5.  Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)
 6.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
 7.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

Maioria (PMDB)
Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (6)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11,15)

Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)

 1.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
 2.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)   (6)

 4.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
 7.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 8.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)   (13)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )  (7)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Aécio Neves   (PSDB-MG)   (10,16)

Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (1,12,17)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)

 1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (10,16)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PSDB-PR)
 3.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 4.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (26,27)

 5.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (2,24)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (14,22)

 3.  Senador  José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)   (20,21)

 2.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (18,19)

 3.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (23)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Fátima Bezerra, Humberto Costa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Walter Pinheiro, Jorge Viana, Lindbergh Farias, Angela Portela, Zezé Perrella e Paulo Paim como membros
suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CCJ (Of. 3/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e os Senadores Maria do Carmo Alves e
Wilder Morais, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Marcelo Crivella e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas
Cintra, Blairo Maggi e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CCJ (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, João Capiberibe e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para
compor a CCJ (Of. 05/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Antônio Anastasia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Of. 16/2015-
GLPSDB).
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******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol e Ana
Amélia membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CCJ (Mem. 27 a 29 e 44/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Edison Lobão, Ricardo Ferraço, Romero Jucá, Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Luiz
Henrique e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Omar Aziz, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Dário
Berger, Rose de Freitas e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 011/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias
(Of. 25/2015-GLPSDB).
2. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Tasso
Jereissati (Of. 23/2015-GLPSDB).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Maranhão Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CCJ).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Pimentel Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2015-CCJ).
6. Em 25.03.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Garibaldi
Alves Filho, que passa à suplência (Of. 92/2015-GLPMDB).
7. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Aloysio Nunes Ferreira,
Alvaro Dias, Ataídes de Oliveira, Maria do Carmo Alves e Wilder Morais (Of. 87/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Jorge Viana foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 62/2015-GLDBAG).
9. Em 05.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Of. 62/2015-GLDBAG).
10. Em 08.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em
substituição ao Senador Aécio Neves, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLPSDB).
11. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
12. Em 11.05.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao Senador José Serra, que
deixou de compor a Comissão (Of. 109/2015-GLPSDB).
13. Em 12.05.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 152/2015-GLPMDB).
14. Em 12.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador João
Capiberibe, que deixou de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLSDEM).
15. Em 12.05.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 153/2015-GLPMDB).
16. Em 14.05.2015, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Aloysio
Nunes Ferreira, que passa a compor a Comissão como suplente (Of. 110/2015-GLPSDB).
17. Em 14.05.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 111/2015-GLPSDB).
18. Em 08.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Blairo Maggi, que deixou de compor a Comissão (Of. 037/2015-BLUFOR).
19. Em 16.06.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 038/2015-BLUFOR).
20. Em 18.08.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Douglas Cintra, que deixou de compor a Comissão (Of. 059/2015-BLUFOR).
21. Em 02.09.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 65/2015-BLUFOR).
22. Em 09.09.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora
Marta Suplicy, que deixa de compor a Comissão (Of. 80/2015-BLSDEM).
23. Em 30.09.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que deixa de compor a Comissão (Of. 68/2015-BLUFOR).
24. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLDEM).
25. Em 20.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Ciro Nogueira, que deixou de compor a Comissão (Of. 8/2015-GLDPP).
26. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
27. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
28. Em 08.12.2015, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Delcídio
do Amaral (Of. 140/2015-GLDBAG).
29. Torna-se sem efeito a indicação apresentada nos termos do Ofício nº 008/2015-GLDPP.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br



290  Quinta-feira  4  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Fevereiro de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS
PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011,lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 61-3303-3972

Fax: 61-3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romário (PSB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra (PT-RN)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (11)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (5)

 1.    VAGO    (8)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)   (4)

 4.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
 5.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 6.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 7.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

Maioria (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (3)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (7)

   

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 4.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)
 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (9)

 6.     
 7.     
 8.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14,15)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (12,13)

Senador  Alvaro Dias   (PSDB-PR)
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6,10)

 1.    VAGO    (13)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 3.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 4.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  Romário   (PSB-RJ)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 3.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)

 1.     
 2.     
 3.     

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Fátima Bezerra, Ângela Portela, Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, Lasier Martins e Paulo
Paim como membros titulares; e os Senadores Marta Suplicy, Regina Sousa, José Pimentel, Walter Pinheiro, Telmário Mota e Lindbergh Farias como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CE (Of. 5/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Maria do Carmo Alves e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e
Ronaldo Caiado, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Blairo Maggi, Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata, Romário e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Antônio Carlos
Valadares, Randolfe Rodrigues e Fernando Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CE
(Of. 06/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, Sandra Braga, João Alberto Souza, Rose de Freitas e Otto Alencar foram designados membros
titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para
compor a CE (Of. 13/2015-GLPMDB).
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******. Em 26.02.2015, os Senadores Alvaro Dias, Antônio Anastasia e Lúcia Vânia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e Ataídes Oliveira, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Of. 17/2015-GLPSDB).
*******. Em 02.03.2015, os Senadores Ivo Cassol e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores Ciro Nogueira e Ana
Amélia, como membros suplentes, pelo PP, para compor a CE (Memorandos nos. 30, 31, 32 e 47/2015-GLDPP).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Fátima Bezerra, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. 1/2015-CE).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015, o Senador Dário Berger foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 34/2015-GLPMDB).
4. Em 06.03.2015, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
José Pimentel (Of. 21/2015-GLDBAG).
5. Em 17.03.2015, o Senador Galdson Cameli foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira(Of. 36/2015-GLDBAG).
6. Em 24.03.2015, vago em virtude de a Senadora Lúcia Vânia ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015 - GLPSDB).
7. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 120/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de integrar a Comissão (Of. 64/2015-GLDBAG).
9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 145/2015-GLPMDB).
10. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 114/2015-GLPSDB).
11. Em 23.09.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ivo Cassol
(Of. 117/2015-GLDBAG).
12. Em 23.09.2015, vago em virtude de o Senador Wilder Morais ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 117/2015-
GLDBAG).
13. Em 30.09.2015, o Senador José Agripino foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, deixando de ocupar a vaga de
suplente na comissão (Of. 107/2015-GLDEM).
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E
COMUNICAÇÃO SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 26, de 2000)

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 1, de 2002)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604/2
Fax: 311-3121/1319
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas para
o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604
Fax: 311-3121/1319
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Reguffe   (PDT-DF)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (7)

 4.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)   (5)

 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (3)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (9)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
   
   

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 3.    VAGO    (10)

 4.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)   (6)

 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )  (8)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PSDB-PR)
 2.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 3.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)

 1.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (4)

 2.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)   (11)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Davi Alcolumbre como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Jorge Viana, Donizeti Nogueira, Reguffe e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Regina Souza e Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CMA (Of. 10/2015-
GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CMA (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerro, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 10/2015-GLBSD).
*****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e João Capiberibe foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e
Roberto Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 08/2015-GLBSD).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e
Alvaro Dias como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Of. 24/2015-GLPSDB).
*******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, Sandra Braga e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CMA (Of. 16/2015-GLPMDB).
********. Em 26.02.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular, pelo PP, para compor a CMA (Of. 37/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Ataídes Oliveira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Mem. nº 1/2015-CMA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015 o Senador Benedito de Lira foi indicado membro suplente pelo PP (Memo. nº 52/2015-GLDPP).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 17.03.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo(Of. 31/2015-GLDBAG).
6. Em 17.03.2015, a Senadora Sandra Braga foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria, deixando de compor a Comissão como membro
titular (Of. 36/2015-GLPMDB).
7. Em 24.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of. 38/2015-GLDBAG).
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8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Alvaro Dias, Aloysio
Nunes Ferreira e Davi Alcolumbre (Of. 90/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 122/2015-GLPMDB).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 23.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 42/2015-BLUFOR).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 9:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA
Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 38, de 2009)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Reguffe   (PDT-DF)

 1.     
 2.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)  1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (1)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)  1.     

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia (Mem. 30/2015-CMA).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Jorge Viana e Reguffe, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp e Sandra
Braga, pelo Bloco da Maioria; Aloysio Nunes Ferreira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; João Capiberibe, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 24/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA
DO MUNDO DE 2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para
a Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 48, de 2009)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
 2.     
 3.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
  VAGO    (1)

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)  1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)  1.     

 
Notas:
1. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, Regina Sousa e Ivo Cassol, pelo Bloco de Apoio ao Governo;
Valdir Raupp, João Alberto Souza e Luiz Henrique, pelo Bloco da Maioria; Ronaldo Caiado, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Lídice da Mata,
pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foi designado ainda como suplente o
Senador Delcídio Amaral, pelo Bloco de Apoio ao Governo, na Subcomissão (Mem. 23/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br



Fevereiro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Quinta-feira  4  301 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO
DAS OBRAS DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução
das obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 20, de 2010)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (2)

RELATOR:  Senador Paulo Rocha  (PT-PA)  (2)

Designação:  15/04/2015

Instalação:  13/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)   (5)  1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,5)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)  1.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (4)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)  1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (3)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Mem. 30/2015-CMA).
2. Em 13.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro, Delcídio do Amaral e Paulo Rocha, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste Colegiado (Of. 31/2015-CMA).
3. Em 19.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Mem. 33/2015-CMA).
4. Em 19.05.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Mem. 33/2015-CMA).
5. Em 19.05.2015, o Senador Delcídio Amaral foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Paulo
Rocha, que passou a compor a comissão como membro suplente (Mem. 33/2015-CMA).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Paulo Rocha, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria, Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, Vanessa Grazziotin, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Lídice da Mata, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força (Memo. 25/2015-CMA).
**. Em 15.04.2015, a CMA reunida aprovou o RMA nº 5, de 2015, que reativa esta Subcomissão, com cinco vagas para membros titulares e igual
número de suplentes.

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS INACABADAS

Finalidade: Acompanhamento e fiscalização de obras inacabadas. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 6, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira  (PSDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp  (PMDB-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Douglas Cintra  (PTB-PE)  (1)

Designação:  06/05/2015

Instalação:  20/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)  1.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)  1.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)  1.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)  1.     

 
Notas:
1. Em 20.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira, Valdir Raupp e Douglas Cintra, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Mem. 34/2015-CMA).
*. Em 06.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria; Ataídes Oliveira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Roberto Rocha, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 28/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 9:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH

Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Capiberibe (PSB-AP)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)   (8)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (14)

 1.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (8,10,14)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (3)

 4.  Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 5.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 6.     

Maioria (PMDB)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Hélio José   (PMB-DF)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (7,12)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (12)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (13)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 3.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (9)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (17,18)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (11)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (11)

Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (11)

 1.    VAGO    (16)

 2.     
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senador  Romário   (PSB-RJ)
 2.  Senador  José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Magno Malta   (PR-ES)
Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (5)

 2.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (15)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Magno Malta e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força, para
compor a CDH (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores João Capiberibe e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e José
Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDH (Of. 11/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Paulo Paim, Regina Sousa, Marta Suplicy, Fátima Bezerra e Donizeti Nogueira foram designados membros
titulares; e os Senadores Lindbergh Farias, Angela Portela, Lasier Martins, Reguffe e Humberto Costa como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio
ao Governo, para compor a CDH (Of. 9/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membros titular; e o Senador Davia Alcolumbre, como suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CDH (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Dário Berger, Hélio José e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Simone Tebet e
Sérgio Petecão como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDH (Of. 14/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste colegiado (Of. nº 017/2015-CDH).
2. Em 03.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Reguffe (Of.15/2015).
3. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of.16/2015).
4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
5. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDH (Of.
14/2015-BLUFOR).
6. Em 24.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Capiberibe Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 24/2015-CDH).
7. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 104/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, a Senadora Angela Portela foi designada membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy, que deixou de compor a Comissão (Of. 63/2015-GLDBAG).
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9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 144/2015-GLPMDB).
10. Em 27.05.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 72/2015-GLDBAG).
11. Em 28.05.2015, os Senadores Ataídes Oliveira, Flexa Ribeiro e Cássio Cunha Lima foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
da Oposição (Of. 116/2015-GLPSDB).
12. Em 29.05.2015, os Senadores Rose de Freitas e Omar Aziz foram designados membros titulares pelo Bloco da Maioria (Of. 165/2015-GLPMDB).
13. Em 03.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 174/2015-GLPMDB).
14. Em 14.07.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira, que passou a compor a comissão como membro titular (Of. 92/2015-GLDBAG).
15. Em 01.09.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado membro suplente pelo Bloco União e Força (Of.64/2015-BLUFOR).
16. Em 1º.10.2015, vago em razão do Senador Davi Alcolumbre ter deixado de compor a comissão(Of. 106/2015-GLDEM).
17. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
18. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E
INTERNACIONAL DE PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 7, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 18, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)

 1.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PMB-DF)  1.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)  1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )  (1)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)  1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
*. Em 14.04.2015, os Senadores Cristovam Buarque e Regina Souza foram designados membros titulares; e as Senadoras Marta Suplicy e Fátima
Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 34/2015 - CDH).
**. Em 14.04.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, em vaga
compartilhada entre os Blocos Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
***. Em 14.04.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular; e o Senador Dário Berger, membro suplente, pelo Bloco da Maioria (Of. nº
34/2015 - CDH).
****. Em 14.04.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco
da Oposição (Of. nº 34/2015 - CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br



308  Quinta-feira  4  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Fevereiro de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)  (3,14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (1)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 3.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 5.    VAGO    (9)

 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (6)

Maioria (PMDB)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (10,11)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (12)

Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 3.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (13)

 4.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 5.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (4,7)

 1.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 3.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 4.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (2,5,8)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
 2.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Agripino foi designado membro titular e o Senador Ronaldo Caiado, como suplente pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CRE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Lasier Martins e Cristovam Buarque como
membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Telmário Mota, Delcídio do Amaral, Humberto Costa e Marta Suplicy como membros suplentes,
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRE (Of. 8/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Marcelo Crivella e
Wellington Fagundes, como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os Senadores João Capiberibe e
Lídice da Mata, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CRE (Of. 9/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e os Senadores
Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRE (Of. 20/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Ciro Nogueira membro suplente pelo Partido Progressista,
para compor a CRE (Mem. 35 e 36/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Edison Lobão, Roberto Requião, Luiz Henrique, Eunício Oliveira e Ricardo Ferraço foram designados
membros titulares; e os Senadores João Alberto Souza, Raimundo Lira, Valdir Raupp, Romero Jucá e Hélio José, como membros suplentes, pelo
Bloco da Maioria, para compor a CRE (Of. 018/2015-GLPMDB).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antônio
Anastasia, que passou a ocupar vaga de membro suplente (Of. 45/2015-GLPSDB).
3. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Luiz Henrique, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CRE).
4. Em 13.03.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo
Bauer (Of. 62/2015-GLPSDB).
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5. Em 13.03.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia (Of. 63/2015-GLPSDB).
6. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira(Of. 35/2015-GLDBAG).
7. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia (Of. 106/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Cássio Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPSDB).
9. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de compor a Comissão (Of. 66/2015-GLDBAG).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 07.07.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em vaga existente (Of. 186/2015-
GLPMDB).
12. Em 30.09.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que deixa de compor a comissão(Of. 252/2015-GLPMDB).
13. Em 30.09.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Valdir
Raupp, que passa a titular (Of. 254/2015-GLPMDB).
14. Em 1º.10.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Valdir Raupp Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 44/2015-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Quintas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: cre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (5,19)

 1.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 2.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 4.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (10,13)

 6.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

Maioria (PMDB)
Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (7,8)

Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)   (4)

Senador  Hélio José   (PMB-DF)

 1.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 3.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
 4.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
 5.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 6.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,9)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (17)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (15,16)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (11)

 1.    VAGO    (18)

 2.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)
 3.     
 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
   

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)   (12,14)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (1,12,14)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (3)

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota como
membros titulares; e os Senadores Jorge Viana, Ângela Portela, José Pimentel, Paulo Rocha e Cristovam Buarque como membros suplentes, pelo
Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CI (Of. 6/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Douglas
Cintra pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CI (Of. 04/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CI (Of. 07/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Ronaldo Caiado e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e José
Agripino, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CI (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro e Paulo Bauer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CI (Ofs. 21/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular e o Senador Ivo Cassol como membro suplente, pelo PP, para
compor a CI (Memorandos nos. 33 e 34/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Garibaldi Alves Filho, Sandra Braga, Valdir Raupp, Fernando Ribeiro, Rose de Freitas e Hélio José foram
designados membros titulares; e os Senadores Edison Lobão, Waldemir Moka, Dário Berger, Eunício Oliveira e Romero Jucá, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CI (Of. 020/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 12/2015-BLUFOR).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
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3. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 13 e 14/2015-BLUFOR).
4. Em 10.03.2015, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a compor a
comissão como membro suplente (Of. 52/2015-GLPMDB).
5. Em 17.03.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Gladson
Cameli (Of. 34/2015-GLDBAG).
6. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Garibaldi Alves Filho e Ricardo Ferraço, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste Colegiado (Of. 01/2015-CI).
7. Em 07.04.2015, vago em virtude de o Senador Fernando Ribeiro não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jader Barbalho.
8. Em 14.04.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 118/2015-GLPMDB).
9. Em 04.05.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 137/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, vago em virtude de o Senador Cristovam Buarque ter deixado de compor a Comissão (Of. 60/2015 - GLDBAG).
11. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 141/2015-GLPSDB).
12. Em 05.08.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 55 e 56/2015-BLUFOR).
13. Em 17.08.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 104/2015-GLDBAG).
14. Em 09.09.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Vicentinho Alves membro suplente pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. nº 67/2015-BLUFOR).
15. Em 17.09.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Bauer ter deixado de compor a Comissão (Of. 176/2015 - GLPSDB).
16. Em 22.09.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 177/2015-GLPSDB).
17. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLDEM).
18. Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da
Oposição (of. 108/2015-GLDEM)
19. Em 02.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que deixou de compor a Comissão (Of. 123/2015-GLDBAG).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Telefone(s): 61 3303-4607

Fax: 61 3303-3286
E-mail: ci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO
CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 6, de 2007)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS
ATIVIDADES DA ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas
Energia, com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 8, de 2012)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO
PARA A SECA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 20, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR
DE MINERAÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 24, de 2015)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wilder Morais  (PP-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Designação:  20/05/2015

Instalação:  10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PMB-DF)  1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (2)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 
Notas:
1. Em 10.06.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Wilder Morais e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
Colegiado (Of. 20/2015-CI).
2. Em 10.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado, nos termos do art. 89, IV, do RISF, membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 20/2015-
CI).
*. Em 20.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Sérgio Peteção, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Hélio José, pelo Bloco da
Maioria, Wilder Morais, pelo Bloco Parlamentar da Oposição. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Walter Pinheiro, pelo Bloco de
Apoio ao Governo e Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 16/2015-CI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Telefone(s): 61 3303-4607

Fax: 61 3303-3286
E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (8)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (18)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)   (18)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 4.    VAGO    (1,10)

 5.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)

Maioria (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11,12)

Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (7)

   

 1.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
 2.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)   (7,15)

 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 4.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (5,16)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (6,13,17)

 1.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (19,20)

 2.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)
 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (9)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
 2.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)

 2.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)   (14)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e os Senadores Fernando Bezerra e Lídice da Mata, como membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDR (Of. 12/2015-GLBSD).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Humberto Costa e Walter Pinheiro foram designados membros titulares; e os Senadores
Donizeti Nogueira, Regina Sousa, Fátima Bezerra e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CDR
(Of. 12/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e
Força, para compor a CDR (Of. 4/2015-BLUFOR).
*****. Em 26.02.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Of.
22/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, José Maranhão e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares; e os Senadores Sandra
Braga, João Alberto Souza, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá e Dário Berger como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDR
(Of. 15/2015-GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular, e o Senador Ciro Nogueira como membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CDR (Mem. 38 e 39/2015-GLDPP).
********. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CDR
(Of. 18/2015-GLBSD).
1. Em 03.03.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 17/2015-GLDBAG)
2. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Of. 115/2015-CDR).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDR (Of.
14/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 46/2015-GLPSDB).
6. Em 06.03.2015, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 50/2015-GLPSDB).
7. Em 12.03.2015, o Senador João Alberto Souza deixa a suplência e passa a ser membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 56/2015-GLPMDB)
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8. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Alberto Souza Vice-Presidente deste colegiado (Of. 153/2015-CDR).
9. Em 19.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, deixando de compor a Comissão
como membro titular (Of. 83/2015-GLPSDB).
10. Em 26.03.2015, vago em virtude do Senador Lasier Martins ter deixado de compor a comissão (Of. 43/2015-GLDBAG).
11. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPMDB).
12. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 126/2015-GLPMDB).
13. Em 26.05.2015, vago em virtude de o Senador Antonio Anastasia ter deixado de compor a Comissão (Of. 113/2015-GLPSDB).
14. Em 30.06.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 44/2015-BLUFOR).
15. Em 09.07.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 192/2015-GLPMDB).
16. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 142/2015-GLPSDB).
17. Em 18.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em vaga cedida pelo PSDB ao
Democratas (Ofs. 157/2015-GLPSDB e 78/2015-GLDEM).
18. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro, que passa à suplência (Of. 110/2015-GLDBAG).
19. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
20. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO
NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 2, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO
CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 5, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia (PP-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)
Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 2.  Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
 3.     
 4.     
 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

Maioria (PMDB)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (4)

 1.  Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 4.  Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)   (5,6)

 5.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)   (6)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
  VAGO    (3,7)

   

 1.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Blairo Maggi foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas Cintra e Elmano
Férrer como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRA (Of. 4/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Acir Gurgacz, Donizeti Nogueira, Zezé Perrella e Delcídio do Amaral foram designados membros titulares; e os
Senadores Paulo Rocha e Lasier Martins como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRA (Of. 11/2015-GLDBAG).
****. Em 26.02.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs.
18/2015-GLPSDB).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Waldemir Moka, Rose de Freitas, Dário Berger e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os
Senadores José Maranhão, Valdir Raupp, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CRA (Of. 17/2015-
GLPMDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular; e o Senador Benedito de Lira, como membro suplente, pelo PP, para
compor a CRA (Memorandos nos. 40 e 41/2015-GLDPP).
*******. Em 03.03.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CRA (Of.
14/2015-GLBSD).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ana Amélia e Acir Gurgacz, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 10/2015-CRA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 06.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 48/2015-GLPSDB).
4. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 127/2015-GLPMDB).
5. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
6. Em 24.06.2015, os Senadores Ricardo Ferraço e Hélio José foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria (Of. 179/2015-GLPMDB).
7. Em 09.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão como membro titular pelo Bloco da Oposição e passa a integrar como
membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 140/15-GLPSDB e Memo. 63/2015-GLBSD).
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Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: Quintas-Feiras 8:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: cra@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão
de Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas, para
o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Marcello Varella

Telefone(s): 3311-3506/3321
Fax: 3311-1017

E-mail: scomcra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque (PDT-DF)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Hélio José (PMB-DF)  (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)
 2.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 3.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
 4.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (5)

Senador  Hélio José   (PMB-DF)   (6)

 1.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
 2.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
 3.    VAGO    (8)

 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)   (10)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)

 2.     
Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CCT (Of. 4/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e o Senador José Agripino como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CCT (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerra, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CCT (Of. 10/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Lasier Martins, Walter Pinheiro e Angela Portela foram designados membros titulares; e os
Senadores Zezé Perrella, Jorge Viana, Delcídio do Amaral e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor
a CCT (Of. 13/2015-GLDBAG).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CCT (Of. 19/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, João Alberto Souza, Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores
Sandra Braga, Edison Lobão, Luiz Henrique e Rose de Freitas, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCT (Of. 12/2015-
GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular e o Senador Gladson Camelli membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CCT (Mem. 42 e 43/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Presidente deste colegiado (Mem. 1/2015-CCT).
2. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia (Of. 18/2015-GLBSD)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 14/2015-BLUFOR).
5. Em 10.03.2015, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 40/2015- GLPMDB).
6. Em 24.03.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 87/2015-GLPMDB).
7. Em 07.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Hélio José Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 7/2015-CCT).
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 26.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Mem. 57/2015-
BLSDEM).
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10. Em 04.11.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves, que deixa de compor a comissão (Of. 73/2015-BLUFOR).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-1120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque (PDT-DF)  (11)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.  Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (13)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 3.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)
 4.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)

Maioria (PMDB)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (3,6,8,10)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
  VAGO    (4)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
   

 1.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14,15)

 2.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)   (7,9)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (9,12)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)  1.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (2)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como suplente pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a CSF (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CSF (Of.
04/2015-BLUFOR).
***. Em 12.03.2015, os Senadores Hélio José, Sérgio Petecão e Waldemir Moka foram designados membros titulares; os Senadores Garibaldi Alves
Filho, Valdir Raupp e Edison Lobão, membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CSF (Of. 19/2015-GLPMDB).
****. Em 18.03.2015, os Senadores Paulo Paim, Fátima Bezerra, Cristovam Buarque e Gladson Cameli foram designados membros titulares; os
Senadores Angela Portela, Paulo Rocha, Ivo Cassol e Gleisi Hoffmann, membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CSF (Of.
30/2015-GLDBAG).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
3. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Hélio José ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015-GLPMDB).
4. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Waldermir Moka ter deixado de integrar a Comissão (Of. 90/2015-GLPMDB).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CSF).
6. Em 25.03.2015, o Senador Juiz Henrique foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 091/2015-GLPMDB)
7. Em 22.04.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 47/2015-
BLSDEM)
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 13.07.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
Senadora Vanessa Grazziotin, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Memo. 64/2015-GLBSD)
10. Em 15.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 197/2015-GLPMDB).
11. Em 15.07.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Vice-Presidente deste colegiado (Of. 3/2015-CSF).
12. Em 05.08.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
senadora Vanessa Graziotin (Mem. 71/2015-BLSDEM)
13. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à senadora
Angela Portela (Of. 111/2015-GLDBAG)
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).

Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Telefone(s): 61 33031095
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA PÚBLICA  - CTG
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Capiberibe (PSB-AP)  (2)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
   

 1.  Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (1)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
   

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)
Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
 2.     

Notas:
*. Em 14.10.2015, os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Marta Suplicy, Waldemir Moka e Romero Jucá foram designados membros
titulares; e os Senadores Sandra Braga e Valdir Raupp, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CTG (Of. 243/2015-
GLPMDB).
**. Em 14.10.2015, os Senadores Fernando Collor e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e o Senador Wellington Fagundes, como
membro suplentes, pelo Bloco União e Força, para compor a CTG (Of. 66/2015-BLUFOR).
***. Em 14.10.2015, os Senadores Antônio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares, pelo Bloco da Oposição, para compor a
CTG (Of. 165/2015-GLPSDB).
****. Em 14.10.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Fátima Bezerra, Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e o
Senador Donizeti Nogueira, como membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CTG (Of. 125/2015-GLDBAG).
*****. Em 14.10.2015, os Senadores Joao Capiberibe e Lúcia Vânia foram designados membros titulares, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para
compor a CTG (Of. 85/2015-BLSDEM).
1. Em 22.10.2015, foi designado o Senador Dário Berger como membro suplente pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Ofício nº
266/2015-GLPMDB)
2. Em 17.11.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Paulo Bauer e João Capiberibe, respectivamente, Presidente e Vice-presidente deste
Colegiado (Of. 1/2015-CTG).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-Feiras 14h:30 -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: ctg@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  COORDENADOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  31/01/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Rocha (PT-PA)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

 1.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 2.    VAGO    (3)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
 4.     

Maioria (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (9,10)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (1)

Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (5)

 1.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (4,5)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (5)

 3.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6,7)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)   (8)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (8)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
  VAGO    (11)

   
 1.     
 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
    (/)

Atualização:  17/12/2015
Notas:
*. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 02/06/2015.
1. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 11/06/2015.
2. Eleitos na 1ª reunião do Conselho realizada em 16/06/2015.
3. Em 16/06/2015, o Senador Paulo Rocha deixa a suplência e é eleito membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 075/2015-GLDBAG).
4. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
5. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 01/12/2015.
6. O Senador Flexa Ribeiro comunica renúncia a suplência em vaga destinada ao PSDB, conforme ofício lido na sessão plenária de 1º.12.2015.
7. O Senador Dalírio Beber foi eleito para ocupar a suplência em vaga destinada ao PSDB, conforme Ofício nº 206/2015 GLPSDB, lido na sessão
plenária de 1º.12.2015.
8. Eleitos na Sessão do Senado Federal do dia 09/12/2015.
9. Em 15.12.2015, foi lido em Plenário Ofício nº 323/2015 - GSWMOR, do Senador Wilder Morais, comunicando renúncia como titular do Conselho
em vaga destinada ao Bloco da Parlamentar da Oposição.
10. O Senador Davi Alcolumbre foi eleito na sessão plenária de 16.12.2015, para ocupar vaga de titular do Bloco Parlamentar da Oposição, conforme
Ofício nº 122/2015, do Líder do Democratas.
11. O Senador Elmano Férrer comunica renúncia como membro titular do Conselho, na vaga destinada ao PTB, conforme o MEMO nº 110/2015-
GSEFERRE, datado e lido na sessão Plenária do dia 17.12.2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senadora Simone Tebet  (PMDB-MS)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senadora  Fátima Bezerra   (RN)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (MG)
PSB

Senadora  Lúcia Vânia   (GO)
PDT

Senador  Lasier Martins   (RS)
PR

Senador  Wellington Fagundes   (MT)
PSD

Senador  Hélio José   (PMB-DF)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Fernando Collor   (AL)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

Atualização:  26/11/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 41, de 2015, em 26/11/2015.
1. Designada para ocupar o cargo de Presidente do Conselho pelo Ato do Presidente nº 41, de 2015, em 26/11/2015.
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
 

MEMBROS
PTB

Senador  Fernando Collor   (AL)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PMDB

Senador  Romero Jucá   (RR)
      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Douglas Cintra  (PTB-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senador José Agripino  (DEM-RN)  (1)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Eunício Oliveira   (CE)
PT

Senador  Delcídio do Amaral   (MS)
PSDB

Senador  Tasso Jereissati   (CE)
PSB

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)
PDT

Senador  Acir Gurgacz   (RO)
PR

Senador  Blairo Maggi   (MT)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senador  Ciro Nogueira   (PI)
PTB

Senador  Douglas Cintra   (PE)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  01/10/2015
Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 18.03.2015.
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Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)
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6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS
HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Flexa Ribeiro   (PA)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Lasier Martins   (RS)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

  VAGO    (2)

PP
Senador  Gladson Cameli   (AC)

PTB
Senador  Fernando Collor   (AL)

PPS
Senador  José Medeiros   (MT)

PCdoB
Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  11/11/2015
Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 17.03.2015.
2. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 
PSDB

   
PTB

  VAGO 
PP

  VAGO 
PDT

   
PSB

  VAGO 
DEM

  VAGO 
PR

  VAGO 
PSD

  VAGO 
PCdoB
  VAGO 

PV
  VAGO 

PRB
  VAGO 

PSC
  VAGO 
PSOL

  VAGO 
Representante da sociedade civil organizada

  VAGO 
Pesquisador com produção científica relevante

  VAGO 
Representante do setor produtivo ligado ao tema do meio ambiente

  VAGO 

Atualização:  31/01/2015
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E-mail: saop@senado.leg.br
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8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senador Romário  (PSB-RJ)  (2)

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Lindbergh Farias   (RJ)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (DF)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Elmano Férrer   (PI)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
PSOL

Senador  Romário   (PSB-RJ)   (1)

Atualização:  07/07/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 19, de 2015, em 01/07/2015
1. O Senador Romário (PSB/RJ) ocupa a vaga por indicação do PSOL.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, em 07/07/2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (DF)
PR

Senador  Vicentinho Alves   (TO)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

  VAGO    (2)

PP
Senadora  Ana Amélia   (RS)

PTB
Senador  Elmano Férrer   (PI)

PPS
Senador  José Medeiros   (MT)

PCdoB
Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  11/11/2015
Notas:
*. Designados conforme Ato do Presidente nº 34, de 2015, publicado no DSF de 17.09.2015.
1. Eleitos na 1ª Reunião de 2015, realizada em 07.10.2015.
2. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.



342  Quinta-feira  4  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Fevereiro de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB/CE)   (1)   PMDB  

  Senadora  Simone Tebet   (PMDB/MS)   PMDB  

  Senador  Jorge Viana   (PT/AC)   PT  

  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB/MG)   PSDB  

  Senador  Otto Alencar   (PSD/BA)   PSD  

Atualização:  06/05/2015
Notas:
*. Designados conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.
1. Designado Coordenador conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Vanessa Grazziotin  (PCdoB-AM)  (1) PROCURADORA

Atualização:  31/01/2015
Notas:
1. A Senadora Vanessa Grazziotin foi designada Procuradora Especial da Mulher, conforme ato do Presidente do Senado no. 02, de 2015, publicado
no BASF em 12/02/2015.

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05,

de 2005 )

SENADOR CARGO
Senadora Lúcia Vânia  (PSB-GO) OUVIDORA-GERAL

Atualização:  31/01/2015
SECRETARIA-GERAL DA MESA

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP
Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: scop@senado.leg.br
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13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07,

de 2011)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Fátima Bezerra  (PT-RN)  (1)

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senadora  Fátima Bezerra   (RN)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (MG)
PSB

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)
PDT

Senador  Reguffe   (DF)
PR

Senador  Wellington Fagundes   (MT)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Douglas Cintra   (PE)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  03/11/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 18, de 2015, em 01/07/2015
1. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, em 28/10/2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61)3303-5255

Fax: (61)3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):

  

 



350  Quinta-feira  4  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Fevereiro de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

16) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (2)

1ª Designação:  01/07/2015
 

MEMBROS
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PCdoB

Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)   (1)

PDT
Senador  Cristovam Buarque   (DF)

PMDB
Senador  Jader Barbalho   (PA)

PP
Senadora  Ana Amélia   (RS)

PPS
Senador  José Medeiros   (MT)

PR
Senador  Blairo Maggi   (MT)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

PSB
Senador  Roberto Rocha   (MA)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PSD
Senador  Omar Aziz   (AM)

PSDB
Senador  Tasso Jereissati   (CE)

PT
Senador  Jorge Viana   (AC)

PTB
Senador  Fernando Collor   (AL)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  04/08/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 17, de 2015, em 01/07/2015.
1. O Senador Lasier Martins (PDT/RS) ocupa a vaga por indicação do PCdoB.
2. Eleitos na 1ª Reunião de 2015, em 04.08.2015.
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Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Anexo II, térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(Resolução nº 1, de 2006-CN)

Finalidade:  Apreciação das matérias orçamentárias e acompanhamento e fiscalização das
respectivas execuções.

Número de membros: 10 Senadores e 30 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Rose de Freitas (PMDB-ES)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Jaime Martins (PSD-MG)

2ª VICE-PRESIDENTE: Deputado Giuseppe Vecci (PSDB-GO)
3º VICE-PRESIDENTE: Senador Walter Pinheiro (PT-BA)

Rel. do Proj. de Lei de Diretrizes Orçamentárias: Deputado Ricardo Teobaldo (PMB-PE)
Relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual: Deputado Ricardo Barros (PP-PR)

Relator da Receita: Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)
Relator do Projeto de Plano Plurianual: Deputado Zeca Dirceu (PT-PR)

 
Instalação: 25/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Rose de Freitas  - PMDB/ES  1.  Dário Berger  - PMDB/SC    (4)

  Raimundo Lira  - PMDB/PB  2.  Hélio José  - PMB/DF
  Valdir Raupp  - PMDB/RO  3.  Lúcia Vânia  - PSB/GO    (5)

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Acir Gurgacz  - PDT/RO  1.  Walter Pinheiro  - PT/BA    (10)

  Gleisi Hoffmann  - PT/PR    (10)  2.  Angela Portela  - PT/RR

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM )

  Paulo Bauer  - PSDB/SC  1.  VAGO    (8)

  Davi Alcolumbre  - DEM/AP    (8)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Roberto Rocha  - PSB/MA  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Eduardo Amorim  - PSC/SE  1.  Elmano Férrer  - PTB/PI

PP 
  Benedito de Lira  - AL  1.  Ivo Cassol  - RO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Edmar Arruda  - PSC/PR  1.  Danilo Forte  - PSB/CE
  Carlos Henrique Gaguim  - PMB/TO  2.  Professora Dorinha Seabra Rezende  - DEM/TO
  César Halum  - PRB/TO  3.  Expedito Netto  - SD/RO
  Genecias Noronha  - SD/CE  4.  Jhonatan de Jesus  - PRB/RR
  Hildo Rocha  - PMDB/MA  5.  Kaio Maniçoba  - PHS/PE
  João Arruda  - PMDB/PR  6.  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS
  Lelo Coimbra  - PMDB/ES  7.  Mauro Lopes  - PMDB/MG
  Marcelo Aro  - PHS/MG  8.  Paes Landim  - PTB/PI
  Nilton Capixaba  - PTB/RO  9.  Vitor Valim  - PMDB/CE
  Ricardo Teobaldo  - PMB/PE  10.  Washington Reis  - PMDB/RJ
  Lázaro Botelho  - PP/TO  11.  Cacá Leão  - PP/BA
  Ricardo Barros  - PP/PR  12.  Julio Lopes  - PP/RJ    (2)

  Elmar Nascimento  - DEM/BA  13.  Pedro Fernandes  - PTB/MA

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  José Rocha  - PR/BA  1.  Gorete Pereira  - PR/CE
  Nilto Tatto  - PT/SP  2.  João Carlos Bacelar  - PR/BA
  Paulo Pimenta  - PT/RS  3.  Jorge Solla  - PT/BA
  Hugo Leal  - PROS/RJ  4.  José Airton Cirilo  - PT/CE
  Wadson Ribeiro  5.  Leo de Brito  - PT/AC
  Wellington Roberto  - PR/PB  6.  Orlando Silva  - PCdoB/SP
  Zé Geraldo  - PT/PA  7.  Givaldo Carimbão  - PROS/AL    (11)

  Zeca Dirceu  - PT/PR  8.  Leonardo Monteiro  - PT/MG    (6,7)

  Jaime Martins  - PSD/MG  9.  Valtenir Pereira  - PMB/MT    (1,12)

  José Nunes  - PSD/BA    (9)  10.  Átila Lins  - PSD/AM

PSDB, PSB
  Caio Narcio  - PSDB/MG  1.  César Messias  - PSB/AC
  Giuseppe Vecci  - PSDB/GO  2.  Leopoldo Meyer  - PSB/PR
  Gonzaga Patriota  - PSB/PE  3.  Evair de Melo  - PV/ES    (3)

  Hissa Abrahão  - PPS/AM  4.  Domingos Sávio  - PSDB/MG
  João Fernando Coutinho  - PSB/PE  5.  Izalci  - PSDB/DF
  Samuel Moreira  - PSDB/SP  6.  Raimundo Gomes de Matos  - PSDB/CE

PDT
  Flávia Morais  - GO  1.  Pompeo de Mattos  - RS

PSOL
  Edmilson Rodrigues  - PA  1.  Cabo Daciolo  - S/Partido/RJ
Notas:
1. Tornada sem efeito a indicação do Deputado Rômulo Gouveia (PSD/PB), em 7/5/2015, conforme Ofício nº 302, de 2015, da
Liderança do PSD na Câmara dos Deputados.
2. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em substituição ao Deputado Sandes Júnior, em 22-5-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 273, de 2015, da Liderança do PP.
3. Designado, como membro suplente, o Deputado Evair de Melo, em substituição ao Deputado William Woo, em 25-5-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 136, de 2015, da Liderança do PPS/PV.
4. Designado, como membro suplente, o Senador Dário Berger, em vaga existente, em 27-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 168, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
5. Designada, como membro suplente, a Senadora Lúcia Vânia, em vaga existente, em 1-6-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 169, de 2015, da Liderança do Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.
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6. O Deputado Weliton Prado deixou de fazer parte da CMO, conforme Ofício nº 435/2015, da Liderança do PT.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Leonardo Monteiro - PT/MG, em vaga existente, em 09-07-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 451, de 2015, da Liderança PT.
8. Designado o Senador Davi Alcolumbre, que deixa a vaga de suplente, como membro titular, em substituição ao Senador Wilder
Morais, em 30-9-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 110, de 2015, da Liderança do DEM.
9. Designado, como membro titular, o Deputado José Nunes (BA), em substituição ao Deputado Walter Ihoshi, em 28-10-2015 (Sessão
do Senado Federal), conforme Ofício nº 598, de 2015, da Liderança do PSD.
10. Designada, como membro titular, a Senadora Gleisi Hoffmann, em substituição ao Senador Walter Pinheiro, e, como membro
suplente, o Senador Walter Pinheiro, em substituição ao Senador Lindbergh Farias, em 10-11-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 134, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.
11. Designado, como membro suplente, o Deputado Givaldo Carimbão, em substituição ao Deputado Valtenir Pereira, em 30-11-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 312, de 2015, da Liderança do PROS.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Valtenir Pereira, em vaga existente, em 17-12-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 841, de 2015, da Liderança do PT.

Secretário: Walbinson Tavares de Araújo
Telefone(s): (61) 3216-6892

E-mail: cmo.decom@camara.leg.br
Local: Câmara dos Deputados, Plenário 2

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

I - Comitê de Avaliação , Fiscalização e
Controle da Execução Orçamentária - CFIS

COORDENADOR: Deputado Izalci (PSDB-DF)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PDT Senador Acir Gurgacz  (PDT / RO)
PSD Senador Hélio José  (PMB / DF)
DEM VAGO

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Washington Reis  (PMDB)
PMDB Deputado Lelo Coimbra  (PMDB)
PTB Deputado Luiz Carlos Busato  (PTB)
PTB Deputado Pedro Fernandes  (PTB)
PT Deputado Leo de Brito  (PT)

PSDB Deputado Izalci  (PSDB)
DEM Deputada Professora Dorinha

Seabra Rezende  (DEM)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

II - Comitê de Avaliação da Receita - CAR

COORDENADOR: Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PDT Senador Acir Gurgacz  (PDT / RO)
PSC Senador Eduardo Amorim  (PSC / SE)
PP Senador Benedito de Lira  (PP / AL)

Câmara dos Deputados
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Bloco / Partido Membros
PMDB Deputado Hildo Rocha  (PMDB)

PT Deputado Nilto Tatto  (PT)
PSB Deputado Leopoldo Meyer  (PSB)

PSDB Deputado Giuseppe Vecci  (PSDB)
PV Deputado Evair de Melo  (PV)

PCdoB Deputado Orlando Silva  (PCdoB)
PSD Deputado Jaime Martins  (PSD)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

IV - Comitê de Admissibilidade de Emendas - CAEM

COORDENADOR: Deputado Genecias Noronha (SD-CE)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Vitor Valim  (PMDB)
PR Deputada Gorete Pereira  (PR)

PSD Deputado Átila Lins  (PSD)
PTB Deputado Nilton Capixaba  (PTB)
PSB Deputado Gonzaga Patriota  (PSB)
PP Deputado Cacá Leão  (PP)
PT Deputado Jorge Solla  (PT)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

III - Comitê de Avaliação das Inform. sobre Obras e
Serviços com Indícios de Irregularidades Graves - COI

COORDENADOR: Deputado Zé Geraldo (PT-PA)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PT Senador Walter Pinheiro  (PT / BA)
PSDB Senador Paulo Bauer  (PSDB / SC)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Mauro Lopes  (PMDB)
PR Deputado José Rocha  (PR)
PP Deputado Ricardo Barros  (PP)
PT Deputado Zé Geraldo  (PT)

DEM Deputado Elmar Nascimento  (DEM)
PHS Deputado Marcelo Aro  (PHS)
PRB Deputado César Halum  (PRB)

PROS Deputado Hugo Leal  (PROS)
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Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

RELATORES SETORIAIS DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA - CMO

ÁREA TEMÁTICA RELATOR SETORIAL

I. Transporte Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)
II. Saúde Deputado João Arruda (PMDB-PR)
III. Educação e Cultura Deputado Wellington Roberto (PR-PB)
IV. Integração Nacional Senador Eduardo Amorim (PSC-SE)
V. Agricultura, Pesca e Desenvolvimento
Agrário

Deputado Carlos Henrique Gaguim (PMB-TO)

VI. Desenvolvimento Urbano Deputado Caio Narcio (PSDB-MG)
VII. Turismo Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)
VIII. Ciência e Tecnologia e Comunicações Deputado Wadson Ribeiro (-)
IX. Minas e Energia Deputado Edmar Arruda (PSC-PR)
X. Esporte Senador Roberto Rocha (PSB-MA)
XI. Meio Ambiente Deputada Flávia Morais (PDT-GO)
XII. Fazenda e Planejamento Deputado Hugo Leal (PROS-RJ)
XIII. Indústria, Comércio e Micro e
Pequenas Empresas

Senador Hélio José (PMB-DF)

XIV. Trabalho, Previdência e Assistência
Social

Deputado João Fernando Coutinho (PSB-PE)

XV. Defesa e Justiça Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)
XVI. Presidência, Poder Legislativo,
Poder Judiciário, MPU, DPU e Relações
Exteriores

Deputado Danilo Forte (PSB-CE)



Fevereiro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Quinta-feira  4  357 

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade:  Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às
mudanças climáticas no Brasil

Número de membros: 11 Senadores e 11 Deputados

PRESIDENTE: Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sarney Filho (PV-MA)

RELATOR: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)
 

Designação: 19/03/2015
Instalação: 25/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Otto Alencar  - PSD/BA    (4,16)  1.  VAGO
  Sandra Braga  - PMDB/AM  2.  VAGO
  Roberto Rocha  - PSB/MA    (9)  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Jorge Viana  - PT/AC    (2)  1.  VAGO
  Donizeti Nogueira  - PT/TO    (2)  2.  VAGO
  Cristovam Buarque  - PDT/DF    (2)  3.  Ivo Cassol  - PP/RO    (2)

  Gladson Cameli  - PP/AC    (2)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM )

  Flexa Ribeiro  - PSDB/PA  1.  Aloysio Nunes Ferreira  - PSDB/SP
  Maria do Carmo Alves    (5)  2.  Ronaldo Caiado  - DEM/GO    (5)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Fernando Bezerra Coelho  - PSB/PE  1.  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Douglas Cintra  - PTB/PE  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Eros Biondini  - PTB/MG  1.  Carlos Henrique Gaguim  - PMB/TO
  Daniel Vilela  - PMDB/GO    (12,15)  2.  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS
  Roberto Balestra  - PP/GO  3.  Valdir Colatto  - PMDB/SC    (6)

  Sergio Souza  - PMDB/PR  4.  Julio Lopes  - PP/RJ    (12,14,18)

  Jony Marcos  - PRB/SE    (8)  5.  Rômulo Gouveia  - PSD/PB    (13)

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Angelim  - PT/AC  1.  Alessandro Molon  - REDE/RJ
  Leônidas Cristino  - PROS/CE  2.  Átila Lins  - PSD/AM    (3)

  Jaime Martins  - PSD/MG    (3)  3.  Ivan Valente  - PSOL/SP    (11)

  Leonardo Monteiro  - PT/MG    (10)  4.  João Paulo Papa  - PSDB/SP    (17)

PSDB, PSB
  Ricardo Tripoli  - PSDB/SP  1.  Antonio Carlos Mendes Thame  - PSDB/SP
  Sarney Filho  - PV/MA  2.  Janete Capiberibe  - PSB/AP

PDT  (1)

  Giovani Cherini  - RS  1.  Daniel Coelho  - PSDB/PE    (7)

Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designados, como membros titulares, os Senadores Jorge Viana ,Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, em vagas existentes, e o
Senador Gladson Cameli, em substituição ao Senador Ivo Cassol; e, como membro suplente, o Senador Ivo Cassol, em substituição ao
Senador Gladson Cameli, em 24-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 41, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio
ao Governo.
3. Designado, como membro titular, o Deputado Jaime Martins, em vaga existente, e, como membro suplente, o Deputado Átila Lins,
em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 181, de 2015, da Liderança do PSD.
4. O Senador Waldemir Moka declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 93, de 2015, da Liderança do Bloco de Maioria,
5. Designada, como membro titular, a Senadora Maria do Carmo, em vaga existente, e, como membro suplente, o Senador Ronaldo
Caiado, em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 22, de 2015, da Liderança do DEM.
6. Designado, como membro suplente, o Deputado Valdir Colatto, em vaga existente, em 08-04-2015(Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 567, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Daniel Coelho, em vaga existente, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 127, de 2015, da Liderança do Liderança do PDT.
8. Designado, como membro titular, o Deputado Jony Marcos, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 111, de 2015, da Liderança do Bloco PRB/PTN/PMN/PRP/PSDC/PTC/PRTB/PSL e PTdoB.
9. Designado, como membro titular, em vaga cedida, o Senador Roberto Rocha, conforme Ofício nº 52, de 2015, da Bloco Socialismo e
Democracia (Sessão do Senado Federal, de 29/04/2015).
10. Designado, como membro titular, o Deputado Leonardo Monteiro (PT/MG), em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 249, de 2015, da Liderança do PR.
11. Designado, como membro suplente, o Deputado Ivan Valente (PSOL/SP, em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 153, de 2015, da Liderança do PROS.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Marcus Vicente, em vaga existente, em 1-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 318, de 2015, da Liderança do PP.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Rômulo Gouveia (PTB/PB), em vaga existente, em 2-7-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 257, de 2015, da Liderança do Democratas.
14. Ofício nº 335/2015, da Liderança do PP, comunicando o desligamento do Deputado Marcus Vicente da Comissão Mista
Permanente de Mudanças Climáticas - CMMC
15. Designado, como membro titular, o Deputado Daniel Vilela, em vaga existente, em 15-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1029, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
16. Designado, como membro titular, o Senador Otto Alencar, em vaga existente, em 18-8-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 217, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
17. Designado, como membro suplente, o Deputado João Paulo Papa, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 394, de 2015, da Liderança do PR.
18. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em vaga existente, em 16-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 435, de 2015, da Liderança do PP.
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Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
Telefone(s): (61) 3303-3534

E-mail: cocm@senado.gov.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade:  A fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e
contrainteligência e de outras a elas relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Deputada Jô Moraes (PCdoB-MG)
VICE-PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Líder da Maioria
Deputada Soraya Santos (PMDB/RJ)   ( 6)

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Benito Gama (PTB/BA)   ( 2)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR)   ( 1)

Deputado indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Heráclito Fortes (PSB/PI)   ( 3)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
Senador Eunício Oliveira (PMDB/CE)

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PSDB/PR)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar da Maioria

Senador Cristovam Buarque (PDT/DF)   ( 7)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar Minoria

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)   ( 4)

Senador indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional
Senadora Marta Suplicy (PMDB/SP)   ( 5)

Notas:
1. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria, o Deputado Luiz Carlos Jorge Hauly para compor a Comissão Mista de
Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 65/2015/GABMIN, despachado na sessão do Senado Federal de
05/03/2015.
2. Designado, em razão da indicação da Liderança da Maioria, o Deputado Benito Gama para compor a Comissão Mista de Controle
das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 452/2015/Líder do Bloco da Maioria, despachado na sessão do Senado
Federal de 25/03/2015.
3. Designado, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, o Deputado Heráclito Fortes para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 17/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 30/03/2015.
4. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria no Senado Federal, o Senador Cásssio Cunha Lima, para compor a
Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 88/2015, da Liderança do Bloco da Oposição,
despachado na sessão do Senado Federal de 31/03/2015.
5. Designada, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, a Senadora Marta Suplicy para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 10/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 08/04/2015.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Soraya Santos, em substituição ao Deputado Leonardo Picciani, em 11-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 1128, de 2015, da Liderança do BLOCO PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
7. Designado, como membro titular, o Senador Cristovam Buarque, em vaga existente, em 8-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 201, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.

Secretário: Thiago Nascimento C. Silva
Telefone(s): 61 3303-3502

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade:  Diagnosticar as lacunas existentes nas ações e serviços da Seguridade Social e
na prestação de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência; e apresentar
propostas para a consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as
Mulheres.

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE: Deputada Keiko Ota (PSB-SP)

RELATOR: Deputada Luizianne Lins (PT-CE)
 

Designação: 05/03/2015
Instalação: 10/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Simone Tebet  - PMDB/MS  1.  VAGO
  Rose de Freitas  - PMDB/ES  2.  VAGO
  Sandra Braga  - PMDB/AM  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Angela Portela  - PT/RR  1.  Fátima Bezerra  - PT/RN
  Marta Suplicy  - PMDB/SP  2.  Regina Sousa  - PT/PI

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM )

  Lúcia Vânia  - PSB/GO  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Wellington Fagundes  - PR/MT    (19)  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE    (14)

PP 
  Ana Amélia  - RS  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Conceição Sampaio  - PP/AM  1.  Cristiane Brasil  - PTB/RJ
  Dulce Miranda  - PMDB/TO  2.  Josi Nunes  - PMDB/TO
  Elcione Barbalho  - PMDB/PA  3.  Raquel Muniz  - PSC/MG
  Laura Carneiro  - PMDB/RJ    (17,21)  4.  Rosangela Gomes  - PRB/RJ
  Jozi Araújo  - PTB/AP  5.  Simone Morgado  - PMDB/PA
  Júlia Marinho  - PSC/PA  6.  Soraya Santos  - PMDB/RJ
  VAGO  7.  Delegado Edson Moreira  - PTN/MG    (7)

  Tia Eron  - PRB/BA    (11)  8.  Dâmina Pereira  - PMB/MG    (16)

  Ezequiel Teixeira    (2)  9.  VAGO
  Professora Dorinha Seabra Rezende  - DEM/TO    (3)  10.  VAGO
  Christiane de Souza Yared  - PTN/PR    (7)  11.  VAGO
  Iracema Portella  - PP/PI    (8)  12.  VAGO

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Clarissa Garotinho  - PR/RJ  1.  José Rocha  - PR/BA
  VAGO    (12)  2.  VAGO    (12)

  Erika Kokay  - PT/DF    (4)  3.  Benedita da Silva  - PT/RJ    (15)

  Luizianne Lins  - PT/CE    (4)  4.  Margarida Salomão  - PT/MG    (15)

  Moema Gramacho  - PT/BA    (4)  5.  Maria do Rosário  - PT/RS    (15)

  Rogério Rosso  - PSD/DF    (5)  6.  Beto Salame  - PROS/PA
  Alice Portugal  - PCdoB/BA    (6)  7.  VAGO
  Givaldo Carimbão  - PROS/AL  8.  VAGO

PSDB, PSB
  Bruna Furlan  - PSDB/SP  1.  Eliziane Gama  - REDE/MA    (18)

  Carmen Zanotto  - PPS/SC  2.  VAGO
  Janete Capiberibe  - PSB/AP  3.  VAGO
  Keiko Ota  - PSB/SP  4.  VAGO
  VAGO    (13)  5.  VAGO
  Mariana Carvalho  - PSDB/RO    (10)  6.  VAGO

PDT
  Flávia Morais  - GO    (9)  1.  Rosângela Curado  - PSOL/RJ    (20)

PSOL  (1)

  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designado, como membro titular, o Deputado Ezequiel Teixeira, em vaga existente, em 9-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 56, de 2015, da Liderança do SD.
3. Designada, como membro titular, a Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do DEM.
4. Designadas, como membros titulares, as Deputadas Erika Kokay, Luzianne Lins e Moema Gramacho, em vagas existentes, em
10-03-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do PT.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Rogério Rosso, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 70, de 2015, da Liderança do PSD.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Alice Portugal, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 75, de 2015, da Liderança do PSD.
7. Designada, como membro titular, a Deputada Christiane de Souza Yared, em vaga existente, e, como membro suplente, o Delegado
Edson Moreira, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do
PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
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8. Designada, como membro titular, a Deputada Iracema Portella, em vaga existente, em 11-3-2015 (Sessão do Congresso Nacional),
conforme Ofício nº 250, de 2015, da Liderança do PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
9. Designada, como membro titular, a Deputada Flávia Morais, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 17, de 2015, da Liderança do PDT.
10. Designada, como membro titular, a Deputada Mariana Carvalho, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 277, de 2015, da Liderança do PSDB.
11. A Deputada Marinha Raupp deixou de integrar a comissão, em 26/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 481, de
2015, da Liderança do Bloco de PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
12. Os Deputados Dr. Jorge Silva e Ronaldo Fonceca deixaram de integrar a comissão, em 01/04/2015 (Sessão do Senado Federal),
nos termos do Ofício nº 87, de 2015, da Liderança do PROS.
13. A Deputada Shéridan deixou de fazer parte da comissão em razão de seu desligamento, conforme Ofício nº 648, de 2015, da
Liderança do PSDB.
14. Designado, como membro suplente, o Senador Eduardo Amorim, em vaga existente, em 1º-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.
15. Designadas, como membros suplentes, as Deputadas Benedita da Silva, Margarida Salomão e Maria do Rosário, em vaga
existente, em 10-7-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 445, de 2015, da Liderança do PT.
16. Designada, como membro suplente, a Deputada Dâmina Pereira, em vaga existente, em 16-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1043, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
17. A deputada deixou de integrar a Comissão nos termos do Ofício 1072, de 2015, da liderança do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS,
PEN, em 05 de agosto de 2015 (Sessão do Senado Federal).
18. Designada, como membro suplente, a Deputada Eliziane Gama, em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, em 20-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 209, de 2015, da Liderança do PPS.
19. Designado, como membro titular, o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Magno Malta, em 26-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 61, de 2015, da Liderança do Bloco União e Força.
20. Designada, como membro suplente, a Deputada Rosângela Curado, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 332, de 2015, da Liderança do PDT.
21. Designada, como membro titular, a Deputada Laura Carneiro, em vaga existente, em 29-10-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1472, de 2015, da Liderança do PMDB/PEN.

Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br
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COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS

ATN nº 1, de 2015 - Consolidação da Legislação Federal
Finalidade:  Comissão mista destinada à consolidação da legislação federal, à
regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, a modernização e o fortalecimento
econômico e social do País.

Número de membros: 7 Senadores e 7 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Luiz Sérgio (PT-RJ)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL
Deputado Luiz Sérgio (PT/RJ)

Deputado Sergio Souza (PMDB/PR)

Deputado Sergio Zveiter

Deputado Miro Teixeira (REDE/RJ)

Deputado Sandro Alex (PPS/PR)

Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

VAGO

Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Senadora Lídice da Mata (PSB/BA)

Senador Jorge Viana (PT/AC)

Senador Walter Pinheiro (PT/BA)

Senador Blairo Maggi (PR/MT)

VAGO
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CONSELHOS E ÓRGÃOS

Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
COMPOSIÇÃO

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Roberto Requião (PMDB-PR)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Edio Lopes (PMDB-RR)
2ª VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)

 
Designação: 07/04/2015

SENADO FEDERAL
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo
  Humberto Costa  - PT/PE  1.  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (2)

  Fátima Bezerra  - PT/RN  2.  Angela Portela  - PT/RR
  Lindbergh Farias  - PT/RJ    (2)  3.  Gladson Cameli  - PP/AC

Maioria (PMDB)
  VAGO    (8)  1.  Waldemir Moka  - PMDB/MS
  Roberto Requião  - PMDB/PR  2.  Dário Berger  - PMDB/SC
  Valdir Raupp  - PMDB/RO  3.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição
  Paulo Bauer  - PSDB/SC  1.  VAGO
  Davi Alcolumbre  - DEM/AP    (7)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
  Antonio Carlos Valadares  - PSB/SE  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força
  Blairo Maggi  - PR/MT  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Arthur Oliveira Maia  - SD/BA  1.  Afonso Hamm  - PP/RS
  Carlos Henrique Gaguim  - PMB/TO  2.  Carlos Andrade  - PHS/RR
  Celso Russomanno  - PRB/SP  3.  Carlos Gomes  - PRB/RS
  Dilceu Sperafico  - PP/PR  4.  Edmar Arruda  - PSC/PR
  Edio Lopes  - PMDB/RR  5.  Mainha  - SD/PI    (14)

  José Fogaça  - PMDB/RS  6.  Fernando Monteiro  - PP/PE
  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS  7.  Osmar Serraglio  - PMDB/PR
  Marcelo Aro  - PHS/MG  8.  Paes Landim  - PTB/PI
  Renato Molling  - PP/RS  9.  Ronaldo Benedet  - PMDB/SC    (4)

  Takayama  - PSC/PR  10.  Wilson Filho  - PTB/PB    (10)

  Mandetta  - DEM/MS    (5)  11.  VAGO

PSD
  Arlindo Chinaglia  - PT/SP  1.  Givaldo Vieira  - PT/ES
  Benedita da Silva  - PT/RJ  2.  Pepe Vargas  - PT/RS    (3,13)

  Danrlei de Deus Hinterholz  - RS  3.  Hugo Leal  - PROS/RJ
  Domingos Neto  - PMB/CE  4.  Jorginho Mello  - PR/SC
  Ságuas Moraes  - PT/MT    (11)  5.  Remídio Monai  - PR/RR
  Rômulo Gouveia  - PB    (6)  6.  Jaime Martins  - MG    (6)

  Luiz Cláudio  - PR/RO  7.  VAGO    (11)

  Maurício Quintella Lessa  - PR/AL  8.  Zeca do Pt  - PT/MS    (9)

PSDB, PSB
  Eduardo Barbosa  - PSDB/MG  1.  Moses Rodrigues  - PPS/CE
  Geovania de Sá  - PSDB/SC  2.  Heitor Schuch  - PSB/RS    (1,12)

  Roberto Freire  - PPS/SP  3.  Vicentinho Júnior  - PSB/TO    (1)

  Rocha  - PSDB/AC  4.  VAGO
  Jose Stédile  - PSB/RS    (1)  5.  VAGO
  Heráclito Fortes  - PSB/PI    (1)  6.  VAGO

PDT
  Damião Feliciano  - PB  1.  Weverton Rocha  - MA

PSOL
  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO

Notas:
1. Designados, como membros titulares, os Deputados José Stédile e Heráclito Fortes, e, como membros suplentes, os Deputados
Vicentinho Júnior e Tereza Cristina, conforme Ofício nº 87, da Liderança do PSB (Sessão do Senado Federal de 08/04/2015).
2. Designado, como membro titular, o Senador Lindbergh Farias, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, e, como membro suplente,
o Senador Acir Gurgacz, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº
56, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.
3. O Deputado Herculano Passos declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 212, de 2015, da Liderança do PSD.
4. Designado, como membro suplente, o Deputado Ronaldo Benedet, em vaga existente, em 15-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 592, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Mandetta, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 154, de 2015, da Liderança do Democratas.
6. Designado, como membro titular, o Deputado Rômulo Gouveia, em substituição ao Deputado Jaime Martins, e, como membro
suplente, o Deputado Jaime Martins, em substituição ao Deputado Rômulo Gouveia, em 28-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 261, de 2015, da Liderança do PSD.
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7. Designado, como membro titular, o Senador Davi Alcolumbre, em vaga existente, em 29-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 29, de 2015, da Liderança do DEM.
8. Vago em razão do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10 de maio de 2015.
9. Designado, como membro suplente, o Deputado Zeca do PT, em vaga existente, em 12-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 340, de 2015, da Liderança do PT.
10. Designado, como membro suplente, o Deputado Wilson Filho, em vaga existente, em 20-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 164, de 2015, da Liderança do DEM, com aquiescência da Liderança do PTB.
11. Designado, como membro titular, o Deputado Ságuas Moraes, em substituição ao Deputado Fernando Marroni, em 8-10-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 668, de 2015, da Liderança do PT.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Heitor Schuch, em substituição à Deputada Tereza Cristina, em 15-10-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 238, de 2015, da Liderança do PSB.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Pepe Vargas, em vaga existente, em 20-10-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 697, de 2015, da Liderança do PT.
14. Designado, como membro suplente, o Deputado Mainha, em substituição ao Deputado Elizeu Dionizio, em 24-11-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 343, de 2015, da Liderança do Solidariedade.
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional
Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

Eleição Geral: 04/02/2015

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente
Deputado Eduardo Cunha (PMDB/RJ)

1º Vice-Presidente
Deputado Waldir Maranhão (PP/MA)

2º Vice-Presidente
Deputado Giacobo (PR/PR)

1º Secretário
Deputado Beto Mansur (PRB/SP)

2º Secretário
Deputado Felipe Bornier (PSD/RJ)

3º Secretário
Deputada Mara Gabrilli (PSDB/SP)

4º Secretário
Deputado Alex Canziani (PTB/PR)

Líder da Maioria
VAGO

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania

Deputado Arthur Lira (PP/AL)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional
Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Presidente
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)

1º Vice-Presidente
Senador Jorge Viana (PT/AC)

2º Vice-Presidente
Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

1º Secretário
Senador Vicentinho Alves (PR/TO)

2º Secretário
Senador Zeze Perrella (PDT/MG)

3º Secretário
Senador Gladson Cameli (PP/AC)

4º Secretário
Senadora Angela Portela (PT/RR)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
VAGO

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PSDB/PR)

Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
Senador José Maranhão (PMDB/PB)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Atualização: 08/04/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256
Fax: 3303-5260

saop@senado.leg.br



Fevereiro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Quinta-feira  4  369 

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

Conselho de Comunicação Social
Lei nº 8.389, de 1991,

Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO
Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

PRESIDENTE: Miguel Ângelo Cançado ( 1)

VICE-PRESIDENTE: Ronaldo Lemos ( 1)

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante das empresas
de rádio (inciso I)

Walter Vieira Ceneviva Paulo Machado de
Carvalho Neto

Representante das empresas
de televisão (inciso II)

José Francisco de Araújo
Lima

Márcio Novaes

Representante das empresas
de imprensa escrita (inciso III)

Marcelo Antônio Rech Maria Célia Furtado   ( 2,4)

Engenheiro com notórios
conhecimentos na área de
comunicação social (inciso IV)

Roberto Dias Lima Franco Liliana Nakonechnyj

Representante da categoria
profissional dos jornalistas
(inciso V)

Celso Augusto Schröder Maria José Braga

Representante da categoria
profissional dos radialistas
(inciso VI)

José Catarino do
Nascimento

Antônio Maria
Thaumaturgo Cortizo

Representante da categoria
profissional dos artistas (inciso
VII)

Sydney Sanches Jorge Coutinho

Representante das categorias
profissionais de cinema e vídeo
(inciso VIII)

Pedro Pablo Lazzarini Luiz Antonio Gerace da
Rocha e Silva

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Ronaldo Lemos Patrícia Blanco

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Miguel Ângelo Cançado Ismar de Oliveira Soares

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Marcelo Antônio Cordeiro
de Oliveira

Murillo de Aragão   ( 5)
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LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante da sociedade
civil (inciso IX)

VAGO   ( 3) Aldo Rebelo

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Fernando César Mesquita Davi Emerich

Atualização: 07/12/2015

Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião do CCS, realizada em 15.07.2015
2. O Conselheiro Lourival Santos renunciou à vaga de suplente, representante de empresas da imprensa escrita, conforme Ofício
nº 051/2015-CCS, da Presidência do Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional, em 04/08/2015 (Sessão do Senado
Federal).
3. O Conselheiro Henrique Eduardo Alves renunciou à vaga de membro titular, representante da sociedade civil, nos termos da Carta s/
n - HELA, datada de 1º.12.2015, lida na 7ª Reunião do Conselho, realizada em 07.12.2015.
4. A Conselheira Maria Célia Furtado foi eleita em Sessão do Congresso Nacional de 18.11.2015 e empossada na 7ª Reunião do
Conselho, realizada em 07.12.2015.
5. O Conselheiro Murillo de Aragão foi eleito em Sessão do Congresso Nacional de 18.11.2015 e empossado na 7ª Reunião do
Conselho, realizada em 07.12.2015.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

CCSCN@senado.leg.br
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